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PROPOSTA Nº RGSEG047/2025 

 

 APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  

Dados da Licitante: 

Razão Social: RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA 

CNPJ: 13.019-295/0001-90 

Endereço: Rua Serra Dourada, nº 333, Setor Santa Genoveva, Goiânia (GO), 

CEP 74.672-680 - Telefone: (62) 3923-5357 (62) 9-9237-8542  

E-mail: licitacao@gruporgbrasil.com.br  

 

Ao 

Universidade Federal de Jataí 

Ref.: Edital do Pregão Eletrônico nº 90168/2024  

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa Proposta para o objeto discriminado no valor total de R$ 1.926.370,44 

conforme quadro abaixo e planilha de formação de custos, anexo I deste edital: 

 

              

Declaramos, expressamente, que: 

 

1. A proposta apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda nacional, 

já considera todas as despesas diretas e indiretas com materiais, mão de obra, 

cumprimento das leis sociais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhista, 

transporte, taxas, seguros e demais valores e encargos necessários à perfeita execução 

do objeto. 

 

2. a presente Proposta é válida por 90 (noventa) dias a partir desta data (no mínimo 90 

dias) 
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3. que tive acesso ao conteúdo do Edital deste Pregão Eletrônico, seus anexos e demais 

arquivos/documentos que o integram. 

 
4. concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da 

contratação estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
5. não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, nos termos do art. 7º XXXIII, da CF/88 e Lei nº 9.854/99; 

 
6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 
7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

 
8. Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 90168/2024, que 

atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

 
 

 

Dados Bancários: 

Banco: Bradesco (237)  

Agência:  1423-0        

Conta Corrente: 16446-1 

 

Representante Legal: Glauco Sebastian Tavares de Oliveira 

Cargo: Sócio Administrador 

Estado Civil: Casado     

Nacionalidade: Brasileiro 

RG: 3141930 – SSP (GO) CPF: 779.665.891-53 

 

Atenciosamente, 

 

 



TIPO DE POSTO QTD. POSTOS EFETIVO

VALOR            

POR 

EMPREGADO

VALOR POR              

POSTO

VALOR TOTAL                       

MÊS
VALOR TOTAL ANUAL

Vigilante Armado Diurno - 12h x 36h 3 6 5.962,00 11.924,00 35.772,00 429.264,00 

Vigilante Armado Noturno - 12h x 36h 3 6 6.467,36 12.934,72 38.804,16 465.649,92 

Vigilante Armado Diurno - 12h x 36h - Motorizado 2 4 6.525,58 13.051,16 26.102,32 313.227,84 

Vigilante Armado Noturno - 12h x 36h - Motorizado 2 4 7.030,04 14.060,08 28.120,16 337.441,92 

Vigilante Diurno - 12h x 36h - Desarmado 1 2 5.920,75 11.841,50 11.841,50 142.098,00 

Vigilante Noturno - 12h x 36h - Desarmado 1 2 6.383,50 12.767,00 12.767,00 153.204,00 

Vigilante Supervisor - 44h - Desarmado 1 1 7.123,73 7.123,73 7.123,73 85.484,76 

13 25 160.530,87 1.926.370,44 

PROPOSTA DE PREÇO - UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ



A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Classificação Brasileira de Ocupações 

5173-30

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância
5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 0,00

D 20,00% 248,18

E 0,00

2.848,18

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 237,35

B 2,78% 79,12

11,11% 316,46

C 3,92% 111,71

15,03% 428,18

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 569,64

B 2,50% 71,20

C 1,50% 42,72

D 1,50% 42,72

E 1,00% 28,48

F 0,60% 17,09

G 0,20% 5,70

H 8,00% 227,85

35,30% 1.005,41

2.3 VALOR (R$)

A - 129,00

A.1 9,00

A.2  120,00 

B - 450,00

B.1 411,75

B.2 38,25

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14

G - 6,67

459,56

2 VALOR (R$)

A - 428,18

B - 1.005,41

C - 459,56

1.893,14

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 11,87

B 0,03% 0,95

C 0,17% 4,84

D 1,94% 55,25

E 0,68% 19,50

F 3,83% 109,09

7,07% 201,50

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 237,25

B 0,56% 15,82

C 0,82% 23,42

D 0,02% 0,59

E 0,03% 0,93

F 0,17% 4,75

G 0,00% 0,00

9,93% 282,76

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 265,91

0,00% 265,91

4 VALOR (R$)

A - 282,76

B - 265,91

548,67

5 % VALOR (R$)

A 61,42

B 15,92

C 45,20

D

122,53

6 % VALOR (R$)

A 2,79% 156,61

B 3,50% 201,97

C

C.1

C.1.1 0,65% 36,49

C.1.2 3,00% 168,42

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 258,69

13,94% 822,19

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

VALOR (R$)

A 2.848,18

B 1.893,14

C 201,50

D 548,67

E 122,53

5.614,03

F 822,19

6.467,36

12.934,72

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

VALOR TOTAL MENSAL POR POSTO

Local e Data

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Tributos Federais:
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais – ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

EPI

Equipamentos

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

Nota: Valores mensais por empregado.

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 0,56%
Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa 

rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística 

de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 0,03%

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões 

estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

Provisão para Rescisão

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral (último valor aplicado no contrato de vigilância)

Cesta por assiduidade

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Participação do trabalhador no custeio (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo primeiro da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar
Custo assistência médica e familiar para a empresa

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)
Custo do vale-transporte para a empresa

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SENAI - SENAC

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias 

remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “a” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade total a contratar (em função da unidade 

de medida)

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia 18/02/2025 às 09:30 horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Vigilante Armado 12x36 Noturno Posto 3 (2 vigilantes por posto)



Vigilante_Armado_12x36_Diurno

A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Classificação Brasileira de Ocupações 

5173-30

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância
5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 0,00

D

E 0,00

2.600,00

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 216,67

B 2,78% 72,22

11,11% 288,89

C 3,92% 101,98

15,03% 390,87

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 520,00

B 2,50% 65,00

C 1,50% 39,00

D 1,50% 39,00

E 1,00% 26,00

F 0,60% 15,60

G 0,20% 5,20

H 8,00% 208,00

35,30% 917,80

2.3 VALOR (R$)

A - 129,00

A.1 9,00

A.2 120,00

B - 450,00

B.1 411,75

B.2 38,25

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14

G - 6,67

459,56

2 VALOR (R$)

A - 390,87

B - 917,80

C - 459,56

1.768,22

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 10,83

B 0,03% 0,87

C 0,17% 4,42

D 1,94% 50,44

E 0,68% 17,81

F 3,83% 99,58

7,07% 183,95

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 216,58

B 0,56% 14,44

C 0,82% 21,38

D 0,02% 0,54

E 0,03% 0,85

F 0,17% 4,33

G 0,00% 0,00

9,93% 258,12

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 265,91

0,00% 265,91

4 VALOR (R$)

A - 258,12

B - 265,91

524,03

5 % VALOR (R$)

A 61,42

B 15,92

C 45,20

D

122,53

6 % VALOR (R$)

A 2,34% 121,86

B 3,50% 186,22

C

C.1

C.1.1 0,65% 33,79

C.1.2 3,00% 155,96

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 238,48

13,49% 736,31

VALOR (R$)

A 2.600,00

B 1.768,22

C 183,95

D 524,03

E 122,53

5.198,73

F 736,31

5.962,00

11.924,00VALOR TOTAL MENSAL POR POSTO

Local e Data

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Tributos Federais (especificar)
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

EPI

Equipamentos

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

Nota: Valores mensais por empregado.

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 0,56%

Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 0,03%

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme fórmula da fl. 24 do MANUAL 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% (Ac.3006/2010-TCU; art.7º, XXI 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

Provisão para Rescisão

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral

Outros (Benefício Social Familiar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Participação do trabalhador no custeio (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo primeiro da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar
Custo assistência médica e familiar para a empresa

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)
Custo do vale-transporte para a empresa

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SENAI - SENAC

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta 

rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “a” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia xx/xx/20xx às xx:xx horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Vigilante Armado 12x36 Diurno Posto 3 (2 vigilantes por posto)
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno

=H41*I40

=H42*I40

=SOMA(I40:I44)

#NOME?

=H54*$I$45

=SOMA(I52:I54)

=H56*$I$45

=I56+I55

=H65*($I$45)

=H66*($I$45)

=H67*($I$45)

=H68*($I$45)

=H69*($I$45)

=H70*($I$45)

=H71*($I$45)

=H72*($I$45)

=SOMA(I65:I72)

=15*2*4,3

=(I81-I83)

=($I$40*0,06)

=(I84-I86)

=(0,085*I84)

=(I82+I85+I88+I90+I91+I92+I93)

=I57

=I73

=I94

=SOMA(I57+I73+I94)

=H108*$I$45

=H109*$I$45

=H110*$I$45

=H111*$I$45

=H112*$I$45

=H113*$I$45

=SOMA(I108:I113)

=H122*$I$45 8,33%

=H123*$I$45 0,56%

=H124*$I$45 0,82%

=H125*$I$45 0,02%

=H126*$I$45 0,03%

=H127*$I$45 0,17%

=H128*$I$45 3,29%

=H129*$I$45

=H133*$I$45

=((SOMA(I40:I41)/220)*1,5)*30/2

=((I45/220*1,5)*30/2)

=I129

=I135

=SOMA(I139:I140)

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vigila'!$E$14

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vigila'!$E$25

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vigila'!$L$17

=SOMA(I145:I148)

=H155*I175

=H156*(I155+I175)

=H161*$I$177

=H162*$I$177

=SOMA(I155:I162)

=I45

=I104

=I114

=I141

=I149

=SOMA(I170:I174)

=I163

=TRUNCAR((I175+I155+I156)/(1-SOMA(H158:H162)))
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno
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Vigilante_Armado_12x36_Diurno

Página 10



A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Classificação Brasileira de Ocupações 

5173-30

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância
5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 0,00

D 20,00% 0,00

E 0,00

2.600,00

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 216,67

B 2,78% 72,22

11,11% 288,89

C 3,92% 101,98

15,03% 390,87

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 520,00

B 2,50% 65,00

C 1,50% 39,00

D 1,50% 39,00

E 1,00% 26,00

F 0,60% 15,60

G 0,20% 5,20

H 8,00% 208,00

35,30% 917,80

2.3 VALOR (R$)

A - 129,00

A.1 9,00

A.2 120,00

B - 450,00

B.1 411,75

B.2 38,25

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14

G - 6,67

459,56

2 VALOR (R$)

A - 390,87

B - 917,80

C - 459,56

1.768,22

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 10,83

B 0,03% 0,87

C 0,17% 4,42

D 1,94% 50,44

E 0,68% 17,81

F 3,83% 99,58

7,07% 183,95

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 216,58

B 0,56% 14,44

C 0,82% 21,38

D 0,02% 0,54

E 0,03% 0,85

F 0,17% 4,33

G 0,00% 0,00

9,93% 258,12

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 265,91

0,00% 265,91

4 VALOR (R$)

A - 258,12

B - 265,91

524,03

5 % VALOR (R$)

A 74,58

B 15,92

C 85,52

D 154,54

330,56

6 % VALOR (R$)

A 6,00% 324,41

B 5,15% 295,21

C

C.1

C.1.1 0,65% 35,14

C.1.2 3,00% 162,20

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 261,02

18,80% 1.077,99

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

VALOR (R$)

A 2.600,00

B 1.768,22

C 183,95

D 524,03

E 330,56

5.406,76

F 1.077,99

6.525,58

13.051,16

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

VALOR TOTAL MENSAL POR POSTO

Local e Data

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Tributos Federais:
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais – ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

EPI

Equipamentos

Motocicleta e manutenção

TOTAL DO MÓDULO 5

Nota: Valores mensais por empregado.

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 0,56%

Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 

0,03%

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme fórmula da fl. 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% (Ac.3006/2010-TCU; art.7º, XXI ,CF/88, 477, 487 e 491 CLT)

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

Provisão para Rescisão

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral

Outros (Benefício Social Familiar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Participação do trabalhador no custeio (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo primeiro da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar
Custo assistência médica e familiar para a empresa

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)
Custo do vale-transporte para a empresa

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SENAI - SENAC

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta 

rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “a” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia 18/03/2025 às 09:30 horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Vigilante Armado Motorizado 12x36 

Diurno
Posto 2 (2 vigilantes por posto)



=H41*I40

=H42*I40

=SOMA(I40:I41)/220*H43*7*15*0

=SOMA(I40:I44)

#NOME?

=H54*$I$45

=SOMA(I52:I54)

=H56*$I$45

=I56+I55

=H65*($I$45)

=H66*($I$45)

=H67*($I$45)

=H68*($I$45)

=H69*($I$45)

=H70*($I$45)

=H71*($I$45)

=H72*($I$45)

=SOMA(I65:I72)

=15*2*4,3

=(I81-I83)

=($I$40*0,06)

=(I84-I86)

=(0,085*I84)

=(I82+I85+I88+I90+I91+I92+I93)

=I57

=I73

=I94

=SOMA(I57+I73+I94)

=H108*$I$45

=H109*$I$45

=H110*$I$45

=H111*$I$45

=H112*$I$45

=H113*$I$45

=SOMA(I108:I113)

=H122*$I$45

=H123*$I$45

=H124*$I$45

=H125*$I$45

=H126*$I$45

=H127*$I$45

=H128*$I$45

=H129*$I$45

=H133*$I$45

=((I45/220*1,5)*30/2)

=I133+I134

=I129

=I135

=SOMA(I139:I140)

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$E$14

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$E$25

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$L$22

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$E$39/4

=SOMA(I145:I148)

=H155*I175

=H156*(I155+I175)

=H161*$I$177

=H162*$I$177

=SOMA(I155:I162)

=I45

=I104

=I114

=I141

=I149

=SOMA(I170:I174)

=I163

=TRUNCAR((I175+I155+I156)/(1-SOMA(H158:H162));2)

















A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Classificação Brasileira de Ocupações 

5173-30

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância
5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 0,00

D 20,00% 248,18

E 0,00

2.848,18

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 237,35

B 2,78% 79,12

11,11% 316,46

C 3,92% 111,71

15,03% 428,18

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 569,64

B 2,50% 71,20

C 1,50% 42,72

D 1,50% 42,72

E 1,00% 28,48

F 0,60% 17,09

G 0,20% 5,70

H 8,00% 227,85

35,30% 1.005,41

2.3 VALOR (R$)

A - 129,00

A.1 9,00

A.2 120,00

B - 450,00

B.1 411,75

B.2 38,25

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14

G - 6,67

459,56

2 VALOR (R$)

A - 428,18

B - 1.005,41

C - 459,56

1.893,14

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 11,87

B 0,03% 0,95

C 0,17% 4,84

D 1,94% 55,25

E 0,68% 19,50

F 3,83% 109,09

7,07% 201,50

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 237,25

B 0,56% 15,82

C 0,82% 23,42

D 0,02% 0,59

E 0,03% 0,93

F 0,17% 4,75

G 0,00% 0,00

9,93% 282,76

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 291,29

0,00% 291,29

4 VALOR (R$)

A - 282,76

B - 291,29

574,05

5 % VALOR (R$)

A 74,58

B 15,92

C 85,52

D 154,54

330,56

6 % VALOR (R$)

A 5,50% 321,61

B 5,24% 323,20

C

C.1

C.1.1 0,65% 38,01

C.1.2 3,00% 175,42

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 281,20

18,39% 1.139,44

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

VALOR (R$)

A 2.848,18

B 1.893,14

C 201,50

D 574,05

E 330,56

5.847,44

F 1.139,44

7.030,04

14.060,08

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

VALOR TOTAL MENSAL POR POSTO

Local e Data

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Tributos Federais:
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais – ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

EPI

Equipamentos

Motocicleta e manutenção

TOTAL DO MÓDULO 5

Nota: Valores mensais por empregado.

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 0,56%

Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 

0,03%

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme fórmula da fl. 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% (Ac.3006/2010-TCU; art.7º, XXI ,CF/88, 477, 487 e 491 CLT)

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

Provisão para Rescisão

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral

Outros (Benefício Social Familiar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Participação do trabalhador no custeio (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo primeiro da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar
Custo assistência médica e familiar para a empresa

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)
Custo do vale-transporte para a empresa

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SENAI - SENAC

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta 

rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “a” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia xx/xx/20xx às xx:xx horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Vigilante Armado Motorizado 12x36 

Noturno
Posto 2 (2 vigilantes por posto)



=H41*I40

=H42*I40

=SOMA(I40:I41)/220*H43*7*15

=SOMA(I40:I44)

#NOME?

=H54*$I$45

=SOMA(I52:I54)

=H56*$I$45

=I56+I55

=H65*($I$45)

=H66*($I$45)

=H67*($I$45)

=H68*($I$45)

=H69*($I$45)

=H70*($I$45)

=H71*($I$45)

=H72*($I$45)

=SOMA(I65:I72)

=15*2*4,3

=(I81-I83)

=($I$40*0,06)

=(I84-I86)

=(0,085*I84)

=(I82+I85+I88+I90+I91+I92+I93)

=I57

=I73

=I94

=SOMA(I57+I73+I94)

=H108*$I$45

=H109*$I$45

=H110*$I$45

=H111*$I$45

=H112*$I$45

=H113*$I$45

=SOMA(I108:I113)

=H122*$I$45

=H123*$I$45

=H124*$I$45

=H125*$I$45

=H126*$I$45

=H127*$I$45

=H128*$I$45

=H129*$I$45

=H133*$I$45

=((I45/220*1,5)*30/2)

=I133+I134

=I129

=I135

=SOMA(I139:I140)

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$E$14

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$E$25

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$L$22

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vig_Mo'!$E$39/4

=SOMA(I145:I148)

=H155*I175

=H156*(I155+I175)

=H161*$I$177

=H162*$I$177

=SOMA(I155:I162)

=I45

=I104

=I114

=I141

=I149

=SOMA(I170:I174)

=I163

=TRUNCAR((I175+I155+I156)/(1-SOMA(H158:H162));2)

















A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Classificação Brasileira de Ocupações 

5173-30

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância
5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 0,00

D 20,00% 248,18

E 0,00

2.848,18

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 237,35

B 2,78% 79,12

11,11% 316,46

C 3,92% 111,71

15,03% 428,18

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 569,64

B 2,50% 71,20

C 1,50% 42,72

D 1,50% 42,72

E 1,00% 28,48

F 0,60% 17,09

G 0,20% 5,70

H 8,00% 227,85

35,30% 1.005,41

2.3 VALOR (R$)

A - 129,00

A.1 9,00

A.2 120,00

B - 450,00

B.1 411,75

B.2 38,25

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14

G - 6,67

459,56

2 VALOR (R$)

A - 428,18

B - 1.005,41

C - 459,56

1.893,14

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 11,87

B 0,03% 0,95

C 0,17% 4,84

D 1,94% 55,25

E 0,68% 19,50

F 3,83% 109,09

7,07% 201,50

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 237,25

B 0,56% 15,82

C 0,82% 23,42

D 0,02% 0,59

E 0,03% 0,93

F 0,17% 4,75

G 0,00% 0,00

9,93% 282,76

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 265,91

0,00% 265,91

4 VALOR (R$)

A - 282,76

B - 265,91

548,67

5 % VALOR (R$)

A 61,42

B 15,92

C 5,60

D

82,93

6 % VALOR (R$)

A 2,67% 149,04

B 3,00% 171,70

C

C.1

C.1.1 0,65% 36,23

C.1.2 3,00% 167,23

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 255,34

13,32% 779,55

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

VALOR (R$)

A 2.848,18

B 1.893,14

C 201,50

D 548,67

E 82,93

5.574,43

F 779,55

6.383,50

12.767,00

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

VALOR TOTAL MENSAL POR POSTO

Local e Data

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Tributos Federais:
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais – ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

EPI

Equipamentos

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

Nota: Valores mensais por empregado.

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 0,56%

Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 

0,03%

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme fórmula da fl. 24 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% (Ac.3006/2010-TCU; art.7º, XXI ,CF/88, 477, 487 e 491 CLT)

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

Provisão para Rescisão

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral

Outros (Benefício Social Familiar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Participação do trabalhador no custeio (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo primeiro da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar
Custo assistência médica e familiar para a empresa

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)
Custo do vale-transporte para a empresa

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SENAI - SENAC

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta 

rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “a” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia xx/xx/20xx às xx:xx horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Vigilante Desarmado 12x36 Noturno Posto 1 (2 vigilantes por posto)



=H41*I40

=H42*I40

=SOMA(I40:I41)/220*H43*7*15

=SOMA(I40:I44)

#NOME?

=H54*$I$45

=SOMA(I52:I54)

=H56*$I$45

=I56+I55

=H65*($I$45)

=H66*($I$45)

=H67*($I$45)

=H68*($I$45)

=H69*($I$45)

=H70*($I$45)

=H71*($I$45)

=H72*($I$45)

=SOMA(I65:I72)

=15*2*4,3

=(I81-I83)

=($I$40*0,06)

=(I84-I86)

=(0,085*I84)

=(I82+I85+I88+I90+I91+I92+I93)

=I57

=I73

=I94

=SOMA(I57+I73+I94)

=H108*$I$45

=H109*$I$45

=H110*$I$45

=H111*$I$45

=H112*$I$45

=H113*$I$45

=SOMA(I108:I113)

=H122*$I$45

=H123*$I$45

=H124*$I$45

=H125*$I$45

=H126*$I$45

=H127*$I$45

=H128*$I$45

=H129*$I$45

=H133*$I$45

=((SOMA(I40:I41)/220*1,5)*30/2)

=I133+I134

=I129

=I135

=SOMA(I139:I140)

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vi'!E14

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vigila'!E25

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vi'!L17

=SOMA(I145:I148)

=H155*I175

=H156*(I155+I175)

=H161*$I$177

=H162*$I$177

=SOMA(I155:I162)

=I45

=I104

=I114

=I141

=I149

=SOMA(I170:I174)

=I163

=TRUNCAR((I175+I155+I156)/(1-SOMA(H158:H162));2)

















A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Classificação Brasileira de Ocupações 

5173-30

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância
5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 0,00

D 20,00%

E 0,00

2.600,00

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 216,67

B 2,78% 72,22

11,11% 288,89

C 3,92% 101,98

15,03% 390,87

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 520,00

B 2,50% 65,00

C 1,50% 39,00

D 1,50% 39,00

E 1,00% 26,00

F 0,60% 15,60

G 0,20% 5,20

H 8,00% 208,00

35,30% 917,80

2.3 VALOR (R$)

A - 129,00

A.1 9,00

A.2 120,00

B - 450,00

B.1 411,75

B.2 38,25

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14

G - 6,67

459,56

2 VALOR (R$)

A - 390,87

B - 917,80

C - 459,56

1.768,22

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 10,83

B 0,03% 0,87

C 0,17% 4,42

D 1,94% 50,44

E 0,68% 17,81

F 3,83% 99,58

7,07% 183,95

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 216,58

B 0,56% 14,44

C 0,82% 21,38

D 0,02% 0,54

E 0,03% 0,85

F 0,17% 4,33

G 0,00% 0,00

9,93% 258,12

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 265,91

0,00% 265,91

4 VALOR (R$)

A - 258,12

B - 265,91

524,03

5 % VALOR (R$)

A 61,42

B 15,92

C 5,60

D

82,93

6 % VALOR (R$)

A 2,90% 149,43

B 3,00% 159,26

C

C.1

C.1.1 0,65% 33,53

C.1.2 3,00% 154,77

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 236,83

13,55% 733,83

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

VALOR (R$)

A 2.600,00

B 1.768,22

C 183,95

D 524,03

E 82,93

5.159,13

F 733,83

5.920,75

11.841,50

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

VALOR TOTAL MENSAL POR POSTO

Local e Data

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Tributos Federais:
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais – ISS

TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

EPI

Equipamentos

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

Nota: Valores mensais por empregado.

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 0,56%

Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 

0,03%

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme fórmula da fl. 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% (Ac.3006/2010-TCU; art.7º, XXI ,CF/88, 477, 487 e 491 CLT)

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

Provisão para Rescisão

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral

Outros (Benefício Social Familiar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Participação do trabalhador no custeio (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo primeiro da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar
Custo assistência médica e familiar para a empresa

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)
Custo do vale-transporte para a empresa

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SENAI - SENAC

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta 

rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “a” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia xx/xx/20xx às xx:xx horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Vigilante Desarmado 12x36 Diurno Posto 1 (2 vigilantes por posto)



=H41*I40

=H42*I40

=SOMA(I40:I44)

#NOME?

=H54*$I$45

=SOMA(I52:I54)

=H56*$I$45

=I56+I55

=H65*($I$45)

=H66*($I$45)

=H67*($I$45)

=H68*($I$45)

=H69*($I$45)

=H70*($I$45)

=H71*($I$45)

=H72*($I$45)

=SOMA(I65:I72)

=15*2*4,3

=(I81-I83)

=($I$40*0,06)

=(I84-I86)

=(0,085*I84)

=(I82+I85+I88+I90+I91+I92+I93)

=I57

=I73

=I94

=SOMA(I57+I73+I94)

=H108*$I$45

=H109*$I$45

=H110*$I$45

=H111*$I$45

=H112*$I$45

=H113*$I$45

=SOMA(I108:I113)

=H122*$I$45

=H123*$I$45

=H124*$I$45

=H125*$I$45

=H126*$I$45

=H127*$I$45

=H128*$I$45

=H129*$I$45

=H133*$I$45

=((I45/220*1,5)*30/2)

=I133+I134

=I129

=I135

=SOMA(I139:I140)

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vi'!E14

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vi'!E25

='Uniforme-Equipamento-EPI_Vi'!L17

=SOMA(I145:I148)

=H155*I175

=H156*(I155+I175)

=H161*$I$177

=H162*$I$177

=SOMA(I155:I162)

=I45

=I104

=I114

=I141

=I149

=SOMA(I170:I174)

=I163

=TRUNCAR((I175+I155+I156)/(1-SOMA(H158:H162));2)

















Supervisor_Diurno_Desarmado_44h

A

B Jataí – Goiás

C CCT - GO000889/2024

D 12

Quantidade total a contratar (em função da unidade de 

medida)
1

1 Vigilância

2

3 R$ 2.000,00 
4 Vigilância

5 GO000889/2024

6 GO000889/2024

7 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026

1 % VALOR (R$)

A 2.000,00

B 30,00% 600,00

C 15,00% 300,00

D 0,00

E

F 0,00

2.900,00

2.1 VALOR (R$)

A 8,33% 241,67

B 2,78% 80,56

11,11% 322,22

C 3,92% 113,74

15,03% 435,97

2.2 % VALOR (R$)

A 20,00% 580,00

B 2,50% 72,50

C 1,50% 43,50

D 1,50% 43,50

E 1,00% 29,00

F 0,60% 17,40

G 0,20% 5,80

H 8,00% 232,00

35,30% 1.023,70

2.3 VALOR (R$)

A - 189,20

A.1 69,20

A.2 120,00

B - 660,00

B.1 603,90

B.2 56,10

C - 0,00

C.1 0,00

C.2 0,00

D 16,00

E - 0,00

F - 16,14
G - 6,67

711,91

2 VALOR (R$)

A - 435,97

B - 1.023,70

C - 711,91

2.171,57

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 12,08

B 0,03% 0,97

C 0,17% 4,93

D 1,94% 56,26

E 0,68% 19,86

F 3,83% 111,07

7,07% 205,17

4.1 % VALOR (R$)

A 8,33% 241,57

B 0,56% 16,11

C 0,82% 23,84

D 0,02% 0,60

E 0,03% 0,94

F 0,17% 4,83

G 0,00% 0,00

9,93% 287,91

4.2 % VALOR (R$)

A 0,00

B 0,00

0,00% 0,00

4 VALOR (R$)

A - 287,91

B - 0,00

287,91

5 % VALOR (R$)

A 92,40

B 16,65

C 148,06

D

257,11

6 % VALOR (R$)

A 5,82% 338,71

B 6,79% 418,30

C

C.1

C.1.1 0,65% 37,84

C.1.2 3,00% 174,65

C.2 0,00% 0,00

C.3 4,00% 284,95

20,26% 1.254,45

VALOR (R$)

A 2.900,00

B 2.171,57

C 205,17

D 287,91

E 257,11

5.821,76

F 1.254,45

7.123,73VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO

Local e Data

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E))

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

TOTAL DO MÓDULO 6

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

TRIBUTOS

Tributos Federais (especificar)
PIS

COFINS

Tributos Estaduais (especificar)

Tributos Municipais (especificar)

Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

Lucro

Uniformes (2 kits uniforme anual, conforme cláusula quinquagésima quarta)

EPI’s

Equipamentos

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
Indenização pelo repouso intrajornada

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho (Ministério da Previdência informa estatística de 0,78% se acidentam – 15/30/12*0,0078*100% = 0,03%

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade (IBGE estatística 2% trabalhadoras/ano – 2%/12 = 0,17%)

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais

Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias (1/12*100)

Substituto na cobertura de Ausências por Doença (2 ausências por ano – 2/30/12*100 = 1,39%

Substituto na cobertura de Ausências Legais (Ministério da Previdência informa que há 2,96 faltas nessa rúbrica – 2,96/12/30*100 = 0,82%)

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade (estatística IBGE = 1,5% por ano – 5/30/12*1,5% = 0,02%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

TOTAL MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.

Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme fórmula da fl. 24 do MANUAL DE 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado (8% x 0,42%)

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado (40% x 0,42%)

Aviso Prévio Trabalhado (redução de 7 dias/mes ou de 2 horas/dia, percentual relativo a contrato de 12 meses) = [(7/30)/12]*100=1,944% (Ac.3006/2010-TCU; art.7º, XXI ,CF/88, 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado (35,3% x 1,94%)

Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Custo assistência médica e familiar para a empresa

Participação do trabalhador no custeio

Apoio, Auxílio e Serviços aos Trabalhadores (cláusula décima quarta da CCT)

Auxílio Creche

Seguro de vida, invalidez e funeral
Outros (Benefício Social Familiar)

Custo do vale-transporte para a empresa

Participação do trabalhador no custeio  (cláusula décima da CCT)

Auxílio-Refeição/Alimentação (cláusula terceira, parágrafo segundo da CCT)
Custo do auxílio-refeição/alimentação para a empresa

Participação do trabalhador no custeio (cláusula nona, parágrafo segundo da CCT)

Assistência Médica e Familiar

Nota 2: O SAT ou RAT Ajustado a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 0,5%  até 6%, a depender do risco de sua atividade. (RAT x FAP)

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1 e o Submódulo 2.1.

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

Transporte (dias trabalhados x nº passagens diárias x valor da passagem)

SENAI - SENAC

SEBRAE

INCRA

FGTS

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições
GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Salário Educação

SAT

SESC ou SESI

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1

Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta 

rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário

Adicional de Férias

Gratificação Supervisor (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “b” da CCT)

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário Base (cláusula terceira, parágrafo terceiro, item “b” da CCT)

Adicional Periculosidade (cláusula oitava da CCT)

Salário Nominativo da Categoria Profissional
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva

Número de Registro do Dissísio/Convenção Coletiva no TEM

Data base da categoria (dia/mês/ano)

1. MÓDULOS

Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Município/UF:

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço Unidade de Medida Classificação Brasileira de Ocupações 

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº do Processo:

Licitação Nº:

Dia xx/xx/20xx às xx:xx horas (horário de Brasília)

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação)

Supervisor Desarmado Diurno 44h/semana Posto 5103-10
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=H41*I40

=H42*I40

=H43*I40

=SOMA(I40:I45)

#NOME?

=H55*$I$46

=SOMA(I53:I55)

=H57*$I$46

=I57+I56

=H66*($I$46)

=H67*($I$46)

=H68*($I$46)

=H69*($I$46)

=H70*($I$46)

=H71*($I$46)

=H72*($I$46)

=H73*($I$46)

=SOMA(I66:I73)

=22*2*4,3

=(I82-I84)

=($I$40*0,06)

=(I85-I87)

=(0,085*I85)

=(I83+I86+I89+I91+I92+I93+I94)

=I58

=I74

=I95

=SOMA(I58+I74+I95)

=H109*$I$46

=H110*$I$46

=H111*$I$46

=H112*$I$46

=H113*$I$46

=H114*$I$46

=SOMA(I109:I114)

=H123*$I$46

=H124*$I$46

=H125*$I$46

=H126*$I$46

=H127*$I$46

=H128*$I$46

=H129*$I$46

=H130*$I$46

=H134*$I$46

#N/D

=I134+I135

=I130

=I136

=SOMA(I140:I141)

='Uniforme-Equipamento-EPI_Sup'!$E$14

='Uniforme-Equipamento-EPI_Sup'!$E$23

='Uniforme-Equipamento-EPI_Sup'!$L$12

=SOMA(I146:I149)

=H156*I176

=H157*(I156+I176)

=H162*$I$178

=H163*$I$178

=SOMA(I156:I163)

=I46

=I105

=I115

=I142

=I150

=TRUNCAR(SOMA(I171:I175);2)

=I164

=TRUNCAR((I176+I156+I157)/(1-SOMA(H159:H163));2)
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1

Camisa de uniforme, manga longa,

material em tricoline e/ou algodão,

Masculina

Unid 2 R$ 60,00 R$ 120,00 1
Cinto tático militar completo com coldre de 

cintura.
Unid 1 R$ 38,00 R$ 3,80

2 Calça de uniforme em tecido do tipo brim. Unid 2 R$ 56,00 R$ 112,00 2 Munição projétil calibre 38 Unid 0 R$ 8,04 R$ 0,00

3 Boné do tipo tático. Unid 2 R$ 11,00 R$ 22,00 3
Algema de pulso, policial profissional, material 

em metal
Unid 1 R$ 80,00 R$ 8,00

4 Meia, cano alto/médio. Par 2 R$ 3,50 R$ 7,00 4
Apito de emergencia/sobrevivência, modelo ar 

livre
Unid 1 R$ 10,50 R$ 1,05

5
Crachá, para identificação, com presilha e 

cordão
Unid 1 R$ 7,50 R$ 7,50 5

Revólver calibre 38 6/5 tiros, cano 4" com cabo 

de borracha
Unid 0 R$ 4.656,00 R$ 0,00

6
Jaqueta Masculina Material: 100% Poliéster ,

Modelo:Zíper , Acabamento: Com Forro ,
Unid 1 R$ 80,00 R$ 80,00 6 Kit de limpeza L H caixa arma curta calibre 38 Kit 1 R$ 64,40 R$ 6,44

7
Conjunto capa de chuva com capuz, estilo 

"motoqueiro".
Unid 1 R$ 20,00 R$ 20,00 7

Lanterna tatica, em led, modelo recaregável, 

tamanho mini
Unid 1 R$ 50,00 R$ 5,00

8
Radio Transceptor. Radio comunicador, antena 

com no minimo 12 km UHF/VHF
Unid 1 R$ 389,90 R$ 38,99

9 Bastão do tipo tonfa/cassetete padrão Unid 1 R$ 29,00 R$ 2,90

10
Livro de registro de ocorrencias/termo de 

ocorrências
Unid 1 R$ 9,60 R$ 0,96

1
Bota impermeável do tipo coturno tático militar 

e/ou motociclista.
Par 2 R$ 45,00 R$ 90,00

2
Placa balística para uso em capa de colete 

balístico
Unid 1 R$ 430,00 R$ 86,00

3

Capa de colete operacional 

tático/modular/balistica. Capa Colete 

Balístico.

Unid 1 R$ 75,00 R$ 15,00

Uniformes – Vigilante Desarmado Diurno/Noturno Equipamentos – Vigilante Desarmado Diurno/Noturno

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Custo Unit. Custo Total Custo Unit. Custo Total

Custo anual do uniforme, por empregado R$ 368,50

Custo Efetivo mensal do uniforme e seus complementos por empregado (custo 

anual / 12 meses)
R$ 61,42

Obs: O valor de R$ 58,10, refere-se a um kit uniforme completo, nesse sentido conforme dispõe a cláusula quinquagésima 

quarta da CCT SINTVIJ 24/25, a empresa deverá fornecer 02 (dois) uniformes completos por ano de uma só vez.

R$ 67,14

EPI’s -Vigilante Desarmado Diurno/Noturno Custo Efetivo mensal de equipamento por posto (custo anual / 12 meses) R$ 5,60

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores
(*) os equipamentos possuem uma depreciação de 10% a.a. Contudo, pelo seu uso contínuo, esse valor é acelerado, conforme instruções da 

RIR/99. Em turnos ininterruptos, o coeficiente de aceleração é 2.

Custo anual dos equipamentos, por posto

Custo Unit. Custo Total

Custo anual de EPI’s R$ 191,00

Custo Efetivo mensal de EPI’s (custo anual / 12 meses) R$ 15,92

(*) O colete balístico possui uma depreciação de 10% a.a. Contudo, pelo seu uso contínuo, esse valor é acelerado, conforme instruções da 

RIR/99. Em turnos ininterruptos, o coeficiente de aceleração é 2



1

Camisa de uniforme, manga longa,

material em tricoline e/ou algodão,

Masculina

Unid 2 R$ 60,00 R$ 120,00 1
Cinto tático militar completo com coldre de 

cintura.
Unid 1 R$ 38,00 R$ 3,80

2 Calça de uniforme em tecido do tipo brim. Unid 2 R$ 56,00 R$ 112,00 2 Munição projétil calibre 38 Unid 12 R$ 8,04 R$ 9,65

3 Boné do tipo tático. Unid 2 R$ 11,00 R$ 22,00 3
Algema de pulso, policial profissional, material 

em metal
Unid 1 R$ 80,00 R$ 8,00

4 Meia, cano alto/médio. Par 2 R$ 3,50 R$ 7,00 4
Apito de emergencia/sobrevivência, modelo ar 

livre
Unid 1 R$ 10,50 R$ 1,05

5
Crachá, para identificação, com presilha e 

cordão
Unid 1 R$ 7,50 R$ 7,50 5

Revólver calibre 38 6/5 tiros, cano 4" com cabo 

de borracha
Unid 1 R$ 4.656,00 R$ 465,60

6
Jaqueta Masculina Material: 100% Poliéster ,

Modelo:Zíper , Acabamento: Com Forro ,
Unid 1 R$ 80,00 R$ 80,00 6 Kit de limpeza L H caixa arma curta calibre 38 Kit 1 R$ 64,40 R$ 6,44

7
Conjunto capa de chuva com capuz, estilo 

"motoqueiro".
Unid 1 R$ 20,00 R$ 20,00 7

Lanterna tatica, em led, modelo recaregável, 

tamanho mini
Unid 1 R$ 50,00 R$ 5,00

8
Radio Transceptor. Radio comunicador, antena 

com no minimo 12 km UHF/VHF
Unid 1 R$ 389,90 R$ 38,99

9 Bastão do tipo tonfa/cassetete padrão Unid 1 R$ 29,00 R$ 2,90

10
Livro de registro de ocorrencias/termo de 

ocorrências
Unid 1 R$ 9,60 R$ 0,96

1
Bota impermeável do tipo coturno tático militar 

e/ou motociclista.
Par 2 R$ 45,00 R$ 90,00

2
Placa balística para uso em capa de colete 

balístico
Unid 1 R$ 430,00 R$ 86,00

3

Capa de colete operacional 

tático/modular/balistica. Capa Colete 

Balístico.

Unid 1 R$ 75,00 R$ 15,00

Custo anual de EPI’s R$ 191,00

Custo Efetivo mensal de EPI’s (custo anual / 12 meses) R$ 15,92

(*) O colete balístico possui uma depreciação de 10% a.a. Contudo, pelo seu uso contínuo, esse valor é acelerado, conforme instruções da 

RIR/99. Em turnos ininterruptos, o coeficiente de aceleração é 2

R$ 542,39

EPI’s -Vigilante Armado Diurno/Noturno Custo Efetivo mensal de equipamento por posto (custo anual / 12 meses) R$ 45,20

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores
(*) os equipamentos possuem uma depreciação de 10% a.a. Contudo, pelo seu uso contínuo, esse valor é acelerado, conforme instruções da 

RIR/99. Em turnos ininterruptos, o coeficiente de aceleração é 2.

Custo anual dos equipamentos, por posto

Custo Unit. Custo Total

Custo anual do uniforme, por empregado R$ 368,50

Custo Efetivo mensal do uniforme e seus complementos por empregado (custo 

anual / 12 meses)
R$ 61,42

Obs: O valor de R$ 58,10, refere-se a um kit uniforme completo, nesse sentido conforme dispõe a cláusula quinquagésima 

quarta da CCT SINTVIJ 24/25, a empresa deverá fornecer 02 (dois) uniformes completos por ano de uma só vez.

Uniformes – Vigilante Armado Diurno/Noturno Equipamentos – Vigilante Armado Diurno/Noturno

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Custo Unit. Custo Total Custo Unit. Custo Total





1

Camisa de uniforme, manga longa,

material em tricoline e/ou algodão,

Masculina

Unid 2 R$ 60,00 R$ 120,00 1

Colete refletivo, alta visibilidade.
Unid 1 R$ 464,00 R$ 46,40

2 Calça de uniforme em tecido do tipo brim. Unid 2 R$ 56,00 R$ 112,00 2 Cinto tático militar completo com coldre de 

cintura.
Unid 1 R$ 38,00 R$ 3,80

3 Boné do tipo tático. Unid 2 R$ 11,00 R$ 22,00 3
Munição projétil calibre 38

Unid 12 R$ 8,04 R$ 9,65

4 Meia, cano alto/médio. Par 2 R$ 3,50 R$ 7,00 4
Algema de pulso, policial profissional, material 

em metal Unid 1 R$ 80,00 R$ 8,00

5
Crachá, para identificação, com presilha e 

cordão Unid 1 R$ 7,50 R$ 7,50 5
Apito de emergencia/sobrevivência, modelo ar 

livre Unid 1 R$ 10,50 R$ 1,05

6
Jaqueta Masculina Material: 100% Poliéster ,

Modelo:Zíper , Acabamento: Com Forro , Unid 1 R$ 80,00 R$ 80,00 6
Revólver calibre 38 6/5 tiros, cano 4" com cabo 

de borracha Unid 1 R$ 4.656,00 R$ 465,60

7
Conjunto capa de chuva com capuz, estilo 

"motoqueiro".
Unid 1 R$ 99,00 R$ 99,00 7

Kit de limpeza L H caixa arma curta calibre 38
Kit 1 R$ 60,00 R$ 6,00

8
Lanterna tatica, em led, modelo recaregável, 

tamanho mini
Unid 1 R$ 50,00 R$ 5,00

9
Radio Transceptor. Radio comunicador, antena 

com no minimo 12 km UHF/VHF
Unid 1 R$ 389,90 R$ 38,99

10
Bastão de ronda vigia/aço - Sistema Ronda 

Eletronica
Unid 1 R$ 1.487,50 R$ 148,75

11 Luva motociclista Par 1 R$ 560,00 R$ 56,00

12 Joelheira para motociclista Par 1 R$ 960,00 R$ 96,00

13 Cotoveleira para motociclista Par 1 R$ 1.040,00 R$ 104,00

14
Capacete com lente, modelo aberto, para 

utilização em motocicletas.
Unid 1 R$ 360,00 R$ 36,00

15
Livro de registro de ocorrencias/termo de 

ocorrências
Unid 1 R$ 9,60 R$ 0,96

1
Bota impermeável do tipo coturno tático militar 

e/ou motociclista.
Par 2 R$ 45,00 R$ 90,00

2
Placa balística para uso em capa de colete 

balístico
Unid 1 R$ 430,00 R$ 86,00

3
Capa de colete operacional 

tático/modular/balistica. Capa Colete 

Balístico.

Unid 1 R$ 75,00 R$ 15,00

1 Motocicleta Trail 150cc ou mais Unid 1 R$ 25.999,00 R$ 3.249,88 1 Motocicleta Trail 150cc ou mais Unid 1 R$ 25.999,00 R$ 3.249,88

2 IPVA Goiás Motocicleta – 3% Anual 1 R$ 779,97 R$ 194,99 2 IPVA Goiás Motocicleta – 3% Anual 1 R$ 779,97 R$ 194,99

3 Taxa de Licenciamento Goiás – 2024 Anual 1 R$ 251,25 R$ 62,81 3 Taxa de Licenciamento Goiás – 2024 Anual 1 R$ 251,25 R$ 62,81

4 Pneu 12 mil km 4 R$ 250,00 R$ 250,00 4 Pneu 12 mil km 4 R$ 250,00 R$ 250,00

5 Revisão Motocicleta 4 mil km 13 R$ 150,00 R$ 487,50 5 Revisão Motocicleta 4 mil km 13 R$ 150,00 R$ 487,50

6
Gasolina – percurso diário = 140km → 

mensal = 4.200 km → anual = 50.400 km
litros 2192 R$ 5,79 R$ 3.172,92 6

Gasolina – percurso diário = 140km → mensal = 

4.200 km → anual = 50.400 km
litros 2192 R$ 5,79 R$ 3.172,92

Custo Unit. Custo Total Custo Unit.

(*) A motocicleta possui uma depreciação de 25% a.a, conforme IN SRF nº 162/98.                                                          (*) A motocicleta possui uma depreciação de 25% a.a, conforme IN SRF nº 162/98.                                                          

Custo anual R$ 7.418,10 Custo anual R$ 7.418,10

Custo Efetivo mensal R$ 618,18 Custo Efetivo mensal R$ 618,18

Custo Total

Custo Efetivo mensal de EPI’s (custo anual / 12 meses) R$ 15,92

(*) O colete balístico possui uma depreciação de 10% a.a. Contudo, pelo seu uso contínuo, esse valor é acelerado, conforme instruções da 

RIR/99. Em turnos ininterruptos, o coeficiente de aceleração é 2

Motocicleta e Manutenção Diurno Motocicleta e Manutenção Noturno

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Custo anual dos equipamentos, por posto R$ 1.026,20

Custo Efetivo mensal de equipamento por posto (custo anual / 12 meses) R$ 85,52

(*) os equipamentos possuem uma depreciação de 10% a.a. Contudo, pelo seu uso contínuo, esse valor é acelerado, conforme instruções da 

RIR/99. Em turnos ininterruptos, o coeficiente de aceleração é 2.

Custo anual de EPI’s R$ 191,00

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Custo Unit. Custo Total

EPI’s -Vigilante Motorizado Armado Diurno/Noturno

Quant./ano

Valores

Custo Unit. Custo Total Custo Unit. Custo Total

Custo anual do uniforme, por empregado R$ 447,50

Custo Efetivo mensal do uniforme e seus complementos por empregado (custo 

anual / 12 meses)
R$ 74,58

Obs: O valor de R$ 58,10, refere-se a um kit uniforme completo, nesse sentido conforme dispõe a cláusula quinquagésima 

quarta da CCT SINTVIJ 24/25, a empresa deverá fornecer 02 (dois) uniformes completos por ano de uma só vez.

Uniformes – Vigilante Motorizado Armado Diurno/Noturno Equipamentos – Vigilante Motorizado Armado Diurno/Noturno

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Item Descrição Unid.



1

Camisa de uniforme, manga longa,

material em tricoline e/ou algodão,

Masculina

Unid 2 R$ 99,00 R$ 198,00 1
Algema de pulso, policial profissional, material em 

metal
Unid 1 R$ 80,00 R$ 8,00

2 Calça de uniforme em tecido do tipo brim. Unid 2 R$ 60,00 R$ 120,00 2 Apito de emergencia/sobrevivência, modelo ar livre Unid 1 R$ 10,50 R$ 1,05

3 Boné do tipo tático. Unid 2 R$ 11,00 R$ 22,00 3
Radio Transceptor. Radio comunicador, antena com 

no minimo 12 km UHF/VHF
Unid 1 R$ 389,90 R$ 38,99

4 Meia, cano alto/médio. Par 2 R$ 3,50 R$ 7,00 4
Bastão de choque eletrico, portatil. Bastão 

antitumulto.
Unid 1 R$ 17.277,60 R$ 1.727,76

5
Crachá, para identificação, com presilha e 

cordão Unid 1 R$ 7,50 R$ 7,50 5
Livro de registro de ocorrencias/termo de 

ocorrências
Unid 1 R$ 9,60 R$ 0,96

6
Jaqueta Masculina

Unid 1 R$ 179,90 R$ 179,90

7
Conjunto capa de chuva com capuz, estilo 

"motoqueiro".
Unid 1 R$ 20,00 R$ 20,00

1
Bota impermeável do tipo coturno tático militar 

e/ou motociclista.
Par 2 R$ 99,90 R$ 199,80

Custo Efetivo mensal do uniforme e seus complementos por empregado (custo 

anual / 12 meses)
R$ 92,40

Obs: O valor de R$ 58,10, refere-se a um kit uniforme completo, nesse sentido conforme dispõe a cláusula quinquagésima 

quarta da CCT SINTVIJ 24/25, a empresa deverá fornecer 02 (dois) uniformes completos por ano de uma só vez.

EPI’s -Vigilante Supervisor

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Custo Unit. Custo Total

Custo anual de EPI’s 199,80

Custo Efetivo mensal de EPI’s (custo anual / 12 meses) 16,65

Custo anual dos equipamentos, por posto R$ 1.776,76

Custo Efetivo mensal de equipamento por posto (custo anual / 12 meses) R$ 148,06

Custo anual do uniforme, por empregado R$ 554,40 (*) os equipamentos possuem uma depreciação de 10% a.a.

Uniformes – Vigilante Supervisor Equipamentos – Vigilante Supervisor

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Item Descrição Unid. Quant./ano

Valores

Custo Unit. Custo Total Custo Unit. Custo Total



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.019.295/0001-90 DUNS®: 900667310
Razão Social: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
Nome Fantasia: RG SEGURANCA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 27/03/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 09/09/2025 Automática
FGTS 31/03/2025 Automática
Trabalhista Validade: 09/09/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/04/2025
Receita Municipal Validade: 03/05/2025

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 25/03/2025 09:48 de
CPF: 012.XXX.XXX-66      Nome: SILVIANY DA SILVA COUTINHO GUIMARAES

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.019.295/0001-90 DUNS®: 900667310
Razão Social: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
Nome Fantasia: RG SEGURANCA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 925919 - ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Data Aplicação: 19/01/2017
Número do Processo: 53116003093201669 Número do Contrato: 141/2016
Descrição/Justificativa: Fornecedor advertido por não guardar o armamento em local apropriado,

conforme subitem 5.4 das Especificações Técnicas da Contratação.

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência: Multa - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. II
Motivo: Outros
UASG Sancionadora: 925919 - ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Data Aplicação: 11/10/2017 Valor da Multa: R$ 1.049,60
Número do Processo: 53116001863201710 Número do Contrato: 141/2016
Descrição/Justificativa: Não apresentação do complemento da garantia de execução contratual no

prazo fixado pelo subitem 19.6 da Cláusula Décima Nona do Contrato
141/2016.

Ocorrência 2:

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. I
Motivo: Advertência - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. I
UASG Sancionadora: 925936 - ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO METROPOLIT

Impeditiva: Não
Prazo Inicial: 11/07/2024
Data Aplicação: 11/07/2024
Número do Processo: 53177029407202449 Número do Contrato: 1827/2023
Descrição/Justificativa: Multa de advertência pela a Não apresentação da garantia, conforme previsto

na alínea "c" do subitem 15.1.2.1 da Cláusula Décima Quinta do contrato

Ocorrência 3:

Emitido em: 25/03/2025 09:48 de
CPF: 012.XXX.XXX-66      Nome: SILVIANY DA SILVA COUTINHO GUIMARAES

11



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

25/03/2025 09:54:00Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
CNPJ: 13.019.295/0001-90

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.019.295/0001-90
Certidão nº: 16969794/2025
Expedição: 25/03/2025, às 09:57:17
Validade: 21/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.019.295/0001-90, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
CNPJ: 13.019.295/0001-90 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:51:03 do dia 25/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/09/2025.
Código de controle da certidão: F529.F3D6.92D1.89D1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: Nº 51285387

IDENTIFICAÇÃO:

NOME: CNPJ
RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 13.019.295/0001-90

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16   de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de  novembro   de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021.

SEGURANÇA:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.
A autenticidade  pode  ser verificada  pela INTERNET, no endereco:
https://goias.gov.br/economia/
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever  na  divida
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.455.578.865 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 25 MARCO DE 2025 HORA: 10:1:32:9



Secretaria Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA

PESSOA JURÍDICA
NÚMERO DA CERTIDÃO: 644.616-9

Prazo de Validade: até 22/06/2025

CNPJ: 13.019.295/0001-90

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU
A VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura
Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e 158, inciso I
do caput, parágrafo 1º, inciso I, e parágrafo 2º, e os artigos 159 e 160 da Lei
Complementar Municipal nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

Esta CERTIDÃO abrange todos os débitos de créditos de natureza tributária e
não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complementar nº 344 de
30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar nº 344 de
30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal
Complementar nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

GOIANIA(GO), 25 DE MARCO DE 2025

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.goiania.go.gov.br. Qualquer Rasura ou emenda
invalidará este documento.

25/03/25, 10:03 goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp

https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp 1/1
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RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA & CONTRATO 

INSS PARÁ

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=8421801&codigo_crc=BCDEC571&hash_dow… 1/3

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Regional Norte/Centro-Oeste

Coordenação de Gestão Orçamento, Finanças e Logística
  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

  

Processo nº 35166.000186/2017-45

Interessado: RG SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA.

  

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, através de sua SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NORTE/CENTRO-
OESTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.979.036/1164-40, com endereço no SAUS Quadra 4, Bloco L,
Brasília/DF - CEP 70.070-922, por intermédio do COORDENADOR DE GESTÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
LOGÍSTICA, o Senhor LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO, designado pela Portaria/INSS/PRES nº 672, de 13 de
maio  de 2022, publicada no DOU em 16/05/2022, c/c Portaria PRES/INSS nº  1.435, de 5 de abril de 2022,
publicada no DOU em 06/04/2022, portador da carteira de Identidade RG nº 0342537-1, expedida por SSP/MT
e CPF n.º 353.723.541-00,  ATESTA  que a empresa  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ
nº 13.019.295/0004-32, situada na Travessa Humaitá, 2641, Bairro Marco, CEP: 66093-047, Belém/PA, presta
através do Contrato nº 21/2017, decorrente do Pregão Eletrônico nº 07/2017, os serviços de segurança e
vigilância patrimonial, por meio de vigilância desarmada, conforme especificações abaixo:

 

ORDEM LOCALIDADE E ENDEREÇO 12X36
diurno

12x36
noturno

12x36
Diurno
Seg. a
Sexta

44
horas
Semanais

01 Ed. Sede da Gerência Executiva, Av Nazaré, 79 - GEXBEL 1 1 0 2
02 Ed. Costa e Silva, Av. Nazaré, 133 - GEXBEL 1 1 0 0
03 APS - NAZARÉ - Av. Nazaré 79 - Térreo 0 0 1 1
04 APS - CONVÊNIO, Av. Nazaré 79 - 2º andar - GEXBEL 0 0 0 1
05 APS - ICOARACY - Rua Coronel Sarmento n.º 126 1 1 0 2
06 APS - JURUNAS - Av. Roberto Camelier, 1080 1 1 0 0
07 APS - MARCO, Passagem Lindolfo Collor s/n.º 2 2 0 3
08 APS - PEDREIRA - Av. Pedro Miranda n.º 1060 1 1 0 2
09 APS - TELÉGRAFO - Av. Senador Lemos n.º 1583 0 0 1 0
10 APS - SÃO BRAZ - Av. Governador José Malcher n.º 2858 1 1 0 2
11 CASA DO IDOSO - GEXBEL 1 1 0 0
12 APS - ABAETETUBA - 1 1 0 1
13 APS - ACARÁ - Rod. PA, 252 Km 1 s/nº - GEXBEL 0 0 0 1
14 APS - ANANINDEUA - Av. Arterial s/nº 1 1 0 2
15 APS - BAIÃO - Rua Júlio Brito s/nº 0 0 0 1
16 APS - BARCARENA - Tv. Da Matriz, Q. 114 nº 60 - GEXBEL 1 1 0 0
17 APS - BENEVIDES - Av. Joaquim Pereira de Queiroz nº 870 0 0 0 2
18 APS - BRAGANÇA - Av. Alacid Nunes s/nº 1 1 0 2
19 APS - BREVES - AV. Capitão Assis nº 299 0 0 0 1
20 APS - CAMETÁ - Rua 23 de Novembro,1235 0 0 0 2
21 APS - CAPANEMA - Rua Dr. João Pessoa s/nº 0 0 0 2
22 APS - CAPITÃO POÇO - Av. Gov. FernandoGuilhon s/nº 0 0 0 1
23 APS - CASTANHAL - Rua Cônego Leitão, 1817 1 1 0 1
24 APS - CONCÓRDIA DO PARÁ - Av. J. Bonifacio s/nº - GEXBEL 0 0 0 1



08/03/2024, 10:19 SEI/INSS - 8421801 - Atestado de Capacidade Técnica

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=8421801&codigo_crc=BCDEC571&hash_dow… 2/3

25 APS - CURUÇA - Rua Gonçalo Ferreira s/nº 0 0 0 1
26 APS - D. ELISEU - Rua Sta. Clara, Q. 19A,LT4B s/nº - GEXBEL 0 0 0 1
27 APS - GARRAFÃO DO NORTE - Tv. Agostino Brasil s/n.º 0 0 0 1
28 APS - IGARAPÉ AÇU - Av. Barão do Rio Branco s/nº 0 0 0 1
29 APS - IPIXUNA DO PARÁ - Tv. Pedro Ayres da Silva s/nº - GEXBEL 0 0 0 1
32 APS - MÃE DO RIO - Rd. PA 252 - Quadra 68 0 0 0 1
33 APS - MARACANÃ - Rua Espírito Santo s/nº 0 0 0 1
34 APS - MARAPANIM - Rua Diniz Botelho s/nº - GEXBEL 0 0 0 1
35 APS - MOCAJUBA - Tv. Lauro Sodré s/nº - GEXBEL 0 0 0 1
36 APS - MOJU - Avenida das Palmeiras s/nº 0 0 0 1
37 APS - NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ - Rod. PA 124 c/tV. Jatobá - GEXBEL 0 0 0 1
38 APS - PARAGOMINAS - Rua Santarém,Pça 3 irmãos s/nº 1 1 0 1
39 APS - SALINÓPOLIS - Tv. Tiradentes 60 0 0 0 1
40 APS - SANTA IZABEL - Rua João Coelho s/nº 0 0 0 2
41 APS - SÃO MIGUEL DO GUAMÁ - Rua Inácio Neto s/nº 0 0 0 1
42 APS - S. SEBASTIÃO DA BOA VISTA - Av. Boa Vista do Cacoal s/nº 0 0 0 1
43 APS - VIGIA - Rodovia PA 412, Km 02 0 0 0 1
44 APS - VISEU - Av. Justo Chermont s/nº 1 1 0 0
45 APS - CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - Av. Carajás s/nº 0 0 0 2
46 APS - MARABÁ - Rua Agrópolis do Amapá s/nº 0 0 0 3
47 SEDE DA GEX MARABÁ, Quadra 19, Lote Especial folha 32 - GEXMAR 0 0 0 3
48 APS - PARAUAPEBAS - Rua 24 de março nº 40 0 0 0 3
49 APS - TUCURUI - Rua Jacinto Ramos, 425 0 0 0 2
50 APS - REDENÇÃO - Av. Engenheiro Luiz Esteves s/nº 0 0 0 2
51 APS - GOIANÉSIA - Rua da Paz s/nº 1 1 0 0
52 APS - JACUNDÁ - Rua 15 de novembro, 53 - J. Kubstchek 0 0 0 1
53 APS - OURILÂNDIA DO NORTE - Rua Kaipó, Setor 3,Quadra 09, Lotes 11 e 12 0 0 0 1
54 APS - SÃO GERALDO DO ARAGUAIA - Av. Henrique vitor s/nº 0 0 0 1
55 APS - XINGUARA - Rua Pedro Álvares Cabral s/nº 0 0 0 1
56 APS - TAILÂNDIA - Rua do Emater nº 16 - Bairro: Paganini - GEXMAR 1 1 0 1
57 APS - SANTANA DO ARAGUAIA - Av. Hewnrique Vita s/nº - GEXMAR 0 0 0 1
58 APS - RONDON DO PARÁ - Rua Rio Grande do Sul s/nº 0 0 0 1
59 APS - NOVO REPARTIMENTO - Rua Belém s/nº - GEXMAR 0 0 0 1
60 APS - SÃO FÉLIX DO XINGU - Av. Goiás s/nº, Lote 02, Q. 239 - GEXMAR 0 0 0 1
61 APS - ALENQUER - Rua D. Pedro Vicente s/nº 0 0 0 1
62 APS - ALTAMIRA - Travessa Pedro Gomes 0 1 0 2
63 APS - ITAITUBA - Avenida Marechal Rodon s/nº 0 2 0 2
64 APS - SANTARÉM - Rua Floriano Peixoto s/nº  - GEXSTR 0 1 0 3
65 APS - PORTO DE MOZ - Trav. Duque de Caxias s/nº 0 0 0 1
66 APS - MONTE ALEGRE - GEXSTR 0 1 0 1
67 APS - NOVO PROGRESSO 0 1 0 1
68 APS - URUARÁ - Av. Francisco Milanski - Quadra 109, Lote 02 - GEXSTR 0 0 0 1
TOTAL DE POSTOS 18 24 2 84
TOTAL DE VIGILANTES 36 48 4 84
 

Vigência: 01/08/2017 e término previsto em 30/07/2023;

Quantidade de postos: 108

Quantidade de vigilantes: 136

 

Atestamos que os serviços estão sendo executados satisfatoriamente pela empresa, não existindo em nossos
registros, até a presente data, quaisquer fatos que desabonem a sua conduta e responsabilidade com as
obrigações assumidas, demonstrando capacidade técnica e pontualidade na execução.
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Brasília/DF, 5 de agosto de 2022.

 

 

LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO

 Coordenador de Gestão de Orçamento, Finanças e Logística - COFL 

Documento assinado eletronicamente por LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO, Coordenador(a) de Gestão
de Orçamento, Finanças e Logística, em 05/08/2022, às 18:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8421801 e o
código CRC BCDEC571.

Referência: Processo nº 35166.000186/2017-45 SEI nº 8421801

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CONTRATO N°21/2017. 
PROCESSO N°35166.0001861201745 
PREGÃO ELETRÔNICO N°0712017 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM 0 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS, ATRAVÉS DE SUA GERÊNCIA 
EXECUTIVA DO INSS EM BELÉM/PA E A 
EMPRESA RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA, PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E• VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
DESARMADA. 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - MS. Autarquia Federal vinculad a ao 
Ministerio do Desenvolvimento Social e Agrário, criado, na forma da autorização  
legislative confide  no  art.  17 da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990, e reestniturado 
conforme determinação  confide  no Decreto n°7.556, de 24 de agosto de 2011, inscrito no 
CNPJ/MF sob n° 29.979.036/0155-04, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, por meio de sua Gerência  Executive  em Belem/PA, com sede na 
Avenida Nazaré n° 79 - 60  ender,  na cidade de  Belem,  Estado do Para, neste ato 
representado  p&p  seu Gerente Executivo. Sr. WILSON DE MORAIS GABY, designado 
pela Portaria/INSS/Semdesa n0765 , de 06122016, publicada no DOU rP 234, de 
07.12.2016, portador da Cedula de Identidade RG n° 1116022, expedida  poi  SSP/PA e 
CPP/MF n° 121.505.252-91, e a empresa RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, com 
sede na Rua Araguaia n° 688,Bairro Novo Horizonte na cidade de Marabá, Estado do  
Park  inscrita no CNPJ/MF n°13.019.295/0004-32 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) seu Diretor Presidente, Sr. GLAUCO  
SEBASTIAN  TAVARES DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade RG n°3141930, 
expedida por SSP/G0 e CPF/MF n° 779.665.891-53, tendo em vista a homologação do 
objeto do Preggo na Fauna Eletrônica n° 07/2017, consoante o Processo n° 
35166.000186/2017-45 e em observância ao disposto na Lei n° 8.666. de 21.06.93, e 
alterações, em observância a Lei n° 10.620. de 17 de julho de 2002. Lei n°8.666, de 21 
de  ¡mho  de 1993 e da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006, 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condições a seguir 
estabelecidos: 

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto a execução. pela CONTRATADA, dos serviços de 
Segurança e Vigilância Patrimonial, por melo de Vigilância Desarmada. a serem prestados 
nos endereços e conforme discriminação especificação, escalas de trabalho e 
detalhamento constantes deste Contrato e do Edital e seus Anexos, visando a segurança 
dos bens e valores existentes nos imóveis ocupados pelo CONTRATANTE, assim coma 
de seus servidores e do público em geral. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o 
Edital de Licitação e a Proposta da CONTRATADA, datada de 04/07/2017, seus Anexos e 
demais elementos constantes do referido processo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - 0 presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente. os principios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil — Lei n° 
10.408, de  lode  janeiro de 2002 e o Codigo de Defesa do Consumidor — Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990. 

PARÁGRAFO TERCEIRO Os serviços serão prestados mensalmente sob a forma de 
Execução Indireta e pelo regime de Empreitada Por Prego Global. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR DO CONTRATO 

0 CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste Contrato, o 
valor mensal de R$788.380,29 (setecentos e oitenta e oito mil, trezentos e oitenta reais e 
vinte e nove centavos) e global de R$9.460563,48 (nove milhões, quatrocentos e 
sessenta mil, quinhentos e sessenta e três reais e quarenta e oito centavos). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou 
indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos panes,  ono  sendo considerados pleitos de acréscimos, 
a esse ou a qualquer titulo, devendo o serviço ser cumprido sem  onus  adicional ao  INS&  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Casa  hare  equivoco no dimensionamento dos quantitativos da 
proposta, a CONTRATADA devera arcar com o  onus  decorrente, devendo complemente-
los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste 
Pregao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arialados no artigo 57, §1°, da Lei n° 
8.668/93  (art.  23, da IN 02)2008). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O disposto no parágrafo anterior aplica-se ainda que se trate 
de eventos futuros e incertos, tais como os valores  provides  com o  quantitative  de vale-
transporte  (ad.  23, §10, da.IN 02/2008). 

PARÁGRAFO QUARTO - Os pregos constantes da proposta anexa a este contrato são 
de exclusive responsabilidade de CONTRATADA, não  !he  assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

PARÁGRAFO QUINTO - A cotação na planilha de custos e formação de pregos de itens 
concementes a reserva técnica, supervisão, fiscalização. IRPJ. CSLL, caPacitação, 
treinamento, reciclagem ou congêneres motivará a supressão unilateral do item de 
planilha e a consequente glosa de lodos os pagamentos  Id  realizados pare custear esses 
aorta. 

PARÁGRAFO SEXTO - Pare operacionalização da autoexecutoriedade do parágrafo 
antedor, os valorem indevidamente pagos sere° glosados/deduzidos durante a execução 
contratual, quando dos pagamentos ou da nepactuagão. 

PARÁGRAFO SETIMO - A empresa e a (mica responsável pela cotação conota dos 
encargos  tributaries  na planilha de custos e formação de pregos. Portanto, em caso de 
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erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir: 	• 

a) Cotaça0 de percentual menor que o adequado: o percentual sere  manful()  durante 
toda a execução contratual; 

b) Cotação de percentual maior que o adequado para atender as orientações dos 
Acórdãos 	TCU n3  3.037/2009-Plenário, n 1.696/2010-2°  Camara,  n° 1.442/2010-2a  
Camara  e 387/2010-22  Camara,  o excesso  Serb  suprimido, unilateralmente, da planilha 
e haverá glosa/dedução, quando do pagamento ou da repactuação, para fins de total 
ressarcimento do débito. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA DESPESA 

A despesa com a execução dos  services  de que trata o objeto correrá a conta do 
Orçamento do INSS, pare o exercicio de 2017, sob a seguinte classificação: - Programa 
de Trabalho: 09271206125930001 — Funcionamento das Unidades Descentralizadas, 
Natureza da Despesa: 33.90.37 — Locaçâo de  Mao  de Obra e Subitem 03 — Vigilância  
Ostensive.  

PARÁGRAFO ÚNICO — A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso,  
sera  alocada à dotação orçamentada prevista pare atendimento desta finalidade, a ser 
consignada ao INSS. pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA - DO EMPENHO DA DESPESA 

Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão 
reg ularmente inscritos na Nota de Empenho  Estimative  n° 2017NE800226. de 26/07[2017 
, no valor de R$50,00 (cinquenta reais), correspondente ao  period°  de 26/07/2017 a 
31/12/2017 do exercício em curso. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Se a vigência contratual se estender para o exercício 
subsequente,  sera  emitida nova Nota de Empenho. 

CLAUSULAQUINTA- DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Contrato é de 01/08/2017 a 01/08/2018, correspondente a 12 
(doze) meses, contados da sua assinatura, com eficácia  apes  a pitficação do seu extrato 
no Diário Oficial da União. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A  criteria  do CONTRATANTE e com a anuência da 
CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado Por iguais e sucessivos períodos, 
mediante Termo Aditivo, ate o  Unite  de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a 
vantajosidade para a Administração das condições e dos prepas contratados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Em  curator  excepcional, devidamente justificado no processo 
e mediante autorização da autoridade superior (indicar a autoridade), o prazo de que trata 
o parágrafo anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma 
estabelecida no  art.  57, § 40, da Lei n°8.666/93. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA não tem direito subjetivo 5 prorrogação 
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contratual, que ob  °five  a obtenção de pregos e condições mais vantajosas para a 
Administraçao, conforme estabelece o  art.  57, inciso II da Lei ne 8.666, de 11393. 

PARÁGRAFO QUARTO - A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

I -os serviços tenham sido prestados regularmente; 

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

Ill - o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administra o: e 

IV- a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Quando da prorrogação contratual, o INSS: 

I - Realizara pesquisas de pregos de mercado e de pregos contratados por outros órgãos 
e entidades da Administração Pública e assegurar-se-á de que os pregos contratados 
continuam compatíveis com aqueles praticados no mercado,  de forma a garantir a 
continuidade da contratação mais vantajosa, em relação a realização de uma nova 
licitação, quando não puder ser demonstrada e vantajosidade da prorrogação nos termos 
do Paragrafo Sexto: 

II - Realizarà a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados nu pagos no primeiro ano da 
contratação;  

III  - A  gab  menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste instrumento, o INSS 
expedird comunicado 5 CONTRATADA para  que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, 
contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato; 

IV - Se positiva a reep-o^ da CONTRATADA, o INSS providenciara, no devido tempo, o 
respectivo Termo Aditivo; 

V - Esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, 
após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua 
decisão; 

VI - Eventual desistência da CONTRATADA  apes  expressa  manifestação de interesse na 
prorrogação contratual ensejara pelo INSS a devida aplicação de penalidade, nos termos 
da Cláusula Décima Quinta, inciso  iv.  do presente Contrato; 

VII - Caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por  Waco  ter interesse em 
prorrogar o Contrato e postedonnente venha s o retratar, demonstiando vontade de 
prorroga4o, fica a critério do INSS, como faculdade e prerrogativa, proceder 
prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação. 

PARÁGRAFO SEXTO - A vantajosidade econdmica para prorrogação  sera  aferida 
mediante pesquisa de pregos nos termos da Instrução Normativa/SLTI rif 512014,  quo  
podem ser dispensada, nos termos do  art  30-A, §2°, da Instrução Normativa SLTI n° 
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02/2008 e da Clausula Décima Quanta deste Contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - 0 INSS não prorrogará o Contrato quando:  

I - os preços estiverem supenores aos estabelecidos como limites palas Portarias do 
Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para 
redução de preços; ou 

II - a CONTRATADA  liver  sido declarada inickinea pela Administração Nisfica, impedida 
de participar de procedimentos licitatOrios ou contratar no âmbito da Administragdo 
Pública Federal ou, ainda,  suspense  no âmbito do INSS, enquanto perdurarem os efeitos. 

PARÁGRAFO OITAVO - 0 inicio da execução do objeto do contrato dar-se-a no 40  dia  ail  
após a assinatura  Caste  contrato. 

PARÁGRAFO NONO - Admitir-se-á a prorrogação do prazo de inicio e da execução, 
manadas as demais clausulas do Contrato e desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 

I - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das  parts,  que 
altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato; 

II - impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
INSS  ern  documento contemporâneo à sua ocorrência; 

Ill  interning&  da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e 
no interesse do MSS; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites  permit-ribs  
par lei; 

V - omissão ou atraso de providências a cargo do INSS, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento  au  retardamento na execução do 
Contrato, sem prejulzo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

CLÁUSULASEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogaveis por igual período, a critério do 
INSS, contados da data da assinatura do contrato, o licitante vencedor prestará garantia 
de 5% (cinco por canto) sobre o valor global do contrato, podendo optar por quaisquer das 
seguintes modalidades (§ 1° do  art.  56 da Lei n°8666/93): 

I - Caução em Dinheiro - a garantia em dinheiro devera ser efetuada, obngatoriamente, 
na Caixa Econômica Federal (Decreto-Lei n0 1_737/79.  art.  10, inciso IV). Polo interessado, 
em conta especifica com correção monetária, em favor do INSS; 

II - Caução em Títulos da Divida Pública - o deposito em títulos de divida pública  sera  
efetuado em conta de custodia, aberta na Caixa Econômica Federal, vinculada ao INSS, 
devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e custodia, 
considerados obrigatoriamente, por seu valor econômico informado pelo Tesouro 
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Ill — Fiança Bancária — sert realizada mediante entrega de carta de fianga fornecida por 
estabelecimento bancário, devidamente registrada em cartório de registro de  :Mules  e 
documentos, conforme determinado pela Lei n° 6.015/73,  art  129 e devera vir 
acompanhada de: 

a) cópia autenticada do estatuto social do banco; 

b) copia autenticada da ata da assembleia que elegeu a última diretoria do banal); 

c) cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do 
banco; 

d) reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da cada de fiança. 

IV — Seguro Garantia —  sera  realizado mediante a entrega da apolice, inclusive digital, 
emitida por empresa em funcionamento no Brasil, legalmente autorizada, sendo o INSS o 
Mica beneficiário do seguro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na Fiança Baru:aria, devera constar do instrumento a 
expressa renúncia pelo fiador dos beneficios previstos nos artigos 827 e 835 do C6digo 
Civil Brasileiro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia prestada por fanga bancada ou seguro-garantia 
devera ser renovada anualmente, no mesmo perceMual estimf  ado  nesta Claustia, 
devidamente atualizada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A modalidade seguro-garantia ou fiança bancaria somente  
sera  aceita se contemplar todos os eventos indicados no Parágrafo abaixo: 

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia, qualquer que seja a modafidade escolhida, 
assegurara o pagamento cle'. 

a) prejuízos advindos do  Oho  cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuizos causados a Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou  dole  
durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punkivas aplicadas  pole  Administra0o à contratada: e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não adimolidas 
pola condo/add. 

PARÁGRAFO QUINTO - O NSS não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obdgaçoes contratuais; 
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c) descumprimento das obrigaçées pela contratada decorrente de atos ou- fatos da 
Administraçâo; ou 

d) prática de atos  'lithos  dolosos por servidaes da Administração. 

PARÁGRAFO SEXTO - Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da 
garantia, que no as previstas no parágrafo acima. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A inobservancia do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretara a aplicação de multa de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%  (lids  por cento); 

PARÁGRAFO OITAVO -Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração 
a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
clausulas, conforme dispõem os incisos  Jell  do  art.  78 da Lei n°0.666, de 1993. 

PARÁGRAFO NONO - A garanta deve ter validade durante a execução do contrato e 3  
(has)  meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação e complementada a cada alteração contratual que implique em alteração do 
valor da contratação. 

PARÁGRAFO DECIMO - Caso o pagamento das verbas rescisorias trabalhistas e 
providenciarias decorrentes da contratação  nap  seja comprovado até o fim do segundo 
mas após o encerramento da vigência do contrato, a garanta  sera  utilizada para o 
pagamento dessas verbas diretamente pelo INSS. 

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO - A garantia devera ser integralizada, no prazo 
máximo de 10 (dez)  dies,  sempre que dela totem deduzidos quaisquer valores ou quando 
houver alteração para acréscimo de objeto. 

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO -A garantia  sera  considerada extinta: 

a) com a devolução da apólice, carta hangar ou autorização para o levantamento de 
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração 
da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as 
clausulas do contrato; e 

após o  termitic,  da vigência do contrato acrescido e 3 (três) meses. 

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO - 0 prazo de extinção da garantia pcdenS ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

PARÁGRAFO DECIMO QUARTO - A perda da garantia em favor do INSS, em 
decorrência de rescisao unilateral do contrato,  far-se-a de pleno direito, 
independentemente de qualquer prncedimento judicial e sem prejuízo das demais 
sanções previstas no contrato. 

PARÁGRAFO DECIMO QUINTO - O garantidor não é parte interessada para figurar em 
processo administrativo instauradc pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos ou 
aplicar sanções á contratada. 
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APS - SÃO BRAZ - Av. 
Governador 	Jose 	Matcher 	it  
2858 

0 O 1 i 

CASA 	DO 	IDOSO 	- 	Av. 
Amirante.  Barroso u° 9148 1 1 o o  

APS - ABAETETUBA - Av. 11. 
Pedro 11, nI 538 o o 

o 

1 

o 

1 

i APS - ACARA -  Rod.  PA 252 Km 
1 00 

0 

APS - ANAN1NDEUA - Av. 
Arterial 18 toe 

o 0 2 1 

APS -  MAO  -  Run  Júlio Brito 
slid  0 0 0 1  

APS - BARCARENA -  Tv.  Da 
Matriz, Quadra 114 n° 60 0 0 0 

AN 	- 	BENEVIDES - Av. 
Joaquim Pereira de Queiroz  it  
870 

O O I 

1 

1 

— H 
1 
	H 

1  

APS -BRAGANÇA - Av.  Maoist  
Nunes  en°  0 

APS - BREVES - Av. Capitão 
Also it  299 0 0 1 

AI'S - CAMETA - Rua 23 de 
Novembro  it  1235 o o 1 1 

APS - CAPANEMA - Ru a  Dr.  
Judo Pessoa  sin°  0 0 1 I 

APS - CAPITÃO POÇO - Av. 
Governador Fernando Guilhon 
sin'  

0 0 0 1  

AI'S - CASTANHAL - Rua 
0 o 1 I Cônego Leitão  le  1817 

APS - CONCORDIA DO PARzl - 
Av. Jose Bonitazio  she 0 0 0 1 

AIM  - CURUCA - Rua Gonçalo 
Ferreira s/n° o o o 1 

APS - D.  ELISE])  - Rua Santa 
Clara, Quadra I9A,  Lots  413  she  il 0  0 1 

I 
APS - GARRAFAO DO NORTE 
-  Tray.  Agostinho Brasil sh'  0 0 0 

Al's  - IGARAPE ACII - Av. 
!aro do Rio Branco s/o° 0 0 o 1 



SERVIÇO PÚBLICO FEDER  AT  

APS - IPIXUNA DO  PARA  - 
Tray. Pedro Ayres  da  Silva she 

0 0 0 1 

APS - MAE DO RIO -  Rodovia  
0 0 

PA 252 - Blotch" 68  
APS - MARACANA - Rua 
Espirito Santo iln. 

o  
0 0 1 

APS - MARAPANIM - Rua Danz 
Botelho  sin° -Centro 

0 0 0 1  

MS - MOCAJUBA - Tray. 
Lauro  Soda sine 

0 0 0 1  

APS - MOJU -  Av.  dos  Palmeiras  
MP 

0 0 0 1 

AIX - NOVA  ESPERANÇA  DO 
PIMA - Rod. PA 124 dry. 
Jatobil 

0 0 0 1 

APS - PARAGONIIP/AS - Rua 
Santarem, Pea 3 irmios she 0 0 1 1 

APS - SALENOPOLIS - Tray. 
Tiradentca 10 60 

0 0 0 1 

APS - SANTA 17203E1 	Ru  
Tole Coelho sin° 0 0 1 1 

APS -  SÃO MIGUEL  - Rua 
OMB° Nato sin' 0 0 0 1 

APS - SAO SEBASTIAO DA 
BOA VLSTA -  Av.  Boa Vista do 
Cereal sin° 

0 0 0 1 

APS -  VIGIA  DE NAZARA 
Rodovia  PA 912 --4- Km 02 0 0 1 1  

APS 	- 	VISEU 	- 	Av. 	Justo  
Chermont sin° 0 0 0 1 

1  
AIM 	- 	CONCEIÇÃO 	no 
ARAGUAIA  -  Av. Carajás  if 615 o o 1 

APS - MARABA - Rim Agrepolis 
do  Amapá  sin°  0 CI 1 1 

SEDE  DA GEXMARABA - UPS  
-Quadra  19, Lute Especial - 
Folha  32 

(1 0 1 1  

APS - PARAUAPEBAS - Rua 24 
de  marco  it 40 0 0 1 1 

• APS - TUCURUI - Rua Jacinto 
laamos 111  425 0 0 1 1 
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APS 	- REDENÇÂO 	- Av. 
Engenheira  Lutz Enterer sin°  0 0 i 1 

APS - GOIANESIA - Rua da Paz 
sin°  0 a 0 1  

APS - JACUNDA - Rua 15 d 
novembro  IC  53 - J. Kubstehek 0 0 0 

APS 	- 	OU ' I 	DIA 	DO 
NORTE - Rua Kaip6, Setor 3 
Quadra 09 MN 11 e 12 

0 0 0 1 

APS -  SAO  GERALDO DO 
ARAGUAIA - Av. Henrique  VU  
Sit  

0 O 0  

APS - XINGUARA - Rita Pedro 
Mvares 	Cabral 	sine 	- 	Setor 
Sancta  

0 0 0 1  

APS - TAILÂNDIA - Rua do 
Fancier  n° 16- Bairro: Paganini  0 0 0 1  

Al's 	- 	SANTANA 	DO 
ARAGUAIA -  Ay.  Henrique  Vita  
sitie 

0 o o 1 

APS - RONDON DO PARA 
Rua Rio Grande do Sul ahr 0 0 0 I  

Al's  - NOVO REPARTIMENTO 
- Rua  Beirut  s/n" - Quadra 20, 
Totes  21, 22 e 23 

0 0 0 1  

AI'S - SÂO FELIX DO XING 
Av.  HAM sin'  -  Tote  02  sin°  0 0 0 1 

APS - ALENQUER - Rua D. 
Pedro Vicente s/n° 0 0  0 1 

APS - ALTAMERA -  Tray.  Pedro 
Gomes n'' 1215 0 0 1  1 

APS - ITAITUBA - Av. Marechal 
Minden  s/n° 0 0  

APS .. SANTARÉM 	Rua 
Fleriann Peixoto shi* 0 0 1 1 

AI'S - PORTO DE MOZ 
Duque de Casias sen° 0 0 0 1 

AI'S - MONTE ALEGRE - Av. 
Nile  Pecanba  Mt'  0  0 0 1 
APS - NOVO PROGRESSO - 
Rua Itaitaba, Late 08 - Quadra 
143 

0 0 0 I 
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APS - ILTRILIARA. - Av. Francisco 
Milanski - Quadra 109, Lote 02  
stir  

CLAUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Cabe a CONTRATADA a perfeita execução do objeto contratado dentro  des  exigências da 
Lei it 8.686/93, da boa-fé exigida na norma civil e ainda: 

a)A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o 
objeto contratado; 

b)No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, o INSS deverá ser 
comunicado por escrito sobre estas mudanças, e s6 aceitara a nova empresa se destas 
transformações não resultarem Prejuizos à execução dos serviços, mantidas as condições 
de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no Contrato original; 

ciAssumir a responsabilidade e o  onus  pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 
tarifas, contribu ções ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de 
acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto do 
Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo 
CONTRATANTE, exceto com relação aos tributes e contribuições que serão recolhidos 
pelo CONTRATANTE no ato do pagamento; 

chElaborar Folha de Pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, distintas e  exclusives  para os seus 
empregados, cuja não-de-obra  sera  cedida ao CONTRATANTE para execução dos 
serviços objeto do Contrato, na forma de Lei n° 13.212, de 24 de junho de 1.991 e 
alterações, Decreto n°3048. de 05 de maio de 1999 e alterações e Instrução Normativa 
RFB N°971 DE 13 de novembro de 2009 ou outra norma que a substitua; 

e)Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar Para  
que todos os seus empregados, nos locais de trabalho, cumpram as normas internas do 
CONTRATANTE: 

DA CONTRATADA é responsável pela formação e reciclagem dos seus empregados, 
utilizados na execução dos serviços, em conformidade com as normas que regulam a 
atividade devendo, quando requerido pelo CONTRATANTE, apresentar a comprovação da 
habilitação dos empregados; 

g)Zelar pela discrição e integridade durante a  exaction°  dos  services,  

h)Manter Sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob  lode  e 
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento  ern  razão de execução do objeto deste contrato, devendo orientar os 
empregados nesse sentido; 

i)Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar,  mender  desfazer ou 
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refazer qualquer  service  que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou 
especificações que atentem contra a sua segurança ou de terceiros, ficando certo que, em 
nenhuma hipótese, a  fella  de fiscalização do CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA de 
suas responsabilidades provenientes do Contrato; 

j)Caso a CONTRATADA tenha que refazer qualquer  service  não executado a contento, 
correrão por sua conta as despesas  necessaries;  

k)Assumir a responsabilidade integral e ilimitada pela vinculação trabalhista, exclusiva dos 
seus empregados, no desempenho dos  services  objeto do Contrato, nas  dependencies  do 
CONTRATANTE;  

OA  CONTRATADA deverá apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, sempre por 
escrito, a relação dos seus empregados que executarão os serviços objeto do Contrato, 
procedendo de igual forma nos casos de substituição; 

Assumir a responsabilidade por todas as Providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vitimas os seus empregados no decorrer da execução deste Contrato ou em conexão com 
eles, ainda que acontecido na dependência do CONTRATANTE; 

n)Fomecer ao CONTRATANTE ou seu preposto, bode e qualquer informação que  he  seja 
solicitada sobre o objeto de contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da 
execução dos  services,  cuja omissão na fiscalização não diminui ou substitui a 
responsabilidade da empresa, decorrente das obrigações pactuadas; 

o)A CONTRATADA deverá manter disponibilidade de efetivo dentre dos padrões 
desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pelo CONTRATANTE, bem 
como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar qualificada como de 
natureza grave, seja mantida ou retorne as instalações do CONTRATANTE; 

p)0 CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA o imediato afastamento de qualquer 
empregado ou preposto da mesma, que nazi mereça a sua confiança ou embarace a 
fiscalização ou, ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício das funções que Me foram atribuidas, bem como o que apresente qualificação 
inadequada ou inabilitação para prestação dos serviços; 

q)A CONTRATADA obriga-se a relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 
observada durante a execução dos serviços; 

rjek CONTRATADA abriga-se a apresentar, previamente, se assim exigida pelo 
CONTRATANTE, a documentação que julgar necessária para comprovação da 
idoneidade e da qualificação profissional da mão-de-obra indicada pare prestação dos 
serviços, inclusive carteira profissional devidamente preenchida, carteira de saúde 
atualizada periodicamente e fiche individual complete, da qual constarão  lodes  os 
elementos  necessaries  à perfeita identificação de cada profissional; 

aph CONTRATADA  flea  expressamente proibido o aproveitamento de servidores do INSS,  
pars  execução dos serviços objeto do Contrato e de acordo com o  ad.  70 do Decreto n° 
7.203, de 04.06.2010, fica vedada a contratação de familiar para prestação de serviços no 
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INSS onde o agente público exerça cargo em comissão ou função de confiança; 

t)A CONTRATADA prestara todos os esclarecimentos que forem solicitados  Palo  
CONTRATANTE, a cujas reclamastes se obriga a atender prontamente; 

u)A CONTRATADA obriga-se a operar e agir com organização completa, fornecendo a 
mao-de-obra necessária á execução dos serviços objeto do Contrato, realizando, 
também, todas as atividades inerentes à direção, coordenação. fiscalização, 
administração e execução dos  services;  

v)Apresentar. até a data prevista para implantação dos serviços, planilha contendo as 
seguintes informações acerca dos seus funcionários: nome completo, CPF, função, 
salário, adicionais, gratificações. beneficios (vale transporte, auxílio alimentação,  etc.),  
horário de trabalho, ferias, faltas, ocorrências, bem como, apresentar copia das Carteiras 
de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

w)Apresentar mensalmente: a relação de empregados alocados á execução do serviço 
contratado; a prova de regularidade para com a Seguridade Social, em observância ao  art.  
195, § 3° da Constituição Federal. sob pena de rescisão contratual; recolhimento do 
FGTS, referente ao mês anterior; Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, 
referente ao mos anterior; fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação quando 
cablvel; pagamento do 13°  salad();  concessão de ferias e correspondente pagamento do 
adicional de ferias, na forma da lei; 

x)Apresentar mensalmente ao CONTRATANTE o  condole  diário de frequência; 

y)Para efetivação da assinatura do Contrato e suas possiveis prorrogações, necessário se 
faz que o licitante vencedor comprove o encaminhamento ao Ministério do Trabalho e 
Emprego das informaçdes trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a  
CAGED,  de cada trabalhador dispOnibilizado para os serviços contratados com o INSS; 

ziA cada contratação, dispensa, ou pedido de demissão dos empregados alocados 
execução do serviço contratado, apresentar as cadeiras  corn  os devidos registros e, no 
caso do  fin  da relação de emprego, apresentar o comprovante do pagamento da rescisão 
devidamente homologada conforme legislação vigente; 

aa) Pagar os salários dos empregados por meio de depósito bancário, na conta dos 
empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorre 
a prestação dos serviços e apresentar mensalmente a folha de pagamento com o 
comprovante dos depósitos dos trabalhadores da empresa CONTRATADA via deposito 
bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferencia do pagamento por 
parte do INSS: 

ab) Arcar com o  onus  decorrente de equivoco no dimensionamento dos quantitativos da 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório 
para o atendimento do oblate da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no artigo 57, §1°, da Lei n° 8.686/93  (art.  23, da IN 02/2008);  

ac)  Arcar  corn  o  ems  decorrente de equivoco, conforme inciso anterior, ainda que se 
trate de eventos futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
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vale-transporte  (art.  23, §1°, da 114 02/2008);  

ad)  Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

ae) Cumprir,  Warn  dos postulados legais vigentes de  Ambit°  federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança daAdministração; 

af) Responder por todo e qualquer dano que causar r Seus oC
u
O
s 
 tif
pre

RA
po

T
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egados  ou
terceiros, 

decorrente de culpa ou dolo, por ato praticado p  
mandatários, durante a execução dos sei-viços estipulados neste Contrato, eximindo o 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

ag) Eximipse de  divulger  e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, 
bem como  utilizer  o nome do INSS para fins comerciais ou em campanhas e material de 
publicidade, sem autorização prévia; 

ah) Os funcionários ou prepostos da empresa CONTRATADA deverão apresentar-se nos 
locais de execução dos serviços, devidamente uniformizados e identificados  corn  creches 
contendo  tote  recente;  

al)  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de  seas en-Pregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração; 

aj) Cumprir quaisquer formalidades e Pagar as multas porventura impostas pelas 
autoridades competentes, decorrentes da inexecução do objeto ora contratado; 

ak) Facilitara permitir ao CONTRATANTE a qualquer momento, a realização de vistoria e 
acompanhamento do cumprimento do objeto do Contrato, sem que isso incorra em 
isenção de responsabilidade da CONTRATADA, assegurado, a qualquer tempo, o direito 
plena fiscalização dos  services  licitados, permitindo o livre acesso dos gestores/co-
gestores a todo o local de execução dos serviços, a toda documentação correlata,  perm&  
a retirada de documentos para diligências pelos gestoresto-gestores tudo 
independentemente de prévia comunicação  ár  CONTRATADA;  

al)  Manter durante toda a vigência do Contrato e  eta  03 (três) meses  ands  o termino da 
sua vigência, a garantia integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer 
necessário;  

am)  Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as 
condições de habilitageo e qualificação exigidas no  Eclat. 

an)  Arcar com os  onus  resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de ato danoso. seja per culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
jud ciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, 
ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado; 

ao) Assumir a responsabilidade  poles  encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste Contrato; 
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ap) Realizar suas atividades utilizando profissionais qualificados e em número suficiente, 
cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a 
legislação pertinente aos  services  prestados e que  !he  atribua obrigações, com ênfase 
tributória, cMl, providenciaria e trabalhista; 

aq) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se por todos os encargos previdenclarios e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, garantindo que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio 
como CONTRATANTE; 

ar) Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas  areas  do INSS; 

as) Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem 
como as ocorrências havidas;  

at)  A optante pelo Simples Nacional, contratada para execução de objeto contratual que 
acarrete sua vedação à permanência no regime especial de arrecadação, deverá 
comunicar sua exclusão à Receãa Federal do Brasil tempestivamente  (arts.  17, XII, 30, II, 
03111, da Lei Complementar n°123);  

au)  A CONTRATADA devera apresentar comprovação de entrega tempestiva de sua 
comunicação de exclusão do SIMPLES Nacional ao INSS, sob pena da aplicação da 
multa prevista na tabela penalidades; 

av) A CONTRATADA cumprira todas as normas estabelecidas pelos  Moos  
governamentais competentes,  ern  especial a Norma Regulamentadora número 8, do 
Ministério do Trabalho, atentando para o disposto no subitem 6.5, quanta à recomendaçao 
do EP1 adequado ao risco existente em cada atividade envolvida na execução do 
Contraio;  

ax)  A CONTRATADA deverá, na forma do  art.  168 da CLT e da  NR  07, enquanto viger o 
Contrato, realizar exames de  amide  fisica e mental dos vigilantes que forem destacados 
para a execução do objeto do Contrato  (exams  admissional,  periodic()  e demissional); 

aw) A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de vigilância nos endereços 
constantes deste Instrumento. Entretanto, ocorrendo mudanças de  locals  durante a 
vigência do Cord/eta, ficará a empresa CONTRATADA obrigada a executar os serviços 
nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro das  Areas  de abrangencia das 
Gerências Executivas do INSS em  Belem,  Maraba e Santarem/PA, sem quaisquer  gnus  
adicionais para o INSS;  

ay)  A CONTRATADA obriga-se a fornecer uniformes e seus complementos a mão-de-obra 
envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e  corn  o disposto 
no tespectNoAcordo, Convenção ou Dissidio  Gaiety°  de Trabalho: 
"Calça 
"Camisa de  mangos  compridas e curtas 
"Cinto de  Nylon  
'Sapatos 
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'Mein  
1Cluepe com emblema 
'Cape de chuva 
itracha 
IDistintivo tipo Broche 
./Livro de Ocorrência 
'Casse  tote  
/Porte Cassetete 
'Apito 
/Gorda° de Apito 
+lanterna 3 pilhas  
/Raba  para lanterna 

az) È vedado à empresa CONTRATADA o repasse a seus empregados, dos custos de 
qualquer item de uniforme e seus complementos; 

ba) A CONTRATADA  (leveret eloper  mão-de-obra especializada para executar os serviços 
de vigilância desarmada e comprovará a formação técnica especifica da mão-de-obra 
oferecida, através de Certificado de Curso de Formação e de Reciclagem de Vigilantes, 
este Ultimo, quando for o case, expedido por instituiçrw.s devidamente habilitadas e 
reconhecidas pelos &as competentes;  

bb) Serge  implantados pela empresa CONTRATADA, imediatamente após a assinatura 
do Contrato, cm em prazo determinado, os postos de serviço com a mão-de-obra 
correspondente nos locais e quantidades determinados pelo CONTRATANTE; 

bc) A CONTRATADA devera prover toda a mão-de-obra necessária para garantir a 
operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposiçãos da legislação 
trabalhista vigente; 

bd) A CONTRATADA obriga-se a apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de 
todos os seus empregados que atuarão nas instalações do CONTRATANTE;  

be)  Efetuar a reposição da mao-de-obre nos postos, em caráter imediato, em eventuais 
ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

bf)Os supervisores da CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos 
de vigilância desarmada, no  minima  01 (uma) vez por semana, em dias e periodos 
alternados,  au  noutra periodicidade, de acordo com as peculiaridades locais, devidamente 
justificado, consignando o registro da inspeção no livro de ocorrências do posto de 
serviço; 

bg) Orientar os seus vigilantes para somente permitir o ingresso nos imóveis, nos  dies  e 
horários sem expediente, mediante apresentação de autorização especial, fornecida peio 
setor responsável pela administração dos mesmos. Na falta dessa autorização e desde 
que caracterizada a necessidade de ingresso no local, deverá o interessado, apôs 
identificação, ser acompanhado pelo vigilante; 

bh) Garantir que os vigilantes alocados aos postos guarneçam o(s) acesso(s) ao prédio 
durante todo horário estabelecido pelo MS para atendimento ao público, impedindo o 
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ingresso de pessoas portando arma de fogo, objetos de natureza perfurante ou cortante 
ou que  Mao  estejam de acordo com as normas de segurança da Autarquia; 

bi) Providenciar para que os seus vigilantes estejam posicionados na (s)  area  (s) 
utilizada (s) no prédio para atendimento ao público ou de circulação de pessoas,  ern  
permanente atenção inclusive quanto aos meios de acionamento (alanne luminoso  elm  
sonoro, verbal ou por sinais) que possam ser utilizados pelos servidores do INSS, para 
pronta intervenção no local ou situação, garantindo que não se consumam ações que 
resultem em ofensa, de qualquer natureza, aos servidores, usuários dos serviços da 
Previdência ou ao patrimônio do INSS; 

bj)Orientar os vigilantes para observar as pessoas nas  dependencies  do estabelecimento 
visando a identificar e prevenir situações de riscos reais ou potenciais de agressões, e 
intervir de forma  preventive  para garantir que não se consumam ações que atentem 
contra a segurança física  &Du  moral de pessoas, bem corno funcional, em se tratando do 
servidor; 

bk) Efetuar a controle de movimento de pessoas, fora dos horários de expediente, 
através do(s) vigilante(S) designado(s) para o(s) serviço(s) pela empresa CONTRATADA, 
mediante anotações em livro propdo, do qual constara, alem da identificação da pessoa, o 
local de destine a o seu horário de entrada e salda, com prévia autorização da 
Administração do prédio; 

bl)A CONTRATADA obriga-se a controlar o registro da presença ao serviço dos seus 
empregados, a qual se responsabifizara, ainda, pela fiscalização diária dos mesmos, 
inclusive no perlodo noturno e especialmente nos horários de substituição dos 
plantonistes que, em nenhuma hipótese, poderão se retirar dos prédios portando volumes 
ou objetos sem a devida autorização; 

bm) A CONTRATADA obriga-se a garantir que as componentes da  equine  de vigilância 
se ajustem as normas e d'sciplina estabelecidas pelo INSS e atender prontamente as 
determinações do fiscal administrativo designado para acompanhamento dos Serviços, da  
area  do  Logistics  is da Chefia da Unidade; 

bn) A CONTRATADA obriga-se a orientar os vigilantes por ela alocados aos postos, do 
que nenhum volume, objeto ou equipamento poderá ser retirado  des  imóveis, sem que 
seu portador esteja munido de autorização de salda, fornecida pelo setor de origem, com 
assinatura da chefia de categoria igual ou superior à da Seção, devidamente identificada 
com carimbo Contendo nome e função. Essa autorização devera ser entregue ao vigilante 
no momento da retirada do material, que examinara sua autenticidade e a entregara no 
dia imediatamente posterior ao setor de administração do imóvel; 

bo) Orientar também que o vigilante poderá exigir a abertura de embrulhos ou volumes 
para conferencia de seu conteúdo, retendo os que apresentarem qualquer irregularidade;  

bp)  Ocorrendo o desaparecimento de materiais Sou bens, por omissão ou negligência 
da CONTRATADA, esta  sera  responsabilizada. A empresa deverá ressarcir os danos do 
INSS, ou de terceiros que se encontrem sob a responsabilidade do Instituto, no prazo de 
og (cinco)  dies  Mers, a contar da emissão do Boletim de Ocorrancia e no ificação por 
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escrito 6 empresa. No atendendo ao pedido ou sendo rejeitadas as escusas da empresa 
de vigilância, o valor do dano sere apurado mediante procedimento com respeito ao 
contraditório à ampla defesa e, case comprovada a responsabilidade, descontado da 
garantia oferecida ou da próxima fatura mensal, sendo que a reincidência do  fate  ensejara 
a rescisão unilateral, sem prejulzos das perdas e  dams  a serem cobrados da empresa de 
vigilância, 

bq) Ligar e desligar diariamente os equipamentos de vigilância eletrônica instalados na 
GEX/APS, bem como zelar pelo seu perfeito funcionamento; 

br) Realizar o monitoramento local ou remoto dos equipamentos de vigilância eletrônica. 

bs) Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta)  dies,  contados do inicio da prestação dos 
serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para 
todos os empregados; 

bt) Viabilizar, no prazo de  BD  (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos 
serviços, o acesso de seus empregados, via  interned,  por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 
suas contribuições providenciarias foram recolhidas; 

bu) Oferecer todos os meios  necessaries  aos seus empregados para obtenção de extrato 
de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Em caso de impossibilidade de cumprMento da obrigação de 
pagar os salários dos empregados por meio de depósito bancário, na conta dos 
empregados, em agencies situadas na localidade ou regiáo metropolitana em que ocorre 
a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar justificafiva, a fim de que a 
Administração possa verificar a realização do pagamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo mudanças de  pantos  de atendimento dentro da 
mesma localidade, durante a vigência do contrato, a CONTRATADA ficare obrigada a  
executer  os serviços nos novos endereces, arcando com todas as despesas decorrentes 
de desinstalacão, transporte e reinstalação dos equipamentos, sem quaisquer  onus  pare o 
CONTRATANTE e mediante simples comunicaçao por escrito. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Cabe ao CONTRATANTE, além dos encargos previstos na Lei  re'  8.666/93, as seguintes 
obrigações: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por servidor especialmente 
designado, nos termos do  art.  67 de Lei n° 8.666/93 e da IN/SLTYMP no 02 de 30022008; 

Pemfifir o acesso dos empregados da .CONTRATADA de suas dependências pare 
execução dos serviços; 

e) Prestar as iriformaçô 	ens  esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos: 
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d) Efetuar o pagamento mensal devido pela execuçao do serviço, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do Contrato; 

e) Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
do Contrato, aplicando as sanções cabíveis, previstas no edital e seus anexos; 

t) Proporcionar ir CONTRATADA as facilidades e as informações  necessaries  a fim de 
que possa desempenhar normalmente os serviços contratados; 

g) Manifestar-se formalmente em todos os atos  relatives  à execução do Contrato, em 
especial, na aplicação de sanções, nas alterações e revisões do Contrato; 

h) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 

i) Não remover e manter visível a placa de identificação e marca dos equipamentos de 
propriedade da CONTRATADA; 

I) Notificar incontinente, a CONTRATADA, qualquer violação ou tentativa de violação 
por parte de terceiros dos direitos de propriedade da CONTRATADA, sobre os 
equipamentos dispcnibilizados para os serviços; 

k) Responder por todos os danos e prejuizos decorrentes da utilização dos 
equipamentos de Propriedade de CONTRATADA, causados por servidor do INSS, 
resullante do  nap  cumprimento de qualquer clausula ou condição deste Contrato, desde 
que devidamente comprovados; 

I) 	Aplicar a CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais; 

m) Disponibilizar instalações sanitárias; 

n) Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

0 acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na vedficaçáo 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocaçao dos recursos  necessaries,  de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações pactuadas, e serão exercidos 
pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, 
especialmente designado na forma do  art.  67 da Lei 8.688/93 e do  art.  6° do Decreto n° 
2.271/97 e IN/SLTUMP n° 02, de 30.04.2008. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Ao representante designado pelo INSS caberá o ateste das 
faturas dos serviços prestados desde que cumpridas as exigências estabelecidas neste 
Contrato e no Edital de  kiln-an  c m 	, anexo . 

PARÁGRAFO SEGUNDO — 0 ateste de conformidade dos  services  executados cabe ao 
Ulular do setor responsável pela fiscalização do  service  ou a outro servidor designado 
para  ease 'am  

PARÁGRAFO TERCEIRO — Para fins do disposto nesta cláusula poderão ser 
designados, corno auxiliares servidores lotados em cede urna das Unidades vinculadas 
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GEXBEL, GESMAR e GEXSTR onde -o serviço for prestado, aos quais  where  elaborar 
relatório mensal, dirigido ao gestor do Contrato, acerca da conformidade da prestação dos 
serviços na localidade da lotação. 

PARÁGRAFO QUARTO — 0 acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão 
processados nos termos dos  arts.  31 a 34 da IN/SLTI/MP n°2(2006. 

PARÁGRAFO QUINTO — O gestor do Contrato pode sustar qualquer trabalho/entrega que 
esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

PARÁGRAFO SEXTO - A análise previa da documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária caberá ao gestor do Contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento 
das obrigações trabalhistas  sera  realizada  corn  base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA devera apresentar os seguintes documentos: 

I) no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que houver admissão de novos 
empregados: 

1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 

2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos Pala  execução dos serviços; guando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e 

3. exames  medicos  admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; 

II) até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsavel pela 
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação 
da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF: 

1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2. certidão conjunta reiativa aos tributosfederals e A Divide Ativa da União: 

a certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicilio ou sede do contratado; 

4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRFi e 

a. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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Ill) quando solicitado pela Administração, quaisquer dos seguintes documentos: 

1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a  criteria  da 
Administração contratante; 

2. copia da folha de pagamento analitica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste coma tomador o  &ago  ou entidade contratante; 

3. cdpia dos coneacheques dos empregados  relatives  a qualquer Ines da prestação das 
serviços ou, ainda, quando necessário, copra de recibos de depósitos bancários; 

4. comprovantes de entrega de beneficias suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por  forge  de lei ou de convenção ou - 
acordo coletivo de trabalha,  relatives  a qualquer Ines da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e 

5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
foram exigidos por lei ou pelo contrato; 

IV) quando da extinção ou rescisão do contrato,  apes  o último mês de prestação dos 
serviços, no prazo definido no contrato: 

1. termos de rescisão doa contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

2. guias de recolhimento da contribuição providenciaria e do  POTS.  referentes as 
rescisões contratuais; 

3. extratos dos deprisitos efetuados nas  conies  vinculadas  individuals  do FGTS de coda 
empregado dispensado; e 

4. exames  medicos  demissionais dos empregados dispensados. 

PARÁGRAFO NONO - Os documentos necessários á comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais trabalhistas exigidos poderão ser apresentados  ern  original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor de 
Administração. 

PARÁGRAFO DECIMO - A Administração devera analisar a documentação solicitada no 
inciso IV do Parágrafo anterior no prazo de 30 (finta) dias  apes  o recebimento dos 
documentos, PrerregãveiS por mais 30  (three)  dias, (ustiticadamente. 

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO - Cabere também ao Gestor do Contato: 

I - comunicar ao Ministério da Previdência Social e a Receita Federal do Brasil-RFB 
qualquer irregularidade no recolhimento das contribuições previdenderies. 

II - comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE qualquer irregularidade no 
recolhimento do FGTS dos trabalhadores terceidzados. 
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PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a 
não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo A 
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO - Ate que a contratada comprove o disposto no  
sapid,  o orgão ou entidade contratante devera reter a garantia prestada e os valores das 
faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento 
direto aos trabalhadores no caso de a empresa  nee  efetuar es pagamentos em ate 2 
(dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no instrumento 
convocatório e nos incisos  lye  V do  art.  19.4 da Instrução Norrnativa/SLTI/MP n°2/2008. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

A CONTRATADA devera apresentar a Nota Fiscal/Fatura ate o 3° (terceiro) dia útil 
posterior ao dia 19 de cada mês, considerado, para aferição do serviço, o período do dia 
20 do mas anterior até o dia 19 do mês em curso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O período de aferição do serviço  sera  encerrado no dia 19, 
mesmo que inferior a 30 dias, 

PARÁGRAFO SEGUNDO - 0 pagamento  sera  efetuado mensalmente até o 5° (quinto) 
dia Mil do mês subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de 
ordem para deposito em conta corrente da CONTRATADA, após a apresentação  do's  
seguintes documentos: 

a)  Nola  Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada.  nab  setor 
competente, de que os serviços foram executados a contento,  ape's  apresentação dos 
documentos abaixo relacionados: 

a.1) Comprovante da manutenção das condições da habilitação, constatada por meio de 
consulta  on line  ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e 
do Tribunal Superior do Trabalho, ou na impossibilidade de acesso aos referidos 
Sistemas.  mad-ante  consults  aos  sines  eletrônicos oficiais ou a documentação 
mencionada no  art.  29 da Lei 6.686/93; 

a.2) Relatório Mensal dos Serviços Executados, 

PAR ÁGRAFO TERCEIRO - Para o atesto da fatura mensal pela fiscalização a contratada 
deverá apresentar a documentação que comprove os pagamentos dos salários e demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, conforme 
solicitado pela CONTRATANTE. 	- 

PARÁGRAFO QUARTO - Ressalvadas as hipóteses previstas no  Art.  19-A da Instrução 
Normativa/SLTI no 2/2008, a retenção ou glosa no pagamento, sem prejurzo das  gangues 
camels,  se deveta ocorrer quando o contratado: 

I - nac, produzir as resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade  
minima  exigida as atividades contratadas; ou 

deixar de  utilizer materials  e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior demandada. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese da não apresentação da documentação nos termos 
do Parágrafo Oitavo da CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO exceto aqueles que comprovem o pagamento de  salaries  e demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições previdenciarias e do  POTS,  a 
CONTRATANTE, sem prejuízo do pagamento, poderá conceder o prazo de 5 (cinco) dias 
uteis para que a contratada regularize a situação, sob pena de rescisão contratual, 
quando ride identificar ma-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

PARÁGRAFO SEXTO - Verificada a não manutenção das condições de habilitação  palls  
contratadO. Perante o SICAF e TST. sem prejuízo do pagamento, a CONTRATANTE 
notificará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias (dais, contados do recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente  
sua defesa, sob  Pena de rescisão do contrato. (INSTRUÇÃO NORMATIVA/SLTI/MP N°4, 
DEIS DE OUTUBRO DE 20130 Lei n° 12.440, deli de julho de 2011) 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando do encerramento do contrato, ate que a contratada 
comprove o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados tenham sido 
realocados  am  outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho, o INSS  retard  a garantia prestada e os valores das faturas 
correspondentes a 1 (um) mês de serviço, podendo utilizá-los para o pagamento direto 
aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dais) 
meses do encerramento da vigência contratual. 

PARÁGRAFO OITAVO - A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade 
empresa CONTFtATADA par ôrgão da Administração Ptiblica não obsta o pagamento. 

PARÁGRAFO NONO - Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, 
quando couber estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

• 
I Imposto de Renda das Pessoas Juridicas - IRPJ, CoMdbuição Social sobre o Lucre 
Liquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o  art.  64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 

II - contribuição previdenciaria, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução  
Normative  RFB no 971, de 13 de novembro do 2009, conforme determina a Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991; e  

III  - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -  !SKIN,  na forma da Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal 
etiou distrital sobre o tome. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Miorcempresas e Empresas de  
Peg  nano Porte (Simples Nacional), de que trata o  art  12 da Lei Complementar n°123, de 
14 de dezembro de 2006 e alterações, fica dispensada das retenções, conforme dispuser 
as normas vigentes. 

-e 
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PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO - Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer 
alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES 

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - MicroeMpreS0 ou Empresa de Pequeno Porte, que 
venha a ser contratada para a prestação de serviços mediante cessão de  ram  de obra 
não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 
exceções previstas no § 5°C do  art.  18 da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO - Para efeito de comprovação do disposto no 
Parágrafo anterior, a contratada deverá apresentar cosia do  dick),  enviado à Receita 
Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recelanerdo. comunicando a assinatura 
do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, ate o Ultimo dia 
rita do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

PARÁGRAFO DECIMO QUARTO - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente 
atestadas  Palo  servidor do INSS designado para acompanhar e fiscalizar os  services,  
desde que os mesmos tenham sido executados a contento, sem o que não poderá ser 
feito o pagamento correspondente. 

PARÁGRAFO DECIMO QUINTO Nenhum pagamento  sera  efetuado a CONTRATADA 
antes de paga ou relevada a multa que  !he  tenha sido aplicada. 

PARÁGRAFO DECIMO SEXTO - 0 CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar 
os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 
termos deste Contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Ocorrerdo atraso no pagamento, haverá 
compensação financeira sobre o valor devido, desde que para tanto a CONTRATADA não 
tenha conconido de alguma forma e que por essa seja requerida, à base de 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação da formula demonstrada a seguir, para o periodo 
compreendido  antra  a data prevista para o adimplemento da obrigação e a data do efetivo 
pagamento: 

,EM=IxNxVP onde: 

EM = encargos moratórios; 
N 	= númem de dias ante a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP 	valor da parcela em atraso;  
TX  .= percentual da taxa de juros de mora anual; 
I 	=Indice de atualização financeira: 

rTX/100) 	I = (81100)1=  0,00016438 
365 	 365 

PARÁGRAFO DECIMO OITAVO - 0 INSS não estará sujeito à compensação financeira a 
que se refere o parágrafo anterior, se o atraso decorrer da prestação irregular dos 
serviços ou com ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de 
cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das clausulas do Contrato. 
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PARÁGRAFO DECIMO NONO — Os valores para o pagamento das ferias, 13° salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores da contratada serão depositados pela 
Administração em conta vinculada especifica, conforme o disposto no  art,  19 A e Anexo 
VII da Instrução Normativa/SLTI/MP n° 2/2008 e somente serão liberados para o 
pagamento das verbas de que trata e nas seguintes condições: 

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13°(decimo terceiro) salário dos 
empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

b) parcialmente, polo valor correspondente as férias e a uni terço de férias pravisto na 
Constituição, quando do gozo de ferias pelos empregados vinculados ao contrato; 

c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro)  Salado  proporcional, 
ferias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 
quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e  

el)  ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisorias. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - O saldo existente na conta vinculada apenas  sera  Uberado 
com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da 
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciarios relativos ao serviço 
contratado 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO — O disposto nos paragrafos anteriores somente se 
aplica após a Administração adotar o sistema de conta vinculada para o aprovisionamento 
das verbas descritas no Parágrafo Decimo Nono, conforme regulamentado Pela IN 
SLTUMP n° 02/2008, com suas alterações, quando os respectivos valores passarão a ser 
descontados da Nota Fiscal da CONTRATADA, que neste ato autoriza tal procedimento. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A CONTRATADA autoriza o INSS a fazer o 
desconto nas faturas e a realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições prevklenciarias e 
do FGTs, quando estes não forem adimplidos, sem prejuizo das sanções cabíveis e a  
rater,  a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Cláusula Sexta deste Contrato, 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO — Quando não for possivel a realização dos 
pagamentos a  qua  se refere o parágrafo anterior pelo INSS, esses valores retidos 
cautelannente serão depositados junto A Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este Contrato podcra  oar  altarado. nos hipOteses previstas no artigo 65 da Lei n° 
8.866/1993 desde que haja interesse do CONTRATANTE,  cam  a apresentação das 
devidas  justifications,  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição 
quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no 
Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
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necessidos à execução dos serviços até o  (mite  de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  
initial  atualizado do Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultada, entretanto, a supressão alem do limite acima 
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA REPACTUAQÁO 

É admitida a repactuação deste Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo 
de um ano, contado das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, admitindo-
se como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho vigente 
época da apresentação da proposta e da data limite para a apresentação da proposta, e 
da data limite para a apresentação da proposta em relação aos demais insumos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto 
forem necessárias em respeito ao principio da anualidade do reajuste dos preços da 
contrafação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da  mac  de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 
execução do serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade  
sera  contada a partir da data de inicio dos efeitos financeiros da última repactuação da 
respectiva  parcels.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As repactuaçães serão precedidas de solicitação da 
ananfica da alteração dos custos. Por CONTRATADA, acompanhada de dernonstraç 

meio de apresentação da planilha de  °flews  e formação de preços e do novo acordo 
convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, para a variação dos custos 
relativos A não de obra vinculada à data base da categoria. 

PARÁGRAFO QUARTO - A solicitação da contratada de repactuação dos custos 
envolvendo insumos e materiais somente poderá ser deferida após o período de um ano, 
contado da data imite para a apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, a 
variação acumulada do  indite  de reajustamento IPCNIBGE -  Indite  de Preços ao 
Consumidor dos últimos 12 (doze) meses. 

PARÁGRAFO QUINTO -As repactuações de insumos e materiais, descritas no parágrafo 
anterior, subsequentes a primeira. serão efetuadas apenas quando se completarem 
períodos múltiplos de um ano, contados sempre da Ultima repactuação de insumos e 
materiais. 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de atraso ou não divulgação do lndice de reajustamento, 
o INSS pagará a CONTRATADA a importância calculada pela (firma variação conhecida, 
liquidando a diferença  correspondent°  too logo  sera  divulgado o  blame  demérivo.  FWD  a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de  caitiff°  referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este  newer  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuaÇãO dos 
insumos diversos  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 

P 2"1 
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PARÁGRAFO OITAVO - Caso o índice estabelecido para a repactuação de Mamas e 
materiais venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,  sera  
adotado, em substituição, o que vier a ser deterrninado pela legislação então em vigor 

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao Indica substituto, as 
partes elegerão novo Indica oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente 
dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Independentemente do requerimento de repactuação dos 
custos com insumos e materiais, o INSS verificara, a coda anualidade, se  haws  deflacao 
do índice adotado que justifique o recalculo dos custos em valor menor com o objetivo de 
manter-se o  equilibria  econômico-financeiro da contratação e promovera a redução dos 
valores correspondentes. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As repaduações a que a CONTRATADA fizer jus e 
não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão  corn  a 
assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato. 

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - E vedada a inclusão. por ocasião da repactuação, 
de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto guando se tornarem obrigatórios 
por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 
coletiva. 

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO - A repactuação  sera  formalizada por meio de 
apostilamento. salvo quando coincidir com a prorrogação contratual, quando  sera  
formalizada por meio de Terno Aditivo ao contrato vigente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -As repactuações relativas aos custos de mão de obra 
vinculados 5 data base de cada categoria serão efetuadas somente  corn  fundamento em 
Convenção, Acordo Coletivo de Trabalho. Sentença Normativa, ou por  forgo  de lei. 

PARÁGRAFO DECIMO QUINTO - A repactuação não interfere no direito das aortas de 
solicitar, a qualquer momento, a manutenção do  equilibria  econômico dos contratos com 
base no disposto no  art.  65 da Lei n°8.666, de 1993. 	. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, bem como no artigo 7° da Lei no 
10.520/2002, a CONTRATADA no curso da execução do Contrato. estará sujeita às 
seguintes penalidades, garantidos o contraditório e a prévia e ampla defesa: 

a) adVertencia,  Cam  fundamento no  art.  87, I, da Lei no 8.666/1993; 

muita com  fundament)  no  art.  7°, da Lei n° 10.520/2002 e  art.  87,  III,  da Lei n° 
8.666/1993; 

C) impedimento de licitar e cantratar  corn  a Administração PCIplica Federal e 
descredendamento do SICAF pelo prazo de ate 5 (cinco) anos,  cam  fundamento no  art.  
7°, da Lei n°1052012002; 
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d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
INISS, por prazo não superior a 2 (dais) anos, com fundamento no  art.  87, Ill, da Lei  if  
8.680993: 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  con  
fundamento no  art.  87, IV, da Lei no 8.666/1993. 

- Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, 
assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que respondera pela inexecução 
parcial ou total do Contrato, sem prejuizo da aplicação das demais penalidades e das 
responsabilidades civil e criminal, são: 

a) 0,16% (zero virgula dezesseis por canto) ao dia sobre o valor mensal do contrato, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

b) 5% (cinco por cento) do valor mensal do  contain,  a ser calculado sobre a nade  nag  
cumprida (inadimpfida) pela CONTRATADA, em caso de atraso por período superior ao  
prefab  na allnea anterior, ate 30 (trinta) dias, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida: 

C) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida, podendo ainda ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nesta hipótese, inexeougão total da obrigação assumida, sem prejuizo da 
resdsào unilateral da avença. 

II - na ocorrência das infracfies identificadas na tabela 1, abaixo: 

a) multa, de acordo com os graus atribuldos, conforme a tabela 2 a seguir, que indicarão 
respectivo percentual da penalidade: 

VT iJ ã1fli2 t:tc  

01 
•ermifir situação que crie a possibilidade 
esda corporal ou consequências 06 

de causar dano físico, 
letais, por ocorrência; 

02 
Suspender ou interrompei; salvo 
I 	• 

por motivo de força maior ou cas. 
05 

03 anter empregado sem qualificação para executar os serviço 
contratados, por empregado e po dia; 03 

04 
Permifir a presença de empregado sem uniforme, com  uniform-

anchada, sujo, mal apresentado Ou sem crachá, por empregath 
- por ocorrencia; 

01 

05 - ecusar-se a executar  service  determinado pela fiscalização, po  
send  o e  sour  dia; 02 

.. 

Pir 
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tt 
.„ 

--c.  

03 Zelar pelas instalações do INSS utilizadas, por Hem e por dia; 06 

07 
Registrar e controlar, d adamente, a assiduidade e a Pontualidade 

e seu pessoal, por empregado e per  die:  
01  

08 
Cumprir determinação 
fiscalizador, por ocorrência; 

formal ou instrução complementar do 6rgac 02 

09 
Substituir empregado que se  conduce  de modo inconveniente ou 
nap  atenda as necessidades, por funcionário e por dia; 01  

10 
Entregar os  salaries,  vales-transporte ou Ockebrefeição nas dates 

S 	 dias: avençadas, por ocorrência e por dia,  eta  o  mite  de 05 (cinco) 
01 

11 
Efetuar a reposição de funcionários faltosos, per funcionário e por 
dia; 

04 

12 

Fornecer  Mats  (Equipamentos de Proteção IndNidual),  mien&  
exigido em lei ou convenção aos seus empregados e de impo 
penalidades  equates  que se negarem a usados, por empregado e 
por coorrênCia; 

02  

13 
sornecer 02 (dois) uniformes completes e adequados as diferentes 
eondietes climáticas, anualmente, por funcionário e  pm  ocorrência: 02 

14 
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem 
assim quaisquer despesas diretas ou indiretas relacionadas a 
execução deste Contrato, por dia e por ocorrência; 

05 

15 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao previstos 
esta taba de multas. Por item opor ocorrência; 

1  

16 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
elo Orgão fiscalizador, por item e por ocorrencia 

2 

17  presenter 	comprovação 	de 	entrega 	tempestiva 	de 	sua 
0Munican0 de exclusão do SIMPLES Nacional ao INSS. 02 

18 

Efetuar  o pagamento do salário, do vale-transporte 
alimentação 	ou 	de 	recolher 	as 	contdbu 

e do auxilio 
gões 	sociais 	e 

6 inadimplemento previdenciárias, quando o 	 Perdurar por mais de 05 
(cinco) dias, por ocorrência. 

Tabela 2 

01 0,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, a ser calculado sobre a 
parte ride cumprida (inadimplida) pela CONTRATADA 

02 04% por dia sobre o valor mensal do Contrato, a ser calculado sobre a 
parte não cumprida (inadimplida) pela CONTRATADA. 

03 0,8% por dia sobre o valor mensal do Contrato, a ser calculado sobre a 
Parte não cumprida (inadimplida) pela CONTRATADA 

04 1,6% por dia sobre o valor mensal do 
•arte não cum•rida inadimelida 

Contrato, a ser calculado sobre a 
•ela CONTRATADA. 

05 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, a ser calculado sobre a 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

-", _ 	-....._ 
parte não cumprida (inadimplida) pela CONTRATADA. 

06 4,0% por dia sobre o valor mensal do Contrato, a ser calculado sobre a 
parte não cumprida (inadimplida) pela CONTRATADA.  

Iii  - Eventual desistência da CONTRATADA ap6s sua expressa manifestação de interesse 
na prorrogagao contratual ensejarit a aplicação de pelo INSS, multa de 5% (cinco por 
canto) do valor global do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades e 
responsabilidade civil  pales  prejuizos causados ao interesse 

IV —  CI  valor máximo da multa aplicada não pode superar 10% (dez por canto) do valor 
mensal do contrato, por evento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "ca, 	e e desta 
Clausula poderão  set  aplicadas juntamente com a da alinea b,  facultada a defesa previa 
do interessado, no respectivo processo, no  Pram  de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da notificação, elevando-se o prazo para 10 (dez) dias (Mis, no caso da 
penalidade prevista na alinea "e". 

PARAGRAFO SEGUNDO - Em caso de reincidência especifica na infração de grau 06 
prevista no item II. Tabela 2 desta Clausula, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 
10% (dez por canto), ao dia, do valor mensal do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de reincidência especifica, pela segunda vez, 
nas infmoes de  grads  05 e 06 previstas no item II, Tabela 2 desta Cláusula, resiara 
caracterizada a inexecução parcial do Contrato e, em nova reincidência, inexecução total 
do Contrato, ensejando a rescisão unilateral da avença. 

PARAGRAFO QUARTO - 0 valor ria multa aplicada deverá ser recolhido na Seção de 
Orçamento, Finanças  e Contabilidade do CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias 
(dais contados da notificação, ou  sera  descontado por ocasião do Pagamento a ser 
efetuado pelo INSS. podendo ainda ser descontado da garantia oferecida ou cobrado 
judicialmente. 

PARÁGRAFO QUINTO -As penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para 
os quais a CONTRATADA não tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa, 
devidamente comprovados por escrito e acertos elo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO -A CONTRATADA devera comunicar ao CONTRATANTE as casos 
de que trata o item anterior, dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos contados de 
sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em ate 05 
(cinco)  dies  consecutivos a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem 
consid.erados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O CONTRATANTE, no prazo máximo de até 05  (ninon)  dias 
consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação mencionados 
no Parágrafo Sexto, devera aceitar ou recusar os motivos alegados, oferecendo por 
escrito as razoes de sua eventual aceitação ou recusa. 
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PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções previstas neste Cantata nao afeta as 
processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes atos ilicitas 
alcançados pela LEI N°12.846, DE 10  DE AGOSTO DE 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei rió 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste Contrato pode ser 

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nr 8.1366/1093, notificando-se a 
CONTRATADA; 

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde  
quo  haja conveniência para o CONTRATANTE; ou 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão deverá ser acompanhada do balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos já 
efetuados e ainda devidos e das indenizações e multas. 

.• 
PARÁGRAFO QUINTO -O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a  nee  
manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 
AO EDITAL E A PROPOSTA 

I - 0 presente Contrato fundamenta-se: 

a) na Lei n° 10.520/2002, no Decreto nr 5.450(2005 e na IN n° 02/2008; 

b) na Lei e 8866/1993; 

c) na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990- Código de Defesa do Consumidor no 
que couber. 

II - O presente Contrato vincula-se aos  terms:  

a) do Edital do Pregão Eletrônico e 07/2017, e seus anexos, constante do processo n° 
35186.000186/2017-45, 

t 
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b) da proposta vencedora da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do presente Contrato devera ser providenciada, em extrato, tanto no Diário 
Oficial da União, como no Boletim de Serviço do INSS, até o 50  (quinto) dia Mil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na 
forma prevista no parágrafo único do artigo 61 da Lei n°8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Belém/PA para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro. 

E para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente Contrato, em 02 (duas) vias, de  laud  teor e forma, cujo extrato fica registrado no 
Livro Especial do CONTRATANTE, de acordo com o artigo 60 da Lei n° 8.666/1993, o 
qual, depois de lido, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas, abaixo 
nomeadas. 

Belem/PA, 26 de Julho de 2017 

   

      

      

      

INSTITUTO NACION DO SESSASOCIAL 	AG MCCRAW E VIGILÂNCIA LTDA 
WILSON DE MORAIS GAST 	 GLAUCO SE&s•flAi TAVARES DE OLIVEIRA 

GERENTE EXECUTIVO 	 DIRETOR  PRESIDENTS  

TESTEMUNHAS: 

,nrIAccu 
A INATURA 	F 
GPF: cf  SOS-  
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Setor de Autarquias Sul Qd. 02 Bloco O, - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-946


Telefone: - http://www.inss.gov.br

  

TERMO ADITIVO

Processo nº 35166.000186/2017-45

  

 

  

20º TERMO ADITIVO  AO  CONTRATO Nº  21/2017  (UASG
510120)  DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ATRAVÉS DE VIGILÂNCIA
DESARMADA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS EM BELÉM/PA, GERÊNCIA
EXECUTIVA DO INSS EM MARABÁ/PA, GERÊNCIA EXECUTIVA
DO INSS EM SANTARÉM/PA E DEMAIS UNIDADES A ELAS
VINCULADAS, QUE CELEBRAM ENTRE SI O INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E A  EMPRESA  RG
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Autarquia Federal vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência,
por força do Decreto nº 9.745, de 8  de abril  de 2019, através de sua  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NORTE/CENTRO-OESTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.979.036/1164-40, com endereço no SAUS Quadra 4,
Bloco L, Brasília/DF - CEP 70.070-922, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Chefe da
Coordenação de Gestão de Orçamento, Finanças e Logística, o Senhor  LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO,
designado pela Portaria/INSS/PRES nº 672, de 13 de maio de 2022, publicada no DOU em 16/05/2022, c/c Portaria
PRES/INSS nº 1.435, de 5 de abril de 2022, publicada no DOU em 06/04/2022, portador da carteira de Identidade
RG nº 0342537-1, expedida por SSP/MT e CPF n.º 353.723.541-00, de um lado e, de outro, a empresa  RG
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, estabelecida na Travessa Humaitá, nº 2641, Marco, na Belém/Pará, inscrita no
CNPJ/MF nº 13.019.295/0004-32, doravante denominada simplesmente  CONTRATADA, representada neste ato
pelo seu Diretor Presidente, o Sr. GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade RG
nº 3141930, expedida por SSP/GO e CPF/MF nº 779.665.891-53, celebram o presente TERMO ADITIVO ao contrato
nº 21/2017, doravante denominado CONTRATO ORIGINAL, de acordo com o processo original nº
35166.000186/2017-45, e em observância ao disposto na Lei nº 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores, sob
os termos e condições estabelecidas nas cláusulas abaixo, que passarão a fazer parte integrante do supra referido
Contrato:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação excepcional do prazo de  vigência do Contrato nº
21/2017, por mais 12 (doze) meses, passando a ser o período de vigência de 30/07/2022 a 30/07/2023.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
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O presente instrumento está amparado nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PROCEDIMENTO

 

O valor mensal do Contrato será de R$ 1.014.595,79 (um milhão, quatorze mil, quinhentos e noventa e cinco reais
e setenta e nove centavos), perfazendo o valor global de R$ 12.175.149,43 (doze milhões, cento e setenta e cinco
mil, cento e quarenta e nove reais e quarenta e três centavos)  para o período de sua vigência, qual seja
30/07/2022 a 30/07/2023.

PARÁGRAFO ÚNICO – Passa a vigorar a Planilha de Custos e Formação de Preços anexa a este Termo Aditivo (doc.
SEI nº  7925960), a partir de sua assinatura, sem no entanto precluir o direito da Contratada à repactuação em face
da CCT 2023 da categoria.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

A despesa decorrente do presente Termo Aditivo, no valor global estimado de R$ 12.175.149,43 (doze milhões,
cento e setenta e cinco mil, cento e quarenta e nove reais e quarenta e três centavos), correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, disponibilizados na PTRES: 204844; Fonte de Recurso: 0150570202;
Plano Interno: VIG; Natureza de Despesa nº: 339037 – locação de mão de obra.

Para atender a despesa prevista no exercício em curso foi emitida a Nota de Empenho nº 2022NE928, na data de
29/07/2022 (doc. SEI nº 8339899) no valor de R$ 1.014.595,79 (um milhão, quatorze mil, quinhentos e noventa e
cinco reais e setenta e nove centavos), sem prejuízo da emissão de reforços ou anulações em razão de
disponibilidade orçamentária, alterações no Programa de Trabalho ou em decorrência de novas determinações
legais.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RENOVAÇÃO DA GARANTIA

 

Como garantia das obrigações assumidas, a CONTRATADA deverá prestar caução de garantia, no valor de R$
608.757,47 (seiscentos e oito mil, setecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos) como garantia
complementar, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do presente termo aditivo, no prazo de 10
(dez) úteis, a contar da assinatura deste instrumento.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo no Diário Oficial da União, na
forma prevista no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores,
bem como em Boletim de Serviços.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO

 

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO ORIGINAL e de outros instrumentos não
modificadas por este Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.
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E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado,  o presente Termo Aditivo é assinado
eletronicamente em via única e digital pelas partes.

 

 
________________________________

LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO
Chefe da Coordenação de Gestão de Orçamento, Finanças e Logística

Superintendência Regional Norte/Centro-Oeste do INSS

 
______________________________________

 GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA
 Diretor Presidente

   RG Segurança e Vigilância LTDA

 

Documento assinado eletronicamente por Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, Usuário Externo, em
29/07/2022, às 16:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por MARCELA MEGUMY ORSI DOHARA, Analista do Seguro Social, em
29/07/2022, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO, Coordenador(a) de Gestão de
Orçamento, Finanças e Logística, em 29/07/2022, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8341759 e o código CRC C4082CF6.

 

Referência: Processo nº 35166.000186/2017-45 SEI nº 8341759
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RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA
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Fone: (62) 3923-5350

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA & CONTRATO 
INSS MARANHÃO



INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Regional Nordeste

Coordenação de Gestão de Orçamento, Finanças e Logística
  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

  

Processo nº 35014.430662/2023-31

Interessado: RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

  

 

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, através de sua Superintendência
Regional Nordeste IV, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.979.036/1161-06, com endereço na Av. Dantas
Barreto, nº 300, Bairro Santo Antônio, Recife-PE, doravante denominada CONTRATANTE, ATESTA,
que a empresa RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ nº CNPJ/MF sob o nº
13.019.295/0003-51, situada na Rua dos Tucanos, Qd. 01, Casa 07, Bairro Jardim Renascença II, CEP:
65075-430, São Luís/MA, presta através do Contrato nº 2/2020, decorrente do Pregão Eletrônico nº
04/2020, os serviços de vigilância desarmada, conforme especificações abaixo:

 

Tipo de Serviço / Descrição
Quant. de

Postos
Quant. de
Vigilantes

I - Posto diurno de 12X36 hs de segunda a domingo – Capital, São
José de Ribamar e Paço do Lumiar

11 22

II - Posto diurno de 44 hs de segunda a sexta-feira - Capital, São José
de Ribamar e Paço do Lumiar

7 7

III - Posto noturno de 12X36 hs de segunda a domingo – Capital, São
José de Ribamar e Paço do Lumiar

2 4

IV - Posto diurno de 12X36 hs de segunda a domingo – Fora da capital 23 46

V – Posto diurno de 44hs de segunda a sexta – Fora da Capital 6 6

VI - Posto diurno de 12X36 hs de segunda a domingo – Fora da capital 2 4

VII – Posto diurno de 44hs de segunda a sexta – Fora da Capital 2 2

VIII - Posto diurno de 12X36 hs de segunda a domingo – Fora da
capital

3 6

IX - Posto diurno de 44 hs de segunda a sexta-feira – Fora da Capital 1 1

X - Posto diurno de 12X36 hs de segunda a domingo – Caxias 1 2

XI - Posto diurno de 44 hs de segunda a sexta-feira – Caxias 1 1

XII - Posto diurno de 12X36 hs de segunda a domingo – Timon 1 2

XIII – Posto diurno de 44 hs de segunda a sexta-feira – Timon 1 1

Total de
Postos

Postos diurnos de 12x36 hs semanal 41

104Postos noturnos de 12x36 hs semanal 2

Postos diurnos de 44 hs de segunda a sexta-feira 18
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Contrato nº 2/2020

Objeto: Serviços de vigilância, através de vigilância desarmada para a Gerência Executiva
do INSS em São Luís/MA e demais Unidades de sua abrangência, com disponibilização de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva

Vigência: 01/07/2020 e término em 30/06/2023

Quantidade de postos: 61

Quantidade de vigilantes: 104

 

Atestamos que os serviços estão sendo executados satisfatoriamente pela empresa, não
existindo em nossos registros, até a presente data, quaisquer fatos que desabonem a sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas, demonstrando capacidade técnica e pontualidade na
execução.

 

Recife, 07 de novembro de 2023.

 

 

DERALDO SALVADOR DE LIMA
Coordenador de Gestão de Orçamento, Finanças e Logística

Superintendência Regional Nordeste

 

Documento assinado eletronicamente por DERALDO SALVADOR DE LIMA , Coordenador(a) de
Gestão de Orçamento, Finanças e Logística, em 08/11/2023, às 07:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 13902754 e o
código CRC B07110B7.

Referência: Processo nº 35014.430662/2023-31 SEI nº 13902754
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AV DOS HOLANDESES - QUADRA 31 - LOTE 32, - Bairro CALHAU, São Luís/MA, CEP 65071380

Telefone: (98) 3221-3442 - h�p://www.inss.gov.br
  

CONTRATO Nº 2/2020

Processo nº 35014.014171/2020-01

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 2/2020,  QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA GERÊNCIA EXECUTIVA

DO INSS EM SÃO LUÍS E A EMPRESA RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.  

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Economia, criado
na forma da autorização legisla�va con�da no ar�go 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990 e reestruturado
conforme determinação con�da no Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, inscrito no CNPJ/MF sob nº
29.979.036/0074-04, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, por meio de sua Gerência Execu�va
São Luís/MA, com sede na Av. dos Holandeses, Quadra 31, nº 32, Calhau, São Luís/MA, neste ato representado pelo
seu Gerente Execu�vo, Sr. Luiz Carlos Mendonça Furtado, designado pela Portaria/INSS nº 414, de 10/09/2015,
publicada no DOU nº 174, de 11/09/2015, portadora da Matrícula nº 0.754.494 e CPF/MF nº 206.667.483-49, e a
empresa RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.019.295/0003-51, sediada na Rua
dos Tucanos, nº 07, Quadra 01. Jardim Renascença, São Luís/MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. Glauco Sebas�an Tavares de Oliveira, portador da Carteira de Iden�dade nº 3141930 SSP/GO
e CPF nº .779.665.891-53, tendo em vista o que consta no Processo nº 35014.014171/2020-01 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 04/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

1.   CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1         O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços con�nuados dos serviços de vigilância,
através de vigilância desarmada para a Gerência Execu�va do INSS em São Luís/MA e demais Unidades de sua
abrangência, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2         Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo, e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3         Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Unidade de Medida Quan�dade Contratado

1 Serviço de Vigilância (CATSER nº 23795) Meses 3 R$ 1.057.499,97

1.4         Os serviços serão prestados nos locais abaixo estabelecidos e no horário de funcionamento das Unidades
do INSS, observado o limite de carga horária das escalas de trabalho dos postos de vigilância objeto da contratação:

UNIDADES
(Locais de Prestação dos Serviços)

12x36
diurno 44 horas 12x36

noturno

1 Gerência Execu�va São Luís – MA – Av. Dos Holandeses, Quadra 31, Lote 32, Bairro
Calhau, São Luís - MA 01 01 01

2 Agência da Previdência Social Bom Menino – Av Alexandre de Moura 182, Centro –
São Luís - MA 01 01 -

3 Agência da Previdência Social Cohab – Rua 13, QD 14, s/n, Cohab, São Luís/MA 01 01 -
4 Agência da Previdência Social da Deodoro, Av. dos Franceses, nº 78, Monte Castelo, 01 01 -
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São Luís/MA

5 Agência da Previdência Social de Nazaré, Av. dos Portugueses, nº 200, Anjo da
Guarda, São Luís/MA 01 01 -

6 Prédio An�ga APS Deodoro, Rua da Paz, n.º 629, Centro, São Luís/MA 01 - -

7 Edi�cio Neto Guterres – Av Alexandre de Moura 182, Centro – São Luís – MA – Junta
de Recursos 01 01 01

8 Arquivo Geral, Rua Senador João Pedro, s/n, Centro. São Luís/MA 01 - -
9 Depósito Filipinho, Av. João Pessoa, lojas 01,02,03,04, Filipinho, São Luís/MA 01 - -

10 Agência da Previdência Social de Bacabal, Av. Carlos Saldanha, nº 126, Centro,
Bacabal/MA 01 01 -

11 Agência da Previdência Social de Caxias, Av. Otávio Passos, nº 643, Centro, Caxias/MA 01 01 -

12 Agência da Previdência Social de Chapadinha, Av. Coronel Pedro, s/n, Centro,
Chapadinha/MA 01 01 -

13 Agência da Previdência Social de Codó, Av. Por�lio Santos, s/n, Centro, Codó/MA 01 01 -

14 Agência da Previdência Social de Coroatá, Rua Senador Leite, nº 673, Centro,
Coroatá/MA 01 01 -

15 Agência da Previdência Social de Pedreiras, Av. Crescêncio Raposo, nº 2.713, Centro,
Pedreiras/MA 01 01 -

16 Agência da Previdência Social de Pinheiro, Rua Luís Domingues, nº 329, Centro.
Pinheiro/MA 01 01 -

17 Agência da Previdência Social de Ribamar, Rua Vereador João Moraes, s/n, Centro,
São José de Ribamar/MA 01 01 -

18 Agência da Previdência Social de Tutóia, Rua Senador Leite, nº 45, Centro, Tutóia/MA 01 01 -

19 Agência da Previdência Social de Coelho Neto, Rua Mal. Cordeiro de Farias, s/n,
Centro, Coelho Neto/MA 01 - -

20 Agência da Previdência Social de Lago da Pedra, Rua José Alves Santos, s/n, Planalto,
Lago da Pedra/MA 01 01 -

21 Agência da Previdência Social de Viana, Rua Messias Costa, s/n, Bairro de Fá�ma,
Viana/MA 01 01 -

22 Agência da Previdência Social de Cururupu, Rua Rio Branco s/n, Cururupu/MA 01 - -

23 Agência da Previdência Social de Timon, Rua Tenente Antônio Correia, s/n, parque
Piauí, Timon/MA 01 01 -

24 Agência da Previdência Social de Santa Rita, BR-135-KM 72, Santa Rita/MA 01 - -

25 Agência da Previdência Social de Penalva, Rua Angélica, esquina com a Travessa
Angélica, Penalva/MA 01 - -

26 Agência da Previdência Social de Humberto de Campos, Rua Fazenda, s/n, Centro,
Humberto de Campos/MA 01 - -

27 Agência da Previdência Social de Aldeias Altas, Av. São Rosa, s/n, Centro, Aldeias
Altas/MA 01 - -

28 Agência da Previdência Social de Timbiras, Rua Prefeito Manoel Mesquita, s/n,
Centro, Timbiras/MA 01 - -

29 Agência da Previdência Social de Urbano Santos, Av. Zeca Costa, s/n, Centro, Urbano
Santos/MA 01 - -

30 Agência da Previdência Social de Santa Quitéria, Rua da Paz, s/n, Santa Quitéria/MA 01 - -

31 Agência da Previdência Social de Barreirinhas, Travessa da Av. Da Rodoviária, s/n,
Bairro Boa Fé, Barreirinhas/MA 01 - -

32 Agência da Previdência Social de São Matheus, Av. Rodoviária, s/n, Centro, São
Matheus/MA 01 - -

33 Agência da Previdência Social de Buri� Bravo, Rua José Leocádio, s/n, Vila José
Henrique, Buri� Bravo/MA 01 - -

34 Agência da Previdência Social de São Bento, Rua Coronel Luz Reis s/n, São Bento/MA 01 - -

35 Agência da Previdência Social de Matões, Av. Duque de Caxias, s/n, Centro,
Matões/MA 01 - -

36 Agência da Previdência Social de Pio XII, Rua Ceará s/n, São Raimundo, PIO XII/MA
Construção 01 - -

37 Agência da Previdência Social de Buri� Pça Epitácio Cafeteira, SN – Centro –
Buri�/MA 01 - -

38 Agência da Previdência Social de Paço do Lumiar – Av Treze, SN – Maiobão – Paço do
Lumiar – MA 01 - -
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39 Agência da Previdência Social de Araioses Rua 28 de Julho, SN – Centro –
Araioses/MA

01 - -

40 Agência da Previdência Social de Zé Doca Rua do Comércio, s/n, Centro – Zé doca/MA 01 - -

41 Agência da Previdência Social Alto Alegre do Pindaré, Rua Padre André, s/n, Centro
Alto Alegre do Pindaré/MA 01 - -

TOTAL DE POSTOS 41 18 02

 

2.   CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1         O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 01/07/2020 e
encerramento em 01/10/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da
IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a)           Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;  

b)           Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;  

c)           Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;  

d)           Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

e)           Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

f)            Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2         A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.3         A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

 

3.   CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1         O valor mensal da contratação é de R$ 352.499,99 (trezentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e
noventa e nove reais e noventa e nove centavos), perfazendo o valor total de R$ 1.057.499,97 (um milhão,
cinquenta e sete mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e sete centavos).

3.2         No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3.3         O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

 

4.   CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1         As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  511270 / 57202

Fonte: 0250570202

Programa de Trabalho: 174301

Elemento de Despesa: 339037

PI: VIG

4.2         No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5.   CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1         O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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6.   CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1         As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual (reajuste em sen�do
estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

 

7.   CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1         Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

8.   CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1         O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9.   CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1         As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1       As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1       O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

a)           por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

b)           amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2       Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados e precedidos de autorização da autoridade
competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3       A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4       O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a)           Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b)           Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c)           Indenizações e multas.

11.4       O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.5       Quando da rescisão, o fiscal administra�vo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra a�vidade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º
05/2017).

11.6       Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

a)           a garan�a contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos
pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 
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b)           os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que
a situação seja regularizada.

11.7       Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.8       O CONTRATANTE poderá ainda:

a)           nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan�a prestada a ser
executada, conforme legislação que rege a matéria; e

b)           nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos
do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA
decorrentes do contrato.

11.9       O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º
do Decreto n.º 9.507, de 2018.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1       É vedado à CONTRATADA:

a)           caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b)           interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1       Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como
do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2       A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3       As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1       Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1       Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1       É eleito o Foro da cidade de São Luís/MA para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

São Luís, 25 de junho de 2020.
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CAYUS LUCYLOS MATIAS DA PAZ OLIVEIRA
Gerente Execu�vo do INSS

 
 

GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA
Sócio Administrador da RG Segurança

Documento assinado eletronicamente por CAYUS LUCYLOS MATIAS DA PAZ OLIVEIRA, Gerente Execu�vo, em
25/06/2020, às 14:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Glauco Sebas�an Tavares de Oliveira, Usuário Externo, em
25/06/2020, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no
site h�ps://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1132223 e o código
CRC DEB22B18.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


26/06/2023, 15:13 SEI/INSS - 12218344 - Termo Aditivo

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=244039&id_documento=140… 1/3

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Av. Dantas Barreto, 300, - Bairro Santo Antonio, Recife/PE, CEP 50010-360

Telefone: - http://www.inss.gov.br
  

TERMO ADITIVO

Processo nº 35014.014171/2020-01

  

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2020

 

8º TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS, ATRAVÉS DE SUA GERÊNCIA EXECUTIVA DO

INSS EM SÃO LUÍS E A EMPRESA RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia  Federal vinculada ao Ministério da
Economia, criado, na forma da autorização legislativa contida no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de
1990, e reestruturado conforme determinação contida no art. 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422, de 13
de maio de 1992,  alterado pelo Decreto n.º 9.746, de 8 de abril de 2019, inscrito no CNPJ/MF sob
nº  29.979.036/0908-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado
por sua Superintendência Regional Nordeste, inscrita no CNPJ/MF sob nº 29.979.036/1161-06, com sede
na Av. Dantas Barreto, nº 300, Bairro Santo Antônio, Recife/PE, neste ato representado pelo Chefe da
Divisão de Orçamento, Finanças e Logística da Superintendência Regional Nordeste IV , Sr. José Roosevelt
Araújo Corrêa, nomeado pela Portaria nº 81/DGPA, publicada em 09/03/2021, CPF 254.785.833-99, e a
empresa  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº  13.019.295/0003-51,
sediada na Rua dos Tucanos, nº 07, Quadra 01. Jardim Renascença, São Luís/MA, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, portador da Carteira
de Identidade nº 3141930 SSP/GO e CPF nº 779.665.891-53,  doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente TERMO ADITIVO ao Contrato nº 2/2020, sob os termos e
condições estabelecidos nas cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência do Contrato 2/2020,  por mais
12 (doze) meses, a partir de 30/06/2023 a 30/06/2024, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste Contrato, o valor mensal de R$
450.694,89 (quatrocentos e cinquenta mil, seiscentos e noventa e quatro reais e oitenta e nove centavos)
e anual de R$ 5.408.338,68 (cinco milhões, quatrocentos e oito mil, trezentos e trinta e oito reais e
sessenta e oito centavos), conforme descrito 4º Termo de Apostilamento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa com a execução do presente Termo Aditivo correrá à conta da dotação orçamentária conferida
ao CONTRATANTE para o exercício de 2023, com a seguinte classificação: Programa de Trabalho: 226275,
Natureza da Despesa: 339037, Plano Interno: VIG, tendo sido emitida a Nota de Empenho 2023NE1342
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em 23/06/2023.
PARÁGRAFO ÚNICO – Será providenciada pelo CONTRATANTE, a cada início de exercício,  dotação
orçamentária própria para sua respectiva cobertura.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA
Como garantia das obrigações assumidas, a CONTRATADA deverá prestar caução de garantia, no valor de
R$ 270.416,93 (duzentos e setenta mil, quatrocentos e dezesseis reais e noventa e três centavos) como
garantia complementar, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do presente termo aditivo,
no prazo de 10 (dez) úteis, a contar da assinatura deste instrumento.

 

CLÁUSULA QUINTA- DA RATIFICAÇÃO
Ficam mantidas todas as disposições e cláusulas constantes do Contrato nº 2/2020, não atingidas pelas
alterações introduzidas no presente Termo Aditivo, que passa a fazer parte integrante do
referido contrato, resguardando-se, todavia, eventuais direitos, que ensejem pedido de repactuação de
preços.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente Termo Aditivo deverá ser efetivada pelo CONTRATANTE, no Diário  Oficial da
União, na forma prevista no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº  8.666, de 21 de junho  de 1993, e
alterações posteriores, bem como em Boletim de Serviços.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Recife/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente  Termo Aditivo, de acordo com o art. 60 da Lei nº.8.666/93, o  qual depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

 

Recife, 23 de junho de 2023.
 
 

JOSÉ ROOSEVELT ARAÚJO CORRÊA
Pelo INSS

 
 

GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA
Pela Empresa

 

Testemunhas:

MAGNO DE MESQUITA SILVA 850.327.353-53
NOME COMPLETO e CPF

________________________________
NOME COMPLETO e CPF
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Documento assinado eletronicamente por MAGNO DE MESQUITA SILVA, Técnico do Seguro Social,
em 23/06/2023, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, Usuário Externo,
em 23/06/2023, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por JOSE ROOSEVELT ARAUJO CORREA, Coordenador(a) de
Gestão de Orçamento, Finanças e Logística, em 23/06/2023, às 18:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 12218344
e o código CRC E263C568.

 

Referência: Processo nº 35014.014171/2020-01 SEI nº 12218344

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA & 

CONTRATO INFRAERO PA



Celso Rodrigo Braga Barros;
Responsável Técnico da Contratada
Rua Cônego Jerônimo Pimentel, nº 112 - Umarizal CEP: 66055-000, Belém-PA

1.          Atestamos, para os devidos fins, que a empresa RG Segurança e Vigilância LTDA,
inscrita no CNPJ n. 13.019.295/0004-32, estabelecida no endereço Rua Cônego Jerônimo
Pimentel, nº 112 - Umarizal CEP: 66055-000, Belém-PA, vencedora do certame Pregão
Eletrônico nº 078/LALI-3/SEDE/2017, prestou para a Empresa Brasileira de Infraestrutura
Aeroportuária - INFRAERO, os serviços descritos abaixo:

I.          OBJETO

Contratação dos serviços de vigilância armada e desarmada, nas dependências do
aeroporto internacional de Belém / Val-de-Cans / Júlio César Ribeiro (SBBE), Aeroporto de
Belém /Brigadeiro Protásio de Oliveira (SBJC), Aeroporto de Marabá / João Corrêa da Rocha
(SBMA), Aeroporto de Santarém / Maestro Wilson Fonseca (SBSN) e Aeroporto de Altamira
(SBHT); das estações prestadoras de serviços de telecomunicações e de tráfego aéreo de Tucuruí
(TATU), Itaituba (TAIH), Jacareacanga (TAEK), Conceição do Araguaia (TAAA) e Monte
Dourado (TAMD); e da Unidade Técnica de Aeronavegação de Porto de Moz (UTA - MOZ).

II.          PERÍODO

23/07/2017 a 22/07/2022

III.          DADOS DO CONTRATO

TC nº 0053-SV/2017/0001, firmado entre INFRAERO e RG Segurança e Vigilância
LTDA, para prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, nas dependências do
aeroporto internacional de Belém / Val-de-Cans / Júlio César Ribeiro (SBBE), com 13 (treze)
postos de serviços, sendo 11 (onze) postos 24h, e 02 (dois) postos 12h, totalizando em 52
(cinquenta e dois) vigilantes.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Nº SBBE-ACT-2020/00006
Belém, 23 de setembro de 2020.

Classif. documental 004.000

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero
Endereço : AVENIDA JÚLIO CESAR VAL DE CANS

CEP:66115970 BELÉM-PA-BRASIL
http://www.infraero.gov.br
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Assinado com senha por ALEXANDRE MELO DE SOUSA em 23/09/2020 15:59:57.
Documento Nº: 1285411-587 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=1285411-587

https://linksiga.trf2.jus.br


IV.          VALOR PAGO

R$285.977,12 (duzentos e oitenta e cinco mil e novecentos e setenta e sete reais e doze
centavos).

2.          Atestamos, ainda, que a referida empresa atendeu às exigências contratuais
estabelecidas, não havendo anotações que possam desaboná-la.

 

ALEXANDRE MELO DE SOUSA
Gestor Operacional

CSAT-AAD-2019/02640

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero
Endereço : AVENIDA JÚLIO CESAR VAL DE CANS

CEP:66115970 BELÉM-PA-BRASIL
http://www.infraero.gov.br
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Assinado com senha por ALEXANDRE MELO DE SOUSA em 23/09/2020 15:59:57.
Documento Nº: 1285411-587 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=1285411-587

https://linksiga.trf2.jus.br






































































RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
ATESTADO CAPACIDADE TÉCNCIA & CONTRATO IFTO 

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350



























MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
REITORIA

TERMO ADITIVO Nº 01/2019 AO CONTRATO Nº 1/2016
QUARTO TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO, 
SUPRESSÃO, REVISÃO E 
REPACTUAÇÃO DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO TOCANTINS E A 
EMPRESA RG SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA NA FORMA 
ABAIXO:

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
TOCANTINS, com sede no endereço: Av. Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 Sul, 
ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08, Plano Diretor Sul, CEP 77015-450 – Palmas/TO, 
inscrito no CNPJ sob o nº 10.742.006/0001-98, neste ato representado pelo Reitor Antonio 
da Luz Junior, nomeado pelo Decreto Presidencial de 3 de abril de 2018, publicado no 
Diário Oficial da União de 4 de abril de 2018, seção 2, e em conformidade com as 
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa RG Segurança e Vigilância LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 
13.019.295/0002-70, 110 Norte, alameda 21, lote 90, Palmas – Tocantins, CEP: 77.006-142, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Glauco Sebastian 
Tavares de Oliveira residente e domiciliado na Rua SB 42 Qd. 38, Lote 09 loteamento portal 
do Sol II, Goiânia – GO, CEP: 74.884-652, portador da C.I. 3141930 SSPGO e do CPF nº 
779.665.891-53 tendo em vista o que consta o processo nº 23.235.000797/2016-62, Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
9.507 de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 5, de 25 de 
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Contrato, decorrente do 
Pregão nº 05/2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente termo aditivo possui como objeto a prorrogação por igual período, a revisão do 
contrato, a repactuação e a supressão do contrato nº 01/2016 conforme cláusulas a seguir.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA.

Fica alterada a Cláusula Quinta (vigência) do contrato original prorrogando por mais 12 
(doze) meses o prazo contratual, iniciando em 17/05/2019 com fim em 17/05/2020, de 
acordo com o inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/93.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO
I. Como resultado da negociação, foram alterados os valores dos seguintes itens de custo da 
planilha de custos e formação de preços  retroativo há 11 de novembro de 2018 em razão da 
entrada em vigor da Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017:
a) Excluído o pagamento de horas-extras aos feriados nos postos 12x36;

b) A transformação da intra-jornada em indenizatória nos postos 12x36;
c) A exclusão da prorrogação do adicional noturno;

II. Como resultado da negociação, foram alterados os valores dos seguintes itens da planilha 
de custos e formação de preços retroativo há 01/01/2019:

a) Excluído o aviso prévio trabalhado.
b) Excluído o aviso prévio indenizado;

III) Redução do lucro nos percentuais e postos conforme tabela a seguir:

POSTOS
PROPOSTA 
ORIGINAL

APÓS 
NEGOCIAÇÃO DIFERENÇAS

Lucro Lucro Lucro
Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Araguaína     20,82%        14,82%  -6,00%
Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Colinas do Tocantins      18,24%        13,24%  -5,00%
Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 

Campus Formoso do Araguaia 20,82% 14,82% -6,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Gurupi 17,85% 13,85% -4,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Lagoa da Confusão 20,82% 14,82% -6,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Palmas 17,90% 14,90% -3,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Porto Nacional 18,24% 13,24% -5,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Reitoria Palmas 17,90% 14,90% -3,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Araguatins Motorizado 14,68% 13,68% -1,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Dianopolis Motorizado 14,68% 13,68% -1,00%

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Palmas Motorizado 17,90% 13,90% -4,00%

CLÁUSULA QUARTA – DA REPACTUAÇÃO

4.1 O Contrato é repactuado, em conformidade com a Cláusula Sexta do Contrato 
Originário, e com a Instrução Normativa Seges/MPDG nº 5, de 2017, e o art. 12 do Decreto 
nº 9.507/2018, para adequação do preço contratual ao incremento no custo:
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I) da mão de obra decorrente do aumento salarial e demais benefícios levado a efeito pela 
Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2019, retroativo há 01 de janeiro de 2019, do firmado 
entre o Sindicato dos Trabalhadores em Vigilância do Estado do Tocantins e o Sindicato das 
Empresas Segurança Privada, Transporte de Valores, Curso de Formação e Segurança 
Eletrônica.
II) Em razão de reajuste do vale-transporte retroativo há 01 de janeiro de 2018 ou, após esta 
data, da data de início que entrou em vigor a nova tarifa no município local de prestação de 
serviços de cada unidade do IFTO. 

4.2 A contratada renuncia ao seu direito de solicitar a repactuação dos insumos diversos 
constante no módulo 3 das planilhas de custos, quais sejam: materiais, equipamentos, 
ferramentas e uniformes do exercício de 2019 e 2018.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUPRESSÃO.

Nos termos do Inc. II do 2o, do art. 65 da Lei nº 8.666/93 a supressão do contrato será de 
11,63% do valor atualizado do contrato. A supressão será nos postos e localidades a seguir:

POTOS QUATIDADE

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - Campus Palmas 1

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - Campus Palmas 2

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO.

6.1 O Valor da assistência médica após repactuação será conforme tabela a seguir:

DESCRIÇÃO QTE 
POSTOS

VALOR 
UNITARIO 
MENSAL 
POSTO

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 
ANUAL 

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Araguaina 2 R$ 214,20 R$ 428,40 R$ 38.490,00

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Colinas do 

Tocantins
1 R$ 214,22 R$ 214,22

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Formoso do 

Araguaia
1 R$ 214,20 R$ 214,20

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Gurupi 2 R$ 213,46 R$ 426,92

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Lagoa da Confusão 1 R$ 214,20 R$ 214,20

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Palmas 4 R$ 213,52 R$ 854,08

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Porto Nacional 2 R$ 214,22 R$ 428,44
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Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Reitoria Palmas

2 R$ 213,52 R$ 427,04

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Araguaína 2 R$ 234,92 R$ 469,84

R$ 34.163,76

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Colinas do 

Tocantins
1 R$ 236,80 R$ 236,80

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Formoso do 

Araguaia
1 R$ 234,92 R$ 234,92

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Gurupi 2 R$ 238,06 R$ 476,12

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Lagoa da Confusão 1 R$ 234,92 R$ 234,92

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Palmas 2 R$ 240,26 R$ 480,52

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Porto Nacional 2 R$ 236,80 R$ 473,60

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Reitoria Palmas 1 R$ 240,26 R$ 240,26

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Araguatins 

Motorizado
2 R$ 202,88 R$ 405,76

R$ 19.476,48

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Colinas do 

Tocantins Motorizado
1 R$ 202,88 R$ 202,88

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Dianopolis 

Motorizado
2 R$ 202,88 R$ 405,76

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Paraiso do Tocantins 

Motorizado
2 R$ 202,88 R$ 405,76

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Diurno - Campus Pedro Afonso 

Motorizado
1 R$ 202,88 R$ 202,88

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Araguatins 

Motorizado
2 R$ 232,64 R$ 465,28

R$ 25.289,28

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Colinas do 

Tocantins Motorizado
1 R$ 234,68 R$ 234,68

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Dianopolis 

Motorizado
2 R$ 232,64 R$ 465,28

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Paraiso do 

Tocantins Motorizado
2 R$ 234,68 R$ 469,36
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Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Palmas Motorizado

1 R$ 238,16 R$ 238,16

Vigilância Armada 12 x 36 horas 
Noturno - Campus Pedro Afonso 

Motorizado
1 R$ 234,68 R$ 234,68

Valor Mensal e Anual R$ 
9.784,96

R$ 
117.419,52 

6.2 O pagamento da assistência médica e odontológica somente será devido se a 
contratante apresentar comprovante de adesão do trabalhador ao plano de  assistência médica 
e odontológica;

6.3 A contratante deverá apresentar mensalmente a nota fiscal com à relação dos 
trabalhadores que aderiram ao plano de assistência médica e odontológica com os devidos 
comprovantes de adesão do trabalhador ao plano de  assistência médica e odontológica. 
6.4 O valor mensal dos postos de vigilância armada, sem considerar o valor da assistência 
médica, será conforme tabela a seguir:

DESCRIÇÃO QTE 
POSTOS

VALOR 
UNITARIO 
MENSAL 
POSTO

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Araguaina 2 R$ 9.124,16 R$ 18.248,32

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Colinas do Tocantins 1 R$ 9.083,94 R$ 9.083,94

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Formoso do Araguaia 1 R$ 9.083,70 R$ 9.083,70

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Gurupi 2 R$ 9.092,36 R$ 18.184,72

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Lagoa da Confusão 1 R$ 9.083,70 R$ 9.083,70

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Palmas 4 R$ 9.113,72 R$ 36.454,88

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Porto Nacional 2 R$ 9.083,94 R$ 18.167,88

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Reitoria Palmas 2 R$ 9.113,72 R$ 18.227,44

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Araguaína 2 R$ 10.988,52 R$ 21.977,04

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Colinas do Tocantins 1 R$ 11.029,86 R$ 11.029,86

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Formoso do Araguaia 1 R$ 10.944,12 R$ 10.944,12

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Gurupi 2 R$ 11.134,26 R$ 22.268,52

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Lagoa da Confusão 1 R$ 10.944,12 R$ 10.944,12

2 R$ 11.256,94 R$ 22.513,88
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Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Palmas

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Porto Nacional 2 R$ 11.029,86 R$ 22.059,72

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Reitoria Palmas 1 R$ 11.256,94 R$ 11.256,94

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Araguatins Motorizado 2 R$ 9.503,34 R$ 19.006,68

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Colinas do Tocantins Motorizado 1 R$ 9.654,68 R$ 9.654,68

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Dianopolis Motorizado 2 R$ 9.654,66 R$ 19.309,32

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Paraiso do Tocantins Motorizado 2 R$ 9.558,64 R$ 19.117,28

Vigilância Armada 12 x 36 horas Diurno - 
Campus Pedro Afonso Motorizado 1 R$ 9.654,68 R$ 9.654,68

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Araguatins Motorizado 2 R$ 11.888,62 R$ 23.777,24

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Colinas do Tocantins Motorizado 1 R$ 12.168,94 R$ 12.168,94

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Dianopolis Motorizado 2 R$ 12.062,08 R$ 24.124,16

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Paraiso do Tocantins Motorizado 2 R$ 12.057,86 R$ 24.115,72

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Palmas Motorizado 1 R$ 12.770,16 R$ 12.770,16

Vigilância Armada 12 x 36 horas Noturno - 
Campus Pedro Afonso Motorizado 1 R$ 12.168,94 R$ 12.168,94

44 R$ 455.396,58 

6.5 O valor do contrato constante na CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO, passa a ter valor 
mensal de  R$ 465.181,54  (quatrocentos e sessenta e cinco mil e cento e oitenta e um reais e 
cinquenta e quatro centavos) com o valor total anual global de R$ 5.582.178,48 (cinco 
milhões quinhentos e oitenta e dois mil e cento e setenta e oito reais e quarenta e oito 
centavos).

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da prorrogação, correrão á conta da seguinte 
Dotação Orçamentária, abaixo distribuídos, em cada Campi:

a) Programa de trabalho: 2080-20RL
b) Fonte de recursos: 011200000

c) Classificação das despesas: 339037
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CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA.
A CONTRATADA deverá prorrogar e complementar a garantia ao Contrato nº 01/2016, 
haja vista a necessidade de ser mantido o percentual correspondente a 5% (cinco por cento) 
de seu valor total deste termo aditivo com a validade de até 03 (três) meses após o término 
da vigência contratual, observadas as condições previstas no Edital.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo Aditivo de Prorrogação, deverá ser providenciado em 
extrato, pela contratante, no DOU, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, 
para ocorrer no prazo máximo de até 20 dias, na forma prevista no Parágrafo Único do Art. 
61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente está embasado no inciso II do art. 57, c/c com § 1o e § 5o do art. 65  da Lei de 
Licitações, 8.666/93 e com o art. 12 do Decreto nº 9.507/2018, e por estarem de acordo, 
depois de lido e achado conforme, foi o presente prorrogado, lavrado em 03 (três) cópias de 
igual teor e forma, assinam pelas partes e testemunhas abaixo.

Palmas, 15 de maio de 2019.

Antonio da Luz Junior
Reitor

Glauco Sebastian Tavares de Oliveira
Contratado

Documento assinado eletronicamente por Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, 
Usuário Externo, em 15/05/2019, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, 
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Júnior, Reitor, em 
15/05/2019, às 16:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 0674247 e o código CRC C430AB52.

Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.018074/2017-09 SEI nº 0674247
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RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA 
& CONTRATO CELG GT

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350





RCA-  Registro de Com royo d90qii6Widão 
if 'Lilt)  tte ( 	1. 	)1( 	i 

ssessor da DiretOlia BIWA* 

i 	
cRA.c41 1287 

NUMERO 

° 3 1;e/ 7/1  

RECEBIDO EM  

3")  i: 91  III  .. 

DADOS DA EMPRESA CONTRATANTE 
Nome 

CELG GERAÇA0 E TRANSMISSAO S.A. 

Kde.reE v , numero 60 

, 	CNPJ/MF 

1 	10 1717171912 19 19 1/101010111-k 13  I 

I 	ICidade 

I 	Goiania 
ICEP 

171 41 617 121618101 	1731°6121 
ITelefone 	 I Ramal 	I 

1316111213191716 1111 G 

I  Bairro  

1Jardim Goias 

DADOS DA EMPRESA CONTRATADA 
Nome 

RG SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA 
Endereço 

Rua Serra Dourada, n° 333,  Lt.  47, Qd. 98  
Bairro 	 Cidade 

Setor Santa Genoveva 	 1 1  Goiania  

G101 	171P41617 121618 101  
UP  I CE 

Registro  no CRA/GO 

I ICI 1214121 I I I 

1
Telefone 	 Ramal 

31 912 13 151315 10 	1 1 I I  '4612  

É 	 DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 
Prestagao de serviços  continuos  de vigilancia e segurança patrimonial armada, nas subesta- 
goes e usinas da CELG GT localizadas na  area  de abrangencia do  DT-  Departamento de Ope- 
ragao da Transmissao / Setor de Operagao da Transmissao. Os serviços foram executados 

atraves de 11 postos diurno 12x36; 12 postos noturno 12x36 e 02 postos de 44 hs semanais 
diurno. 

Data da Contratação: 14 	/ 09 	/ 2012 	Período de Contrato de 	14 	/_09 	/ 2012 	a 	13 	/ 	11 	/2017 
\_ 	 ..,  

4111% 

CRA/GO 
(Este formulário deve ser datilografado em duas vias) 

limo Sr. 
Presidente do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE GOIÁS - CRA/GO 
Solicito Registro de Comprovação de Aptidão dos serviços abaixo especificado os termos da  lit 	swor. pptipn  

Requere G%  "." — 	More  
1181"ã4" "sidente  wen(  

„ Registro no CRA/GO 

I 1141716b1 I I I C!M
I 19°11719F  1810 19181411 	151 

Bairro 

Setor Marista  
UP 	 !CEP 

G101 	17 14 1 11 610 10 111 01 

I 	I  Cidade  

Goiania 

1Om 	1 01612  
/Telefone 	 Ramal 

918 111 °14 111414  15 	I 111  

Nome 

WANDREA APARECIDA COELHO 
Forma* Profissional 

Administradora  
Endereço Residencial 

Av. 85, s/n, Qd. 61 

Goiania (Go), 26 /  07  /_2018  

DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO /PROFISSIONAL 

AUTORIZAÇÃO DO  RCA  Aditi. ao Divino de Unto 
DEFERIDO 

0 INDEFERIDO  Goiania  (GO), •-/ /
0.) 	7r- S 

 

Presidente 
CR A cocp2g6  

Goiania (Go)  26 / 07 /2018 Ass. do Resp.  Técnico•  U.,1  AM CL19.a., il  ri  13 

OBSERVAÇÕES 

1  

la V.: URA GO/TO - 2a Via:  Requerente 	 M-17102 





































RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNCIA & CONTRATO 
EMBRAPA HORTALIÇAS 

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350



Embrapa Hortaliças

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 

A EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - Embrapa Hortaliças, inscrita no CNPJ sob o nº
00.348.003/0055-03, estabelecida na Rodovia BR 060-Km 09, DF 180-Km27, Fazenda Tamanduá, Núcleo Rural
Vargem da Benção - Recanto das Emas, Brasília-DF, CEP 70.275-970, ATESTA a quem possa interessar que a
empresa RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ nº CNPJ/MF sob o nº 13.019.295/0005-13, situada
na Av. Ade Aguas Claras Cj 5 Lt 3, Sol Nascente/Por do Sol CEP: 71987-180, Brasília/DF, presta por meio do Contrato
nº 21200.20/0001-8, decorrente do Pregão Eletrônico nº 03/2019, celebrado em 09/01/2020 e com vigência até
31/01/2025, vem cumprindo as condições contratuais especificadas abaixo:

 

Contrato nº 21200.20/0001-8

OBEJTO: Prestação de serviços continuados de vigilância motorizada com uso de armamento letal e não letal, diurna e
noturna, para a Embrapa Hortaliças, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos.

Vigência: 31/01/2020 e término previsto em 31/01/2025;

Quantidade de postos: 02 postos 24 horas;

Quantidade total colaboradores: 08 vigilantes;

 

Atestamos que os serviços estão sendo executados satisfatoriamente pela empresa, não existindo em nossos
registros, até a presente data, quaisquer fatos que desabonem a sua conduta e responsabilidade com as obrigações
assumidas, demonstrando capacidade técnica e pontualidade na execução

 

Brasília/DF, 12 de julho de 2024.

 

 

CARLOS ARTHUR NEWLANDS MACHADO

Gestor Técnico Substituto do Contrato

Embrapa Hortaliças

Documento assinado eletronicamente por Carlos Arthur Newlands Machado, Supervisor, em 12/07/2024, às 16:49, conforme
art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 10820662 e o código CRC D52EE9E8.
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Embrapa Hortaliças

CONTRATO Nº 21200.20/0001-8

PROCESSO Nº 21182.000315/2019-54

  SAIC: 21200.20/0001-8

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS 
DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA E MOTORIZADA, 
DIURNA E NOTURNA, PARA A EMBRAPA  HORTALIÇAS, 
INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - 
Embrapa e a EMPRESA RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

A EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento MAPA, instituída por força do disposto na Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
7.766, de 25 de junho de 2012, e alterado pela 2ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 1 de dezembro de 2017 e publicada no Diário 
Oficial da União (DOU) nº 33, de 19 de fevereiro de 2018, Seção 1, páginas 3/4, consoante parágrafo único do artigo 72 do Decreto nº 8.945, de 27 
de dezembro de 2016, doravante denominada simplesmente EMBRAPA, por intermédio de sua Unidade Descentralizada Embrapa Hortaliças, 
inscrita no CNPJ sob o nº 00.348.003/0055-03, estabelecida  na Rodovia BR 060-Km 09, DF 180-Km 27, Fazenda Tamanduá, Ponte Alta - Gama-
DF, CEP 70.359-970 , neste ato representada por seu Chefe Adjunto de Administração, ANDRÉA CRISTINA DE SOUSA ALVES, brasileira, 
casada, administradora, portador da cédula de identidade RG nº 1.793.508 SSP/DF e do CPF nº 903.597.551-00, endereço eletrônico: 
cnph.chadm@embrapa.br, designada para o exercício do cargo em comissão de Chefe Adjunto de Administração por meio da Portaria EMBRAPA 
Nº 712, de 02/06/2014, no exercício da competência delegada por meio da Portaria nº 344, de 01/04/2019, publicada no BCA Nº 15/2019 e pelo 
Supervisor do Setor de Patrimônio e Suprimentos, JOSEMAR BEZERRA DE MENEZ, portador da Cédula de Identidade n.º 2.119.582 SSP/DF, e 
do CPF n.° 723.809.261-15, endereço eletrônico: cnph.sps@embrapa.br, brasileiro, casado, analista, no exercício da competência delegada por 
meio da Resolução do Diretor-Executivo DEGI  nº 2, de 29/03/2019, publicada no BCA Nº 15/2019, publicada no Boletim de Comunicações 
Administrativas nº 25, de 01 de abril de 2019, e, de outro lado, a  empresa RG SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.019.295/0005-13, inscrição estadual nº 07.812.942/002-24, sediada na Rua 5, Chácara 119, Conjunto B, Lts. 2/3/4, Setor Habitacional Vicente 
Pires - RA Vicente Pires, CEP: 72.006-045, Brasília/DF, Fone: (62) 3923-5350 / (61) 99294-8440, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada por seu procurador: Sr. EDUARDO MARQUES FELIPE, Brasileiro, solteiro, financeiro, portador da cédula 
de identidade nº 4599580 DGPC/GO e do CPF nº 008.126.451-89, endereço eletrônico: licitacao@rgvigilancia.com.br, sendo EMBRAPA e 
CONTRATADA as Partes, uma delas, quando mencionadas indistinta e individualmente, também denominadas como a Parte, tendo em vista o 
resultado do Pregão nº 003/2019, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial armada e 
motorizada, diurna e noturna, celebrado entre as Partes em 08 de janeiro de 2020 e registrado no Sistema Administrativo de Informações 
Contratuais da EMBRAPA (SAIC) sob o nº 21200.20/0001-8 , que se regerá pela Lei nº 10.520, de 17de julho de 2002; pela Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, pelo Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, pela Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017; pelo 
Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa - Norma 037.011.003.001, aprovada pela Resolução do Conselho de 
Administração da Embrapa nº 172, de 20 de junho de 2018 e publicado em 02/07/2018 - BCA nº 34/2018, por outras normas legais aplicáveis e 
pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviço comum de natureza continuada, de Vigilância Patrimonial armada e 
motorizada, diurna e noturna, mediante Pregão Eletrônico, a serem executados nas dependências da Embrapa Hortaliças, localizada na BR 060 
km 9, DF 180 km 27 – Fazenda Tamanduá, zona Rural, Recanto das Emas - DF.
Parágrafo Primeiro: A prestação dos serviços compreende, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os 
equipamentos, EPIs e ferramentas necessárias à sua execução, conforme disposto no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 
003/2019 - Embrapa Hortaliças.
Parágrafo Segundo: A execução completa do objeto contratual só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO
A Embrapa pagará à Contratada, o valor mensal de R$ 70.055,12 (setenta mil, cinquenta e cinco reais e doze centavos), e compreende impostos, 
taxas, encargos sociais e administrativos, necessários à prestação dos serviços, objeto deste Contrato.
Parágrafo Primeiro: O preço global do presente Contrato, considerando os 60 (sessenta) meses de sua vigência, é de R$ 4.203.307,20 (quatro 
milhões, duzentos e três mil, trezentos e sete reais e vinte centavos), já incluso o lucro e todas as despesas que possam influir, direta ou 
indiretamente, na sua execução.
Parágrafo Segundo: Os valores pagos pela prestação dos serviços objeto do contrato terão como referência a contratação dos seguintes postos:

Posto Quantidade Preço Mensal Preço Anual

Postos armados 12x36 – Diurno – ininterrupto          2 33.460,68 401.528,16

Postos armados 12x36 – Noturno – ininterrupto          2 36.594,44 439.133,28

Parágrafo Terceiro: Com base no parágrafo 4º do artigo 71 da CLT e orientação jurisprudencial nº 307 da sbdi-1 do tribunal superior do trabalho, 
informamos que o serviço de vigilância será contínuo e ininterrupto, a contratada deverá compor nos custos, os gastos de horas extraordinárias 
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referentes à concessão do período intrajornada, ou seja, intervalo para repouso e alimentação dos vigilantes, que deverá compor a remuneração 
dos empregados.
Parágrafo Quarto: A contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da Contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo Quinto: É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou de benefício que não se 
aplicam a totalidade das categorias profissionais abrangidas pela respectiva Convenção Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA — DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
O crédito pelo qual correrá a despesa do presente Contrato em relação ao exercício anual consta na fonte de recurso 0100 do Tesouro Nacional, 
alocados na EMBRAPA, unidade gestora 135040, natureza de despesa 339037, PTRES 149320.
Parágrafo Único: PARÁGRAFO ÚNICO. Os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em 
exercícios futuros, serão indicados por meio de apostilamento e notas de empenho mensais ou anuais, conforme o caso.

CLÁUSULA QUARTA — DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a contratada deverá entregar à 
Embrapa a documentação a seguir relacionada:
Parágrafo Primeiro: Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor responsável pela fiscalização do 
contrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

1. Relação dos Trabalhadores Constantes no SEFIP (Recolhimento ao FGTS e Declaração a Previdência)
2. Relação dos Trabalhadores Constantes no SEFIP - Resumo do Fechamento - Empresa
3. Folha de Pagamento ou Contracheques
4. Comprovantes de Pagamento dos Salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado, 13º salário e férias (extratos/recibos 

bancários)
5. Relação dos Trabalhadores (RE) e Relação de Tomadores/Obra (RET) ou Relação de Trabalhadores SEFIP - Resumo do Fechamento - 

Tomador de Serviço/Obra
6. Protocolo de Envio Conectividade Social
7. Comprovante de Declaração a Previdência Social e Outras Entidades e Fundos - Empresa (Rubrica)
8. Comprovante do Pagamento da GPS ou alternativamente a DARF
9. Relatório Analítico da GRF ou Relação dos Trabalhadores Constantes no SEFIP Resumo Fechamento – Empresa FGTS

10. Guia de Recolhimento do FGTS (GRF)
11. Extratos do Recolhimento do FGTS individualizados;
12. Comprovante Pagamento do Recolhimento da GRF
13. Comprovante de Pagamento de Vale Alimentação
14. Comprovante de Pagamento de Vale Transporte
15. Certidão Negativa de Débito Junto à Receita Federal
16. Certidão Negativa de Débito Junto ao FGTS
17. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
18. Folha de Ponto dos Funcionários
19. Projeção Conta Vinculada
20. Comprovante de Concessão de Férias, quando houver, devendo constar na Folha de Pagamento ou Contracheque do mês respectivo.
21. Comprovante de pagamento do 13º salário e respectiva GFIP/SEFIP, GPS e comprovante de pagamento, quando devido.

Parágrafo Segundo: Os documentos relacionados nas alíneas de “15” a “17” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e 
atualizado do SICAF. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas elencados acima poderão 
ser apresentados em meio digital ao endereço eletrônico a ser informado pelo fiscal técnico do contrato;
Parágrafo Terceiro: Documentação adicional, a ser entregue no prazo de 15 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contrato:

1. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como 
quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade trabalhista e fiscal da contratada;

2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade 
contratante: cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos 
respectivos comprovantes de depósitos bancários;

3. Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, auxílio-alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei 
ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

4. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei;
5. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da contratada.

Parágrafo Quarto: Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão de 
empregados:
a. No primeiro mês da prestação dos serviços:
a.a. Em até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso;
a.a.a. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Embrapa de funcionários não inclusos na relação.
a.a.b Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização.

Page 2 of 19SEI/EMBRAPA - 3705733 - Contrato

22/01/2020https://sistemas.sede.embrapa.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_exte...



a.b. Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novo empregado, cópias autenticadas em cartório ou 
cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinada, e dos 
exames médicos admissionais dos empregados da contratada.
b. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), ou após a demissão de empregado, 
apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas 
de originais:
b.a. Documento comprobatório de realocação dos empregados em outros locais de trabalho, informando a manutenção da vigência do contrato de 
trabalho; ou
b.b. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria;
b.c. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
b.d. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.
Parágrafo Quinto: Os documentos elencados no parágrafo primeiro poderão ser substituídos por relatórios do sistema E-SOCIAL desde que, 
contemplem as informações citadas na presente cláusula.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O período de vigência do Contrato firmado com a Embrapa Hortaliças será de 60 (sessenta) meses, contados a partir do dia 31/01/2020 até a 
data 31/01/2025.
Parágrafo Primeiro: A vantajosidade econômica para repactuação do contrato estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de 
mercado, quando o contrato contiver previsões de que:

1. Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários sejam efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei;
2. Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e 

materiais sejam efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com o 
segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE; e

3. Os valores de contratação ao longo do tempo e a cada repactuação sejam iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MP.

Parágrafo Segundo: Se os valores forem superiores aos fixados pela SLTI/MP, caberá negociação objetivando a redução de preços de modo a 
viabilizar economicamente as repactuações de contrato.
Parágrafo Terceiro: Como condição para a repactuação a Embrapa deverá realizar negociação contratual para eliminação dos custos não 
renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação.
Parágrafo Quarto: A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, nos termos dos 
Acórdãos 1904/2007-TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário. A partir do segundo ano, a parcela correspondente aos 30 (trinta) dias de "aviso 
prévio trabalhado" referida no item anterior não é mais devida, tendo em vista o seu pagamento/amortização no primeiro ano da contratação, 
devendo ser excluída da planilha de custos e formação de preços. (Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU nº 1186/2017 - Plenário).
Parágrafo Quinto: A manutenção da vigência do contrato dependerá das condições abaixo relacionadas, ressalvadas o direito a rescisão 
conforme definido na Cláusula Décima Segunda:

1. Os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
admitindo-se a negociação para redução de preços; ou

2. A contratada não tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e 
contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
5. Manutenção das condições iniciais de habilitação; e
6. A Embrapa mantenha interesse na continuidade do serviço.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez dias) úteis, a contar da assinatura, o comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos 
empregados da Contratada que venham a participar da execução dos serviços, em conformidade com o disposto no art. 70 da Lei nº 13.303/2016 
e alínea "a" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG.
Parágrafo Primeiro: A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas referente à mão de obra utilizada;
Parágrafo Segundo: O prazo para apresentação do comprovante de prestação da garantia poderá ser prorrogado a critério da Embrapa por igual 
período, contado da assinatura do contrato.
Parágrafo Terceiro: O valor da garantia será complementado sempre que houver alteração, repactuação ou revisão do valor do contrato e seu 
prazo prorrogado sempre que for estabelecido alteração do prazo de vigência, como p. ex. seguro garantia e fiança bancária, no mesmo prazo 
estabelecido no Caput desta Cláusula e sob as mesmas penalidades.
Parágrafo Quarto: A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por 
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
Parágrafo Quinto: O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Embrapa a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o § 1º do art. 82 da Lei 13.303/2016.
Parágrafo Sexto: A garantia prestada será liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 70 da Lei nº 13.303/2016.
Parágrafo Sétimo: A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas 
decorrentes da contratação. Caso o pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas diretamente pela Embrapa, conforme estabelecido na alínea "j" do item 3.1 do Anexo VII-F da 
IN nº 05/2017/SEGES/MPDG. Para tanto, a Contratada autoriza a Embrapa a reter, a qualquer tempo, a garantia prestada.
Parágrafo Oitavo: A garantia terá validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação.
Parágrafo Nono: O prazo de validade da garantia poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
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Parágrafo Décimo: A Garantia, qualquer que seja sua modalidade, assegurará o pagamento de:
I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
II. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Embrapa à Contratada; e
IV. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;
Parágrafo Décimo Primeiro: A modalidade de seguro-garantia só será aceita se constar expressamente a cobertura dos eventos acima indicados.
Parágrafo Décimo Segundo: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção 
monetária, em favor da Embrapa.
Parágrafo Décimo Terceiro: O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Embrapa com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
Parágrafo Décimo Quarto: A garantia será considerada extinta:
I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Embrapa, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
II. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o 
prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDF n. 
05/2017.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Parágrafo Primeiro: A Contratada, além das demais obrigações, se sujeita especialmente às seguintes disposições:

1. Caso não tenha, a contratada deverá instalar escritório no local definido no edital, em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
assinatura deste instrumento, com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Embrapa bem como realizar 
todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.

2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;
3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à Embrapa a superveniência de 

fato impeditivo da manutenção dessas condições;
4. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras 

correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos 
de proteção individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

5. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da Embrapa;
6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Embrapa, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução deste contrato;
7. Comunicar à Administração da Embrapa qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
8. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que o 

serviço está sendo prestado;
9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do serviço objeto deste 

contrato;
10. Refazer os serviços que, a juízo do representante da Embrapa, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no 

preço contratado;
11. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da Embrapa, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 

notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da Embrapa;
12. Recrutar, selecionar e encaminhar à Embrapa os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima 

exigida;
13. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e com uniforme devidamente aprovado pelas autoridades competentes e 

adequado às condições climáticas do lugar onde o vigilante irá prestar o serviço;
14. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as 

providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;
15. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
16. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;
17. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de 

mal súbito, por meio do preposto;
18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndio, e normas gerais de Segurança e Medicina do Trabalho.
19. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, 

em ocorrência da espécie, forem vítimas os profissionais dos Postos de Vigilância no desempenho dos serviços contratados ou em conexão 
com eles, ainda que acontecido nas dependências e instalações da CONTRATANTE, cumprindo todas as suas obrigações que as leis 
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências para o exercício das atividades;

20. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais dos Postos de Vigilância, acidentados 
ou com mal súbito;

21. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo à Embrapa
o acesso ao controle de frequência;

22. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;
23. Substituir os equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas quando apresentarem vícios ou defeitos, devendo haver autorização formal da 

Embrapa;
24. Solicitar à Embrapa autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos, pertencentes à Contratada, que esta tenha levado para o 

local de execução do serviço;
25. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares , quando for 

o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências da Embrapa membros da 
CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), quando exigido pelas normas de segurança do trabalho;
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26. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Embrapa, por meio próprio ou mediante vale-transporte, inclusive 
em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime 
extraordinário;

27. Providenciar, para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão 
Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal;

28. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por 
meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciárias foram recolhidas;

29. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela 
fiscalização.

30. Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na mesma cidade ou região metropolitana em que o 
empregado presta serviços;

31. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as 
comprovações respectivas;

32. Selecionar e treinar adequadamente os empregados alocados à prestação dos serviços, observando a comprovação dos atestados de boa 
conduta e de idoneidade moral;

33. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo 
saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Embrapa;

34. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 
Embrapa;

35. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

36. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
37. Utilizar somente pessoal autorizado e qualificado para o exercício da profissão de vigilante, na forma da lei;
38. Apresentar atestado de antecedente criminal e comprovante de regularidade das obrigações eleitorais e militares dos empregados que forem 

prestar serviço na Embrapa;
39. Fornecer à Embrapa no início da prestação dos serviços e sempre que solicitado cópia da ficha individual dos funcionários designados para a 

prestação dos serviços, contendo foto e todos os dados pessoais, inclusive a documentação legalmente exigida para o exercício da profissão 
de vigilante;

40. Observar, no fornecimento dos equipamentos, EPIs e ferramentas necessários à execução do contrato, o clima da região e o disposto no 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

41. Responsabilizar-se pelo fornecimento, manutenção, guarda, utilização e distribuição das armas e munições;
42. Substituir o vigilante que se ausentar por problemas de saúde, férias ou qualquer outro motivo, sem qualquer adicional para a Embrapa;
43. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ou prepostos às instalações, patrimônio e pessoal da 

Embrapa, procedendo, imediatamente, o respectivo reembolso;
44. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos sofridos pela Embrapa em decorrência de furtos, roubos, depredações ou outros danos materiais, 

quando resultarem de inadimplemento, negligência ou imperícia pela contratada, ou seu pessoal, de quaisquer disposições deste Contrato, 
devendo dentro de 24 (vinte e quatro) horas após cada evento, tomar as providências necessárias ao ressarcimento dos prejuízos causados;

45. Repor imediatamente eventual ausência de vigilante, sendo vedada a prorrogação de jornada de trabalho (dobra);
46. Manter a continuidade dos serviços de forma que não ocorra a sua interrupção, devendo promover, no caso de ausência de funcionário, a 

sua imediata substituição antes do início da jornada de trabalho;
47. Garantir a prestação dos serviços sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e outros 

análogos, obedecidos às disposições da legislação trabalhista vigente;
48. Possuir efetivo para atender eventuais acréscimos solicitados pela Embrapa, bem como impedir que vigilante que cometer falta disciplinar 

qualificada, como de natureza grave, seja mantido ou retorne às instalações da Embrapa;
49. Cuidar para que seus funcionários mantenham disciplina nos locais dos serviços e conduta compatíveis com o ambiente de trabalho, que 

devem, no mínimo, observar as normas legais e regulamentares da Embrapa, zelar pela conservação do patrimônio público, guardar sigilo 
sobre assunto da repartição que tiver conhecimento, manter conduta compatível com a moralidade administrativa, tratar com urbanidade as 
pessoas, não retirar qualquer documento ou objeto da Embrapa, não promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da Embrapa, 
não cometer a pessoa não autorizada pela contratada o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade, não proceder de forma 
desidiosa e não utilizar recursos materiais da Embrapa em serviços ou atividades particulares.

50. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Embrapa e atender prontamente às reclamações que lhe forem 
apresentadas, relacionadas com a execução do presente contrato;

51. Cumprir e fazer com que os seus trabalhadores cumpram todas as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e as 
Normas Internas da Embrapa, em especial:

52. Norma Regulamentadora nº 6, quanto aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), devendo fornecê-los gratuitamente, treinar os 
empregados quanto ao uso, fiscalizar o uso e providenciar a substituição dos mesmos sempre que necessário;

53. Norma Regulamentadora nº 7, apresentar, após 30 (trinta) dias do início da execução do contrato, Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO), o Laudo Técnico de Insalubridade – LTI, o Laudo Técnico de Periculosidade – LTP e Atestado de Saúde Ocupacional 
– ASO (anual), bem como mantê-los atualizados e em execução durante toda vigência do contrato;

54. Norma Regulamentadora nº 9, apresentar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), após 30 (trinta) dias do início dos 
trabalhos, bem como executar o plano de ação conforme cronograma;

55. Treinar os empregados de acordo com as atividades a serem desenvolvidas na Embrapa, antes do início do contrato, além de comprovar 
documentalmente esses treinamentos ao gestor do contrato;

56. Comunicar ao gestor do contrato qualquer alteração no quadro de pessoal que se encontra prestando serviço na Embrapa;
57. Adotar os critérios e práticas ambientais e de sustentabilidade, quando da execução dos serviços objeto deste contrato, conforme fixado no 

Termo de Referência, inclusive quanto ao treinamento e capacitação de seus empregados;

Parágrafo Segundo: A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento à Administração da Embrapa, nem pode onerar o objeto deste contrato, declarando -se a Contratada única e exclusiva responsável 
pela quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
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Parágrafo Terceiro: A Contratada deverá, se solicitado previamente pela Embrapa, executar os serviços em dias e horários distintos dos 
estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na 
convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida.
Parágrafo Quarto: É expressamente vedado à Contratada:

1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Embrapa;
2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
3. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Embrapa, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante 

de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau.

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMBRAPA
A Embrapa, além das demais obrigações se obriga, especialmente, às seguintes disposições:

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;
3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, fa,has ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção;
4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente 
justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do 
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
9. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saúde, quando for devido;
10. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços 
contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
11. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
12. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
15. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da Contratada;
16. Colocar à disposição dos empregados da Contratada local para a guarda de uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho 
dos serviços;
17. Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos necessários à execução dos serviços;
18. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à 
Contratada as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários;
19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 
Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho.

CLÁUSULA NONA — DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo, 
que consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, verificação da regularidade das 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, e demais obrigações relacionadas abaixo:

1. Gestor do contrato: empregado da Embrapa designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, 
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

2. Fiscal técnico do contrato: empregado da Embrapa designado para avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, 
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 
desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado; e

3. Fiscal administrativo do contrato: empregado da Embrapa designado para o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução 
dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo Segundo: Os gestores e ficais técnicos e administrativos serão indicados pela Embrapa por meio da competente Ordem de Serviço, 
com a identificação completa dos empregados, descrição das atividades e obrigações a serem cumpridas por cada um, conforme os termos da 
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017 e posteriores alterações, além daquelas que se fizerem necessárias pela 
Contratante;
Parágrafo Terceiro: A fiscalização dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio 
de 2017, considerando os instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos aspectos relacionados no art. 47 da IN nº 05.
Parágrafo Quarto: A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado.
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Parágrafo Quinto: A fiscalização técnica avaliará constantemente a execução do objeto do contrato por intermédio do Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), não excluindo a aplicação concomitante de outros mecanismos para avaliação da prestação dos serviços e aferição da qualidade, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a licitante contratada:

1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
2. Mínima exigida as atividades contratadas; ou
3.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada.

Parágrafo Sexto: Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado monitorará constantemente o nível de 
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à licitante contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
Parágrafo Sétimo: Para efeito recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto, com a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos neste Edital, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à licitante contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Parágrafo Oitavo: Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais a Embrapa exigirá da contratada as seguintes 
comprovações:
I - No primeiro mês da prestação dos serviços:

1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso;

2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

II - até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato:

1.  cópia da relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão de 
obra nos Postos de Vigilância armada, conforme Portaria DPF/MJ nº 3.233, de 2012, bem como do quantitativo de armas de sua propriedade, 
registradas no Departamento de Polícia Federal;

2. cópia autenticada do comprovante de conclusão, com aproveitamento suficiente, dentro do prazo de validade, do curso de formação, 
extensão e/ou reciclagem dos profissionais dos Postos de Vigilância alocados para a execução dos serviços, conforme Portaria DPF/MJ nº 
3.233, de 2012;

III - Regularização e Atualização, até o 30º dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, dos seguintes documentos:

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

IV – Mensalmente a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relacionadas ao FGTS, conforme discriminado na 
Cláusula Quarta – Parágrafo Primeiro;
V - Entrega, quando solicitado pela Embrapa, dos seguintes documentos:

1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Embrapa;
2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade 

contratante;
3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de 

recibos de depósitos bancários;
4. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e
5. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de 

lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

VI - Quando o contrato for extinto ou rescindido, a Contratada deverá entregar a documentação abaixo relacionada após o último mês de prestação 
dos serviços, no prazo definido na Cláusula Quarta deste contrato:

1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria;

2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
Parágrafo Nono: Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no parágrafo quinto deverão 
ser apresentados.
Parágrafo Décimo: Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas elencados no parágrafo 
quinto poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração;
Parágrafo Décimo Primeiro: A Embrapa deverá analisar a documentação solicitada no item V do Parágrafo Oitavo no prazo de 30 (trinta) dias 
após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
Parágrafo Décimo Segundo: Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do 
contrato deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB e ao Ministério do Trabalho e Emprego.
Parágrafo Décimo Terceiro: Os gestores e fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e controle 
da execução contratual, devendo atuar em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017 e demais 
diplomas legais correlatos.
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Parágrafo Décimo Quarto: O objeto deste contrato estará sujeito à mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as 
áreas abrangidas, obrigando-se a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados.
Parágrafo Décimo Quinto: À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação do objeto deste contrato e de tudo dará 
ciência à contratada, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o instrumento 
contratual.
Parágrafo Décimo Sexto: A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada que é obrigada reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à Embrapa, 
independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, conforme previsão do art. 76 da Lei nº 13.303/2016.
Parágrafo Décimo Sétimo: A Contratada deverá se submeter à mais ampla e irrestrita fiscalização, devendo, pois, cumprir recomendações 
mesmo não previstas neste contrato, no Edital de Pregão Eletrônico nº __/2019 – e seus anexos, essenciais a boa execução do objeto, desde que 
devidamente respaldadas pelos diversos diplomas legais correlatos.
Parágrafo Décimo Oitavo: O gestor e os fiscais do contrato têm a obrigação e o direito de exigir a qualquer tempo todos os documentos 
necessários à fiscalização trabalhista, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que a inadimplência da Contratada quanto 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Embrapa a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato. (Art. 77, § 1º da Lei nº 13.303/2016).
Parágrafo Décimo Nono: As comunicações entre a Embrapa e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
CLÁUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos (Item 10.2.2 do Regulamento de Licitações, Contratos e 
Convênios da Embrapa, aprovado pela RC nº 172/2018):

1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 

permitidos por este Regulamento;
3. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
4. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação 

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
5. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 

atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

6. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.

Parágrafo Primeiro: A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;
Parágrafo Segundo: Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes 
de acordo celebrado entre os contratantes.
Parágrafo Terceiro: Qualquer acréscimo ou supressão de serviços deverá ser acompanhada da adequação da garantia prestada, no mesmo 
prazo estabelecido para sua apresentação inicial.
Parágrafo Quarto: A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso.
Parágrafo Quinto: Em havendo alteração do contrato que aumente ou reduza os encargos do contratado, a Embrapa deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
Parágrafo Sexto: A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples 
apostila, dispensada a celebração de aditamento.
Parágrafo Sétimo: É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos constante do Anexo a 
este Contrato, como de responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REPACTUAÇÃO
É admitida repactuação deste contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que deve repassar integralmente o aumento de 
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, que será contado a partir 
da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta.
Parágrafo Primeiro: O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:
I - Da data limite para apresentação da proposta constante do Edital, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, 
tais como o custo de materiais e equipamentos necessários à execução do serviço;
II - Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for 
decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.
Parágrafo Segundo: Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à 
última repactuação
Parágrafo Terceiro: As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos 
custos de mão de obra, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção 
coletiva ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.
Parágrafo Quarto: Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a Contratada demonstrará a variação efetiva do custo por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se especialmente o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, 
desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo 
mencionadas:

1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
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2. As particularidades do contrato em vigência;
3. A nova planilha com variação dos custos apresentada;
4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e V - a disponibilidade 

orçamentária do órgão ou entidade contratante.

Parágrafo Quinto: As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em 
que deverão ser formalizadas por aditamento.
Parágrafo Sexto: As repactuações a que o Contratado fazer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de 
preclusão na data do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida 
pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato. Nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno 
mínimo de 1 (um) ano, contado:

1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados 

na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

Parágrafo Sétimo: Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:

1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próximas 

repactuações futuras; ou
3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o 

próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta 
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

Parágrafo Oitavo: Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e apenas em relação à 
diferença porventura existente.
Parágrafo Nono: É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
Parágrafo Décimo: Caso, houver atraso na celebração do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, ou ainda não tenha sido 
possível à Embrapa ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, será resguardado o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, não se excluindo a pena de preclusão prevista.
Parágrafo Décimo Primeiro: A parcela mensal referente ao "aviso prévio trabalhado", no primeiro ano de vigência contratual está limitada ao 
percentual máximo de 1,94%, correspondente aos 30 (trinta) dias de aviso prévio trabalhado. (Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU nº 
1186/2017 - Plenário)
Parágrafo Décimo Segundo: Após um ano de contrato, a parcela correspondente aos 30 (trinta) dias de "aviso prévio trabalhado" referida no item 
anterior não é mais devida, tendo em vista o seu pagamento/amortização no primeiro ano da contratação, devendo ser excluída da planilha de 
custos e formação de preços. (Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU nº 1186/2017 - Plenário)

1. Quando da repactuação contratual, caso a Embrapa exija que a Contratada disponibilize um empregado para cobrir o período de 2 (duas) 
horas decorrente da redução da jornada normal de trabalho de empregado que esteja cumprindo o "aviso prévio trabalhado", admitir-se-á a 
inclusão, na planilha de custo e formação de preço, da parcela referente a 6 (horas), correspondente aos 3 (três) dias de aviso prévio 
acrescidos na forma do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.506/2011, devendo a inclusão ser efetivada por ocasião da formulação do 
apostilamento. (Parecer PGFN/PRFN/3ª Região/DICAD Nº 0218/2017 e Parecer PFGN/CCP Nº 944/2017 e Acórdão do Tribunal de Contas 
da União - TCU nº 1186/2017 - Plenário)

Parágrafo Décimo Terceiro: A administração pública não se vincula às disposições estabelecidas em acordos, dissídios ou convenções coletivas 
de trabalho que tratem de (art. 9º, parágrafo único do Decreto nº 9.507/2018):

1. Pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou nos resultados da empresa contratada;
2. Matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários; e
3. Preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE:
Parágrafo Primeiro: É admitido o reajuste do contrato para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, tais como o custo dos materiais 
e equipamentos necessários à execução do serviço, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, que será contado a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório.
Parágrafo Segundo: O reajuste será concedido mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;
2. As particularidades do contrato em vigência;
3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;
4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;
4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
4. A disponibilidade orçamentária da Embrapa.

Parágrafo Terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data de início dos efeitos financeiros do último 
reajuste ocorrido.
Parágrafo Quarto: O reajuste ocorrerá utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE - Equipamentos e Materiais 
de consumo, na forma do artigo 5º, do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994.
Parágrafo Quinto: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente.
Parágrafo Sétimo: O reajuste somente será realizado mediante pedido da contratada, o qual deverá ser instruído com a nova planilha de preços.
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Parágrafo Oitavo: Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos.
Parágrafo Nono: O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se no interregno de um ano do fato gerador, considerado o parágrafo 
terceiro desta cláusula ou na data do encerramento da vigência do contrato.
Parágrafo Décimo: Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito 
ao reajuste.
Parágrafo Décimo Primeiro Nessas condições, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado:

1. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do 
mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO
Por descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições, assim como à ocorrência de qualquer das situações previstas nos itens 10.2.4.2 
do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, aprovado pela RC nº 172/2018, poderá a Embrapa rescindir o presente 
Contrato, independentemente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, respondendo a Contratada pela indenização por perdas e danos e 
pela multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global, atualizado, deste Contrato.
Parágrafo Primeiro: O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada deverá 
dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
Parágrafo Segundo: A Embrapa poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 
habilitação quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação, sob pena de rescisão contratual.
Parágrafo Terceiro: Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação 
de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
Parágrafo Quarto: Até que a Contratada comprove o disposto no Parágrafo anterior, a Embrapa reterá:

1. A garantia contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 
de natureza trabalhista e previdenciária pela contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 
termos da legislação que rege a matéria; e

2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
3. Parágrafo Quinto: Na hipótese prevista no item II do Parágrafo anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no 

prazo de 15 (quinze) dias, a Embrapa poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520, de 17de julho de 2002; na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; na lei 13.467/2017, que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), na Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, - Norma 037.011.003.001, aprovada 
pela Resolução do Conselho de Administração da Embrapa nº 172, de 20 de junho de 2018 e publicado em 02/07/2018 - BCA nº 34/2018; e, 
subsidiariamente, o disposto na Leis nº 10.973/2004, 13.243/2016, 10.520/2002; 8.666/1993, 5.450/2005, vinculando-se ao Edital e anexos do 
Pregão Eletrônico n.º 003/2019, constante do processo SEI nº 21182.000315/2019-54, bem como à proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da protocolização da nota fiscal/fatura e dos 
documentos comprobatórios exigidos, desde que o valor cobrado seja aceito e atestado pelo fiscal do contrato.
Parágrafo Primeiro: Na ocasião do pagamento a Embrapa procederá à consulta prévia ao SICAF, quando for o caso, com resultado desfavorável, 
estará a contratada sujeita às penalidades previstas em Edital, Termo de Referência e Contrato. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 
irregularidade da Contratada, serão tomadas as providências previstas no § 4º do art. 3º da Instrução Normativa nº 2/2010 do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, estando sujeita às penalidades previstas.
Parágrafo Segundo: A Contratada deve informar à Embrapa o nome do banco, a agência, a localidade e o número da conta corrente em que se 
efetuará o crédito devido.
Parágrafo Terceiro: Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a renda da pessoa Jurídica (IRPJ), a 
Contribuição Social sobre o Lucro o Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), a Contribuição para o 
PIS/PASEP, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a Contribuição Previdenciária, e demais retenções exigidas por lei, na 
forma da legislação em vigor.
Parágrafo Quarto: Caso a contratada seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo 
Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006. Para comprovar esta condição, a 
Contratada deverá apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, enviado à Receita Federal do Brasil comunicando a 
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação.
Parágrafo Quinto: As pessoas Jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero, devem informar esta condição no documento 
fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção tributária sobre o valor total do documento fiscal, 
no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.
Parágrafo Sexto: As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o 
artigo 12 da Lei nº 9.532/1997 deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo II da Instrução Normativa/RFB nº 
1.234/2012 assinado pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e CSLL.
Parágrafo Sétimo: As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações 
civis, a que se refere o artigo 15 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997 deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do 
Anexo III da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na 
fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e CSLL.
Parágrafo Oitavo: As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses a que se referem os incisos 
II, IV e V do artigo 151 da Lei nº 5.172/1996, Código Tributário Nacional, ou por sentença judicial transitada em julgado, determinando a suspensão 
do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) ou da Contribuição para o PIS/PASEP deverá apresentar, a cada pagamento, a comprovação de 
que o direito a não retenção continua amparado por medida judicial.
Parágrafo Nono: Não serão aceitas notas fiscais que omitam as indicações necessárias à perfeita identificação da prestação do serviço ou do 
fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido de 
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forma ilegível ou apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que descumprirem outras disposições contidas na 
legislação tributária.
Parágrafo Décimo: Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas previstas e as sanções pecuniárias aplicadas, 
quando for o caso.
Parágrafo Décimo Primeiro : Nos termos do art . 36, § 6°, da Instrução Normativa n° 2/2008 SLTI/MPOG, será efetuada a retenção ou glosa no 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada não produziu os 
resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualidade mínima exigida, ou deixou de utilizar os 
materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior á demandada.
Parágrafo Décimo Segundo: Nos casos em que a Contratada apresente os documentos obrigatórios e a Fatura/Nota Fiscal com incorreções, a 
Embrapa se eximirá de qualquer encargo resultante de atrasos na liquidação do pagamento correspondente.
Parágrafo Décimo Terceiro: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Embrapa, o valor devido será 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração ocorrerá desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Nesse caso, os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês ou de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e aquela do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Parágrafo Décimo Quarto: No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/ Fatura, estes serão devolvidos à 
contratada para as correções solicitadas, não respondendo a Embrapa por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos 
pagamentos correspondentes.
Parágrafo Décimo Quinto: A contratada deverá apresentar à Embrapa, juntamente com a fatura, os documentos e comprovantes descritos na 
Cláusula Quarta - Parágrafo Primeiro deste Instrumento de Contrato, sem os quais não se efetuará o pagamento, sob pena de rescisão do contrato 
e à aplicação das penalidades cabíveis:
Parágrafo Décimo Sexto: O pagamento dos salários dos empregados da contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos 
empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.
Parágrafo Décimo Sétimo: Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto acima, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de 
que a Embrapa possa verificar a realização do pagamento.
Parágrafo Décimo Oitavo: A Contratada autoriza a Embrapa a fazer o desconto, excepcionalmente, nas faturas e realizar os pagamentos dos 
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não 
forem adimplidos;
Parágrafo Décimo Nono: A Embrapa notificará o sindicato representante da categoria do trabalhador para acompanhar o pagamento na forma 
prevista no parágrafo décimo oitavo.
Parágrafo Vigésimo: Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o parágrafo acima pela Embrapa, esses valores 
retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 
e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO PAGAMENTO DE VERBAS TRABALHISTAS POR MEIO DE CONTA VINCULADA ESPECÍFICA

A Embrapa, de acordo com o que determina o Anexo XII A da Instrução Normativa SLTI/MOPG nº 5/2017, provisionará, do valor mensal do 
contrato, os valores referentes ao pagamento das férias, 13º salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada e depositará o montante 
em conta vinculada específica, aberta em instituição bancária oficial em nome da empresa e bloqueada para movimentação.
Parágrafo Primeiro: A movimentação da conta vinculada será mediante autorização da Embrapa e será feita exclusivamente para o pagamento 
dessas obrigações.
Parágrafo Segundo: O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões e tabela abaixo:

1. 13° (décimo terceiro) salário;
2. Férias e abono de férias;
3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e; 
4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

ITEM %

13º (décimo terceiro) Salário 8,33%

Férias e 1/3 terço constitucional de férias 12,10%

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso 
prévio trabalhado 5,00%

Subtotal 25,43%

Incidência do Submódulo 2.2 sobre o pagamento de férias, um terço constitucional de 
férias e 13º (décimo terceiro) salário 7,39% 7,60% 7,82%

TOTAL
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32,82% 33,03% 33,25%

Nota (1): Submódulo 2.2 – Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.
Nota (2): Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco 
de acidente do trabalho – SAT/GIIL-RAT, previstas no art. 22, inciso II, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991. Estes valores, contudo, podem oscilar 
entre 0,50% a 6,00% em função do FAP – Fator de Acidente Previdenciário. (Decreto nº 6.957, de 2009 e Resolução MPS/CNPS Nº 1.329, de 25 
de abril de 2017).

Parágrafo Terceiro: Os valores referentes às provisões dos encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de 
compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa;
Parágrafo Quarto: A Embrapa solicitará mediante ofício, conforme estipulado na IN nº 05/2017/SEGES/MPDG, a abertura de conta corrente 
vinculada bloqueada, no nome da contratada. No ato da regularização da conta corrente, a contratada deverá assinar termo específico da 
instituição financeira oficial que permita à Embrapa ter acesso aos saldos e extratos e que vincule a movimentação dos valores depositados à 
autorização desta.
Parágrafo Quinto: Os ônus decorrentes da operacionalização e manutenção da conta vinculada correrão à custa da contratada, que é bloqueada 
para movimentação, cujos recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
Parágrafo Sexto: O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação entre a 
Embrapa e a instituição bancaria desde que obtenha maior rentabilidade.
Parágrafo Sétimo: A contratada deverá apresentar à Embrapa, no prazo máximo de 3 (três) dias, o comprovante das transferências bancárias 
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
Parágrafo Oitavo: O valor da conta vinculada somente será liberado para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores nas seguintes 
condições:

1. Parcial e anualmente pelo valor correspondente aos 13° salários dos empregados vinculados ao contrato, quando devidos;
2. Parcialmente pelo valor correspondente aos 13° salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida 

sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;
3. Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos 

empregados vinculados ao contrato
4. Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

Parágrafo Nono: A contratada poderá solicitar a autorização da Embrapa para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de 
eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, nas seguintes condições:

1. Para liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante 
a vigência do contrato, a contratada deverá apresentar à Embrapa os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas 
e seus respectivos prazos de vencimento;

2. A Embrapa expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a 
movimentação, encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da 
apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

3. A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta 
corrente dos trabalhadores favorecidos.

4. A Contratada deverá apresentar à Embrapa, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas

Parágrafo Décimo: O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada no momento do encerramento do contrato, na presença 
do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado.
Parágrafo Décimo Primeiro: Os valores provisionados para atendimento do parágrafo segundo desta Cláusula serão discriminados conforme 
Anexos IV e VIII, sendo o percentual incidente sobre a remuneração total dos funcionários.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS SANÇÕES
A Contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF e no cadastro de 
fornecedores da Embrapa, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos 
seguintes casos:

1. Apresentação de documentação falsa;
2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
3. Falhar na execução do contrato;
4. Fraudar na execução do contrato;
5. Comportamento inidôneo;
6. Fizer declaração falsa;
7. Cometer fraude fiscal.

Parágrafo Primeiro: Para os fins da alínea “e”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90 e seguintes da Lei nº 8.666/93 (Item 
13.1 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, aprovado pela RC nº 172/2018).
Parágrafo Segundo: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Embrapa, garantida a prévia defesa, aplicar-se-á ao contratado as seguintes 
sanções baixo relacionadas, por meio da devida instrução processual:

1. Advertência;
2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 

(dois) anos.
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Parágrafo Terceiro: A falha na execução do contrato estará configurada quando a contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações 
previstas na Tabela 1, considerando-se a gradação de infrações previstas na Tabela 2.
Tabela 1 Descrição para caracterizar falha na execução do contrato

Grau da Infração Quantidade de Infrações Cometidas Durante a Competência Anual

5 1 vez

4 2 vezes

3 3 vezes

2 4 ou mais

1 6 ou mais

Parágrafo Quarto: A Aplicação de multa, em caso de descumprimento das obrigações contratuais, será determinada conforme as TABELAS 2 e 3 
e as disposições a seguir.
Tabela 2 – Descrição de ocorrências passíveis de multa

Descrição da Ocorrência Grau Incidência

01 Deixar de fornecer periodicamente uniforme aos empregados. 1 Por empregado e por dia

02 Deixar de substituir empregado em desatenção ao exigido neste Contrato e no Termo de 
Referência 5 Por empregado e por dia

03 Deixar de apresentar registro de frequência de seus empregados, quando solicitado pela 
fiscalização. 2 Por ocorrência

04 Deixa de cumprir orientação da fiscalização do contrato quanto à execução dos serviços 3 Por ocorrência

05
Deixar de fornecer no prazo estipulado a relação nominal dos empregados em serviço nas 
dependências da Embrapa ou outro documento relacionado a conferência da documentação 
trabalhista,

2 Por ocorrência

06 Deixar de observar as determinações do Embrapa quanto à permanência e circulação de seus 
empregados nos prédios 1 Por ocorrência

07 Deixar de comunicar por meio   formal ao Embrapa qualquer anormalidade ocorrida nos 
serviços 1 Por ocorrência

08 Deixar de cumprir exigências relativas à segurança do trabalho 4 Por ocorrência

09 Não manter os materiais descritos deste Termo de Referência, inviabilizando ou embaraçando a 
execução do serviço 3 Por item e por dia

10
Atrasar na atualização do valor da garantia prestada, quando da ocorrência de revisão dos 
preços contratados ou quando do desconto de seu valor para arcar com aplicação de multas 
contratuais, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, a contar do prazo estabelecido na 
notificação

1 Por dia de atraso

11 Manter em serviço, empregado que não atenda às exigências deste termo de Referência 5 Por ocorrência

12 Manter em serviço, número de empregados inferior ao contratado, por empregado e por dia 5 Por ocorrência

13 Efetuar descontos indevidos do salário de seus empregados 3 Por empregado e por dia

14 Interromper a realização dos serviços prestados 5 Por dia de paralisação

15 Permitir que o empregado se apresente com uniforme sujo, rasgado ou em condições 
inadequadas de uso 2 Por dia e por empregado

16 Atrasar o pagamento dos salários ou acréscimos salariais decorrentes de Lei, contrato ou 
dissídio 5 Por dia

17 Não fornecer auxílio transporte em dia aos seus empregados 5 Por dia

18 Não fornecer auxílio alimentação ou refeição em dia a seus empregados 5 Por dia

19
Deixar de atender solicitação formal realizada pela Embrapa

2 Por ocorrência

20 Deixar de executar qualquer tarefa constantes das obrigações pactuadas ou previstas em Lei, 
para as quais não se comine outra penalidade 3 Por ocorrência

21 Não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem 
como o não pagamento do salário, vale-transporte e do auxílio alimentação 5 Por Ocorrência

22
Deixar de instalar o escritório no local definido no edital, no prazo de 60(sessenta) dias a contar 
da assinatura deste instrumento e disponibilizar preposto quando solicito para atendimento 
presencial nas dependências da Embrapa para atendimento de eventuais demandas.

5

23 Deixar de apresentar o PPRA ou o PCMSO anualmente, respeitando o prazo de 30 dias para 
apresentação 5

24 2
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Descumprimento pelo empregado das regras descritas no capítulo 4 do Termo de Referência - 
Atribuições do Vigilante

Tabela 3 – Correspondência entre o grau de infração e valores das multas

Grau da 
Infração Correspondência 1 0,2% de l do valor anual do 

contrato

2 0,4% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

3 0,8% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

4 1,5% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

5 4,1% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

Parágrafo Quinto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não isentará a 
obrigação de indenizar eventuais perdas e danos, conforme legislação em vigor.
Parágrafo Sexto: O valor total das multas, aplicadas na vigência deste contrato, não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor 
global, o que o que ensejará a sua rescisão.
Parágrafo Sétimo: A aplicação das multas ocorrerá após regular processo administrativo, as quais deverão ser recolhidas na conta única UG e 
Gestão da Embrapa, através de GRU, mediante Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5(cinco) dias a contar da intimação, podendo a 
Embrapa descontá-las/glosá-las, na sua totalidade ou em parte, após notificação e resguarda a ampla defesa, do pagamento a ser efetuado à 
Contratada e/ou da garantia prestada ou cobrada judicialmente.

1. Será Observado o disposto na alínea “c” do inciso II do art. 50 da Instrução Normativa SLTI/MP Nº 5/2017, quando houver glosa parcial dos 
serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, 
efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração.

Parágrafo Oitavo: Se o valor a ser descontado pela Embrapa for insuficiente, ficará a Contratada obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 5(cinco) dias, contados da comunicação oficial.
Parágrafo Nono: A Embrapa poderá deduzir, ainda, do montante a pagar e/ou da garantia prestada (quando for o caso), os valores 
correspondentes a indenizações devidas pela Contratada, em função deste Contrato.
Parágrafo Décimo: Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação de 
responsabilização, penalidade/sanção.
Parágrafo Décimo Primeiro: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, podendo ser publicadas no Diário Oficial da União.
Parágrafo Décimo Segundo: Para fins de aplicação de sanção, caberá ao responsável designado pela Embrapa comunicar a inobservância das 
cláusulas contratuais, para fins de adoção das penalidades previstas neste subitem.
Parágrafo Décimo Terceiro: As sanções administrativas previstas no Contrato e Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa com fulcro no § 2º do 
artigo 87, da Lei 8.666/93.
Parágrafo Décimo Quarto: Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à Embrapa, este será 
encaminhado para inscrição em dívida ativa.
Parágrafo Décimo Quinto: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo.
Parágrafo Décimo Sexto: A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR ou Processo de Administrativo de Apuração – PAA, podendo ser publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da Embrapa.
Parágrafo Décimo Sétimo: O processamento do PAR ou PAA não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Embrapa resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de agente 
público.
Parágrafo Décimo Oitavo: O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em legislação específica, 
notadamente, na Lei nº 12.846/2013 e no Decreto nº. 8.420, de 18 de março de 2015, inclusive suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda da 
aplicação do ato de que trata o art. 21 do Decreto nº. 8.420/2015.
Parágrafo Décimo Nono: Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua responsabilização na 
esfera judicial.
Parágrafo Vigésimo: As disposições desta Seção se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do parágrafo único do art. 1º da 
Lei nº 12.846/2013.
Parágrafo Vigésimo Primeiro: As sanções e demais penalidades derivadas da contratação serão definidas no termo de referência anexo ao 
Edital.
Parágrafo Vigésimo Segundo: Além do previsto nos parágrafos anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pela 
verificação de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei n.º 8.666/93, a Embrapa aplicará à licitante contratada as 
penalidades dispostas no Termo de Referência, no Edital e demais anexos do Pregão Eletrônico 003/2019 – Embrapa Hortaliças.
Parágrafo Vigésimo Terceiro: As penalidades previstas no instrumento de contrato não excluem aquelas previstas e omitidas neste instrumento, 
constantes no Termo de Referência em seu capítulo 13 – Sanções, bem como aquelas amparadas pela legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA MATRIZ DE RISCOS
A Matriz de Risco definida neste Contrato tem o objetivo de estabelecer os riscos assumidos pela Embrapa e pela Contratada na execução do 
contrato.
Parágrafo Primeiro: A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do presente contrato, 
conforme estabelecido na Matriz de Risco (ANEXO I deste contrato), exceto quando estiver definido expressamente a responsabilidade da 
Embrapa. A Matriz de Risco, após devidamente assinada pelas partes, passa a fazer parte integrante do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão objeto de análise pautada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo, 
conforme caso concreto.
Parágrafo Terceiro – A Matriz de Riscos enumera eventos supervenientes e estabelece o impacto resultante caso ele ocorra, incluindo prejuízo 
econômico.
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Parágrafo Quarto – Considera-se mantido o equilíbrio-financeiro do contrato quando atendidas as suas condições e mantidas as disposições da 
Matriz de Risco, somente sendo possível a Contratada solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro quando sua responsabilidade 
for excluída na Matriz de Risco.
Parágrafo Quinto: Para os eventos estabelecidos na Matriz de Riscos, faz-se necessário a elaboração de parecer técnico conclusivo constatando 
a ocorrência ou não do evento no caso concreto, a sua superveniência, o impacto no equilíbrio econômico-financeiro e a necessidade de 
elaboração de celebração de termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso.
Parágrafo Sexto: A Contratada assume os riscos e ônus futuros da atividade empresarial ocorridos por motivo ou decisões jurisprudenciais ou 
pelos órgãos de controle e auditoria governamentais ou por força de lei ou medidas provisórias emanadas do Poder Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no diário oficial da união, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO NEPOTISMO
É vedada a prestação dos serviços contratados por familiar de empregado da Embrapa que exerça cargo em comissão ou função de confiança de 
qualquer natureza, conforme especificado na Cláusula Sétima – Parágrafo Quarto.
Parágrafo Único: Entende-se por familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até 
o terceiro grau.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO REGIME JURÍDICO
Em face do objetivo deste Contrato, fica expressamente estabelecido, sem prejuízo da fiscalização dos serviços pela Embrapa, que se considerará 
incompatível com seus termos, qualquer subordinação hierárquica, dependência funcional, administrativa, técnica, ou de qualquer outra natureza, 
entre o Contratado ou seus prepostos e a Embrapa, regendo-se o presente Contrato, pela legislação civil, tributária, previdenciária e 
administrativa aplicáveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

Parágrafo Primeiro: Os empregados e outros prepostos, utilizados pela Contratada na prestação de serviços ora contratados, não terão qualquer 
vinculação com a Embrapa, mormente de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos e deveres 
trabalhistas, previdenciários e fiscais, independentemente de qualquer envolvimento da Embrapa.

Parágrafo Segundo: Caso a Embrapa, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a 
processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos de que trata esta Cláusula, a Contratada
obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO RESPEITO ÀS NORMAS INTERNAS

Parágrafo Primeiro: O bom desempenho do (a) contratado (a) para prestação de serviços no interior da Embrapa está vinculado ao respeito ás 
normas internas desta, de modo que a contravenção a esta diretriz é considerada uma infração contratual, podendo resultar na rescisão do 
contrato sem ônus a Embrapa, que, por mera liberalidade poderá, optar por prosseguir o contrato, comunicando os responsáveis pelo (a) 
contratado (a) a respectiva contravenção, solicitando a reparação.

Parágrafo Único: A (O) Contratado (a) concorda em cientificar, alertar e exigir de seus dirigentes, diretores, funcionários, associados, agentes, 
consultores e afiliados a observância da regulamentação interna da Embrapa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

Parágrafo Primeiro: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Embrapa à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES (SEI)
Para fins de assinatura deste Contrato e envio de demais documentos referentes à contratação, a CONTRATADA deverá se cadastrar no Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI Embrapa.
Parágrafo Primeiro: O cadastramento se dará por meio de acesso ao link “Usuário externo – SEI” na página da Embrapa 
(https://sistemas.sede.embrapa.br/sei/ controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0).
Parágrafo Segundo: Para o cadastramento, será necessário o envio dos seguintes documentos originais: RG, CPF, Comprovante de Residência, 
Contrato Social e Procuração (se for o caso) do representante legal da empresa, ou cópias autenticadas em cartório, para o endereço BR 060 km 
9, DF 180 km 27 – Fazenda Tamanduá, zona Rural, Recanto das Emas - DF, Brasília - DF, CEP 70.275-970 (Embrapa Hortaliças).
Parágrafo Terceiro: Uma vez que assinatura se dará pelo representante legal da empresa, as informações solicitadas no parágrafo segundo são 
pessoais (pessoa física).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DA CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA
As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos e digitais como válida e plenamente eficaz, 
constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação não 
emitidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001 e com as normas internas da Embrapa (RN nº 8, de 17.07.2017 - SEI e DD nº 2, de 05.02.2019 - SAIC).
Parágrafo Primeiro:  Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá enviar 2 (duas) vias da Declaração do Simples em seu formato 
ORIGINAL, para a assinatura deste Contrato, conforme modelo previsto na IN SRF nº 1234/2012, para o seguinte endereço: BR 060 km 9, DF 180 
km 27 – Fazenda Tamanduá, zona Rural, Recanto das Emas - DF, Brasília - DF, CEP 70.275-970 (Destinatário: Embrapa Hortaliças, A/C: 
Supervisor de Infraestrutura e Logística).
Parágrafo Segundo: A declaração original, com data recente, poderá ser apresentada também por meio eletrônico, desde que conste a assinatura 
do representante legal reconhecida em cartório.
Parágrafo Terceiro: A empresa deverá comunicar à Embrapa, imediatamente, qualquer alteração na situação informada na Declaração.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS INTERCORRÊNCIAS
É considerada intercorrência o descumprimento de obrigação explicita deste instrumento contratual, ou atos e danos não previstos de uma parte 
em relação à outra:

1. As intercorrências devem ser formalizadas o mais rapidamente possível à parte infratora;
2. A parte infratora deverá formalizar justificativa em até 5 dias da ata de recebimento da notificação da intercorrência;
3. O eventual dano imprevisto será ressarcido pela parte infratora conforme limites estabelecidos neste instrumento contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL
Parágrafo Primeiro: Declara o Contratado que no âmbito de sua atividade operacional não aplica ou faz uso de meios ilícitos, imorais e antiéticos 
que venham a violar as Normas constitucionais e infraconstitucionais em qualquer fase da sua cadeia produtiva/administrativa/comercial, ficando 
sujeita á resilição contratual de forma sumária e sem ônus para a Contratante, caso seja apurado qualquer indício de irregularidade neste sentido. 
Além das normas constitucionais e das regras regidas pelo princípio da legalidade, as normas infraconstitucionais básicas e vedações a serem 
respeitadas pelo Contratado são:

1. Trabalho Infantil: Lei nº 8.609/1990; Decreto nº 3.597/200;
2. Trabalho Escravo: Lei nº 10.803/2003;
3. Antiterrorismo: Lei nº 13.260/2016;
4. Anticorrupção: Lei nº 12.846/2013;
5. Política Nacional do Meio Ambiente: Lei nº 6.938/1981;
6. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/1992;
7. Organização Criminosa: Lei nº 12.850/2013;
8. Crime de Lavagem de Dinheiro: Lei nº 12.683/2012;

Parágrafo Segundo: A contratada se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a:

1. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou negativa com relação a sexo, 
origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse 
sentido junto aos seus respectivos fornecedores.

2. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que não haja represálias.
3. Buscar a incorporação em sua gestão dos Princípios do Pacto Global, disponível em http://www.pactoglobal.org.br/dezPrincipios, bem como o 

alinhamento com as diretrizes de Responsabilidade Social Empresarial da Embrapa;
4. Executar os serviços adotando padrão de competência e integridade ética e profissional. Para os propósitos deste parágrafo, define-se:

a) “Padrão de competência”: a capacidade de mobilizar conhecimentos, valores e decisões para agir de modo pertinente numa determinada 
situação de acordo com os serviços contratados;
b) “Padrão de integridade ética e profissional”: atender ao padrão ético estabelecido no Código de Ética da Embrapa;

5. Deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas da Embrapa para prevenir e combater fraudes e corrupção que 
possam ocorrer durante a preparação e execução dos serviços contratados, ficando estabelecido que o Contratado deve observar e fazer 
observar o padrão de ética estabelecido pelo Código de Ética Embrapa durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos deste parágrafo, definem-se:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do 
colaborador no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes da Embrapa, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito do contratante promover inspeção.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA — DO FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer controvérsia oriunda da execução deste 
instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Estando assim ajustadas, depois de lido e achado conforme, as partes assinam por meio eletrônico, de acordo com as normas internas da 
Embrapa (RN nº 8, de 17.07.2017 - SEI e DD nº 2, de 05.02.2019 - SAIC), e disposições do Código de Processo Civil, o presente Instrumento, com 
as testemunhas abaixo nomeadas e subscritas, encaminhando cópia do documento devidamente assinado a outra parte.

Brasília-DF, 08 de janeiro de 2020.

Andrea Cristina de Sousa Alves
Chefe Adjunto de Administração
Embrapa Hortaliças

Josemar Bezerra de Menez
Supervisor de Patrimônio e Suprimentos
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Embrapa Hortaliças

Eduardo Marques Felipe
Cargo: Procurador
Empresa: RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

Testemunhas:

1.                                                                                
Nome: Mauricio Moreira Dornelas             
CPF nº:  715.973.791-15                                          

2.
Nome: William Marques
CPF nº: 836.591.371-20

ANEXO A - DO INSTRUMENTO DE CONTRATO - MATRIZ DE RISCO I

A Matriz de Risco deverá compor o Contrato como Anexo, devendo ser assinada pelas partes contratantes no momento de sua formalização. Caberá a Unidade excluir ou incluir os riscos que entender pertinente à 
contratação, constituindo-se a tabela abaixo em modelo. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.

Categoria do 
Risco Descrição Consequência Medidas Mitigadoras Alocação 

do Risco

Risco atinentes ao 
Tempo de 
Execução

Atraso na execução do objeto contratual por culpa
da Contratada

Aumento do custo do produto 
e/ou serviço.

Diligência a cargo da 
Contratada em promover a 
execução contratual.

Contratada

Fatos retardadores ou impeditivos da execução do 
Contrato próprios do risco ordinário da atividade 
ou da execução (Caberá à Embrapa o seu 
enquadramento quando da ocorrência mediante 
parecer técnico).

Aumento do custo do produto 
e/ou do serviço. Planejamento empresarial. Contratada

Fatos supervenientes retardadores ou impeditivos da 
execução do Contrato que não estejam na sua álea 
ordinária tais como fatos do príncipe, caso fortuito ou 
força maior, bem como o retardamento determinado 
pela Embrapa, que comprovadamente repercuta no 
preço do Contrato.

Aumento do custo do produto 
e/ou do serviço.

Revisão do preço mediante 
termo aditivo. Contratada

Alteração de enquadramento tributário em razão do 
resultado ou de mudança da atividade empresarial, 
bem como por erro da Contratada na avaliação da 
hipótese de incidência tributária.

Aumento ou diminuição do lucro 
da Contratada. Planejamento Tributário. Contratada
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Risco da 
Atividade 
Empresarial

Elevação dos custos operacionais para execução dos 
serviços, tais como aumento de preço de insumos, 
prestadores de serviço, mão de obra.

Aumento do custo do produto 
e/ou do serviço.

Reajuste e/ou Repactuação 
anual de preços por 
apostilamento ou termo aditivo 
caso coincidam com a 
Prorrogação.

Embrapa

Variação dos custos de insumos quando superior ao 
índice de reajuste previsto no Contrato.

Aumento do custo do produto 
e/ou do serviço. Planejamento empresarial. Contratada

Riscos 
Trabalhistas e 
Previdenciários

Responsabilização da Embrapa por verbas 
trabalhistas e previdenciários dos empregados da 
Contratada alocados na execução contratual.

Geração de custos trabalhistas 
e/ou previdenciários para 
Embrapa, além de eventuais 
honorários advocatícios, multas 
e verbas sucumbenciais.

Ressarcimento pela Contratada 
ou retenção de pagamento e 
compensação com valores a 
ela devidos, da quantia 
despendida pela Embrapa.

Contratada

Risco de descumprimento das obrigações 
4rabalhistas e previdenciárias e com FGTS da 
Contratada, IN 05/2017, Art. 18.

Geração de custos trabalhistas 
e/ou previdenciários para 
Embrapa, além de eventuais 
honorários advocatícios, multas 
e verbas sucumbenciais.

Adotar os seguintes controles 
internos:
- Conta Depósito Vinculada, 
bloqueada para movimentação, 
ou;
- Pagamento pelo Fato 
Gerador.

Embrapa

Riscos Tributários 
e Fiscal

Responsabilização da Embrapa por recolhimento 
indevido em valor menor ou maior, ou ainda por 
ausência de recolhimento quando devido, sem que 
haja culpa da Embrapa.

Débito tributário ou fiscal.

Ressarcimento pela Contratada 
ou retenção de pagamento e 
compensação com valores a 
ela devidos da quantia 
despendida pela Embrapa.

Contratada

ANEXO B - DO INSTRUMENTO DE CONTRATO - MATRIZ DE RISCO II – FASE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Item Risco Consequência Responsável

01 Atraso na execução do objeto por culpa do Contratado. Aumento do custo de produção e/ou serviço. Contratado

02 Fatos retardadores ou impeditivos da execução do contrato, próprios do risco 
ordinário da atividade empresarial da execução. Aumento do custo de produção e/ou serviço. Contratado

03

Fatos retardadores ou impeditivos do contrato que não estejam na sua área 
ordinária, tais como fato do príncipe, caso fortuito ou de força maior, bem como o 
retardamento determinado pela Embrapa, que comprovadamente repercute no 
preço do contrato.

Aumento do custo de produção e/ou serviço. Contratante

04
Alteração de enquadramento tributário, em razão do resultado ou de mudança da 
atividade empresarial, bem como por erro do Contratado na avaliação da hipótese 
de incidência tributária.

Aumento ou diminuição do lucro da Contratada. Contratado

05 Variação da taxa de câmbio. Aumento do custo de produção e/ou serviço. Contratado

06
Elevação dos custos operacionais para o desenvolvimento da atividade 
empresarial em geral, e para a execução do objeto em particular, tais como 
aumento de preços de insumos, prestadores de serviços e mão de obra.

Aumento do custo de produção e/ou serviço. Contratante

07 Aumento do custo de produção e/ou serviço. Contratado
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Elevação dos custos operacionais definidos na linha anterior, quando superior ao 
índice de reajuste previsto na Cláusula de Equilíbrio Econômico-financeiro do 
contrato.

08 Responsabilização da Embrapa por verbas trabalhistas e previdenciárias dos 
profissionais do Contratado alocados na execução do objeto contratual.

Geração de custos trabalhistas e/ou previdenciários 
para a Embrapa, além de eventuais honorários 
advocatícios, multas e verbas sucumbenciais.

Contratada

09
Responsabilização da Embrapa por recolhimento indevido em valor menor ou 
maior que o necessário, ou ainda de ausência de recolhimento, quando devido, 
sem que haja culpa da Embrapa.

Débito ou crédito tributário ou fiscal (não tributário). Contratado

10 Atraso no fornecimento de produtos e materiais, ou a entrega na quantidade 
insuficiente.

Comprometimento da qualidade dos serviços 
prestados. Contratado

11 Atraso no depósito do valor da fatura, decorrente de fato superveniente e tenha 
gerado um desequilíbrio econômico financeiro no contrato. Redução do fluxo de caixa. Contratante

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Marques Felipe, Usuário Externo, em 09/01/2020, às 10:57, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Josemar Bezerra de Menez, Supervisor, em 09/01/2020, às 14:03, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Moreira Dornelas, Supervisor, em 09/01/2020, às 14:26, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Andréa Cristina de Sousa Alves, Chefe-Adjunto, em 09/01/2020, às 15:47, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por William Marques, Analista, em 09/01/2020, às 15:55, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3705733 e o código CRC C9A6A063.

Referência: Processo nº 21182.000315/2019-54 SEI nº 3705733
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RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA & 
CONTRATO EMBRAPA CERRADOS

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350



Embrapa Cerrados

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
13.019.295/0005-13, situada na ADE, Conjunto 05, Lote 03, Águas Claras, CEP: 71987-180, Brasília/DF,  presta através do Contrato nº
22300.19/0053-9, serviços de vigilância motorizada com uso de armamento letal e não letal, diurna e noturna para a Embrapa Cerrados,
conforme especificações abaixo:

 

Contrato nº 22300.19/0053-9

Vigência: 24/12/2019 e término previsto em 24/12/2024;

Quantidade de postos: 11 postos, sendo, 04 postos diurno 12x36h armado e motorizado e 07 postos noturno 12x36h armado e motorizado;

Quantidade total colaboradores: 22 vigilantes;

 

Atestamos, ainda, que a empresa contratada demonstra capacidade técnica e cumpre integralmente o que foi definido no contrato,
especialmente relacionado à qualidade dos serviços, materiais e pontualidade e qualificação dos vigilantes, não havendo, até o presente
momento, nada que desabone sua idoneidade técnica e competência.
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Embrapa Cerrados

CONTRATO Nº 22300.19/0053-9

PROCESSO Nº 21167.002891/2019-24

  SAIC: 22300.19/0053-9

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS 
DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA E MOTORIZADA, 
DIURNA E NOTURNA, PARA A EMBRAPA  CERRADOS, 
INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA-
Embrapa e a EMPRESA RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA.

A EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, instituída por força do disposto na Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, com Estatuto aprovado por meio do 
Decreto nº 7.766, de 25/06/2012 e alterado pela 3ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 9 de agosto de 2018 e publicada no Diário 
Oficial da União (DOU) nº 169, de 31 de agosto de 2018, Seção 1, páginas 8/12, consoante parágrafo único do artigo 72 do Decreto nº 8.945, 
de 27 de dezembro de 2016, por intermédio de sua Unidade denominada Embrapa Cerrados– CENTRO DE PESQUISA AGROPECUÁRIA 
DOS CERRADOS – CPAC, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.348.003/0039-93, Inscrição Estadual sob o nº 07.316.897/004-52, estabelecida 
na BR-020, km 18, Rodovia Brasília-Fortaleza, Zona Rural, Planaltina, Brasília-DF, CEP 73310-970, doravante denominada 
simplesmente Embrapa, neste ato representada pelo Chefe Adjunto de Administração,  Senhor Dercino Fernandes dos Santos, casado, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG n° 821205 SSP/DF e do CPF/MF nº 453.505.151-87, designada para o exercício do cargo em 
comissão de Chefe Adjunto de Administração por meio da Portaria EMBRAPA Nº 1007, de 13/09/2010, no exercício da competência delegada 
por meio da Portaria nº 344, de 01/04/2019, publicada no BCA Nº 15/2019 e pelo Supervisor do Setor de Patrimônio e Suprimentos, Edson 
Guimarães de Carvalho, Brasileiro, Casado, Contador, portador da Cédula de Identidade RG n° M6.786.894 SSP/MG e do CPF/MF nº 
944.213.156-72, no exercício da competência delegada por meio da Resolução do Diretor-Executivo DEGI  nº 2, de 29/03/2019, publicada no 
BCA Nº 15/2019, publicada no Boletim de Comunicações Administrativas nº 25, de 01 de abril de 2019, e, de outro lado, a  empresa RG 
SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.019.295/0005-13, inscrição estadual nº 07.812.942/002-24, sediada na 
Rua 5, Chácara 119, Conjunto B, Lts. 2/3/4, Setor Habitacional Vicente Pires - RA Vicente Pires, CEP: 72006-045, Brasília/DF, Fone: (62) 
3923-5350 / (61) 99294-8440, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu procurador: 
Sr. EDUARDO MARQUES FELIPE, Brasileiro, solteiro, financeiro, portador da cédula de identidade nº 4599580 DGPC/GO e do CPF nº 
008.126.451-89, endereço eletrônico: licitacao@rgvigilancia.com.br, sendo EMBRAPA e CONTRATADA as Partes, uma delas, quando 
mencionadas indistinta e individualmente, também denominadas como a Parte, tendo em vista o resultado do Pregão nº 003/2019, resolvem 
celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial armada e motorizada, diurna e noturna, celebrado entre 
as Partes em 09 de dezembro de 2019 e registrado no Sistema Administrativo de Informações Contratuais da EMBRAPA (SAIC) sob o nº 
22300.19/0053-9 , que se regerá pela Lei nº 10.520, de 17de julho de 2002; pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto 5.450, 
de 31 de maio de 2005, pela Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017; pelo Regulamento de Licitações, Contratos e 
Convênios da Embrapa - Norma 037.011.003.001, aprovada pela Resolução do Conselho de Administração da Embrapa nº 172, de 20 de 
junho de 2018 e publicado em 02/07/2018 - BCA nº 34/2018, por outras normas legais aplicáveis e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço comum de natureza continuada, de vigilância patrimonial armada e 
motorizada, diurna e noturna, mediante Pregão Eletrônico, a serem executados nas dependências da Embrapa Cerrados (CPAC), 
localizada na BR 020 km 18, rodovia Brasília-Fortaleza, zona rural, Planaltina-DF, e sua Unidade Centro de Tecnologias em Raças Zebuínas 
Leiteiras (CTZL), localizada na DF 180 km 24, Recanto das Emas-DF.
Parágrafo Primeiro: A prestação dos serviços compreende, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os 
equipamentos, EPIs e ferramentas necessárias à sua execução, conforme disposto no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 
003/2019 - Embrapa Hortaliças.
Parágrafo Segundo: A execução completa do objeto contratual só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO
A Embrapa pagará à Contratada, o valor mensal de R$ 195.001,90 (cento e noventa e cinco mil um real e noventa centavos), e compreende 
impostos, taxas, encargos sociais e administrativos, necessários à prestação dos serviços, objeto deste Contrato.
Parágrafo Primeiro: O preço global do presente Contrato, considerando os 60 (sessenta) meses de sua vigência, é de R$ 11.700.114,00 
(onze milhões setecentos mil, cento e quatorze reais), já incluso o lucro e todas as despesas que possam influir, direta ou indiretamente, na 
sua execução.
Parágrafo Segundo: Os valores pagos pela prestação dos serviços objeto do contrato terão como referência a contratação dos seguintes 
postos:

Posto Quantidade Preço Mensal Preço Anual

Postos armados 12x36 – Diurno – ininterrupto 4 66.921,36 803.056,32
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Postos armados 12x36 – Noturno – ininterrupto 7 128.080,54 1.536.966,48

Parágrafo Terceiro: Com base no parágrafo 4º do artigo 71 da CLT e orientação jurisprudencial nº 307 da sbdi-1 do tribunal superior do 
trabalho, informamos que o serviço de vigilância será contínuo e ininterrupto, a contratada deverá compor nos custos, os gastos de horas 
extraordinárias referentes à concessão do período intrajornada, ou seja, intervalo para repouso e alimentação dos vigilantes, que deverá 
compor a remuneração dos empregados.
Parágrafo Quarto: A contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que 
tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da Contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo Quinto: É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou de benefício que não se 
aplicam a totalidade das categorias profissionais abrangidas pela respectiva Convenção Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA — DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
O crédito pelo qual correrá a despesa do presente Contrato em relação ao exercício anual consta na fonte de recurso 0100 do Tesouro 
Nacional, alocados na EMBRAPA, unidade gestora 135039, natureza de despesa 339037, PTRES 149322.
Parágrafo Único: PARÁGRAFO ÚNICO. Os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada 
em exercícios futuros, serão indicados por meio de apostilamento e notas de empenho mensais ou anuais, conforme o caso.

CLÁUSULA QUARTA — DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a contratada deverá entregar à 
Embrapa a documentação a seguir relacionada:
Parágrafo Primeiro: Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor responsável pela fiscalização 
do contrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

1. Relação dos Trabalhadores Constantes no SEFIP (Recolhimento ao FGTS e Declaração a Previdência)
2. Relação dos Trabalhadores Constantes no SEFIP - Resumo do Fechamento - Empresa
3. Folha de Pagamento ou Contracheques
4. Comprovantes de Pagamento dos Salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado, 13º salário e férias (extratos/recibos 

bancários)
5. Relação dos Trabalhadores (RE) e Relação de Tomadores/Obra (RET) ou Relação de Trabalhadores SEFIP - Resumo do Fechamento - 

Tomador de Serviço/Obra
6. Protocolo de Envio Conectividade Social
7. Comprovante de Declaração a Previdência Social e Outras Entidades e Fundos - Empresa (Rubrica)
8. Comprovante do Pagamento da GPS ou alternativamente a DARF
9. Relatório Analítico da GRF ou Relação dos Trabalhadores Constantes no SEFIP Resumo Fechamento – Empresa FGTS

10. Guia de Recolhimento do FGTS (GRF)
11. Extratos do Recolhimento do FGTS individualizados;
12. Comprovante Pagamento do Recolhimento da GRF
13. Comprovante de Pagamento de Vale Alimentação
14. Comprovante de Pagamento de Vale Transporte
15. Certidão Negativa de Débito Junto à Receita Federal
16. Certidão Negativa de Débito Junto ao FGTS
17. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
18. Folha de Ponto dos Funcionários
19. Projeção Conta Vinculada
20. Comprovante de Concessão de Férias, quando houver, devendo constar na Folha de Pagamento ou Contracheque do mês respectivo.
21. Comprovante de pagamento do 13º salário e respectiva GFIP/SEFIP, GPS e comprovante de pagamento, quando devido.

Parágrafo Segundo: Os documentos relacionados nas alíneas de “15” a “17” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato 
válido e atualizado do SICAF. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas elencados 
acima poderão ser apresentados em meio digital ao endereço eletrônico a ser informado pelo fiscal técnico do contrato;
Parágrafo Terceiro: Documentação adicional, a ser entregue no prazo de 15 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contrato:

1. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem 
como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade trabalhista e fiscal da contratada;

2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade 
contratante: cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos 
respectivos comprovantes de depósitos bancários;

3. Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, auxílio-alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força 
de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

4. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei;
5. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da contratada.

Parágrafo Quarto: Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão de 
empregados:
a. No primeiro mês da prestação dos serviços:
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a.a. Em até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos 
pela execução dos serviços, quando for o caso;
a.a.a. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Embrapa de funcionários não inclusos na relação.
a.a.b Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização.
a.b. Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novo empregado, cópias autenticadas em cartório ou 
cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinada, e dos 
exames médicos admissionais dos empregados da contratada.
b. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), ou após a demissão de empregado, 
apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples 
acompanhadas de originais:
b.a. Documento comprobatório de realocação dos empregados em outros locais de trabalho, informando a manutenção da vigência do 
contrato de trabalho; ou
b.b. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria;
b.c. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
b.d. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.
Parágrafo Quinto: Os documentos elencados no parágrafo primeiro poderão ser substituídos por relatórios do sistema E-SOCIAL desde que, 
contemplem as informações citadas na presente cláusula.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O período de vigência do Contrato firmado com a Embrapa Cerrados será de 60 (sessenta) meses, contados a partir do dia 24/12/2019 até a 
data 24/12/2024.
Parágrafo Primeiro: A vantajosidade econômica para repactuação do contrato estará assegurada, sendo dispensada a realização de 
pesquisa de mercado, quando o contrato contiver previsões de que:

1. Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários sejam efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de 
lei;

2. Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de 
Lei) e materiais sejam efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação 
possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE; e

3. — Os valores de contratação ao longo do tempo e a cada repactuação sejam iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato 
normativo da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MP.

Parágrafo Segundo: Se os valores forem superiores aos fixados pela SLTI/MP, caberá negociação objetivando a redução de preços de modo 
a viabilizar economicamente as repactuações de contrato.
Parágrafo Terceiro: Como condição para a repactuação a Embrapa deverá realizar negociação contratual para eliminação dos custos não 
renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação.
Parágrafo Quarto: A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, nos termos dos 
Acórdãos 1904/2007-TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário. A partir do segundo ano, a parcela correspondente aos 30 (trinta) dias de 
"aviso prévio trabalhado" referida no item anterior não é mais devida, tendo em vista o seu pagamento/amortização no primeiro ano da 
contratação, devendo ser excluída da planilha de custos e formação de preços. (Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU nº 1186/2017 
- Plenário).
Parágrafo Quinto: A manutenção da vigência do contrato dependerá das condições abaixo relacionadas, ressalvadas o direito a rescisão 
conforme definido na Cláusula Décima Segunda:

1. Os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
admitindo-se a negociação para redução de preços; ou

2. A contratada não tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e 
contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. Os serviços tenham sido prestados regularmente; A Embrapa mantenha interesse na continuidade do serviço;
4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
5. Manutenção das condições iniciais de habilitação; e

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez dias) úteis, a contar da assinatura, o comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento 
dos empregados da Contratada que venham a participar da execução dos serviços, em conformidade com o disposto no art. 70 da Lei nº 
13.303/2016 e alínea "a" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG.
Parágrafo Primeiro: A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas referente à mão de obra utilizada;
Parágrafo Segundo: O prazo para apresentação do comprovante de prestação da garantia poderá ser prorrogado a critério da Embrapa por 
igual período, contado da assinatura do contrato.
Parágrafo Terceiro: O valor da garantia será complementado sempre que houver alteração, repactuação ou revisão do valor do contrato e 
seu prazo prorrogado sempre que for estabelecido alteração do prazo de vigência, como p. ex. seguro garantia e fiança bancária, no mesmo 
prazo estabelecido no Caput desta Cláusula e sob as mesmas penalidades.
Parágrafo Quarto: A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
Parágrafo Quinto: O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Embrapa a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o § 1º do art. 82 da Lei 13.303/2016.
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Parágrafo Sexto: A garantia prestada será liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando 
em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 70 da Lei nº 13.303/2016.
Parágrafo Sétimo: A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação. Caso o pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
a garantia será utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas diretamente pela Embrapa, conforme estabelecido na alínea "j" do item 3.1 
do Anexo VII-F da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG. Para tanto, a Contratada autoriza a Embrapa a reter, a qualquer tempo, a garantia 
prestada.
Parágrafo Oitavo: A garantia terá validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
devendo ser renovada a cada prorrogação.
Parágrafo Nono: O prazo de validade da garantia poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
Parágrafo Décimo: A Garantia, qualquer que seja sua modalidade, assegurará o pagamento de:
I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
II. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Embrapa à Contratada; e
IV. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;
Parágrafo Décimo Primeiro: A modalidade de seguro-garantia só será aceita se constar expressamente a cobertura dos eventos acima 
indicados.
Parágrafo Décimo Segundo: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção 
monetária, em favor da Embrapa.
Parágrafo Décimo Terceiro: O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Embrapa com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
Parágrafo Décimo Quarto: A garantia será considerada extinta:
I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Embrapa, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
II. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, 
quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MPDF n. 05/2017.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.
Parágrafo Primeiro: A Contratada, além das demais obrigações, se sujeita especialmente às seguintes disposições:

1. Caso não tenha, a contratada deverá instalar escritório no local definido no edital, em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar 
da assinatura deste instrumento, com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Embrapa bem como 
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.

2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;
3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à Embrapa a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
4. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por 

outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, 
equipamentos de proteção individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

5. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da Embrapa;
6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Embrapa, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, durante a execução deste contrato;
7. Comunicar à Administração da Embrapa qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
8. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que o 

serviço está sendo prestado;
9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do serviço objeto deste 

contrato;
10. Refazer os serviços que, a juízo do representante da Embrapa, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer 

acréscimo no preço contratado;
11. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da Embrapa, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 

notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da Embrapa;
12. Recrutar, selecionar e encaminhar à Embrapa os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação 

mínima exigida;
13. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e com uniforme devidamente aprovado pelas autoridades 

competentes e adequado às condições climáticas do lugar onde o vigilante irá prestar o serviço;
14. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando 

as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;
15. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
16. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;
17. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos 

de mal súbito, por meio do preposto;
18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndio, e normas gerais de Segurança e Medicina do Trabalho.
19. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os profissionais dos Postos de Vigilância no desempenho dos serviços contratados ou 
em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências e instalações da CONTRATANTE, cumprindo todas as suas obrigações 
que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências para o exercício das atividades;
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20. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais dos Postos de Vigilância, 
acidentados ou com mal súbito;

21. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo à 
Embrapa o acesso ao controle de frequência;

22. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;
23. Substituir os equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas quando apresentarem vícios ou defeitos, devendo haver autorização formal 

da Embrapa;
24. Solicitar à Embrapa autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos, pertencentes à Contratada, que esta tenha levado 

para o local de execução do serviço;
25. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares , quando 

for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências da Embrapa 
membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), quando exigido pelas normas de segurança do trabalho;

26. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Embrapa, por meio próprio ou mediante vale-transporte, 
inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos 
serviços em regime extraordinário;

27. Providenciar, para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, a emissão do 
Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal;

28. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, 
por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas;

29. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela 
fiscalização.

30. Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na mesma cidade ou região metropolitana em que o 
empregado presta serviços;

31. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que 
solicitado, as comprovações respectivas;

32. Selecionar e treinar adequadamente os empregados alocados à prestação dos serviços, observando a comprovação dos atestados de 
boa conduta e de idoneidade moral;

33. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Embrapa;

34. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 
Embrapa;

35. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

36. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
37. Utilizar somente pessoal autorizado e qualificado para o exercício da profissão de vigilante, na forma da lei;
38. Apresentar atestado de antecedente criminal e comprovante de regularidade das obrigações eleitorais e militares dos empregados que 

forem prestar serviço na Embrapa;
39. Fornecer à Embrapa no início da prestação dos serviços e sempre que solicitado cópia da ficha individual dos funcionários designados 

para a prestação dos serviços, contendo foto e todos os dados pessoais, inclusive a documentação legalmente exigida para o exercício 
da profissão de vigilante;

40. Observar, no fornecimento dos equipamentos, EPIs e ferramentas necessários à execução do contrato, o clima da região e o disposto no 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

41. Responsabilizar-se pelo fornecimento, manutenção, guarda, utilização e distribuição das armas e munições;
42. Substituir o vigilante que se ausentar por problemas de saúde, férias ou qualquer outro motivo, sem qualquer adicional para a Embrapa;
43. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ou prepostos às instalações, patrimônio e pessoal 

da Embrapa, procedendo, imediatamente, o respectivo reembolso;
44. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos sofridos pela Embrapa em decorrência de furtos, roubos, depredações ou outros danos 

materiais, quando resultarem de inadimplemento, negligência ou imperícia pela contratada, ou seu pessoal, de quaisquer disposições 
deste Contrato, devendo dentro de 24 (vinte e quatro) horas após cada evento, tomar as providências necessárias ao ressarcimento dos 
prejuízos causados;

45. Repor imediatamente eventual ausência de vigilante, sendo vedada a prorrogação de jornada de trabalho (dobra);
46. Manter a continuidade dos serviços de forma que não ocorra a sua interrupção, devendo promover, no caso de ausência de funcionário, 

a sua imediata substituição antes do início da jornada de trabalho;
47. Garantir a prestação dos serviços sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e 

outros análogos, obedecidos às disposições da legislação trabalhista vigente;
48. Possuir efetivo para atender eventuais acréscimos solicitados pela Embrapa, bem como impedir que vigilante que cometer falta 

disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantido ou retorne às instalações da Embrapa;
49. Cuidar para que seus funcionários mantenham disciplina nos locais dos serviços e conduta compatíveis com o ambiente de trabalho, que 

devem, no mínimo, observar as normas legais e regulamentares da Embrapa, zelar pela conservação do patrimônio público, guardar 
sigilo sobre assunto da repartição que tiver conhecimento, manter conduta compatível com a moralidade administrativa, tratar com 
urbanidade as pessoas, não retirar qualquer documento ou objeto da Embrapa, não promover manifestação de apreço ou desapreço no 
recinto da Embrapa, não cometer a pessoa não autorizada pela contratada o desempenho de atribuição que seja de sua 
responsabilidade, não proceder de forma desidiosa e não utilizar recursos materiais da Embrapa em serviços ou atividades particulares.

50. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Embrapa e atender prontamente às reclamações que lhe forem 
apresentadas, relacionadas com a execução do presente contrato;

51. Cumprir e fazer com que os seus trabalhadores cumpram todas as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e 
as Normas Internas da Embrapa, em especial:

52. Norma Regulamentadora nº 6, quanto aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), devendo fornecê-los gratuitamente, treinar os 
empregados quanto ao uso, fiscalizar o uso e providenciar a substituição dos mesmos sempre que necessário;
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53. Norma Regulamentadora nº 7, apresentar, após 30 (trinta) dias do início da execução do contrato, Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO), o Laudo Técnico de Insalubridade – LTI, o Laudo Técnico de Periculosidade – LTP e Atestado de Saúde 
Ocupacional – ASO (anual), bem como mantê-los atualizados e em execução durante toda vigência do contrato;

54. Norma Regulamentadora nº 9, apresentar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), após 30 (trinta) dias do início dos 
trabalhos, bem como executar o plano de ação conforme cronograma;

55. Treinar os empregados de acordo com as atividades a serem desenvolvidas na Embrapa, antes do início do contrato, além de 
comprovar documentalmente esses treinamentos ao gestor do contrato;

56. Comunicar ao gestor do contrato qualquer alteração no quadro de pessoal que se encontra prestando serviço na Embrapa;
57. Adotar os critérios e práticas ambientais e de sustentabilidade, quando da execução dos serviços objeto deste contrato, conforme fixado 

no Termo de Referência, inclusive quanto ao treinamento e capacitação de seus empregados;

Parágrafo Segundo: A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento à Administração da Embrapa, nem pode onerar o objeto deste contrato, declarando -se a Contratada única e exclusiva 
responsável pela quitação dos en£argos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
Parágrafo Terceiro: A Contratada deverá, se solicitado previamente pela Embrapa, executar os serviços em dias e horários distintos dos 
estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na 
convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida.
Parágrafo Quarto: É expressamente vedado à Contratada:

1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Embrapa;
2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
3. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Embrapa, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de 

ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º 
grau.

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMBRAPA
A Embrapa, além das demais obrigações se obriga, especialmente, às seguintes disposições:

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;
2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;
3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, 
formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
9. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saúde, quando for devido;
10. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços 
contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
11. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
12. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
15. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da Contratada;
16. Colocar à disposição dos empregados da Contratada local para a guarda de uniforme e outros pertences necessários ao bom 
desempenho dos serviços;
17. Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos necessários à execução dos serviços;
18. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à 
Contratada as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários;
19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, 
pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho.

CLÁUSULA NONA — DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal 
administrativo, que consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, verificação da 
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, e demais obrigações relacionadas abaixo:

1. Gestor do contrato: empregado da Embrapa designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e 
administrativa, bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
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contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

2. Fiscal técnico do contrato: empregado da Embrapa designado para avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o 
caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis 
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado; e

3. Fiscal administrativo do contrato: empregado da Embrapa designado para o acompanhamento dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo Segundo: Os gestores e ficais técnicos e administrativos serão indicados pela Embrapa por meio da competente Ordem de 
Serviço, com a identificação completa dos empregados, descrição das atividades e obrigações a serem cumpridas por cada um, conforme os 
termos da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017 e posteriores alterações, além daquelas que se fizerem 
necessárias pela Contratante;
Parágrafo Terceiro: A fiscalização dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de 
maio de 2017, considerando os instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos aspectos relacionados no art. 47 da IN nº 05.
Parágrafo Quarto: A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem 
a um determinado empregado.
Parágrafo Quinto: A fiscalização técnica avaliará constantemente a execução do objeto do contrato por intermédio do Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), não excluindo a aplicação concomitante de outros mecanismos para avaliação da prestação dos serviços e 
aferição da qualidade, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a licitante 
contratada:

1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
2. Mínima exigida as atividades contratadas; ou
3.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada.

Parágrafo Sexto: Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado monitorará constantemente o 
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à licitante contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas.
Parágrafo Sétimo: Para efeito recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto, com a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos neste Edital, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à licitante contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Parágrafo Oitavo: Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais a Embrapa exigirá da contratada as seguintes 
comprovações:
I - No primeiro mês da prestação dos serviços:

1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade 
(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso;

2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

II - até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato:

1.  cópia da relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão 
de obra nos Postos de Vigilância armada, conforme Portaria DPF/MJ nº 3.233, de 2012, bem como do quantitativo de armas de sua 
propriedade, registradas no Departamento de Polícia Federal;

2. cópia autenticada do comprovante de conclusão, com aproveitamento suficiente, dentro do prazo de validade, do curso de formação, 
extensão e/ou reciclagem dos profissionais dos Postos de Vigilância alocados para a execução dos serviços, conforme Portaria DPF/MJ 
nº 3.233, de 2012;

III - Regularização e Atualização, até o 30º dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, dos 
seguintes documentos:

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

IV – Mensalmente a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relacionadas ao FGTS, conforme 
discriminado na Cláusula Quarta – Parágrafo Primeiro;
V - Entrega, quando solicitado pela Embrapa, dos seguintes documentos:

1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Embrapa;
2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade 

contratante;
3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de 

recibos de depósitos bancários;
4. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e
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5. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força 
de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

VI - Quando o contrato for extinto ou rescindido, a Contratada deverá entregar a documentação abaixo relacionada após o último mês de 
prestação dos serviços, no prazo definido na Cláusula Quarta deste contrato:

1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria;

2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
Parágrafo Nono: Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no parágrafo quinto 
deverão ser apresentados.
Parágrafo Décimo: Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas elencados no parágrafo 
quinto poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração;
Parágrafo Décimo Primeiro: A Embrapa deverá analisar a documentação solicitada no item V do Parágrafo Oitavo no prazo de 30 (trinta) 
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
Parágrafo Décimo Segundo: Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores 
do contrato deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB e ao Ministério do Trabalho e Emprego.
Parágrafo Décimo Terceiro: Os gestores e fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e 
controle da execução contratual, devendo atuar em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017 e 
demais diplomas legais correlatos.
Parágrafo Décimo Quarto: O objeto deste contrato estará sujeito à mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as 
áreas abrangidas, obrigando-se a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados.
Parágrafo Décimo Quinto: À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação do objeto deste contrato e de tudo 
dará ciência à contratada, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o 
instrumento contratual.
Parágrafo Décimo Sexto: A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada que é obrigada reparar, 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à 
Embrapa, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, conforme previsão do art. 76 da Lei nº 
13.303/2016.
Parágrafo Décimo Sétimo: A Contratada deverá se submeter à mais ampla e irrestrita fiscalização, devendo, pois, cumprir recomendações 
mesmo não previstas neste contrato, no Edital de Pregão Eletrônico nº __/2019 – e seus anexos, essenciais a boa execução do objeto, desde 
que devidamente respaldadas pelos diversos diplomas legais correlatos.
Parágrafo Décimo Oitavo: O gestor e os fiscais do contrato têm a obrigação e o direito de exigir a qualquer tempo todos os documentos 
necessários à fiscalização trabalhista, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que a inadimplência da Contratada 
quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Embrapa a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato. (Art. 77, § 1º da Lei nº 13.303/2016).
Parágrafo Décimo Nono: As comunicações entre a Embrapa e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
CLÁUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos (Item 10.2.2 do Regulamento de Licitações, 
Contratos e Convênios da Embrapa, aprovado pela RC nº 172/2018):

1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 

permitidos por este Regulamento;
3. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
4. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
5. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 

atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação 
de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

6. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para 
a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.

Parágrafo Primeiro: A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;
Parágrafo Segundo: Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.
Parágrafo Terceiro: Qualquer acréscimo ou supressão de serviços deverá ser acompanhada da adequação da garantia prestada, no mesmo 
prazo estabelecido para sua apresentação inicial.
Parágrafo Quarto: A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a 
revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
Parágrafo Quinto: Em havendo alteração do contrato que aumente ou reduza os encargos do contratado, a Embrapa deverá restabelecer, 
por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
Parágrafo Sexto: A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 
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orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples 
apostila, dispensada a celebração de aditamento.
Parágrafo Sétimo: É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos constante do 
Anexo a este Contrato, como de responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REPACTUAÇÃO
É admitida repactuação deste contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que deve repassar integralmente o aumento 
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, que será contado a 
partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta.
Parágrafo Primeiro: O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:
I - Da data limite para apresentação da proposta constante do Edital, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do 
mercado, tais como o custo de materiais e equipamentos necessários à execução do serviço;
II - Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos 
custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.
Parágrafo Segundo: Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo 
à última repactuação
Parágrafo Terceiro: As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração 
dos custos de mão de obra, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou 
convenção coletiva ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.
Parágrafo Quarto: Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a Contratada demonstrará a variação efetiva do custo por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se 
especialmente o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela 
dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo 
das verificações abaixo mencionadas:

1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
2. As particularidades do contrato em vigência;
3. A nova planilha com variação dos custos apresentada;
4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e V - a disponibilidade 

orçamentária do órgão ou entidade contratante.

Parágrafo Quinto: As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 
contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
Parágrafo Sexto: As repactuações a que o Contratado fazer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de 
preclusão na data do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato. Nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de 
novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos 

discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

Parágrafo Sétimo: Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:

1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próximas 

repactuações futuras; ou
3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que 

o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras.

Parágrafo Oitavo: Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e apenas em relação 
à diferença porventura existente.
Parágrafo Nono: É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
Parágrafo Décimo: Caso, houver atraso na celebração do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, ou ainda não tenha 
sido possível à Embrapa ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, será resguardado o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão 
logo se disponha dos valores reajustados, não se excluindo a pena de preclusão prevista.
Parágrafo Décimo Primeiro: A parcela mensal referente ao "aviso prévio trabalhado", no primeiro ano de vigência contratual está limitada ao 
percentual máximo de 1,94%, correspondente aos 30 (trinta) dias de aviso prévio trabalhado. (Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU 
nº 1186/2017 - Plenário)
Parágrafo Décimo Segundo: Após um ano de contrato, a parcela correspondente aos 30 (trinta) dias de "aviso prévio trabalhado" referida no 
item anterior não é mais devida, tendo em vista o seu pagamento/amortização no primeiro ano da contratação, devendo ser excluída da 
planilha de custos e formação de preços. (Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU nº 1186/2017 - Plenário)

1. Quando da repactuação contratual, caso a Embrapa exija que a Contratada disponibilize um empregado para cobrir o período de 2 
(duas) horas decorrente da redução da jornada normal de trabalho de empregado que esteja cumprindo o "aviso prévio trabalhado", 
admitir-se-á a inclusão, na planilha de custo e formação de preço, da parcela referente a 6 (horas), correspondente aos 3 (três) dias de 
aviso prévio acrescidos na forma do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.506/2011, devendo a inclusão ser efetivada por ocasião da 
formulação do apostilamento. (Parecer PGFN/PRFN/3ª Região/DICAD Nº 0218/2017 e Parecer PFGN/CCP Nº 944/2017 e Acórdão do 
Tribunal de Contas da União - TCU nº 1186/2017 - Plenário)

Parágrafo Décimo Terceiro: A administração pública não se vincula às disposições estabelecidas em acordos, dissídios ou convenções 
coletivas de trabalho que tratem de (art. 9º, parágrafo único do Decreto nº 9.507/2018):
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1. Pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou nos resultados da empresa contratada;
2. Matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais 

ou previdenciários; e
3. Preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE:
Parágrafo Primeiro: É admitido o reajuste do contrato para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, tais como o custo dos 
materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, que será 
contado a partir da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório.
Parágrafo Segundo: O reajuste será concedido mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;
2. As particularidades do contrato em vigência;
3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;
4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;
4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
4. A disponibilidade orçamentária da Embrapa.

Parágrafo Terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data de início dos efeitos financeiros do 
último reajuste ocorrido.
Parágrafo Quarto: O reajuste ocorrerá utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE - Equipamentos e 
Materiais de consumo, na forma do artigo 5º, do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994.
Parágrafo Quinto: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente.
Parágrafo Sétimo: O reajuste somente será realizado mediante pedido da contratada, o qual deverá ser instruído com a nova planilha de 
preços.
Parágrafo Oitavo: Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos.
Parágrafo Nono: O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se no interregno de um ano do fato gerador, considerado o 
parágrafo terceiro desta cláusula ou na data do encerramento da vigência do contrato.
Parágrafo Décimo: Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do 
direito ao reajuste.
Parágrafo Décimo Primeiro Nessas condições, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado:

1. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do 
mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO
Por descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições, assim como à ocorrência de qualquer das situações previstas nos itens 
10.2.4.2 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, aprovado pela RC nº 172/2018, poderá a Embrapa rescindir o 
presente Contrato, independentemente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, respondendo a Contratada pela indenização por perdas 
e danos e pela multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global, atualizado, deste Contrato.
Parágrafo Primeiro: O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada
deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
Parágrafo Segundo: A Embrapa poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação, sob pena de rescisão contratual.
Parágrafo Terceiro: Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a 
comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato 
de trabalho.
Parágrafo Quarto: Até que a Contratada comprove o disposto no Parágrafo anterior, a Embrapa reterá:

1. A garantia contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
3. Parágrafo Quinto: Na hipótese prevista no item II do Parágrafo anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada 

no prazo de 15 (quinze) dias, a Embrapa poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520, de 17de julho de 2002; na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; na lei 13.467/2017, 
que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), na Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, - Norma 
037.011.003.001, aprovada pela Resolução do Conselho de Administração da Embrapa nº 172, de 20 de junho de 2018 e publicado em 
02/07/2018 - BCA nº 34/2018; e, subsidiariamente, o disposto na Leis nº 10.973/2004, 13.243/2016, 10.520/2002; 8.666/1993, 5.450/2005, 
vinculando-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 003/2019, constante do processo SEI nº 21182.000315/2019-54, bem como à 
proposta da Contratada.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da protocolização da nota fiscal/fatura e dos 
documentos comprobatórios exigidos, desde que o valor cobrado seja aceito e atestado pelo fiscal do contrato.
Parágrafo Primeiro: Na ocasião do pagamento a Embrapa procederá à consulta prévia ao SICAF, quando for o caso, com resultado 
desfavorável, estará a contratada sujeita às penalidades previstas em Edital, Termo de Referência e Contrato. Constatando-se, junto ao 
SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, serão tomadas as providências previstas no § 4º do art. 3º da Instrução Normativa nº 
2/2010 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, estando sujeita às penalidades previstas.
Parágrafo Segundo: A Contratada deve informar à Embrapa o nome do banco, a agência, a localidade e o número da conta corrente em que 
se efetuará o crédito devido.
Parágrafo Terceiro: Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a renda da pessoa Jurídica (IRPJ), a 
Contribuição Social sobre o Lucro o Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), a Contribuição 
para o PIS/PASEP, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a Contribuição Previdenciária, e demais retenções exigidas 
por lei, na forma da legislação em vigor.
Parágrafo Quarto: Caso a contratada seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não poderá beneficiar-se da condição de optante 
pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006. Para comprovar esta condição, a 
Contratada deverá apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, enviado à Receita Federal do Brasil comunicando 
a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência 
da situação de vedação.
Parágrafo Quinto: As pessoas Jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero, devem informar esta condição no 
documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção tributária sobre o valor total do 
documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.
Parágrafo Sexto: As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se 
refere o artigo 12 da Lei nº 9.532/1997 deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo II da Instrução 
Normativa/RFB nº 1.234/2012 assinado pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e 
CSLL.
Parágrafo Sétimo: As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações 
civis, a que se refere o artigo 15 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997 deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante 
do Anexo III da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção 
na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e CSLL.
Parágrafo Oitavo: As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses a que se referem os 
incisos II, IV e V do artigo 151 da Lei nº 5.172/1996, Código Tributário Nacional, ou por sentença judicial transitada em julgado, determinando 
a suspensão do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) ou da Contribuição para o PIS/PASEP deverá apresentar, a cada 
pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparado por medida judicial.
Parágrafo Nono: Não serão aceitas notas fiscais que omitam as indicações necessárias à perfeita identificação da prestação do serviço ou do 
fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido 
de forma ilegível ou apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que descumprirem outras disposições contidas 
na legislação tributária.
Parágrafo Décimo: Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas previstas e as sanções pecuniárias 
aplicadas, quando for o caso.
Parágrafo Décimo Primeiro : Nos termos do art . 36, § 6°, da Instrução Normativa n° 2/2008 SLTI/MPOG, será efetuada a retenção ou glosa 
no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada não produziu 
os resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualidade mínima exigida, ou deixou de 
utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior á 
demandada.
Parágrafo Décimo Segundo: Nos casos em que a Contratada apresente os documentos obrigatórios e a Fatura/Nota Fiscal com incorreções, 
a Embrapa se eximirá de qualquer encargo resultante de atrasos na liquidação do pagamento correspondente.
Parágrafo Décimo Terceiro: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Embrapa, o valor devido será 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração ocorrerá desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Nesse caso, 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês ou de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e aquela do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Parágrafo Décimo Quarto: No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/ Fatura, estes serão devolvidos 
à contratada para as correções solicitadas, não respondendo a Embrapa por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos 
pagamentos correspondentes.
Parágrafo Décimo Quinto: A contratada deverá apresentar à Embrapa, juntamente com a fatura, os documentos e comprovantes descritos 
na Cláusula Quarta - Parágrafo Primeiro deste Instrumento de Contrato, sem os quais não se efetuará o pagamento, sob pena de rescisão do 
contrato e à aplicação das penalidades cabíveis:
Parágrafo Décimo Sexto: O pagamento dos salários dos empregados da contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos 
empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.
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Parágrafo Décimo Sétimo: Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto acima, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim 
de que a Embrapa possa verificar a realização do pagamento.
Parágrafo Décimo Oitavo: A Contratada autoriza a Embrapa a fazer o desconto, excepcionalmente, nas faturas e realizar os pagamentos 
dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
estes não forem adimplidos;
Parágrafo Décimo Nono: A Embrapa notificará o sindicato representante da categoria do trabalhador para acompanhar o pagamento na 
forma prevista no parágrafo décimo oitavo.
Parágrafo Vigésimo: Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o parágrafo acima pela Embrapa, esses valores 
retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO PAGAMENTO DE VERBAS TRABALHISTAS POR MEIO DE CONTA VINCULADA ESPECÍFICA

A Embrapa, de acordo com o que determina o Anexo XII A da Instrução Normativa SLTI/MOPG nº 5/2017, provisionará, do valor mensal do 
contrato, os valores referentes ao pagamento das férias, 13º salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada e depositará o 
montante em conta vinculada específica, aberta em instituição bancária oficial em nome da empresa e bloqueada para movimentação.
Parágrafo Primeiro: A movimentação da conta vinculada será mediante autorização da Embrapa e será feita exclusivamente para o 
pagamento dessas obrigações.
Parágrafo Segundo: O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões e tabela abaixo:

1. 13° (décimo terceiro) salário;
2. Férias e abono de férias;
3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e; 
4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

ITEM %

13º (décimo terceiro) Salário 8,33%

Férias e 1/3 terço constitucional de férias 12,10%

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso 
prévio trabalhado 5,00%

Subtotal 25,43%

Incidência do Submódulo 2.2 sobre o pagamento de férias, um terço constitucional de 
férias e 13º (décimo terceiro) salário 7,39% 7,60% 7,82%

TOTAL
32,82% 33,03% 33,25%

Nota (1): Submódulo 2.2 – Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.
Nota (2): Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de 
risco de acidente do trabalho – SAT/GIIL-RAT, previstas no art. 22, inciso II, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991. Estes valores, contudo, 
podem oscilar entre 0,50% a 6,00% em função do FAP – Fator de Acidente Previdenciário. (Decreto nº 6.957, de 2009 e Resolução 
MPS/CNPS Nº 1.329, de 25 de abril de 2017).

Parágrafo Terceiro: Os valores referentes às provisões dos encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de 
compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa;
Parágrafo Quarto: A Embrapa solicitará mediante ofício, conforme estipulado na IN nº 05/2017/SEGES/MPDG, a abertura de conta corrente 
vinculada bloqueada, no nome da contratada. No ato da regularização da conta corrente, a contratada deverá assinar termo específico da 
instituição financeira oficial que permita à Embrapa ter acesso aos saldos e extratos e que vincule a movimentação dos valores depositados à 
autorização desta.
Parágrafo Quinto: Os ônus decorrentes da operacionalização e manutenção da conta vinculada correrão à custa da contratada, que é 
bloqueada para movimentação, cujos recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
Parágrafo Sexto: O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação entre a 
Embrapa e a instituição bancaria desde que obtenha maior rentabilidade.
Parágrafo Sétimo: A contratada deverá apresentar à Embrapa, no prazo máximo de 3 (três) dias, o comprovante das transferências 
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
Parágrafo Oitavo: O valor da conta vinculada somente será liberado para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores nas seguintes 
condições:

1. Parcial e anualmente pelo valor correspondente aos 13° salários dos empregados vinculados ao contrato, quando devidos;
2. Parcialmente pelo valor correspondente aos 13° salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura 

devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;
3. Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos 

empregados vinculados ao contrato
4. Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

Parágrafo Nono: A contratada poderá solicitar a autorização da Embrapa para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de 
eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, nas seguintes condições:
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1. Para liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas 
durante a vigência do contrato, a contratada deverá apresentar à Embrapa os documentos comprobatórios da ocorrência das 
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento;

2. A Embrapa expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a 
movimentação, encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data 
da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

3. A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a 
conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

4. A Contratada deverá apresentar à Embrapa, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas

Parágrafo Décimo: O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada no momento do encerramento do contrato, na 
presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
Parágrafo Décimo Primeiro: Os valores provisionados para atendimento do parágrafo segundo desta Cláusula serão discriminados conforme 
Anexos IV e VIII, sendo o percentual incidente sobre a remuneração total dos funcionários.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS SANÇÕES
A Contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF e no 
cadastro de fornecedores da Embrapa, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais 
cominações legais, nos seguintes casos:

1. Apresentação de documentação falsa;
2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
3. Falhar na execução do contrato;
4. Fraudar na execução do contrato;
5. Comportamento inidôneo;
6. Fizer declaração falsa;
7. Cometer fraude fiscal.

Parágrafo Primeiro: Para os fins da alínea “e”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90 e seguintes da Lei nº 8.666/93 
(Item 13.1 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, aprovado pela RC nº 172/2018).
Parágrafo Segundo: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Embrapa, garantida a prévia defesa, aplicar-se-á ao contratado as 
seguintes sanções baixo relacionadas, por meio da devida instrução processual:

1. Advertência;
2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 

(dois) anos.

Parágrafo Terceiro: A falha na execução do contrato estará configurada quando a contratada se enquadrar em pelo menos uma das 
situações previstas na Tabela 1, considerando-se a gradação de infrações previstas na Tabela 2.
Tabela 1 Descrição para caracterizar falha na execução do contrato

Grau da Infração Quantidade de Infrações Cometidas Durante a Competência Anual

5 1 vez

4 2 vezes

3 3 vezes

2 4 ou mais

1 6 ou mais

Parágrafo Quarto: A Aplicação de multa, em caso de descumprimento das obrigações contratuais, será determinada conforme as TABELAS 
2 e 3 e as disposições a seguir.
Tabela 2 – Descrição de ocorrências passíveis de multa

Descrição da Ocorrência Grau Incidência

01 Deixar de fornecer periodicamente uniforme aos empregados. 1 Por empregado e por dia

02 Deixar de substituir empregado em desatenção ao exigido neste Contrato e no Termo de 
Referência 5 Por empregado e por dia

03 Deixar de apresentar registro de frequência de seus empregados, quando solicitado pela 
fiscalização. 2 Por ocorrência

04 Deixa de cumprir orientação da fiscalização do contrato quanto à execução dos serviços 3 Por ocorrência

05
Deixar de fornecer no prazo estipulado a relação nominal dos empregados em serviço nas 
dependências da Embrapa ou outro documento relacionado a conferência da documentação 
trabalhista,

2 Por ocorrência
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06 Deixar de observar as determinações do Embrapa quanto à permanência e circulação de seus 
empregados nos prédios

1 Por ocorrência

07 Deixar de comunicar por meio   formal ao Embrapa qualquer anormalidade ocorrida nos 
serviços 1 Por ocorrência

08 Deixar de cumprir exigências relativas à segurança do trabalho 4 Por ocorrência

09 Não manter os materiais descritos deste Termo de Referência, inviabilizando ou embaraçando a 
execução do serviço 3 Por item e por dia

10
Atrasar na atualização do valor da garantia prestada, quando da ocorrência de revisão dos 
preços contratados ou quando do desconto de seu valor para arcar com aplicação de multas 
contratuais, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, a contar do prazo estabelecido na 
notificação

1 Por dia de atraso

11 Manter em serviço, empregado que não atenda às exigências deste termo de Referência 5 Por ocorrência

12 Manter em serviço, número de empregados inferior ao contratado, por empregado e por dia 5 Por ocorrência

13 Efetuar descontos indevidos do salário de seus empregados 3 Por empregado e por dia

14 Interromper a realização dos serviços prestados 5 Por dia de paralisação

15 Permitir que o empregado se apresente com uniforme sujo, rasgado ou em condições 
inadequadas de uso 2 Por dia e por empregado

16 Atrasar o pagamento dos salários ou acréscimos salariais decorrentes de Lei, contrato ou 
dissídio 5 Por dia

17 Não fornecer auxílio transporte em dia aos seus empregados 5 Por dia

18 Não fornecer auxílio alimentação ou refeição em dia a seus empregados 5 Por dia

19
Deixar de atender solicitação formal realizada pela Embrapa

2 Por ocorrência

20 Deixar de executar qualquer tarefa constantes das obrigações pactuadas ou previstas em Lei, 
para as quais não se comine outra penalidade 3 Por ocorrência

21 Não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem 
como o não pagamento do salário, vale-transporte e do auxílio alimentação 5 Por Ocorrência

22
Deixar de instalar o escritório no local definido no edital, no prazo de 60(sessenta) dias a contar 
da assinatura deste instrumento e disponibilizar preposto quando solicito para atendimento 
presencial nas dependências da Embrapa para atendimento de eventuais demandas.

5

23 Deixar de apresentar o PPRA ou o PCMSO anualmente, respeitando o prazo de 30 dias para 
apresentação 5

24 Descumprimento pelo empregado das regras descritas no capítulo 4 do Termo de Referência - 
Atribuições do Vigilante 2

Tabela 3 – Correspondência entre o grau de infração e valores das multas

Grau da 
Infração Correspondência 1 0,2% de l do valor anual do 

contrato

2 0,4% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

3 0,8% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

4 1,5% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

5 4,1% de 1/12 (um doze avos) do valor anual do contrato

Parágrafo Quinto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não isentará a 
obrigação de indenizar eventuais perdas e danos, conforme legislação em vigor.
Parágrafo Sexto: O valor total das multas, aplicadas na vigência deste contrato, não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) do seu 
valor global, o que o que ensejará a sua rescisão.
Parágrafo Sétimo: A aplicação das multas ocorrerá após regular processo administrativo, as quais deverão ser recolhidas na conta única UG 
e Gestão da Embrapa, através de GRU, mediante Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5(cinco) dias a contar da intimação, podendo a 
Embrapa descontá-las/glosá-las, na sua totalidade ou em parte, após notificação e resguarda a ampla defesa, do pagamento a ser efetuado à 
Contratada e/ou da garantia prestada ou cobrada judicialmente.

1. Será Observado o disposto na alínea “c” do inciso II do art. 50 da Instrução Normativa SLTI/MP Nº 5/2017, quando houver glosa parcial 
dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, 
evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração.

Parágrafo Oitavo: Se o valor a ser descontado pela Embrapa for insuficiente, ficará a Contratada obrigada a recolher a importância devida 
no prazo de 5(cinco) dias, contados da comunicação oficial.
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Parágrafo Nono: A Embrapa poderá deduzir, ainda, do montante a pagar e/ou da garantia prestada (quando for o caso), os valores 
correspondentes a indenizações devidas pela Contratada, em função deste Contrato.
Parágrafo Décimo: Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação de 
responsabilização, penalidade/sanção.
Parágrafo Décimo Primeiro: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, podendo ser publicadas no Diário Oficial da 
União.
Parágrafo Décimo Segundo: Para fins de aplicação de sanção, caberá ao responsável designado pela Embrapa comunicar a inobservância 
das cláusulas contratuais, para fins de adoção das penalidades previstas neste subitem.
Parágrafo Décimo Terceiro: As sanções administrativas previstas no Contrato e Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa com fulcro no § 2º 
do artigo 87, da Lei 8.666/93.
Parágrafo Décimo Quarto: Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à Embrapa, este será 
encaminhado para inscrição em dívida ativa.
Parágrafo Décimo Quinto: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo.
Parágrafo Décimo Sexto: A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR ou Processo de Administrativo de Apuração – PAA, podendo ser publicada no Diário Oficial da União e no sítio 
eletrônico da Embrapa.
Parágrafo Décimo Sétimo: O processamento do PAR ou PAA não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Embrapa resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de 
agente público.
Parágrafo Décimo Oitavo: O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em legislação específica, 
notadamente, na Lei nº 12.846/2013 e no Decreto nº. 8.420, de 18 de março de 2015, inclusive suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda 
da aplicação do ato de que trata o art. 21 do Decreto nº. 8.420/2015.
Parágrafo Décimo Nono: Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua 
responsabilização na esfera judicial.
Parágrafo Vigésimo: As disposições desta Seção se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do parágrafo único do art. 1º 
da Lei nº 12.846/2013.
Parágrafo Vigésimo Primeiro: As sanções e demais penalidades derivadas da contratação serão definidas no termo de referência anexo ao 
Edital.
Parágrafo Vigésimo Segundo: Além do previsto nos parágrafos anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pela 
verificação de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei n.º 8.666/93, a Embrapa aplicará à licitante contratada as 
penalidades dispostas no Termo de Referência, no Edital e demais anexos do Pregão Eletrônico 003/2019 – Embrapa Hortaliças.
Parágrafo Vigésimo Terceiro: As penalidades previstas no instrumento de contrato não excluem aquelas previstas e omitidas neste 
instrumento, constantes no Termo de Referência em seu capítulo 13 – Sanções, bem como aquelas amparadas pela legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA MATRIZ DE RISCOS
A Matriz de Risco definida neste Contrato tem o objetivo de estabelecer os riscos assumidos pela Embrapa e pela Contratada na execução 
do contrato.
Parágrafo Primeiro: A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do presente contrato, 
conforme estabelecido na Matriz de Risco (ANEXO I deste contrato), exceto quando estiver definido expressamente a responsabilidade da 
Embrapa. A Matriz de Risco, após devidamente assinada pelas partes, passa a fazer parte integrante do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão objeto de análise pautada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo, 
conforme caso concreto.
Parágrafo Terceiro – A Matriz de Riscos enumera eventos supervenientes e estabelece o impacto resultante caso ele ocorra, incluindo 
prejuízo econômico.
Parágrafo Quarto – Considera-se mantido o equilíbrio-financeiro do contrato quando atendidas as suas condições e mantidas as disposições 
da Matriz de Risco, somente sendo possível a Contratada solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro quando sua 
responsabilidade for excluída na Matriz de Risco.
Parágrafo Quinto: Para os eventos estabelecidos na Matriz de Riscos, faz-se necessário a elaboração de parecer técnico conclusivo 
constatando a ocorrência ou não do evento no caso concreto, a sua superveniência, o impacto no equilíbrio econômico-financeiro e a 
necessidade de elaboração de celebração de termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso.
Parágrafo Sexto: A Contratada assume os riscos e ônus futuros da atividade empresarial ocorridos por motivo ou decisões jurisprudenciais 
ou pelos órgãos de controle e auditoria governamentais ou por força de lei ou medidas provisórias emanadas do Poder Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no diário oficial da união, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO NEPOTISMO
É vedada a prestação dos serviços contratados por familiar de empregado da Embrapa que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança de qualquer natureza, conforme especificado na Cláusula Sétima – Parágrafo Quarto.
Parágrafo Único: Entende-se por familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO REGIME JURÍDICO
Em face do objetivo deste Contrato, fica expressamente estabelecido, sem prejuízo da fiscalização dos serviços pela Embrapa, que se 
considerará incompatível com seus termos, qualquer subordinação hierárquica, dependência funcional, administrativa, técnica, ou de qualquer 
outra natureza, entre o Contratado ou seus prepostos e a Embrapa, regendo-se o presente Contrato, pela legislação civil, tributária, 
previdenciária e administrativa aplicáveis.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

Parágrafo Primeiro: Os empregados e outros prepostos, utilizados pela Contratada na prestação de serviços ora contratados, não terão 
qualquer vinculação com a Embrapa, mormente de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos 
e deveres trabalhistas, previdenciários e fiscais, independentemente de qualquer envolvimento da Embrapa.

Parágrafo Segundo: Caso a Embrapa, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a 
processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos de que trata esta Cláusula, a 
Contratada obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO RESPEITO ÀS NORMAS INTERNAS

Parágrafo Primeiro: O bom desempenho do (a) contratado (a) para prestação de serviços no interior da Embrapa está vinculado ao respeito 
ás normas internas desta, de modo que a contravenção a esta diretriz é considerada uma infração contratual, podendo resultar na rescisão do 
contrato sem ônus a Embrapa, que, por mera liberalidade poderá, optar por prosseguir o contrato, comunicando os responsáveis pelo (a) 
contratado (a) a respectiva contravenção, solicitando a reparação.

Parágrafo Único: A (O) Contratado (a) concorda em cientificar, alertar e exigir de seus dirigentes, diretores, funcionários, associados, 
agentes, consultores e afiliados a observância da regulamentação interna da Embrapa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

Parágrafo Primeiro: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Embrapa à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES (SEI)
Para fins de assinatura deste Contrato e envio de demais documentos referentes à contratação, a CONTRATADA deverá se cadastrar no 
Sistema Eletrônico de Informações - SEI Embrapa.
Parágrafo Primeiro: O cadastramento se dará por meio de acesso ao link “Usuário externo – SEI” na página da Embrapa 
(https://sistemas.sede.embrapa.br/sei/ controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0).
Parágrafo Segundo: Para o cadastramento, será necessário o envio dos seguintes documentos originais: RG, CPF, Comprovante de 
Residência, Contrato Social e Procuração (se for o caso) do representante legal da empresa, ou cópias autenticadas em cartório, para o 
endereço BR-020, km 18, Rodovia Brasília-Fortaleza, Zona Rural, Planaltina, Brasília-DF, CEP 73310-970 (Embrapa Cerrados).
Parágrafo Terceiro: Uma vez que assinatura se dará pelo representante legal da empresa, as informações solicitadas no parágrafo segundo 
são pessoais (pessoa física).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DA CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA
As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos e digitais como válida e plenamente eficaz, 
constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação 
não emitidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001 e com as normas internas da Embrapa (RN nº 8, de 17.07.2017 - SEI e DD nº 2, de 05.02.2019 - SAIC).
Parágrafo Primeiro:  Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá enviar 2 (duas) vias da Declaração do Simples em seu formato 
ORIGINAL, para a assinatura deste Contrato, conforme modelo previsto na IN SRF nº 1234/2012, para o seguinte endereço: BR-020, km 18, 
Rodovia Brasília-Fortaleza, Zona Rural, Planaltina, Brasília-DF, CEP 73310-970 (Destinatário: Embrapa Cerrados, A/C: Supervisor de 
Infraestrutura e Logística).
Parágrafo Segundo: A declaração original, com data recente, poderá ser apresentada também por meio eletrônico, desde que conste a 
assinatura do representante legal reconhecida em cartório.
Parágrafo Terceiro: A empresa deverá comunicar à Embrapa, imediatamente, qualquer alteração na situação informada na Declaração.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS INTERCORRÊNCIAS
É considerada intercorrência o descumprimento de obrigação explicita deste instrumento contratual, ou atos e danos não previstos de uma 
parte em relação à outra:

1. As intercorrências devem ser formalizadas o mais rapidamente possível à parte infratora;
2. A parte infratora deverá formalizar justificativa em até 5 dias da ata de recebimento da notificação da intercorrência;
3. O eventual dano imprevisto será ressarcido pela parte infratora conforme limites estabelecidos neste instrumento contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL
Parágrafo Primeiro: Declara o Contratado que no âmbito de sua atividade operacional não aplica ou faz uso de meios ilícitos, imorais e 
antiéticos que venham a violar as Normas constitucionais e infraconstitucionais em qualquer fase da sua cadeia 
produtiva/administrativa/comercial, ficando sujeita á resilição contratual de forma sumária e sem ônus para a Contratante, caso seja apurado 
qualquer indício de irregularidade neste sentido. Além das normas constitucionais e das regras regidas pelo princípio da legalidade, as normas 
infraconstitucionais básicas e vedações a serem respeitadas pelo Contratado são:

1. Trabalho Infantil: Lei nº 8.609/1990; Decreto nº 3.597/200;
2. Trabalho Escravo: Lei nº 10.803/2003;
3. Antiterrorismo: Lei nº 13.260/2016;
4. Anticorrupção: Lei nº 12.846/2013;
5. Política Nacional do Meio Ambiente: Lei nº 6.938/1981;
6. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/1992;
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7. Organização Criminosa: Lei nº 12.850/2013;
8. Crime de Lavagem de Dinheiro: Lei nº 12.683/2012;

Parágrafo Segundo: A contratada se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a:

1. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou negativa com relação a sexo, 
origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico, bem como a implementar esforços 
nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores.

2. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que não haja represálias.
3. Buscar a incorporação em sua gestão dos Princípios do Pacto Global, disponível em http://www.pactoglobal.org.br/dezPrincipios, bem 

como o alinhamento com as diretrizes de Responsabilidade Social Empresarial da Embrapa;
4. Executar os serviços adotando padrão de competência e integridade ética e profissional. Para os propósitos deste parágrafo, define-se:

a) “Padrão de competência”: a capacidade de mobilizar conhecimentos, valores e decisões para agir de modo pertinente numa determinada 
situação de acordo com os serviços contratados;
b) “Padrão de integridade ética e profissional”: atender ao padrão ético estabelecido no Código de Ética da Embrapa;

5. Deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas da Embrapa para prevenir e combater fraudes e corrupção 
que possam ocorrer durante a preparação e execução dos serviços contratados, ficando estabelecido que o Contratado deve observar e 
fazer observar o padrão de ética estabelecido pelo Código de Ética Embrapa durante todo o processo de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos deste parágrafo, definem-se:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do 
colaborador no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes da 
Embrapa, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito do contratante promover inspeção.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA — DO FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer controvérsia oriunda da execução deste 
instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Estando assim ajustadas, depois de lido e achado conforme, as partes assinam por meio eletrônico, de acordo com as normas internas da 
Embrapa (RN nº 8, de 17.07.2017 - SEI e DD nº 2, de 05.02.2019 - SAIC), e disposições do Código de Processo Civil, o presente Instrumento, 
com as testemunhas abaixo nomeadas e subscritas, encaminhando cópia do documento devidamente assinado a outra parte.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 2019.

Dercino Fernandes dos Santos
Chefe Adjunto de Administração
Embrapa Cerrados

Edson Guimarães de Carvalho
Supervisor de Patrimônio o Suprimentos
Embrapa Cerrados

Eduardo Marques Felipe
Cargo: Procurador
Empresa: RG SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA

Testemunhas:

1.                                                                                
Nome:  Rogério Rodrigues de oliveira              
CPF nº:  935.625.781-72                                           

2.
Nome: Carlos Alberto Souza dos Santos
CPF nº: 108.300.065-91
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Documento assinado eletronicamente por Eduardo Marques Felipe, Usuário Externo, em 12/12/2019, às 07:59, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Dercino Fernandes dos Santos, Chefe-Adjunto, em 12/12/2019, às 10:52, conforme art. 6º, parágrafo 1º do 
Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edson Guimarães de Carvalho, Supervisor, em 12/12/2019, às 10:53, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rogério Rodrigues de Oliveira, Supervisor, em 12/12/2019, às 10:54, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Souza dos Santos, Supervisor, em 12/12/2019, às 10:55, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3553957 e o código CRC 0CA63318.

Referência: Processo nº 21167.002891/2019-24 SEI nº 3553957
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TERMO CONTRATUAL n° 8000006112 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. 

CONTRATADA: R G SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - EPP 

OBJETO: Prestação de serviços de segurança e vigilância patrimonial 
armada, nas dependências do Departamento de Tecnologia 
de Empreendimentos - DCT.E e da Subestação de 
Bandeirantes - STBD.0, em Aparecida de Goiânia - GO. 

PE.DAQ.G.0243.2012 

Valor Estimado do TERMO CONTRATUAL: R$1.966.339,13 

Recursos Financeiros: Próprios  
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TERMO CONTRATUAL que, entre si, fazem, de um lado, 
FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S.A. e, de outro, R G 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - EPP, tendo por objeto 
a 	prestação de serviços de segurança e vigilância 
patrimonial armada, nas dependências do Departamento 
de Tecnologia de Empreendimentos - DCT.E e da 
Subestação de Bandeirantes - STBD.0, em Aparecida de 
Goiânia - GO. 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., empresa concessionária de serviço público de energia 
elétrica, com sede e Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 

Rua Real Grandeza, n°  219, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda sob o n 23.274.194/0001-19, neste ato denominada FURNAS, e, de outro lado, RG 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - EPP, com sede na Rua C-169, Quadra 414, Lote 04, no 1.847, 
CEP 74.255-120, Bairro Jardim América, na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrita no 

mesmo Cadastro sob o no  13.019.295/0001-90, doravante simplesmente designada 
CONTRATADA, representadas as partes por seus Diretores e/ou Procuradores  "in  fine" assinados, 
têm, entre si, ajustado o presente TERMO CONTRATUAL, cuja celebração foi autorizada pelo 

documento n°  CI.DAQG.G.I.0149.2013, que se regerá de conformidade com a Lei no 10.520, de 
17.07.2002, Decreto 5.450 de 31.05.2005 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 de 21.06.93, 
com as alterações posteriores, sendo estes documentos em suas últimas versões, e pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA  la  - OBJETO 

Costitui objeto do presente TERMO CONTRATUAL a prestação de serviços de segurança e 
vigilância patrimonial armada, nas dependências do Departamento de Tecnologia de 
Empreendimentos - DCT.E e da Subestação de Bandeirantes - STBD.0, em Aparecida de Goiânia 
- GO, que serão prestados sob o regime de empreitada por prego unitário mensal, conforme 
abaixo descrito: 

- 03 postos de vigilância armada - 24 horas (720 homens/hora/mês) - diariamente - no 
Departamento de Tecnologia de Empreendimentos - DCT.E - na BR 153, Km 510, Zona Rural, 
Aparecida de Goiânia - GO; 

- 01 posto de vigilância armada - 24 horas (720 homens/hora/mês) - diariamente - na 
Subestação de Bandeirantes STBD.0 - na BR 153, Km 510, Zona Rural, Aparecida de  Goiania  - 
GO; 

- 04 postos de vigilância armada - 12 horas - noturno (360 homens/hora/mês) - diariamente - 
no Departamento de Tecnologia de Empreendimentos - DCT.E - na BR 153, Km 510, Zona Rural, 
Aparecida de Goiânia - GO; 

LAUSULA 2a - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Para melhor caracterização do objeto do TERMO CONTRATUAL e das obrigações das partes, 
consideram-se pegas dele integrantes e complementares, independentemente de anexação, em 
tudo aquilo que com ele não conflitarem, os seguintes documentos: 

a) EDITAL de licitação PE.DAQ.G.0243.2012 e eventuais suplementos; 

b) Toda a correspondência trocada entre FURNAS e a CONTRATADA; 

c) Proposta da CONTRATADA s/n°, datada de 31.0113. 

d) Tabela de Encargos Sociais e Trabalhistas (Anexo I). 
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§1° - Ocorrendo divergências entre o estipulado nos documentos mencionados nesta cláusula e o 
TERMO CONTRATUAL, prevalecerão as disposições do TERMO CONTRATUAL, seguindo-se as dos 
restantes documentos, na mesma ordem em que se encontram acima mencionados. 

§2°  - Não terão eficácia quaisquer exceções aos documentos emanados de FURNAS, formuladas 
pela CONTRATADA, em relação às quais FURNAS não haja, por escrito, se declarado de acordo. 

CLAUSULA 3a - EXCLUSIVIDADE 

A presente contratação não importa em conceder exclusividade à CONTRATADA com relação ao 
seu objeto, pelo que, concomitantemente, FURNAS poderá manter ajustes idênticos com outras 
empresas. 

CLAUSULA 4a - REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a manter nas suas instalações, durante todo o período de execução dos 
serviços, sem quaisquer  emus  adicionais para FURNAS, 1 (um) representante devidamente 
credenciado e aprovado por FURNAS o qual estará devidamente credenciado, por escrito, a 
representá-la em todos os atos referentes à execução do Instrumento Contratual, em especial, 
atuar em nível de decisão, em nome da CONTRATADA, dirigindo e coordenando os serviços 
contratados, e resolvendo com a Fiscalização de FURNAS todos os problemas relacionados 
prestação dos serviços objeto deste Instrumento Contratual. 

Parágrafo Único - Nos documentos que credenciam o representante da CONTRATADA e seu(s) 
substituto(s), deverá constar referência expressa a poderes para responsabilizar a CONTRATADA 
por todos os atos pelos mesmos praticados. 

CLAUSULA 5a - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO TERMO CONTRATUAL 

Para garantir o fiel e perfeito cumprimento de todas as obrigações assumidas neste Instrumento 
Contratual, a CONTRATADA, dentro de 10 (dez) dias de sua assinatura, fará entrega a FURNAS, 
de uma das garantias abaixo discriminadas, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
instrumento Contratual (Cláusula - VALOR DO TERMO CONTRATUAL): 

a) Caução em dinheiro, a ser depositada na Tesouraria de FURNAS; 

b) Fiança Bancária, emitida por instituição bancária aceita por FURNAS, consoante modelo por 
esta última estipulado; 

c) Seguro Garantia, feito junto a empresas de seguros e/ou resseguros autorizada a operar no 
mercado brasileiro pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, aceita por FURNAS, de 
acordo com modelo de apólice estabelecido na circular SUSEP 232, de 03.06.03 com cobertura 
adicional para atendimento aos artigos 6° e 80, inciso  III,  da Lei 8.666/93 e artigo 2° da Lei 
8.987/95. 

cl) juntamente com a referida apólice, deverá ser apresentado documento comprobatório do 
ressegurador que declare a contratação do resseguro para a apólice entregue, assim como 
certidão de regularidade fiscal junto à SUSEP; 

c2) neste caso, FURNAS verificará mensalmente, a condição de regularidade, durante o prazo 
de vigência contratual. 

§10  - A Garantia terá validade até a emissão, por FURNAS, do Termo de Recebimento Definitivo 
deste TERMO CONTRATUAL, previsto na Cláusula - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

§20  - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA até que seja aceita, por FURNAS, a Garantia 
de que trata o "caput" desta cláusula. 
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§30  - A Garantia referida nesta cláusula terá seu valor atualizado sempre que ocorrer qualquer 
alteração nos preços contratados, de tal modo que seja mantido o percentual de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor deste TERMO CONTRATUAL, devendo a CONTRATADA providenciar, às suas 
custas, a respectiva atualização da Garantia, sob pena de bloqueio dos pagamentos devidos. 

§4° - Caso ocorra o vencimento da Garantia antes do encerramento das obrigações contratuais, a 
CONTRATADA deverá providenciar, as suas custas, a respectiva renovação, sob pena de bloqueio 
dos pagamentos devidos. 

§5°  - FURNAS poderá deduzir da Garantia multas e penalidades previstas neste TERMO 
CONTRATUAL, bem como o valor dos prejuízos que lhe forem causados. 

§6°  - No caso de execução da Garantia, em decorrência do disposto no parágrafo anterior, a 
CONTRATADA se obriga a complementá-la as suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
que se contará do aviso escrito de FURNAS. 

§7°  - A Garantia será devolvida à CONTRATADA, após a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo a que se refere o §1° desta cláusula, em até 05 (cinco) dias após sua solicitação pela 
CONTRATADA. 

CLAUSULA 6a - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços consistem, basicamente, na prestação de serviços de segurança e vigilância 
patrimonial armada, por postos de serviço. 

CLAUSULA 7a - OBRIGAÇõES DA CONTRATADA 

Além de outras previstas neste TERMO CONTRATUAL, são obrigações exclusivas da 
CONTRATADA: 

- Quanto à prestação dos serviços: 

a) Executar, dirigir e administrar, através de prepostos credenciados perante FURNAS, os 
serviços objeto deste TERMO CONTRATUAL, de acordo com seus anexos, com a melhor técnica 
aplicável, zelo e diligência, economia e eficiência, com observância rigorosa das determinações de 
FURNAS; 

b) Ministrar treinamentos específicos para as atividades de segurança e vigilância, previstos 
em lei; 

c) Manter-se, rigorosamente, em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciarias e 
fiscais; 

d) Arcar com todos os  Onus  decorrentes do não cumprimento das obrigações legais ou 
regulamentares, relativas à prestação dos serviços objeto do presente TERMO CONTRATUAL, 
salvo se decorrentes de processos administrativos ou judiciais, referentes à atos cujas praticas 
tenham sido expressamente determinadas por FURNAS; 

e) Fornecer e manter ativo um sistema de comunicação, via rádio  UHF,  em todos os postos 
de trabalho; 

f) Atender, prontamente, a pedidos de reforço de segurança e vigilância; 

g) Fazer uso de binóculos de longo alcance, de acordo com a Supervisão de FURNAS; 

h) Obter toda a documentação junto aos Órgãos competentes (Autorização de Funcionamento 
e Certificados de Segurança emitidos pela Policia Federal), necessária à execução dos serviços 
objeto do presente TERMO CONTRATUAL; 

i) Instalar e manter pontos de controle de ronda, em locais pré -determinados por FURNAS, 
com a utilização de bastão eletrônico para marcação, em intervalos determinados por FURNAS; 

j) Apresentar e manter atualizado, durante toda a vigência deste Termo Contratual, um 
programa de manutenção do equipamento e armamento empregados na prestação do serviço; 	' 
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k) 	Cumprir escalas de, no máximo, 12 horas para os postos de 24 horas; 

I) 	Iniciar os serviços, em até 5 dias úteis, após a assinatura deste Termo Contratual; 

m) Apresentar a FURNAS, no prazo de até 15 (quinze) dias da assinatura do TERMO 
CONTRATUAL, a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e 
"Porte de Arma", que serão utilizadas na prestação dos serviços; 

n) Disponibilizar, para a prestação dos serviços objeto da contratação, munição com 
procedência de fabricante; 

o) Não utilizar, em hipótese alguma, na prestação dos serviços objeto desta contratação, 
munição recarregada;  

ID) 	Fazer uso das armas disponibilizadas para a prestação dos serviços, somente em legitima 
defesa, dos seus empregados ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio e do pessoal de 
FURNAS, e após esgotados todos os outros meios para a solução da eventual dificuldade 
encontrada; 

q) Manter-se, durante toda a execução deste TERMO CONTRATUAL, em compatibilidade com 
as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

r) Manter atualizada a Autorização de Funcionamento, conforme determina a Portaria 
387/2006 e suas revisões, bem como acatar leis, portarias e determinações das autoridades 
públicas competentes, em tudo que diga respeito a este TERMO CONTRATUAL; 

s) Manter atualizado um Diário de Ocorrências, para registro das irregularidades e demais 
ocorrências, referente à prestação dos serviços. Este diário ficará de posse de FURNAS, ao 
término da vigência contratual; 

t) Cumprir o disposto na  NR-6 e na  NR-10 e suas revisões; 

u) Descontar, na folha de pagamento e repassar a FURNAS, na primeira fatura após cada 
desconto, o total mensal das despesas (refeições; ligações telefônicas particulares, cópias 
reprográficas particulares,  etc..),  de cada empregado, efetuada no mês anterior; 

v) Manter permanentemente credenciado junto a FURNAS, um efetivo de vigilantes para que, 
em caso de ausências, férias ou outras necessidades, os serviços não sejam interrompidos; 

w) Cobrir a falta de seus empregados, a partir do horário estipulado para o inicio dos 
serviços, respeitando as peculiaridades inerentes a cada posto de serviço, ficando certo que, não 
o fazendo, a CONTRATADA será descontada em dobro do valor diário ou da fração do respectivo 
posto de serviço considerado descoberto; 

x) Considerar-se-6, também, como posto descoberto, aquele em que o vigilante seja 
encontrado dormindo, quando em serviço, ou ainda, desarmado, desequipado ou com o rádio 
transceptor fora de operação e/ou com a bateria descarregada. 

II - Quanto aos bens móveis e imóveis: 

a) Utilizar as instalações e os bens que a guarnecem, que forem colocadas sob sua 
responsabilidade, para o fim único de cumprimento do objeto contratual e atendimento aos 
interesses de FURNAS, conforme as Cláusulas do TERMO CONTRATUAL, bem como zelar por sua 
segurança, conservação e asseio; 

b) Realizar, semestralmente, a critério de FURNAS, inventários totais e parciais dos bens sob 
sua responsabilidade; 

c) Ressarcir FURNAS de todas as despesas decorrentes do uso inadequado das instalações e 
dos bens colocados sob sua responsabilidade; 

d) Manter rigorosa fiscalização sobre os empregados em serviço, a fim de evitar extravio, 
dano, má utilização ou emprego inadequado dos bens colocados sob sua responsabilidade; 

e) Repor, em prazo máximo de 30 (trinta) dias, na mesma espécie e quantidade, todos os 
bens colocados sob sua responsabilidade, que forem danificados ou extraviados; 
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f) Somente realizar quaisquer alterações nas dependências cedidas para o cumprimento do 
objeto contratual, mediante prévia autorização expressa de FURNAS, sendo certo que as 
benfeitorias realizadas não serão objeto de ressarcimento ou indenizações quando do término ou 
rescisão do TERMO CONTRATUAL, somente podendo ser retiradas as removíveis sem qualquer 
dano às dependências, sendo as demais nelas incorporadas; 

g) Acatar as solicitações e orientações de FURNAS, no que diz respeito à disciplina, segurança 
e interferência em trabalhos simultâneos realizados por FURNAS ou terceiros, bem como cumprir 
com as determinações contidas nos regulamentos e instrumentos normativos de FURNAS; 

h) Submeter à aprovação prévia de FURNAS, por escrito, a entrada de quaisquer bens que 
julgar necessário acrescentar aos já existentes, para o cumprimento do objeto contratual; 

i) Retirar dos locais da prestação dos serviços, bem como das dependências e instalações 
colocadas sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do término ou da 
rescisão do TERMO CONTRATUAL, todo e qualquer material de sua propriedade, deixando os de 
propriedade de FURNAS em perfeitas condições de funcionamento e conservação, de forma a 
permitir sua imediata utilização após a desocupação, ressalvado o disposto na alínea "f"; 

j) Permitir que FURNAS, através de sua FISCALIZAÇÃO, vistorie, sempre que julgar 
necessário, suas instalações, bens, materiais, armamento e munição, utilizados para a execução 
dos serviços ora contratados; 

k) Fornecer todos os materiais próprios â execução dos serviços, bem como armário com 
cabideiro, para guarda de roupa, e cofre para a guarda do armamento e da munição.  

III  - Quanto aos seus empregados: 

a) 	Fornecer toda a mão-de-obra necessária à execução dos serviços objeto da contratação, 
acatando a seguinte qualificação pessoal do vigilante: 

- formação de vigilante; 

- ser brasileiro; 

- estar quites com as obrigações eleitorais e militares; 

- ter instrução  minima  correspondente ao segundo grau completo; 

- ter idade  minima  de 21 anos; 

- apresentar atestado de antecedentes de sanidade física e mental e psicotécnico com validade de 
um ano, renováveis, fornecidos por profissionais ou autoridades competentes; 

- não ter antecedentes criminais registrados, nem estar respondendo a inquérito policial ou 
processo criminal (parágrafo 20, do  art.  70, da lei 10.826/03). 

b) Os empregados deverão se apresentar nos locais de prestação dos serviços devidamente 
uniformizados e identificados por crachás, pessoais e intransferíveis, no horário estipulado por 
FURNAS; 

c) Apresentar todos os Certificados de Capacitação Profissional, expedidos conforme o artigo 
109 da Portaria 387/2006 e suas revisões do MJ/DPF; 

d) Submeter à apreciação de FURNAS a relação contendo o nome e a qualificação de cada 
empregado que irá prestar os serviços, sendo certo que, em nenhuma hipótese, haverá qualquer 
vinculo legal ou contratual entre FURNAS e tais empregados; 

e) Submeter à apreciação de FURNAS quaisquer alterações necessárias ao Quadro de 
Pessoal; 

f) Efetuar pontualmente, até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, 
os pagamentos dos salários dos seus empregados, bem como dos benefícios previstos em Lei ou 
Acordo Coletivo, reajustando-os de acordo com a legislação em vigor, bem como efetuar os 
recolhimentos das verbas trabalhistas e previdenciárias, inclusive as relativas a seguros,, 
decorrentes da sua folha de pagamento; 
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g) Responsabilizar-se pelo transporte ou pelo pagamento pontual, até o último dia útil do 
mês anterior ao da utilização, do vale transporte dos seus empregados, quando da prestação dos 
serviços objeto do presente TERMO CONTRATUAL; 

h) Comparecer às audiências na Justiça do Trabalho, referentes às ações trabalhistas 
ajuizadas por seus empregados, para defender-se judicialmente, reconhecer e provar perante 
àquela Justiça sua condição de empregadora, bem como arcar com todos os ônus decorrentes de 
eventuais condenações, em todas as instâncias; 

i) Responsabilizar-se por todos os riscos e despesas decorrentes da contratação de seus 
empregados, bem como pelo comportamento e eficiência dos mesmos, podendo FURNAS exigir a 
imediata retirada de qualquer deles, cuja permanência no local de prestação dos serviços seja 
considerada inconveniente. Neste caso, a CONTRATADA obriga-se a promover a imediata 
substituição de tal empregado, para evitar prejuízo e descontinuidade na prestação dos serviços; 

j) Não aliciar, nem contratar para trabalhar durante a vigência do TERMO CONTRATUAL, 
qualquer empregado que esteja à disposição de FURNAS ou que integre seu quadro de pessoal ou 
de empresas que a ela estejam prestando serviços, salvo com a prévia e expressa autorização de 
FURNAS; 

k) Cumprir e fazer cumprir, por seus empregados e supervisores, todas as Normas e 
Regulamentos de FURNAS, em especial às referentes ao trânsito daqueles nas dependências 
desta última; 

I) 	Submeter seus empregados aos exames médico-ocupacionais, quando da respectiva 
alocação aos serviços objeto da contratação, e, pelo menos, uma vez por ano, em cumprimento 
legislação em vigor, cujos resultados deverão ser submetidos a FURNAS sob a forma de 
Atestados de Saúde; 

m) Fazer-se representar, através de preposto devidamente credenciado, nas reuniões da 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA de FURNAS; 

n) Fornecer 04 (quatro) uniformes por ano, sendo 02 (dois) exemplares, no inicio do TERMO 
CONTRATUAL e 02 (dois) exemplares a cada 06 (seis) meses (sempre entregues juntos), 
conforme descrito a seguir, além de todo o Equipamento de Proteção Individual (EPI): 

I - calça; 

II - camisa;  

III  - cinto com coldre e baleira; 

IV - sapatos ou coturno e meias; 

V - quepe ou boina; 

VI - colete balístico; 

VII - cassetete e porta cassetete; 

VIII - jaqueta de frio ou japona; 

IX - capa de chuva; 

X - revolver cal. .38 Spl., com 12 cartuchos de munição, para cada posto; 

XI - livro de ocorrências; 

XII - lanterna com bateria recarregável, para cada posto; 

XIII - carregador de baterias; 

XIV - relógio de ponto; 

XV- relógio de vigia; 

XVI - repelente de insetos; 

XVII - óculos de segurança; 
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XVIII- garrafa térmica, para cada posto; 

XIX - binóculos de longo alcance, para cada posto; 

XX - bastão eletrônico, para cada posto; 

XXI - rádio transceptor para todos os postos, inclusive para a Fiscalização de Furnas, operando 
na mesma frequencia, com uma estação fixa, instalada na Central de Vigilância ou Portaria. 

o) 	Providenciar para que o uniforme contenha os seguintes elementos, conforme disposto no 
capitulo X,  art.  103, do parágrafo 10, da Portaria 387/2006 e sua revisão do MJ/DP: 

- apito com cordão; 

- emblema da empresa; 

- plaqueta de identificação do vigilante, autenticada pela empresa, com validade de 6 meses, 
constando o nome, o no da Carteira Nacional de Vigilante e fotografia colorida, tamanho 3x4; 

p) Apresentar, semanalmente, a FURNAS, o comprovante de realização de rondas diurnas e 
noturnas; 

q) Responsabilizar-se por todas as despesas com a instalação e a manutenção dos materiais 
fornecidos e utilizados na prestação dos serviços; 

r) Preencher e enviar a FURNAS (Departamento de Segurança e Higiene Industrial - DSH.G), 
até o 50  (quinto) dia  ail  do mês subseqüente ao do seu preenchimento, o formulário Dados 
Mensais de Firmas Contratadas; 

s) Cumprir toda a legislação aplicável às atividades da CONTRATADA; 

t) Apresentar a FURNAS, quando da rescisão ou do término da vigência do TERMO 
CONTRATUAL, comprovantes de rescisões dos Contratos de Trabalho dos empregados utilizados 
na prestação dos serviços, ou declarações firmadas pelos empregados interessados em 
permanecer no quadro de pessoal da CONTRATADA. 

t1) 	a não observância ao estipulado nesta alínea, implicará na suspensão do pagamento da 
fatura correspondente ao último mês de prestação dos serviços, até a solução da pendência. 

u) Providenciar, no caso de afastamento ou ausências legais dos agentes de segurança 
privada, tais como: férias, licença médica  etc.,  a imediata substituição dos mesmos; 

v) Preencher, carimbar e assinar, em caso de acidente de trabalho sofrido por seus 
empregados, o formulário  CAT,  e encaminhá-lo, acompanhado do citado formulário, sob suas 
expensas e responsabilidade, à instituição médico-hospitalar credenciada ou recomendada pela 
CONTRATADA; 

x) Comunicar imediatamente a FURNAS qualquer ocorrência de acidente de trabalho com seus 
empregados; 

y) Preparar e fornecer aos seus empregados o formulário  PPP,  quando exigível, na forma da 
legislação em vigor; 

z) Apresentar e manter no local da prestação dos serviços, em até 15 (quinze) dias contados 
do recebimento de FURNAS dos subsídios necessários, os laudos técnicos e documentos exigidos 
pela legislação previdenciária vigente (PCMSO, PGR e PCMAT), devidamente atualizados; 

aa) 	FURNAS reserva-se o direito de solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo e a seu 
exclusivo critério, a apresentação dos laudos técnicos e documentos citados;  

bb) 	Enviar a FURNAS, quando aplicável e juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura de Prestação 
de Serviços, um demonstrativo com a composição da base de cálculo da retenção adicional, 
identificando os trabalhadores com nome, matricula e remuneração total, tipo de aposentadoria 
especial (se em 15, 20 ou 25 anos), e informando o valor da retenção adicional, em cumprimento 
ao definido neste TERMO CONTRATUAL; 
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cc)  Instaurar imediata sindicância sumária, na hipótese de eventuais incidentes que ocorram na 
área de sua responsabilidade, apresentando a FURNAS sua conclusão, em até 72 (setenta e duas) 
horas, independente dos procedimentos adicionais que possam ser adotados por FURNAS. 

IV — Quanto aos Vigilantes 

a) Observar todas as medidas de precaução e segurança para a correta proteção do 
patrimônio de FURNAS; 

b) Cuidar para que, fora do horário de expediente normal de FURNAS, as luzes estejam 
acesas somente em locais que atendam à adequada vigilância; 

c) Atender e transferir ligações telefônicas fora do horário de expediente normal de FURNAS; 

d) Estar atento quanto à entrada e à saída de bens patrimoniais de FURNAS, efetuando o 
registro e condicionando a saída dos mesmos à expressa autorização de FURNAS; 

e) Verificar, no final de cada expediente,o trancamento de todas as portas das dependências 
de FURNAS, anotando aquelas que permanecem abertas, para posterior comunicação 
Fiscalização de FURNAS; 

f) Fiscalizar a utilização das chaves das diversas salas das instalações de FURNAS, anotando 
em formulário próprio eventuais ocorrências; 

g) Proceder rondas internas e externas nas dependências de FURNAS, conforme orientações 
da Fiscalização; 

h) Operar o sistema eletrônico de vigilância, nos postos onde o mesmo existir; 

i) Inspecionar o porta- malas de todos os veículos que saírem das dependências de FURNAS; 

j) Preencher o Livro de Ocorrências disponibilizado por FURNAS; 

k) Registrar, em formulário próprio, as entradas e saídas de veículos nas dependências de 
FURNAS, fora do horário de expediente normal; 

I) 	Inspecionar bolsas, malas e assemelhados, dos transeuntes, nas saídas das dependências 
de FURNAS, objetivando a proteção dos bens patrimoniais; 

m) 	Inspecionar as cabines e as carrocerias dos caminhões de transporte de carga, na portaria 
indicada por FURNAS, objetivando impedir a entrada de objetos e pessoas que possam 
comprometer a segurança. 

CLAUSULA 8a - OBRIGAÇÕES DE FURNAS 

Constituem-se obrigações de FURNAS, além de outras previstas neste TERMO CONTRATUAL: 

a) Notificar a CONTRATADA de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades que 
encontrar na prestação dos serviços, dando-lhe, inclusive, prazo para sua correção; 

b) Autorizar a utilização, pelos empregados da CONTRATADA que estiverem prestando os 
serviços objeto do presente TERMO CONTRATUAL, dos seus serviços médicos ambulatoriais de 
emergência, nas localidades em que FURNAS dispuser de tais serviços, observadas as condições e 
horários de funcionamento dos mesmos; 

c) Ministrar treinamento em assuntos de segurança e higiene do trabalho, e dar apoio geral 
no que se refere à matéria; 

d) Autorizar o uso do seu restaurante local, se existente, pelos empregados da CONTRATADA 
que estiverem prestando os serviços, mediante o pagamento dos mesmos valores cobrados aos 
seus empregados; 

e) Fornecer à CONTRATADA os subsídios necessários à elaboração dos laudos técnicos e 
documentos previstos na legislação previdenciária em vigor; 

f) Exigir da CONTRATADA a apresentação dos laudos técnicos e documentos previstos na 
legislação previdenciária em vigor (PCMSO, PGR e PCMAT); 
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g) Exigir da CONTRATADA, quando aplicável, a declaração de que as atividades exercidas 
pelos seus empregados que estiverem prestando os serviços, não estão sujeitas â concessão da 
aposentadoria especial; 

h) Prestar à CONTRATADA, todas as informações e esclarecimentos adicionais, para 
possibilitar o perfeito cumprimento das determinações contidas neste TERMO CONTRATUAL; 

i) Reter e recolher, mensalmente, o Imposto de Renda Retido na Fonte dos faturamentos 
apresentados pela CONTRATADA, decorrente do objeto deste TERMO CONTRATUAL, no percentual 
de 1% (um por cento), de acordo com o  art.  55 da Lei no 7713, de 22.12.1988; 

j) Exigir da CONTRATADA a apresentação dos certificados de formação profissional ou de 
curso de reciclagem, laudos de sanidades físicas, mentais e psicotécnicos, e atestados de 
antecedentes civis e criminais no âmbito estadual e nacional, dos profissionais alocados para a 
prestação dos serviços objeto do Termo Contratual, dentro do prazo de suas validades e também 
suas renovações. A não apresentação destes e demais documentos solicitados por FURNAS 
configurará inadimplência da CONTRATADA, sendo passível de sanções, conforme previsto na 
CLAUSULA - INADIMPLEMENTO DA CONTRATADA do TERMO CONTRATUAL; 

k) Ceder à CONTRATADA local adequado para vestiário, ficando a mesma responsável pelo 
fornecimento do mobiliário necessário, o qual deverá ser retirado quando da rescisão ou término 
do TERMO CONTRATUAL; 

I) 	Manter atualizado um Livro de Ocorrências, para registro de eventuais irregularidades e 
demais ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, sendo certo que tal Livro ficará de 
posse de FURNAS, após a rescisão ou término do TERMO CONTRATUAL. 

CLAUSULA 9a - PREÇOS 

a) FURNAS pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços objeto deste TERMO 
CONTRATUALÃ  a quantia de R$13.478,43 (treze mil, quatrocentos e setenta e oito reais e 
quarenta e tres centavos), por posto de serviço 24 horas - diariamente; 

h) FURNAS pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços objeto deste TERMO 
CONTRATUAL, a quantia de R$7.004,27 (sete mil, quatro reais e vinte e sete centavos), 
por posto de serviço 12 horas - noturno - diariamente; 

§10  - FURNAS não se obriga a efetuar pagamentos na totalidade estimada na Cláusula- VALOR 
DO TERMO CONTRATUAL, pagando apenas o valor correspondente aos serviços 
comprovadamente executados e aceitos pela mesma. 

§20  - Os pregos estabelecidos neste TERMO CONTRATUAL são fixos e irreajustáveis, salvo se, a 
cada período de 12 (doze) meses, contado da data de apresentação da proposta, as condições de 
qualidade e de prego, no mercado, quando aplicáveis, determinem a sua revisão para mais ou 
para menos, na forma da legislação vigente. 

§30  - A repactuação dos pregos contratados observará a Lei no 8.666/93, o Decreto no 2.271/97, 
a IN/MPOG no 02/2008 e, ainda, os seguintes critérios: 

a) Será admitida a repactuação dos pregos, desde que seja observado o interregno mínimo 
de 1 (um) ano, contado da data da proposta; 

b) Após a primeira repactuação dos pregos, o prazo mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir da data do aniversário da proposta; 

c) 0 pedido de repactuação dos pregos deverá ser feito pela CONTRATADA, a qual deverá 
demonstrar, de forma circunstanciada e comprovada, a variação dos insumos a serem 
considerados nos preços; 

d) A CONTRATADA poderá reformular pedido de repactuação dos pregos contratados, desde 
que na vigência do Termo Contratual e no prazo de até 90 (noventa) dias após o último 
aniversário da proposta. 
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§40  - Será considerado precluso o direito a repactuação dos pregos, por força dos Acórdãos TCU 
no 1827/2008 e 1828/2008, quando a CONTRATADA aceitar a prorrogação do prazo de execução 
dos serviços sem antes solicitar a repactuação dos preços. A aceitação da prorrogação do prazo 
de execução dos serviços (i) sem qualquer ressalva ao direito à repactuação ou  (ii)  "mantidas as 
demais condições do Termo Contratual" implicará na referida preclusão. Neste caso, a próxima 
repactuação só poderá ser examinada a partir do  proximo  aniversário da proposta, desde que 
observada a alínea "d", acima. 

§5o - Nesse prego estão contemplados todos os custos e despesas necessárias a perfeita e 
completa realização dos serviços em horários normal ou noturnos, em domingos e feriados, ou 
ainda, em situações de emergência, nos termos do presente Termo Contratual, incluindo as 
seguintes verbas, mas a elas não se limitando: valor da folha de pagamento (considerando, no 
mínimo o piso salarial da categoria de acordo com o estabelecido na legislação especifica ou no 
Acordo Coletivo da respectiva categoria profissional), encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, supervisão, uniforme, armamento, munição, transporte, alimentação, tributos, 
contribuições, despesas financeiras, operacionais e administrativas e remuneração pela execução 
dos serviços. 

CLAUSULA 10- CONDIOES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

§1°  - Aprovadas as faturas, FURNAS pagará à CONTRATADA em 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data de apresentação dos documentos de cobrança. 

§20  - Para que FURNAS possa cumprir, dentro do prazo estabelecido, com a sua obrigação 
relativa ao pagamento dos documentos de cobrança emitidos por conta deste Instrumento 
Contratual, a CONTRATADA deverá observar as seguintes disposições: 

a) até o 50  (quinto) dia  (Ail  contado da data do evento contratual gerador do faturamento, a 
CONTRATADA emitirá e apresentará a FURNAS, em 2 (duas) vias, o documento de cobrança, 
no órgão abaixo indicado: 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. 
Departamento de Tecnologia de Empreendimentos - DCT.E  

Rod.  BR 153, Km 510, Zona Rural - Aparecida de Goiânia - GO - CEP: 74923-650 
CNPJ: 23.274.194/0010 -00 
Insc. Estadual: 10.018.435-9 

b) caso a CONTRATADA apresente as faturas após o quinto dia  ail,  a cada dia de atraso o 
prazo de pagamento mencionado no "caput" desta cláusula, será prorrogado na mesma 
proporção; 

c) os documentos de cobrança deverão indicar o número e o objeto deste Instrumento 
Contratual, não se admitindo, portanto, documentos que façam referência a diversos 
instrumentos contratuais; 

d) as solicitações de pagamentos decorrentes deste Instrumento Contratual serão pagas por 
FURNAS através de deposito na conta corrente da CONTRATADA. Para tanto, fica a mesma 
obrigada a informar o banco, a agência, a praga e a conta corrente para acatar tais créditos, 
sem o que FURNAS não efetuará os pagamentos; 

e) fica vedado o desconto ou o endosso de duplicatas extraídas com base neste Instrumento 
Contratual, não se responsabilizando FURNAS por seu pagamento, se verificado dito desconto 
ou endosso. Em qualquer hipótese, FURNAS não se responsabilizará por acréscimos, bancários 
ou não, no valor das duplicatas, sejam a titulo de juros, comissão, taxas de permanência e 
outros; 

f) desde já fica acertado que o comprovante de deposito bancário se constituirá em 
documento probatório de quitação das obrigações decorrentes deste Instrumento Contratual; 

g) o não cumprimento, pela CONTRATADA, do disposto nas alíneas desta cláusula, no que for 
aplicável, facultará a FURNAS devolver o documento de cobrança e contar novo prazo de 
vencimento, a partir da reapresentação; 
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h) na hipótese de ocorrência de erro ou de haver dúvida no documento de cobrança que 
acompanha a solicitação de pagamento, FURNAS pagará apenas a parcela não controvertida 
no prazo contratual, ficando a parcela restante para ser paga após a solução final da 
controvérsia, no prazo de seis dias úteis, a contar da data em que as dúvidas forem 
solucionadas e a fatura for aprovada por FURNAS; 

I) a emissão, pela CONTRATADA, da nota fiscal/fatura especifica de que trata esta cláusula, 
bem como a apresentação do demonstrativo e dos demais documentos previstos na Cláusula 
- Obrigações da Contratada constituem condição para liberação dos pagamentos devidos 
CONTRATADA. A não observância, pela CONTRATADA, do disposto neste parágrafo ensejará, 
ainda, aplicação das demais penalidades. 

§3°  - FURNAS não se responsabiliza por qualquer despesa bancária, nem por qualquer outro 
pagamento não previsto neste Instrumento Contratual. 

§40  - A cobrança deverá conter o número e a data deste TERMO CONTRATUAL, acompanhada dos 
documentos ou faturas necessárias à sua efetivação e prova de regularidade com a Seguridade 
Social (CND) com prazo de validade de pelo menos 30 (trinta) dias do recebimento dos 
documentos de cobrança, e ainda, prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF) e com a Justiça do Trabalho (CNDT), sob pena de não ser atendida. A cobrança 
terá validade antes da ocorrência do evento que autoriza o faturamento e deverá ser apresentada 
a FURNAS no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do cumprimento do evento. 
Caso não seja atendida essa exigência o pagamento será prorrogado por tantos dias quantos 
corresponderem ao atraso na entrega da cobrança. 

§50. Nenhum pagamento será realizado sem que a CONTRATADA demonstre que está em 
situação regular relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF) e à Justiça do Trabalho (CNDT). 

CLAUSULA 11 - FISCALIZAÇÃO 

FURNAS terá o direito de exercer ampla fiscalização sobre a prestação dos serviços objeto do 
presente TERMO CONTRATUAL, por intermédio de prepostos seus, devidamente credenciados, 
aos quais deverá a CONTRATADA facilitar o pleno exercício de suas funções, não importando isso 
em supressão ou mesmo atenuação das responsabilidades desta, por quaisquer erros, falhas ou 
omissões ocorridas. 

§1.0  - FURNAS credenciará perante a CONTRATADA um representante investido de plenos poderes 
para, diretamente ou através de auxiliares, exercer a fiscalização geral e total dos serviços ora 
contratados, tendo como atribuições precipuas as seguintes: 

a) exigir da CONTRATADA a estrita obediência às estipulações deste TERMO CONTRATUAL, 
documentação a ele anexa, às normas de FURNAS e à melhor técnica consagrada pelo uso para 
a execução dos serviços objeto deste Instrumento; 

b) fazer, corrigir, ou refazer trabalhos defeituosos, por conta de FURNAS, através de terceiros, 
debitando à CONTRATADA os gastos dai decorrentes, caso essa última não os refaça ou corrija 
dentro do prazo determinado pela Fiscalização; 

c) recusar os equipamentos e eventuais serviços de reparo ou manutenção que, a seu critério, 
estejam em desacordo com as exigências e padrões técnicos estipulados pelo presente TERMO 
CONTRATUAL; 

d) controlar as condições de trabalho, ajustando com a CONTRATADA as alterações na 
seqüência da execução que forem consideradas convenientes ou necessárias, e controlar tais 
condições de modo a exigir desta, na ocorrência de atraso nos serviços, a adoção de regime de 
trabalho diferente; 

e) dar permanente assistência aos serviços, na interpretação e na solução de problemas 
surgidos; 

f) encaminhar à CONTRATADA as comunicações que se façam necessárias, com relação aos \ 
trabalhos de fiscalização e controle dos serviços; 
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g) atestar a execução dos serviços referentes às faturas a serem apresentadas; 

h) sustar os serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que, a seu critério, 
considerar esta medida necessária â boa execução dos mesmos, ou à salvaguarda dos 
interesses de FURNAS. Quaisquer ônus provenientes dessa 	rejeição serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

§2o À Fiscalização caberá, ainda, determinar os prazos para cumprimento das exigências feitas. 

CLAUSULA 12 - CONTROVÉRSIA SOBRE SERVIÇOS 

Ocorrendo controvérsia em relação a quaisquer dos serviços objeto deste TERMO CONTRATUAL, a 
CONTRATADA prosseguirá na sua execução, obedecendo às determinações de FURNAS, até e 
após a decisão final. 

Parágrafo Único - FURNAS rejeitará, no todo ou em parte, o serviço que for executado em 
desacordo com o TERMO CONTRATUAL, até a decisão final da controvérsia. 

CLAUSULA 13 - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E DAÇÃO EM GARANTIA 

Não será permitida a subcontratação parcial dos serviços, sem a prévia e expressa autorização de 
FURNAS. Nenhum vinculo contratual haverá entre FURNAS e eventuais subcontratadas, quando 
permitida a subcontratação. Ficam vedadas a subcontratação total, bem como a cessão, a 
transferência e a dação em garantia deste Instrumento Contratual a terceiros. 

CLAUSULA 14 - INADIMPLEMENTO DA CONTRATADA 

A CONTRATADA será considerada inadimplente na ocorrência de quaisquer dos fatos abaixo 
discriminados: 

a) inobservância ou cumprimento irregular de quaisquer disposições contidas neste TERMO 
CONTRATUAL ou da legislação em vigor; 

b) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos SERVIÇOS, assim como de seus superiores; 

c) cometimento reiterado de faltas na sua execução, devidamente anotadas pela Fiscalização de 
FURNAS; 

d) paralisação dos SERVIÇOS, sem justa causa e prévia comunicação a FURNAS; 

e) lentidão do seu cumprimento, levando FURNAS a comprovar a impossibilidade de conclusão 
dos SERVIÇOS nos prazos estipulados; 

f) inobservância das especificações técnicas, projetos ou prazos; 

g) atraso nos prazos de inicio ou conclusão dos SERVIÇOS; 

h) emprego de pessoal inabilitado. 

CLAUSULA 15 - MULTAS POR INADIMPLEMENTO 

A CONTRATADA ficará sujeita a multas por inadinnplemento, conforme prevêem os parágrafos 
desta cláusula. 

§10  - Na hipótese de paralisação injustificada dos SERVIÇOS, FURNAS aplicará, a partir do 
momento de sua ocorrência, uma multa diária correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor 
do último faturannento mensal, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do Instrumento 
Contratual. 

kr-N 
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§20- No caso de descumprimento de qualquer outra disposição contratual, será aplicada 
CONTRATADA a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor deste TERMO CONTRATUAL.. 

§30  - As multas previstas nos parágrafos anteriores serão aplicadas independentemente da multa 
rescisória prevista na aáusula - CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO. 

§40  - Nas hipóteses acima, FURNAS poderá, a qualquer momento, rescindir de pleno direito o 
TERMO CONTRATUAL, sem prejuízo da aplicação da multa rescisória, independentemente das 
acima estipuladas, pagando os valores devidos até a data da rescisão. 

CLAUSULA 16 - RESCISÃO 

São motivos para a rescisão deste INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

a) o inadimplemento da CONTRATADA; 

b) a subcontratação total do objeto deste Instrumento Contratual, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a dação em garantia; 

c) o deferimento de recuperação judicial, a decretação de falência ou a instauração de insolvência 
civil da CONTRATADA; 

d) a dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

e) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução deste INSTRUMENTO CONTRATUAL; 

f) cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA se, a critério de FURNAS, tais operações 
importarem em modificação da qualificação técnica, idoneidade profissional ou capacidade 
financeira da mesma; 

g) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução dos serviços; 

h) razões de interesse público de alta relevância .e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela Diretoria de FURNAS e exaradas em processo administrativo a que se refere 
este INSTRUMENTO CONTRATUAL; 

i) a supressão de serviços em limite superior ao previsto na Lei no 8666/93; 

j) a suspensão da execução dos serviços, por ordem escrita de FURNAS, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em decorrência de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo; 

k) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos por FURNAS, decorrentes de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

I) a não liberação, por FURNAS, do local da execução dos serviços, no prazo contratual; 

m) o descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei 8.888/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

§10  Na hipótese de recuperação judicial da CONTRATADA ficará a critério de FURNAS manter ou 
não este INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

§2.0  A rescisão do presente Instrumento Contratual obedecerá ao procedimento previsto no artigo 
79, da Lei no 8666/93. 

jAd- 
z/L, 
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CLAUSULA 17 - CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO 

A rescisão contratual acarretará as conseqüências descritas nesta cláusula. 

§10  - A rescisão contratual, com base nas hipóteses previstas nas alíneas "a" a "f" e "m" da 
Cláusula - RESCISÃO, sujeitará a CONTRATADA ao pagamento de multa correspondente a 5% do 
valor atualizado deste TERMO CONTRATUAL, Cláusula - VALOR DO TERMO CONTRATUAL, 
cobrável mediante execução, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Cláusula - 
MULTAS POR INADIMPLEMENTO, até a data da rescisão. 

§20  - A rescisão do presente TERMO CONTRATUAL, com fundamento nos motivos constantes das 
alíneas "a" a "f" e "nri" da Cláusula - RESCISÃO, ensejará, ainda: 

I - a retenção dos créditos decorrentes do TERMO CONTRATUAL, até o limite dos prejuízos 
causados a FURNAS. 

II - a execução da Garantia Contratual, consoante disposto na Cláusula - GARANTIA DE 
CUMPRIMENTO DO TERMO CONTRATUAL, para ressarcir FURNAS dos valores das multas e 
indenizações a ela devidas. 

§30  - Quando a rescisão ocorrer  corn  base no disposto nas alíneas "g" a "I" da Cláusula - 
RESCISÃO, sem culpa da CONTRATADA, terá ela direito: 

I - aos pagamentos devidos pela execução do TERMO CONTRATUAL até a data da rescisão. 

II - à devolução da Garantia de Cumprimento do TERMO CONTRATUAL. 

§40  - Se a rescisão se der com apoio no que prevêem as alíneas "h" a "I" da Cláusula - 
RESCISÃO, sem culpa da CONTRATADA, ela terá ainda direito ao ressarcimento dos prejuízos 
regularmente comprovados. 

§50  - Na hipótese dos dois parágrafos anteriores, nenhuma outra indenização será devida por 
FURNAS à CONTRATADA, em virtude da rescisão, devendo esta retirar do local dos serviços todos 
os bens de sua propriedade. 

CLAUSULA 18 - DEDUÇÕES 

FURNAS poderá deduzir de quaisquer créditos da CONTRATADA, débitos, indenizações ou multas, 
por ela incorridos. 

Parágrafo Único - Tais débitos, indenizações ou multas são, desde já, considerados, pelas partes, 
dividas liquidas e certas, e cobráveis mediante execução forçada, constituindo este TERMO 
CONTRATUAL titulo executivo extrajudicial (artigo 585, Inciso II do  CPC).  

CLAUSULA 19 - PRAZO 

O nrazo para execução do presente CONTRATO é de 24 (vinte e quatro meses, com inicio em 
27)/04-045;3  (data a ser comunicada por FURNAS  „goal  o mil-limo de 10 (dez) dias de 
antecedência), encerrando-se o mesmo em24/04 /204- observado o disposto nas CLAUSULA - 
GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO TERMO CONTRATUAL e CLAUSULA - RECEBIMENTO DOS 
SERVIÇOS, podendo ser prorrogado, a exclusivo critério de FURNAS, dentro do limite da Lei n°  
8.666/93. 
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CLAUSULA 20 - TRIBUTOS 

Todos os tributos Federais, Estaduais e Municipais, encargos e contribuições parafiscais, 
eventualmente devidos pela execução dos SERVIÇOS objeto deste TERMO CONTRATUAL, correm 
por conta exclusiva da CONTRATADA, que também se responsabiliza pelo perfeito e exato 
cumprimento de todas as obrigações e formalidades que a lei a ela atribua. 

§10  - Os tributos e contribuições, quando devidos na fonte, serão retidos na forma da lei, 
fazendo-se os pagamentos â CONTRATADA por seu valor liquido. 

§20  - Caso sejam criados, após a assinatura do TERMO CONTRATUAL, novos tributos, encargos 
ou contribuições parafiscais, ou modificada a base de cálculo e /ou aliquotas dos atuais, de forma 
a aumentar ou diminuir o ônus da CONTRATADA, com repercussão na economia contratual, será 
o prego revisado, de modo a cobrir as diferenças comprovadamente decorrentes destas 
alterações. 

§30  - A CONTRATADA, não obstante o acima disposto, obriga-se a, caso venha a ser autuada pela 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, no que concerne ao objeto deste TERMO CONTRATUAL, 
defender-se com empenho e zelo perante as autoridades competentes. 

§40  - Face ao disposto no "caput" desta cláusula, FURNAS não se responsabiliza pelo 
ressarcimento de quaisquer multas, correção monetária, penalidades, juros e outras despesas 
resultantes da não observância de obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, pela 
CONTRATADA. 

§50  - A CONTRATADA deverá fornecer a FURNAS cópia autenticada das guias de recolhimento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), correspondente ao mês imediatamente 
anterior, juntamente com a fatura da prestação de serviços. 

CLAUSULA 21 - NOVAÇÃO 

A não utilização, por FURNAS, de quaisquer dos direitos a ela assegurados neste TERMO 
CONTRATUAL, ou na lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não 
importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como 
renúncia ou desistência de aplicação ou de ações  futuras. Todos os recursos postos à disposição 
de FURNAS, neste TERMO CONTRATUAL, serão considerados como cumulativos e não 
alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais e regulamentares. 

CLAUSULA 22 - VALOR DO TERMO CONTRATUAL 

Para todos os efeitos, inclusive eventual imposição de penalidades, o valor deste TERMO 
CONTRATUAL é igual ao custo final dos serviços contratados, incluindo suas revisões e eventuais 
acréscimos. Na hipótese de ainda não ser conhecido o custo final como acima definido, adotar-
se-6 o valor estimado de R$1.966.339,13 (hum milhão, novecentos e sessenta e seis mil, 
trezentos e trinta e nove reais e treze centavos). 

CLAUSULA 23 - CONTRIBUIÇÕES PARA 0 INSS E FGTS 

Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente quite com as contribuições previdenciárias 
devidas ao INSS e com as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

§1° - Para esse efeito a CONTRATADA, juntamente com qualquer faturamento dos serviços objeto 
deste TERMO CONTRATUAL apresentará a FURNAS os comprovantes de recolhimento dos valores 
devidos ao INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, acompanhados das 
respectivas folhas de pagamento, para fins de verificação de sua regularidade, sem prejuízo do 
direito que assistirá a FURNAS de, a seu único juizo, exigir que seja dita comprovação ministrada 
através de certidão competente. 
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§2° - Verificada, em qualquer tempo, a existência de débitos provenientes do não recolhimento 
de contribuições ao INSS e ao FGTS, por parte da CONTRATADA, fica FURNAS autorizada a 
promover o respectivo resgate, cujo montante será deduzido de quaisquer faturamentos ou 
créditos da CONTRATADA oriundos deste TERMO CONTRATUAL. 

§3° - Nos casos que assim a legislação determinar, as contribuições devidas ao INSS serão 
retidas, em nome da CONTRATADA, por FURNAS, de conformidade com a norma pertinente 
matéria. 

§40  - Caso as atividades exercidas no cumprimento deste TERMO CONTRATUAL exponham o 
trabalhador a agentes nocivos que lhe permitam a concessão de aposentadoria especial após 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, deverá ser efetuado um acréscimo de 4% (quatro 
por cento), 3% (três por cento) ou 2% (dois por cento), respectivamente, na retenção a que se 
refere à legislação previdenciária. 

I - o adicional a que se refere este parágrafo incidirá somente sobre o valor dos serviços 
prestados por estes segurados, se previsto neste instrumento a utilização de trabalhadores na 
execução de atividades que os exponham a agentes nocivos, e, sendo possível a identificação dos 
trabalhadores, do valor de cada serviço, das atividades a serem executadas e dos tipos de 
aposentadoria especial. 

II - caso seja previsto neste TERMO CONTRATUAL a utilização destes trabalhadores, sem que 
haja a discriminação do valor de cada um dos serviços contratados e havendo a possibilidade de 
identificação, entre o total de trabalhadores, dos envolvidos ou não com as atividades que os 
exponham a agentes nocivos, e sendo possível ainda discriminar as atividades a serem exercidas, 
o tipo de aposentadoria especial e a identificação dos trabalhadores, a base de cálculo sobre a 
qual incidirá o adicional a que se refere este parágrafo será proporcional ao número de 
prestadores envolvidos naquelas atividades.  

III  - na hipótese de haver neste TERMO CONTRATUAL a previsão de utilização destes 
trabalhadores, sem que haja a possibilidade de identificação de seu número, o adicional de que 
trata este parágrafo será de 2% (dois por cento) e incidirá sobre a mesma base de cálculo 
utilizada para efetuar a retenção de 11% (onze por cento), perfazendo o total de 13% (treze por 
cento), valor este que será destacado pela CONTRATADA em sua nota fiscal/fatura. 

§50  - No caso previsto no inciso "I" do § 40  desta cláusula, deverá ser emitida Nota Fiscal 
especifica pela CONTRATADA que espelhe o valor referente ao acréscimo de 4%, 3% ou 2%. 

§60  - Obriga-se o FORNECEDOR a manter-se inteiramente quite com as contribuições devidas 
Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

§70  - Caso o FORNECEDOR não apresente quando solicitado, cópias atualizadas e autenticadas 
referente à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS - (CRF) 
e à Justiça do Trabalho (CNDT), FURNAS poderá reter quaisquer créditos provenientes deste 
TERMO CONTRATUAL, até que tais documentos sejam apresentados. 

CLAUSULA 24 - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

0 recebimento dos serviços ora contratados se dará da seguinte forma: 

§10  - Até 15 (quinze) dias corridos após a comunicação da CONTRATADA de conclusão dos 
SERVIÇOS objeto deste TERMO CONTRATUAL, FURNAS emitirá termo circunstanciado de 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que será assinado pelas partes. 

§20  - 0 RECEBIMENTO PROVISÓRIO não implica em aceitação definitiva dos serviços. 

§30  - Após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, limitado a 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de 
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assinatura do termo de RECEBIMENTO PROVISÓRIO, FURNAS emitirá termo circunstanciado de 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, que será assinado pelas partes. 

§40  - Com a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, as partes dar-se-ão plena, rasa 
e geral quitação sobre as obrigações contraídas, para nada mais reclamarem, em juizo ou fora 
dele, inclusive em relação a eventuais reajustes contratuais que, voluntaria ou involuntariamente, 
não forem postulados tempestivamente pela CONTRATADA, ou seja, durante o período de 
vigência contratual, importando, por via de conseqüência, em clara preclusão do direito. 

§50  - Para fins do disposto na presente cláusula, entender-se-6, também, por firmado o TERMO 
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO encaminhado por FURNAS, para assinatura da CONTRATADA, e 
não devolvido pela mesma no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contado do seu recebimento, 
ou sem justificativa por escrito para a não assinatura, devidamente baseada nos termos 
contratuais pactuados, no mesmo prazo. 

CLAUSULA 25 - PREVISÃO ORÇAMENTARIA 

Os recursos orçamentários correspondentes a esta contratação são próprios de FURNAS e está 
identificado no quadro abaixo: 

Categoria Econômica Código Funcional  
Programático 

Custeio 

CLAUSULA 26 - ENGENHARIA DE SEGURANÇA INDUSTRIAL 

Na execução do objeto deste TERMO CONTRATUAL, obriga-se a CONTRATADA a respeitar a 
legislação vigente sobre Segurança e Higiene do Trabalho, acatando, outrossim, recomendações 
especificas outras que, nesse sentido, lhes sejam feitas por FURNAS, sob pena de suspensão dos 
trabalho.s.  e;;.s.:ern exoneração de culpa da CONTRATADA pelo atraso na execução dos serviços. 

CLAUSULA 27 - RESPONSABILIDADE POR DANOS OU PREJUÍZOS 

A CONTRATADA obriga-se a pagar toda e qualquer indenização por danos ou prejuízos, causados 
por ela ou seus prepostos a FURNAS ou a terceiros, ficando FURNAS autorizada a descontar de 
quaisquer créditos da mesma, decorrentes deste Instrumento Contratual, a importância 
necessária ao ressarcimento de tais danos ou prejuízos. A CONTRATADA competirá, quando 
solicitada, apresentar a FURNAS documento hábil, comprovando ter o prejudicado dado plena, 
geral, rasa e irrevogável quitação pela indenização recebida, referente aos danos ou prejuízos 
sofridos. 

CLAUSULA 28 - CÓDIGO DE ÉTICA 

A CONTRATADA declara conhecer e compromete-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que 
couber, o Código de Ética das Empresas Eletrobrás, que se encontra disponível no endereço 
eletrônico da empresa, sob pena de submeter-se às sanções previstas no presente instrumento 
contratual. 



444 - 	ei/C eera, 
Rubens/Machado Bittencourt 

Matricula: 014351 

R G SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - EPP 

(A4/ 
.„ 

Nome: ison Vianna  Berna  des 
CPF:248.031.397-15 

-7 
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CLAUSULA 29- FORO 

As partes elegem o foro central da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para 
qualquer ação ou execução decorrente deste TERMO CONTRATUAL, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que o seja. 

E, por se acharem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) 
vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, l DE A.P3P...kk— DE 2.00 ,  

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. 

RG SEGURANC,AE IGILANCIALTDAE}4- 
Oa= S. Tavares de Oliveira 

Testemunhas,: 

Nome: t-1:3,-A4V,v-v". T - 
CPF: 	53c '23 	i3 9) it` 

DCAF.G - DIVISÃO DE CADASTRO DE FORNECEDOREI 
CONF RENCIA DE SSINATUAA 

Nome: 	  

AIWA  
AGC49 

CI Matricula  



etrobras 
Furnas 

8000006112 
Aditamento 05 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. e RG 

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LIDA - EPP, já 

devidamente qualificadas no Contrato original, têm 

entre si ajustado o presente ADITAMENTO No 05 ao 

TERMO CONTRATUAL 8000006112, assinado em 15 

de abril de 2013, que se regerá pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

CLAUSULA  la  - OBJETO 

Constitui objeto deste ADITAMENTO no 05, as alterações das Cláusulas 19 - PRAZO e 22 - VALOR 

DO TERMO CONTRATUAL, em virtude da prorrogação de prazo, a partir de 25 de outubro de 

2016. 

CLAUSULA 2a - ALTERAÇÃO DA CLAUSULA 19 - PRAZO 

Por este ADITAMENTO no 05, o caput da Cláusula 19 - PRAZO, passa a ter a seguinte redação: 

0 prazo para execução do presente CONTRATO é de 54 (cinquenta e quatro) meses com cláusula 

resolutiva, com fulcro na Lei 8.666/93, com inicio em 25/04/2013, encerrando-se o mesmo em 

24/10/2017 observado o disposto na CLAUSULA 5a - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO TERMO 

CONTRATUAL e CLAUSULA 24 - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, podendo ser prorrogado, a 

exclusivo critério de FURNAS, dentro do limite da Lei na 8.666/93. 

Parágrafo Único: Este Termo Contratual poderá ser rescindido por FURNAS, a qualquer tempo, 

mediante comunicação prévia em prazo não inferior a 30 (trinta) dias. 

CLAUSULA 3a - ALTERAÇÃO DA CLAUSULA 22 - VALOR DO CONTRATO 

Por este ADITAMENTO no 05, a Cláusüla 22 - VALOR DO TERMO CONTRATUAL, passa a ter a 

seguinte redação: 

Para todos os efeitos, inclusive eventual imposição de penalidades, o valor do presente 

CONTRATO  sera  igual ao custo final dos serviços contratados, incluindo suas revisões e eventuais 

acréscimos. Na hipótese de ainda não ser conhecido o custo final, como acima definido, adotar-

se-6 o valor estimado de R$ 4.983.496,25 (quatro milhões, novecentos e oitenta e três mil, 

quatrocentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos). 
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Nome: F.va \-tc,  ZKI,5 'DE- $,J\J --(A 

CPF:  
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netrobras 
Furnas 

8000006112 
Aditamento OS 

CLAUSULA 4a — DISPOSIÇÕES GERAIS 

No que não colidirem com o presente ADITAMENTO no 05, permanecem integras e válidas as 

demais Cláusulas e condições pactuadas no TERMO CONTRATUAL no 8000006112 e seus 

ADITIVOS 01, 02, 03 e 04. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente ADITAMENTO No 05, em 02 

(duas) vias, de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, 19 se outubro de 2016.  



RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

DECLARAÇÕES

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

 
Goiânia/GO, 18 de março de 2025. 

 
 
 

À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE ESCRITÓRIO 
 
 
 
 

  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.019.295/0001-90, por intermédio de seu representante legal o Sr. Glauco Sebastian Tavares 
de Oliveira, portador da Carteira de Identidade nº 3141930 SSP-GO 2ª Via e do CPF nº 
779.665.891-53, DECLARA que, já possui sede/matriz no Estado de Goiás, situada na Rua Serra 
Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO, podendo 
ser comprovado através da documentação habilitatória apresentada neste certame. 
 

  Declaramos que possuímos estrutura mínima de instalações, aparelhamento e 
pessoal técnico adequado e disponível à realização do objeto da licitação, dispondo de 
capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem 
como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e 
demissão dos funcionários da Contratada. 
 

  Declaramos ainda que, caso seja vencedora, manterá durante a vigência do 

contrato, o aparelhamento, equipamentos, instalações e recursos humanos qualificados, 

necessários e suficientes para a prestação dos serviços da licitação em epígrafe. 
   

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
 
 

 
_________ _______ _______ ______ _______ _______ ______ _______  

RG SEGURANÇA E VIGI LÂNCIA LTDA  

EDUARD O MARQUES FELIPE  
CPF Nº 0 08.12 6.451 -89  

Procurador  
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Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

 
Goiânia/GO, 18 de março de 2025. 

 
 
 

À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 
 
 
 
 

  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.019.295/0001-90, estabelecida na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, 
Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO, por intermédio de seu representante legal o Sr. Glauco 
Sebastian Tavares de Oliveira, portador da Carteira de Identidade nº 3141930 SSP/GO 2ª Via e do 
CPF nº 779.665.891-53 e de sua Responsável Técnico a Sra. Wandrea Aparecida Coelho portadora 
da carteira de identidade profissional CRA nº 14763, para fins do disposto no Processo Licitatório – 
modalidade Pregão Eletrônico nº 90168/2024, declaram, que conhecem as condições locais para 
execução do objeto e de que temos plenos conhecimentos das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho.  
 

  Declaram ainda, terem pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, bem como acerca das informações 
necessárias para a perfeita e completa execução dos serviços, cientes de não poderem alegar 
futuramente desconhecimento das condições em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos 
preços propostos. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
 
 
 

 
 

 
_________ _______ _______ ______ _______ _______ ______ _______  

RG SEGURANÇA E VIGI LÂNCIA LTDA  

EDUARD O MARQUES FELIPE  

CPF Nº 0 08.12 6.451 -89  

Procurador  
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Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

 
Goiânia/GO, 18 de março de 2025. 

 
 
 

À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO DO NEPOTISMO 
 
 
 
 

  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.019.295/0001-90, situada na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor 
Santa Genoveva, Goiânia/GO, por intermédio do Sr.  Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, portador 
da Carteira de Identidade nº 3141930 SSP-GO 2ª Via e do CPF nº 779.665.891-53, DECLARA, sob as 
penas da Lei, que seus sócios, dirigentes, administradores, bem como as demais pessoas que 
compõem seu quadro técnico ou societário não são servidores no âmbito da Administração Pública 
Federal e não possuem vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com membros e servidores 
ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança na UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - 
UFJ. 
 

  Declaramos ainda, e assumimos o compromisso, que caso sagre vencedora do 
pregão em epígrafe, não utilizaremos na execução do contrato, pessoal que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau, de agente público que exerce cargo em comissão ou função de confiança no 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
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Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

 
Goiânia/GO, 18 de março de 2025. 

 
 
 

À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 
 
 

  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.019.295/0001-
90, situada na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, 
Goiânia/GO, por intermédio do Sr.  Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, portador da Carteira de 
Identidade nº 3141930 SSP-GO 2ª Via e do CPF nº 779.665.891-53, DECLARA que: 
 

- Sendo vencedora da licitação, comprovará junto à contratante os níveis de escolaridade exigidos 
para cada um dos profissionais necessários à prestação dos serviços. 
 

- Sendo vencedora da licitação, apresentará a CONTRATANTE cópia autenticada do comprovante de 
conclusão, com aproveitamento suficiente, dentro do prazo de validade, do curso de formação e/ou 
reciclagem dos Vigilantes designados para a execução dos serviços, realizado junto a empresa 
devidamente autorizada pelo Ministério da Justiça, nos termos da Portaria DPF nº 3.233, de 
10/12/2012, e alterações; 
 

- Sendo vencedora da licitação, apresentará a CONTRATANTE uma cópia da relação de armas e cópias 
autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de 
obra nos Postos de Vigilância, expedida pelo Ministério da Justiça, conforme Portaria DPF nº 3.233, 
de 10/12/2012, e alterações;  
 

- Declaramos ainda, que sendo vencedora da licitação, disporá, no ato da contratação, de todos os 
recursos necessários à prestação dos serviços. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
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Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

 
Goiânia/GO, 18 de março de 2025. 

 
 
 

À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024 
 
 
 
 

DECLARAÇÕES PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.019.295/0001-90, situada na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor 
Santa Genoveva, Goiânia/GO, por intermédio do Sr.  Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, portador 
da Carteira de Identidade nº 3141930 SSP-GO 2ª Via e do CPF nº 779.665.891-53, DECLARA, sob as 
penas da lei que: 
 

- Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes ao EDITAL 
DCL 90168/24 da UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ. 
 

- Declaramos que temos pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do 
serviço, conforme edital e Termo de Referência. 
 
- A proposta econômica apresentada, compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
 

- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 
 

- Que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
 

- Que não possuímos inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores 
em condições análogas às de escravo, conforme Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 
11 de maio de 2016. 
 

- Que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 
 



 

___________________________________________________________________________________ 
Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

- Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

- Declaramos que cumprimos a observância dos preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional. 
 

- Nos responsabilizaremos pela quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do 
contrato; 
 

- Declaramos, sob as penas da Lei, que atendemos todos os critérios de compromisso e 
responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, conforme previsto no artigo 5º da 
IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
 
 
 

 



QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

CERTIDÕES NEGATIVAS DE FEITOS SOBRE 
FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL & 

EXTRAJUDICIAL

RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA 
 

CERTIFICA, atendendo a requerimento da parte interessada, 

que revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado, os livros, fichas, papéis e 

demais assentamentos e também os sistemas e dados do Poder Judiciário Estadual, verificou dos 

mesmos INEXISTIR, em desfavor de: 

 

Identificação:  

Requerente   : RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

Profissão    : PESSOA JURIDICA 

CPF/CNPJ     : 13.019.295/0001-90 

Domicílio    : NESTA CAPITAL 

 

Quaisquer distribuições de ações de Falência e Concordata, 

até a presente data, ressalvada a existência de ações cíveis de outra natureza. 

CERTIFICA mais que a presente certidão abrange todas as 

Comarcas do Estado de Goiás. 

NADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do 

que se reporta e dá fé.  

Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital 

do Estado de Goiás em 5 de março de 2025 (05/03/2025). 

 

Cartório Distribuidor Cível 
Luis Silva 
Escrivão 

 
 

Valor da certidão..................:55,08 

Valor da Taxa Judiciária...........:19,17  

Total..............................:74,25  

Data Receita.......................:05/03/2025    

Taxa Judiciária recolhida através da Guia de número: 747559945   
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Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 05/03/2025 às 16:03:21
Para validar este documento informe o código 4000 0257 4756 3545 9624 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-certidao



 

 

CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA 
 

CERTIFICA, atendendo a requerimento da parte interessada, 

que revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado, os livros, fichas, papéis e 

demais assentamentos e também os sistemas e dados do Poder Judiciário Estadual, verificou dos 

mesmos INEXISTIR, em desfavor de: 

 

Identificação:  

Requerente   : RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

Profissão    : PESSOA JURIDICA 

CPF/CNPJ     : 13.019.295/0001-90 

Domicílio    : NESTA CAPITAL 

 

Quaisquer distribuições de ações de Recuperação Judicial, 

até a presente data, ressalvada a existência de ações cíveis de outra natureza. 

CERTIFICA mais que a presente certidão abrange todas as 

Comarcas do Estado de Goiás. 

NADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do 

que se reporta e dá fé.  

Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital 

do Estado de Goiás em 5 de março de 2025 (05/03/2025). 

 

Cartório Distribuidor Cível 
Luis Silva 
Escrivão 

 
 

Valor da certidão..................:55,08 

Valor da Taxa Judiciária...........:19,17  

Total..............................:74,25  

Data Receita.......................:05/03/2025    

Taxa Judiciária recolhida através da Guia de número: 747561925   
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Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 05/03/2025 às 16:02:50
Para validar este documento informe o código 4000 0257 4756 1925 1862 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-certidao



 

 

CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA 
 

CERTIFICA, atendendo a requerimento da parte interessada, 

que revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado, os livros, fichas, papéis e 

demais assentamentos e também os sistemas e dados do Poder Judiciário Estadual, verificou dos 

mesmos INEXISTIR, em desfavor de: 

 

Identificação:  

Requerente   : RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

Profissão    : PESSOA JURIDICA 

CPF/CNPJ     : 13.019.295/0001-90 

Domicílio    : NESTA CAPITAL 

 

Quaisquer distribuições de ações de Homologação de 

Recuperação Extrajudicial, até a presente data, ressalvada a existência de ações cíveis de 

outra natureza. 

CERTIFICA mais que a presente certidão abrange todas as 

Comarcas do Estado de Goiás. 

NADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do 

que se reporta e dá fé.  

Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital 

do Estado de Goiás em 5 de março de 2025 (05/03/2025). 

 

Cartório Distribuidor Cível 
Luis Silva 
Escrivão 

 
 

Valor da certidão..................:55,08 

Valor da Taxa Judiciária...........:19,17  

Total..............................:74,25  

Data Receita.......................:05/03/2025    

Taxa Judiciária recolhida através da Guia de número: 747563545   
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Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 05/03/2025 às 16:02:15
Para validar este documento informe o código 4000 0257 4755 9945 4000 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-certidao



QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

BALANÇO PATRIMONIAL & 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 2023

RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.019.295/0001-90

Número de Ordem do Livro: 20

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

NIRE 52202878263

CNPJ 13.019.295/0001-90

Número de Ordem 20

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

Município Goiânia

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos

16/12/2010

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital

260220

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

Número de ordem 20

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital

260220

Data de inicio 01/01/2023

Data de término 31/12/2023

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
3E.75.4D.E9.68.BD.C7.13.0C.EE.DA.7B.72.7D.3E.AC.8D.D1.5C.BC-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.





DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado: 

RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.019.295/0001-90

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 20

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

      RECEITA BRUTA R$ 135.755.917,33R$ 119.648.791,87

       RECEITA DE SERVICOS R$ 135.451.379,75R$ 119.487.074,44

       RECEITAS COM CREDITOS TRIBUTARIOS R$ 304.537,58R$ 161.717,43

      (-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (11.419.432,06)R$ (10.130.437,49)

       (-) DEDUCAO DA RECEITA R$ (11.419.432,06)R$ (10.130.437,49)

     RECEITA LÍQUIDA R$ 124.336.485,27R$ 109.518.354,38

      (-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS R$ (60.253.789,35)R$ (51.652.327,74)

       (-) CUSTOS R$ (1.133.870,08)R$ (1.272.096,62)

       (-) PESSOAL R$ (59.119.919,27)R$ (50.380.231,12)

    LUCRO BRUTO R$ 64.082.695,92R$ 57.866.026,64

      (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (59.981.439,68)R$ (53.847.219,89)

       (-) DESPESAS COM EMPREGADOS R$ (12.521.029,61)R$ (11.227.266,37)

       (-) DESPESAS COM ENCARGOS SOCIAIS R$ (25.922.052,08)R$ (22.862.419,69)

       (-) DESPESAS COM FORMACAO 
PROFISSIONAL

R$ (421.465,03)R$ (444.745,77)

       (-) DESPESAS COM PROG. DE 
ALIMENTACA AO TRABALHADOR

R$ (14.242.613,37)R$ (12.423.342,98)

       (-) DESPESAS COM TRANSPORTE DE 
EMPREGADOS

R$ (567.613,14)R$ (545.017,99)

       (-) REMUNERACAO POR SERVICOS DE 
TERCEIROS

R$ (3.139.702,22)R$ (2.972.645,56)

       (-) DESPESAS COM LOCALIZACAO E 
MANUTENCAO

R$ (435.591,81)R$ (428.420,13)

       (-) DESPESAS COM EXPEDIENTE R$ (80.416,54)R$ (60.507,26)

       (-) DESPESAS COM UTILIZACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS

R$ (259.002,28)R$ (211.744,23)

       (-) DESPESAS COM COMUNICACAO R$ (99.236,82)R$ (104.171,80)

       (-) DESPESAS COM LOCACAO R$ (689.845,00)R$ (702.177,56)

       (-) DESPESAS COM SEGUROS R$ (614.880,42)R$ (679.151,11)

       (-) DESPESAS COM BENS DE USO 
PROPRIO

R$ (359.694,50)R$ (610.228,53)

       (-) Publicidade e Propaganda R$ (0,00)R$ (6.455,31)

       (-) DESPESAS COM PUBLICACOES R$ (6.850,45)R$ (5.799,35)

       (-) DESPESAS COM CONTRIBUICOES E 
DONATIVOS

R$ (47.630,13)R$ (17.577,00)

       (-) OUTRAS DESPESAS R$ (12.266,65)R$ (6.869,78)

       (-) IMPOSTOS R$ (263.392,75)R$ (250.843,33)

       (-) CONTRIBUICOES R$ (244.727,30)R$ (102.416,79)

       (-) DESPESAS COM SERVICOS DE 
TERCEIROS

R$ (53.429,58)R$ (185.419,35)

      (-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS 
OPERACIONAIS

R$ (1.070.139,36)R$ (690.876,28)

       RECEITAS FINANCEIRAS DIVERSAS R$ 166.529,51R$ 5.704,74

       LUCRO NA ALIENACAO DE BENS DO 
ATIVO NAO CIRCULANTE

R$ 199.968,90R$ 0,00

       (-) OUTROS INVESTIMENTOS R$ (0,00)R$ 85.590,42

       (-) DESPESAS FINANCEIRAS R$ (1.436.637,77)R$ (782.171,44)

   RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO R$ 3.031.116,88R$ 3.327.930,47

  RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS R$ 3.031.116,88R$ 3.327.930,47

      (-) PROVISÃO PARA IR E CSLL R$ (1.006.579,75)R$ (1.107.496,37)

       (-) IMPOSTOS E CONTRIBUICOES SOBRE 
O LUCRO

R$ (1.006.579,75)R$ (1.107.496,37)

 RESULTADO LÍQUIDO R$ 2.024.537,13R$ 2.220.434,10

RESULTADO LÍQUIDO APÓS PARTICIPAÇÕES R$ 2.024.537,13R$ 2.220.434,10

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
3E.75.4D.E9.68.BD.C7.13.0C.EE.DA.7B.72.7D.3E.AC.8D.D1.5C.BC-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado: 

RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.019.295/0001-90

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 20

Histórico

Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS (R$)

Saldo Anterior de Lucros ou Prejuízos Acumulados 13.163.057,60

Resultado Líquido do Exercício 2.024.537,13

DISTRIBUICAO DE LUCRO (-)850.000,00

Saldo final de Lucros ou Prejuízos Acumulados 14.337.594,73

Notas

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
3E.75.4D.E9.68.BD.C7.13.0C.EE.DA.7B.72.7D.3E.AC.8D.D1.5C.BC-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

13.019.295/0001-90

01/01/2023 a 31/12/2023

RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

Versão: 10.1.8SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

52202878263

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NIRE

NOME EMPRESARIAL

CNPJ

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral  20

NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

3E.75.4D.E9.68.BD.C7.13.0C.EE.DA.7B.72.7D.3E.AC.8D.D1.5C.BC

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME
Nº SÉRIE DO 
CERTIFICADO

VALIDADE
RESPONSÁVEL 

LEGAL

Contador 00991409183
FABIO LUSTOSA 

COELHO:00991409183
891573761421060308

5
04/06/2021 a 
03/06/2024

Não

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e-
PJ

13019295000190
RG SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA:
13019295000190

467172929508743116
65342511094

19/04/2023 a 
18/04/2024

Não

Administrador 77966589153
GLAUCO SEBASTIAN 

TAVARES DE OLIVEIRA:
77966589153

148116625412624480
2

04/06/2021 a 
03/06/2024

Sim

NÚMERO DO RECIBO: 

3E.75.4D.E9.68.BD.C7.13.0C.EE.DA.
7B.72.7D.3E.AC.8D.D1.5C.BC-0 em

 
às
 

18/03/2024 10:34:16

91.CD.62.A3.B2.2B.74.23 
8A.B7.94.C1.1B.05.88.C2

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação.
 
BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar nº 1247/2014.
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AC + RLP + 1.319.831,82

PC + ELP + 8.863.074,23

PC + ELP + 8.863.074,23

Onde:
Ativo Circulante = 
Passivo Circulante = 

=

=

- 15.573.674,03

CCL da empresa > 16,66% do valor estimado para a contratação
> 365.300,65

Obs.: O cálculo foi elaborado com base no valor anual inicial da proposta apresentada 
19.000.240,23

2) Comprovação da empresa possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro

(Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis vírgula

sessenta e seis por cento) do valor estimado para a contratação.

34.573.914,26
15.573.674,03

Valor estimado para a contratação 2.192.680,97

CCL Mínimo Exigido (16,66%) do valor estimado para 

a contratação
365.300,65

CCL = Ativo Circulante - Passivo Circulante
34.573.914,26

CCL = 19.000.240,23

1,66
15.573.674,03

LC =
AC

=
34.573.914,26

= 2,22
PC 15.573.674,03

SG =
AT

=
40.604.342,99

=

LG = =
34.573.914,26

= 1,47
15.573.674,03

1) Comprovação de possuir Índice de Liquidez Corrente (LC), Índice de Liquidez Geral

(LG) e  Índice de Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

À

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90168/2024

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
COM BASE NO BALANÇO PATRIMONIAL 2023

A empresa RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, através de sua FILIAL, inscrita no CNPJ

sob o nº 13.019.295/0001-90, situada na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98,

CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO, DECLARA, que possui a

qualificação econômico-financeira exigida no Item "9" do Termo de Referência do

edital, conforme cálculos abaixo:

____________________________________________________________________________

Rua Serra Dourada, nº 333, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO
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Onde:
= 16.167.594,73

= 

= 219.268,10

PL da empresa > 10% do valor estimado para a contratação
> 219.268,10

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.

Goiânia/GO, 18 de março de 2025.

16.167.594,73
Obs.: O cálculo foi elaborado com base no valor anual inicial da proposta apresentada 

_____________________________________

RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

Glauco Sebastian Tavares de Oliveira

CPF nº 779.665.891-53

Representante Legal

3) Comprovação da empresa possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez

por cento) do valor estimado para a contratação.

Patrimônio Líquido da empresa

Valor estimado para a contratação 2.192.680,97

PL exigido de 10% do valor estimado para a 

contratação

____________________________________________________________________________
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RELAÇÃO DE CONTRATOS VIGENTES NA DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

Contratante / Órgão & CNPJ Endereço da Contratante Nº do Contrato
Início do 

Contrato

Término do 

Contrato

Meses p/ o 

término do 

Contrato

Valor Mensal do 

Contrato

Valor 

Remanescente

CLIENTE CONFIDENCIAL 1 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/09/2012 01/09/2025 5,6 33.822,30 188.277,47 

CLIENTE CONFIDENCIAL 2 (PRIVADO) Goiás  [007] 02/05/2016 02/05/2025 1,5 25.105,29 37.657,94 

CLIENTE CONFIDENCIAL 3 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/06/2016 01/06/2025 2,5 13.200,00 33.000,00 

CLIENTE CONFIDENCIAL 4 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 18/11/2025 8,2 24.422,53 199.450,66 

CLIENTE CONFIDENCIAL 5 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 6 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 7 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 8 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 9 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 10 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 11 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 12 (PRIVADO) Goiás S/Nº 18/11/2016 31/01/2026 10,6 36.519,53 388.324,34 

CLIENTE CONFIDENCIAL 13 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/12/2016 01/12/2025 8,6 5.675,88 48.812,57 

CLIENTE CONFIDENCIAL 14 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/04/2018 31/03/2025 0,4 89.005,97 38.569,25 

CLIENTE CONFIDENCIAL 15 (PRIVADO) Goiás S/Nº 02/07/2018 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 16 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/08/2018 01/08/2025 4,5 13.208,80 59.879,89 

CLIENTE CONFIDENCIAL 17 (PRIVADO) Goiás S/Nº 02/01/2019 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 18 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/11/2019 01/11/2025 7,6 38.741,87 294.438,21 

CLIENTE CONFIDENCIAL 19 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/06/2021 30/05/2025 2,4 60.972,62 148.366,71 

CLIENTE CONFIDENCIAL 20 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/01/2022 31/12/2025 9,6 143.667,48 1.379.207,81 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

CNPJ: 00.059.311/0002-07

Rua Palmeiras Nº 55, Botafogo, Rio de 

Janeiro
165/2022 20/09/2022 20/09/2025 6,2 22.750,30 141.051,86 

CLIENTE CONFIDENCIAL 21 (PRIVADO) Goiás S/Nº 01/01/2023 01/01/2026 9,6 46.065,80 443.767,21 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

CNPJ: 23.274.194/0001-19
Rua Real, nº 219, Rio de Janeiro/RJ  8000013101 28/08/2023 31/12/2025 9,6 25.005,35 240.051,36 

CLIENTE CONFIDENCIAL 22 (PRIVADO) Goiás S/Nº 23/06/2023 23/06/2025 3,2 15.628,90 50.533,44 

CLIENTE CONFIDENCIAL 23 (PRIVADO) Goiás  4700001103 01/09/2023 01/09/2025 5,6 23.893,11 133.004,98 

CLIENTE CONFIDENCIAL 24 (PRIVADO) Goiás 5600004935 01/05/2024 01/05/2025 1,5 133.609,56 195.960,69 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0031-29

Rua Mergenthaler, 590,

Vila Leopoldina, São Paulo/SP
403/2024 01/05/2024 01/05/2025 1,5 26.155,46 38.361,34 

À

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90168/2024

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PARA ATENDIMENTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - COM BASE NO BALANÇO PATRIMONIAL 2023

1) A empresa RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.019.295/0001-90, situada na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor

Santa Genoveva, Goiânia/GO, DECLARA, que MATRIZ e suas FILIAIS possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública:

____________________________________________________________________________

Rua Serra Dourada, nº 333, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br



CLIENTE CONFIDENCIAL 25 (PRIVADO)
Tocantins S/Nº 19/05/2015 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 26 (PRIVADO)
Tocantins S/Nº 19/05/2015 31/01/2026 10,6 5.988,77 63.680,59 

BANCO DO BRASIL - TOCANTINS - LOTE 01

CNPJ:  00.000.000/0001-91

Q SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II 

E III, ASA NORTE, BRASILIA/DF
 2019/7417-0244 03/06/2020 03/06/2025 2,6 597.245,10 1.532.929,09 

CLIENTE CONFIDENCIAL 27 (PRIVADO) Tocantins
I 2020/F02-70  14/09/2020 13/09/2025 6,0 40.596,54 242.226,02 

IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO TOCANTINS

CNPJ: 10.742.006/0009-45

Av Joaquim Teotonio Segurado, Qd. 

202 Sul, ACSU-SE 20, Plano Diretor Sul - 

Palmas/TO

 11/2022 01/05/2022 01/05/2025 1,5 241.223,26 353.794,11 

CLIENTE CONFIDENCIAL 28 (PRIVADO) Tocantins S/Nº 31/03/2022 18/10/2025 7,1 37.220,55 265.506,59 

CLIENTE CONFIDENCIAL 29 (PRIVADO) Tocantins S/Nº 31/03/2022 18/10/2025 7,1 36.151,35 257.879,63 

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA 

FEDERAL NO TOCANTINS - SPRF/TO

CNPJ: 00.394.494/0135-48

AANO 20, Rua NO 13, Lote 5B - Plano 

Diretor Norte, Palmas/TO
 1/2023 02/05/2023 02/05/2025 1,5 50.551,84 75.827,76 

DSEI - DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDIGENA

CNPJ: 00.394.544/0099-99

Quadra ACSO 90, Quadra 7, Alameda 

19, Lote 1, Edifí cio WorkCenter, Plano 

Diretor Sul, Palmas/TO

 11/2023 18/10/2023 18/10/2025 7,1 259.348,40 1.850.018,59 

BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A

CNPJ: 00.000.208/0001-00

Centro Empresarial CNC - ST SAUN, Qd. 

5, Lt. C, Blocos B e C, Brasília -DF
 366/2023 06/12/2023 06/12/2025 8,8 121.248,19 1.062.942,47 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DA AGRICULTURA E 

PECUÁRIA NO ESTADO DO TOCANTINS

CNPJ: 00.396.895/0074-80

Quadra ACSU SO 20, Av. NS 1, Bairro 

Plano Diretor Sul, Palmas/TO
 03/2024 01/04/2024 01/04/2025 0,5 25.380,72 11.844,34 

TRE/TO - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 

TOCANTINS

CNPJ: 05.789.902/0001-72

Av. Teotônio Segurado, Qd. 202 Norte, 

Conjunto 01, Lotes 01/02, Palmas/TO
 27/2024 01/08/2024 31/07/2025 4,5 182.646,46 821.909,07 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  - INSS/MA

CNPJ: 29.979.036/0074-04

Av. dos Holandeses, Quadra 31, nº 32, 

Calhau, São Luís/MA
 2/2020 01/07/2020 30/06/2025 3,5 467.427,44 1.620.415,13 

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS - IBRAM / MUSEU 

CASA HISTÓRICA DE ALCÂNTARA / MARANHÃO

CNPJ: 10.898.596/0001-42

Setor Bancário Norte, Quadra 02, Bloco 

“N”, Edifício CNC III, CEP

70.040-020, Brasília/DF

 01/2021 20/05/2021 20/05/2025 2,1 39.384,38 82.707,20 

BASA - BANCO DA AMAZONIA / MARANHÃO

CNPJ: 04.902.979/0125-84

AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 800, 

BELÉM/PA
 2021/083 01/07/2021 01/07/2025 3,5 153.310,32 536.586,12 

COREN -  CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

MARANHÃO

CNPJ: 06.272.868/0001-27

Rua Carutapera, nº 03, Jardim 

Renascença, São Luís/MA
 49/2022 08/09/2022 08/09/2025 5,8 20.326,52 117.893,82 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO MARANHÃO

CNPJ: 05.424.667/0001-35

Avenida Senador Vitorino Freire,

300, Areinha, São Luís/MA
 26/2022 16/10/2022 15/10/2025 7,0 31.074,54 218.557,60 

CLIENTE CONFIDENCIAL 30 (PRIVADO) Maranhão  1288235866 22/08/2023 22/08/2025 5,2 244.843,32 1.281.346,71 

BANCO DO BRASIL S.A. - LOTE 01

CNPJ: 00.000.000/0001-91
Maranhão  2023/7421.1499 24/09/2023 23/09/2025 6,3 632.532,65 3.984.955,70 

CLIENTE CONFIDENCIAL 31 (PRIVADO) Maranhão  235/2024 01/02/2024 31/01/2026 10,6 12.443,40 132.314,82 

CLIENTE CONFIDENCIAL 32 (PRIVADO) Maranhão  236/2024 01/02/2024 31/01/2026 10,6 42.056,60 447.201,85 

BANCO DO BRASIL S.A. - PARÁ - LOTE 2

CNPJ: 00.000.000/0001-91

Q SAUN QD. 5 LOTE B TORRES I, II E III, 

ASA NORTE, BRASILIA/DF
2020/7421-7091 03/04/2021 03/04/2026 12,7 614.690,63 7.806.571,00 

CLIENTE CONFIDENCIAL 33 (PRIVADO) Pará 3289/21 01/06/2021 31/05/2025 2,5 795.528,50 1.962.303,63 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 8ª REGIÃO - 

MPT/PA

CNPJ:  26.989.715/0039-85

Av. Gov. José Malcher, n° 652, Nazaré, 

Belém/PA
 4/2021 01/06/2021 31/05/2025 2,5 11.123,76 27.438,61 

BANCO DO BRASIL S.A. - PARÁ - LOTE 3

CNPJ: 00.000.000/0001-91

Q SAUN QD. 5 LOTE B TORRES I, II E III, 

ASA NORTE, BRASILIA/DF
2021/7421-4972 25/10/2021 03/04/2026 12,7 598.717,54 7.603.712,76 

BANCO DO BRASIL S.A. - PARÁ - LOTE 4

CNPJ: 00.000.000/0001-91

Q SAUN QD. 5 LOTE B TORRES I, II E III, 

ASA NORTE, BRASILIA/DF
2021/7421-4973 25/10/2021 03/04/2026 12,7 744.402,40 9.453.910,48 

CLIENTE CONFIDENCIAL 34 (PRIVADO) Pará  2020.007 01/11/2021 18/10/2025 7,1 6.458,33 46.069,42 

CLIENTE CONFIDENCIAL 35 (PRIVADO) Pará S/Nº 01/11/2021 18/10/2025 7,1 44.089,62 314.505,96 

____________________________________________________________________________
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CLIENTE CONFIDENCIAL 36 (PRIVADO) Pará S/Nº 24/11/2021 24/11/2025 8,4 18.267,78 152.840,43 

BANCO DO BRASIL S.A. - PARÁ - LOTE 1

CNPJ: 00.000.000/0001-92

Q SAUN QD. 5 LOTE B TORRES I, II E III, 

ASA NORTE, BRASILIA/DF
2021/7421-5264 22/01/2022 21/07/2025 4,2 522.446,03 2.176.858,46 

BASA - BANCO DA AMAZONIA - PARÁ

CNPJ: 04.902.979/0001-44

AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 800, 

BELÉM/PA
 2022/044 15/04/2022 15/04/2025 0,9 853.249,62 796.366,31 

CLIENTE CONFIDENCIAL 37 (PRIVADO) Pará S/Nº 09/05/2022 08/05/2025 1,7 26.027,82 44.247,29 

CLIENTE CONFIDENCIAL 38 (PRIVADO) Pará S/Nº 01/11/2022 31/10/2025 7,6 6.132,40 46.401,83 

AUDITORIA DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA 

MILITAR

CNPJ: 00.497.552/0019-86

Av. Governador José Malcher, 353, 

Bairro Nazaré, Belém/PA
 03/2023 01/05/2023 01/05/2025 1,5 51.297,88 75.236,89 

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA DE 

ALTAMIRA-PA - DSEI

CNPJ: 00.394.544/0048-49

Av. João Rodrigues, nº 1183, Bairro 

Premem, Altamira/PA
 2/2023 26/05/2023 26/05/2025 2,3 45.630,32 104.949,74 

CLIENTE CONFIDENCIAL 39 (PRIVADO) Pará CTR SJ Nº 202304506 17/07/2023 16/07/2025 4,0 162.849,24 651.396,96 

CLIENTE CONFIDENCIAL 40 (PRIVADO) Pará  3100374901 01/01/2023 31/12/2025 9,6 23.279,58 223.483,97 

CLIENTE CONFIDENCIAL 41 (PRIVADO) Pará S/Nº 17/04/2023 17/04/2025 1,0 104.741,15 104.741,15 

CLIENTE CONFIDENCIAL 42 (PRIVADO) Pará S/Nº 02/08/2023 02/08/2025 4,6 53.386,10 243.796,52 

CLIENTE CONFIDENCIAL 43 (PRIVADO) Pará S/Nº 02/08/2023 02/08/2025 4,6 42.852,81 195.694,50 

CLIENTE CONFIDENCIAL 44 (PRIVADO) Pará S/Nº 02/08/2023 02/08/2025 4,6 53.386,10 243.796,52 

CLIENTE CONFIDENCIAL 45 (PRIVADO) Pará S/Nº 09/08/2023 09/08/2025 4,8 60.539,15 290.587,92 

CLIENTE CONFIDENCIAL 46 (PRIVADO) Pará S/Nº 28/08/2023 28/08/2025 5,4 53.386,10 290.064,48 

ANATEL - AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES - BELÉM

CNPJ: 02.030.715/0006-27

Travessa Rosa Moreira, nº 476, Bairro 

do Telégrafo, Belém/PA
 36/2024 26/03/2024 25/03/2026 12,4 49.788,05 617.371,82 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUÁRIA – INFRAERO

CNPJ: 00.352.294/0001-10

AER SETOR DE CONCESSIONARIAS E 

LOCADORAS, BRASILIA/DF
 0043-SV/2024/0001 01/05/2024 01/05/2025 1,5 14.127,72 20.720,66 

CLIENTE CONFIDENCIAL 47 (PRIVADO) Pará  4443 22/08/2024 22/08/2025 5,2 256.151,31 1.340.525,19 

CLIENTE CONFIDENCIAL 48 (PRIVADO) Distrito Federal S/Nº 07/02/2019 07/02/2026 10,9 71.452,03 776.445,39 

ARQUIVO NACIONAL – AN

CNPJ: 04.374.067/0001-47

Praça da República, nº 173, Centro, Rio 

de Janeiro/RJ
 18/2022 03/01/2023 03/01/2026 9,7 59.680,34 578.899,30 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF / 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RONDÔNIA

CNPJ:  26.989715/0026-60

Rua José Camacho, 3307, CEP 76820-

886, Embratel – Porto Velho/RO
13/2019 06/10/2019 05/10/2025 6,7 65.742,31 440.473,48 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA - TRE

CNPJ:  04.565.735/0001-13

Av. Presidente Dutra, 1889 – Baixa 

União, Porto Velho/RO
 10/2019 23/12/2019 23/12/2025 9,3 78.588,84 733.495,84 

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RONDÔNIA - SEJUS

CNPJ:  07.172.665/0001-21

Rua Farquar, n° 2986 – Complexo Rio 

Madeira, 4º andar, Bairro Pedrinhas, 

Porto Velho-RO

 467/PGE-2019 01/01/2020 01/01/2026 9,6 45.478,28 438.107,43 

CLIENTE CONFIDENCIAL 49 (PRIVADO)
Rondônia

 014/2019 01/10/2020 02/10/2025 6,6 40.273,26 265.803,52 

BANCO DO BRASIL S.A. - RONDÔNIA - LOTE 02

CNPJ: 00.000.000/0001-91

AV. SÃO JOÃO Nº 32 – 14° ANDAR, 

CENTRO, SÃO PAULO/SP
2019/7421-7958 08/02/2021 08/02/2026 10,9 696.700,57 7.594.036,21 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO

Av. Farquar, 2986, complexo Rio 

Madeira, Anexo Rio Jamari, 4º e 5º 

Andar, Bairro Pedrinhas, Porto 

Velho/RO

 013/2022/PGE-DER 07/03/2022 06/03/2026 11,8 120.895,82 1.422.540,82 

CLIENTE CONFIDENCIAL 50 (PRIVADO) Rondônia  066/2022 11/02/2022 10/02/2026 11,0 133.304,65 1.461.907,66 

AGU/RO - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CNPJ: 26.994.558/0068-30
Rondônia  042/2022 04/08/2022 04/08/2025 4,6 22.863,74 105.935,33 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

CNPJ: 00.360.305/5614-83

SBS, Qd. 1, Lt 2, Bloco L, Ed. Filial, 7º 

Andar, Asa Sul, Brasília/DF - CEP 70.070-

110

 03102/2023 01/07/2023 01/03/2026 11,6 903.142,78 10.476.456,25 
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SENAI-DR/RO - SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

CNPJ: 03.780.605/0001-30

SESI-DR/RO - SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA

CNPJ: 03.783.989/0001-45

Rua Rui Barbosa, nº 1112, Bairro 

Arigolândia, Porto Velho/RO
004/2023 21/07/2023 21/07/2025 4,2 420.227,82 1.750.949,25 

CLIENTE CONFIDENCIAL 51 (PRIVADO) Rondônia S/Nº 07/08/2023 07/08/2025 4,7 15.666,39 74.154,25 

CLIENTE CONFIDENCIAL 52 (PRIVADO) Rondônia S/Nº 24/11/2023 24/11/2025 8,4 16.561,24 138.562,37 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0031-29

Rua Mergenthaler, 590,

Vila Leopoldina, São Paulo/SP
 003-2020-SE-PI 30/07/2020 31/07/2025 4,5 91.928,70 413.679,15 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TERESINA/PI

CNPJ:  00.394.460/0081-26

Praça Marechal Deodoro, s/n, 4º Andar, 

Ed. do Ministério da Economia, 

Teresina/PI

 01/2021 17/05/2021 16/05/2025 2,0 38.312,36 75.347,64 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO PIAUÍ - CAMPUS PAULISTANA

CNPJ:  10.806.496/0001-49

Av. Presidente Jânio Quadros, 330, 

Santa Isabel, Teresina/PI
 04/2021 08/10/2021 08/10/2025 6,8 49.451,62 336.271,02 

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIALINDÍGENA DO 

MARANHÃO - DSEI/MA / CASA DE SAÚDE INDÍGENA 

DE TERESINA/PI - CASAI 

CNPJ: 00.394.544/0106-52

Rua Cinco de Janeiro nº. 166,Bairro, 

Jordoa, CEP. 65040-450 – São Luís/MA
 18/2021 12/10/2021 12/10/2025 6,9 23.964,80 166.155,95 

CLIENTE CONFIDENCIAL 53 (PRIVADO) Piauí S/Nº 31/03/2022 31/03/2026 12,6 45.141,16 568.778,62 

CLIENTE CONFIDENCIAL 54 (PRIVADO) Piauí S/Nº 31/03/2022 31/03/2026 12,6 36.340,24 457.887,02 

CLIENTE CONFIDENCIAL 55 (PRIVADO) Piauí S/Nº 29/09/2023 29/09/2025 6,5 35.323,98 229.605,87 

COMPANHIA DEPESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - 

CPRM/PI

CNPJ: 00.091.652/0015-84

RUA GOIAS, 312, CENTRO, TERESINA/PI  151/2024 15/08/2024 15/08/2025 5,0 55.907,89 279.539,45 

CLIENTE CONFIDENCIAL 56 (PRIVADO) Piauí S/Nº 01/01/2024 01/01/2026 9,6 24.297,30 234.063,99 

IPHAN/PI - INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 

ARTÍSTICO NACIONAL

CNPJ: 26.474.056/0036-00

Rua Magalhães Filho, 779, centro, 

Teresina/PI
 2/2025 21/02/2025 21/02/2026 11,3 23.582,62 267.269,69 

BASA - BANCO DA AMAZONIA / RORAIMA

CNPJ: 04.902.979/0001-44

AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 800, 

BELÉM/PA
 2021/083 01/07/2021 01/07/2025 3,5 21.198,39 74.194,37 

BANCO DO BRASIL S.A. / RORAIMA

CNPJ: 00.000.000/0001-91

AV. SÃO JOÃO Nº 32 – 14° ANDAR, 

CENTRO, SÃO PAULO/SP
 2021/7421-5728 04/02/2022 03/08/2025 4,6 279.966,09 1.287.844,01 

CLIENTE CONFIDENCIAL 57 (PRIVADO) Roraima S/Nº 07/05/2022 07/05/2025 1,7 20.360,50 33.934,17 

CLIENTE CONFIDENCIAL 58 (PRIVADO) Roraima S/Nº 20/07/2022 19/07/2025 4,1 31.460,78 128.989,20 

CONAB/RR - COMPANHIA NACIONAL DE 

ABASTECIMENTO

CNPJ: 26.461.699/0474-97

Av.Venezuela, nº 1120, Bairro 

Mecejana, Boa Vista-RR
 23782555 05/09/2022 04/09/2025 5,7 20.710,58 117.359,95 

CLIENTE CONFIDENCIAL 59 (PRIVADO) Roraima S/Nº 04/10/2022 03/10/2025 6,6 11.626,16 77.120,19 

CLIENTE CONFIDENCIAL 60 (PRIVADO) Roraima S/Nº 04/10/2022 04/10/2025 6,7 76.447,16 509.647,73 

CLIENTE CONFIDENCIAL 61 (PRIVADO) Roraima S/Nº 22/10/2022 22/10/2025 7,3 13.633,22 99.068,07 

CLIENTE CONFIDENCIAL 62 (PRIVADO) Roraima S/Nº 01/11/2022 01/11/2025 7,6 4.873,45 37.038,22 

TJ/RR - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA

CNPJ: 34.812.669/0001-08

Praça do Centro Cívico, nº 296, Centro, 

Boa Vista-RR
 87/2022 02/11/2022 02/11/2025 7,6 132.314,13 1.009.997,86 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE 

RORAIMA - IPEM

CNPJ: 05.751.892/0001-86

Av. Surumú, nº 1719, São Vicente, Boa 

Vista-RR

 32 IPEM/DIRAF/

GEAD
13/01/2023 13/01/2026 10,0 19.572,56 196.378,02 

TJ/RR - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA

CNPJ: 34.812.669/0001-08

Praça do Centro Cívico, nº 296, Centro, 

Boa Vista-RR
 2/2023 01/02/2023 01/02/2026 10,7 19.642,88 209.524,05 

CLIENTE CONFIDENCIAL 63 (PRIVADO) Roraima  3592 08/04/2023 08/04/2025 0,7 30.808,80 21.566,16 

INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DO ESTADO 

DE RORAIMA - ITERAIMA

CNPJ: 84.040.427/0001-03

Rua João Evangelista Pereira de Melo, 

nº 228, Bairro Nossa Senhora 

Aparecida, Boa Vista/RR

S/Nº 30/05/2023 30/05/2025 2,4 19.642,88 47.797,67 

____________________________________________________________________________

Rua Serra Dourada, nº 333, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br



TJ/RR - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA

CNPJ: 34.812.669/0001-08

Praça do Centro Cívico, nº 296, Centro, 

Boa Vista-RR
 64/2023 01/08/2023 01/08/2025 4,5 28.654,53 129.900,54 

CLIENTE CONFIDENCIAL 64 (PRIVADO) Roraima S/Nº 03/06/2024 03/06/2025 2,6 5.181,03 13.297,98 

SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL EM RORAIMA - 

IPHAN/RR

CNPJ: 26.474.056/0040-88

Rua Coronel Pinto, 465, Bairro Centro, 

Boa Vista/RR
 03/2024 20/01/2025 20/01/2026 10,3 20.547,84 210.957,82 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN 

DE MATO GROSSO

CNPJ: 03.829.702/0001-70

Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, Centro 

Político Administrativo, Cuiabá/MT
 060/2022 28/10/2022 28/10/2025 7,5 525.170,52 3.921.273,22 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN 

DE MATO GROSSO

CNPJ: 03.829.702/0001-70

Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, Centro 

Político Administrativo, Cuiabá/MT
 004/2024 01/03/2024 01/03/2026 11,6 346.153,65 4.015.382,34 

BANCO DO BRASIL S.A. - LOTE 02

CNPJ: 00.000.000/0001-91

Q SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II 

E III, ASA NORTE, BRASILIA/DF
 202374217857 07/04/2024 07/04/2025 0,7 1.002.899,87 668.599,91 

PRF/MT - POLICIA RODOVIARIA FEDERAL EM MATO 

GROSSO

CNPJ: 00.394.494/0115-02

RUA JOAQUIM MURTINHO, Nº 1400, 

BAIRRO CENTRO SUL, CUIABÁ/MT
25/2024 01/06/2024 01/06/2025 2,5 45.080,57 112.701,43 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUÁRIA – INFRAERO

CNPJ: 00.352.294/0001-10

AER SETOR DE CONCESSIONARIAS E 

LOCADORAS, BRASILIA/DF
 0007-SV/2024/0001 06/03/2024 06/03/2026 11,8 25.351,04 298.297,24 

CLIENTE CONFIDENCIAL 65 (PRIVADO) São Paulo S/Nº 01/10/2024 30/09/2025 6,5 25.351,04 165.626,79 

97.162.513,78

Onde:
Patrimônio Líquido da empresa      = 16.167.594,73
Valor remanescente dos contratos = 97.162.513,78

Valor do PL x 12    

Valor dos Contratos

194.011.136,76

97.162.513,78

2,00 1,00

Onde:

Valor da Receita Bruta                      = 135.755.917,33

Valor remanescente dos contratos = 97.162.513,78

135.755.917,33 97.162.513,78 28,43

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.

Goiânia/GO, 18 de março de 2025.

- Assinatura de novos contratos em 2024.

_____________________________________

Valor da receita bruta - Valor dos Contratos     x 100

Valor da Receita Bruta

135.755.917,33

3.1) Justificativa para a divergência percentual superior ou inferior a 10% (dez por cento):
- A diferença entre o valor da DRE e a Declaração de Compromissos Assumidos se deve ao fato dos Cálculos terem sido realizados com base no Balanço Patrimonial do ano de 

2023.
- Repactuações ocorridas em 2024 e os dados contábeis serem do exercício social 2023.

3) Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a administração pública em

relação à receita bruta.

VALOR REMANESCENTE DOS CONTRATOS R$:

OBS.: O edital não forneceu modelo para elaboração dos cálculos.

2) Declaramos que a empresa possui Patrimônio Líquido superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos vigentes firmados com a Administração Pública e com a

iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste pregão.

> 1

2,00

1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos vigentes da empresa é > 1

=

>

x 100           = -

____________________________________________________________________________

Rua Serra Dourada, nº 333, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br



REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL & TRABALHISTA

RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
13.019.295/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/12/2010

 
NOME EMPRESARIAL
RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
RG SEGURANCA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R SERRA DOURADA

NÚMERO
333

COMPLEMENTO
QUADRA98 LOTE 47

 
CEP
74.672-680

BAIRRO/DISTRITO
SANTA GENOVEVA

MUNICÍPIO
GOIANIA

UF
GO

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FABIO.LUSTOSA@RGVIGILANCIA.COM.BR

TELEFONE
(62) 3923-5350

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/12/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 14/03/2025 às 11:37:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
CNPJ: 13.019.295/0001-90 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:28:59 do dia 11/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/08/2025.
Código de controle da certidão: AAA5.EC5C.5300.7ABE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.019.295/0001-90
Razão

Social: RG SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA

Endereço: R SERRA DOURADA 333 QD98 LT47 / SANTA GENOVEVA / GOIANIA / GO /
74672-680

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/03/2025 a 31/03/2025

Certificação Número: 2025030200361796049230

Informação obtida em 10/03/2025 09:43:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

10/03/2025, 09:43 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.019.295/0001-90
Certidão nº: 11113683/2025
Expedição: 25/02/2025, às 14:51:27
Validade: 24/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.019.295/0001-90, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Secretaria de Finanças
Cadastro de Atividade Econômica - CAE

Consulta Situação do Contribuinte

Nº Inscrição Municipal 2999781
C.N.P.J. / C.P.F. 13.019.295/0001-90
Razão Social RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
Natureza Jurídica SOCIEDADE EMP. LIMITADA
Data de Abertura 16/12/2010
Data Deferimento da
Inscrição 17/03/2011

Situação ATIVO
Situação da Estimativa NÃO ESTIMADO
Simples Nacional EXCL 01/01/2013
Substituto Tributário NAO
Escrita Contábil SIM
Isento/Imune NAO

Voltar

25/02/2025, 14:56 Situação do Contribuinte

https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccaeg0010r2.asp 1/1
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Secretaria Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL MOBILIÁRIA
NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 507.874-6

Prazo de Validade: até 03/05/2025

INSCRIÇÃO : 299.978-1
NOME : RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
CPF/CNPJ : 13.019.295/0001-90
ENDEREÇO : R SERRA DOURADA 333
SETOR : BRO SANTA GENOVEVA
ATIVIDADE : PRESTACIONAL

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU
A VENCER referente aos tributos de natureza mobiliária desta inscrição, e que estão
cumpridas as obrigações acessórias, nos termos dos artigos 156, 157 e 158, inciso II do
caput, parágrafo 1º, inciso I, e parágrafos 2º, 5º e 9º, e os artigos 159 e 160 da Lei
Complementar Municipal nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

Esta CERTIDÃO refere-se exclusivamente a contribuinte inscrito no Cadastro
de Atividades Econômicas do Município de Goiânia, não abrangendo dívidas de natureza
tributária imobiliária e não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal
Complementar nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar nº 344 de
30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal
Complementar nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

GOIANIA(GO), 3 DE FEVEREIRO DE 2025

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.goiania.go.gov.br.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

03/02/2025, 16:05 goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00101w0.asp

https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00101w0.asp 1/1
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Secretaria Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA

PESSOA JURÍDICA
NÚMERO DA CERTIDÃO: 507.878-7

Prazo de Validade: até 03/05/2025

CNPJ: 13.019.295/0001-90

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU
A VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura
Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e 158, inciso I
do caput, parágrafo 1º, inciso I, e parágrafo 2º, e os artigos 159 e 160 da Lei
Complementar Municipal nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

Esta CERTIDÃO abrange todos os débitos de créditos de natureza tributária e
não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complementar nº 344 de
30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar nº 344 de
30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal
Complementar nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal).

GOIANIA(GO), 3 DE FEVEREIRO DE 2025

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.goiania.go.gov.br. Qualquer Rasura ou emenda
invalidará este documento.

03/02/2025, 16:06 goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp

https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp 1/1
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: Nº 50150829

IDENTIFICAÇÃO:

NOME: CNPJ
RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 13.019.295/0001-90

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16   de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de  novembro   de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021.

SEGURANÇA:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.
A autenticidade  pode  ser verificada  pela INTERNET, no endereco:
https://goias.gov.br/economia/
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever  na  divida
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.465.175.666 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 3 FEVEREIRO DE 2025 HORA: 15:56:44:4



HABILITAÇÃO JURÍDICA

RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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Capital Social
R$ 1.830.000,00 (um milhão e oitocentos e trinta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 1.830.000,00 (um milhão e oitocentos e trinta mil reais)

Dados do Sócio
Nome
GLAUCO SEBASTIAN
TAVARES DE OLIVEIRA

CPF/CNPJ
779.665.891-53

Participação no capital
R$ 915.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
S

Término do mandato
Indeterminado

Nome
LUANA LONGA RIZZO
TAVARES

CPF/CNPJ
023.883.261-92

Participação no capital
R$ 915.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
N

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador
Nome
GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA

CPF
779.665.891-53

Término do mandato
Indeterminado

Último Arquivamento
Data
27/08/2024

Número
20242903029

Ato/eventos
002 / 027 - ALTERAÇÃO DE FILIAL EM
OUTRA UF

Situação 
ATIVA
Status 

SEM STATUS

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1 - NIRE: 17900107850 CNPJ: 13.019.295/0002-70
Endereço Completo
QUADRA 108 Norte Alameda 12, Nº 11, QUADRA G;LOTE 28; , Plano Diretor Norte, Palmas, TO, CEP: 77006112
2 - NIRE: 21900269615 CNPJ: 13.019.295/0003-51
Endereço Completo
RUA DA FILOSOFIA, Nº 14 , COHAFUMA, São Luís, MA, CEP: 65074820
3 - NIRE: 15900432929 CNPJ: 13.019.295/0004-32
Endereço Completo
TRAVESSA HUMAITA, Nº 2641 , MARCO, Belém, PA, CEP: 66093047
4 - NIRE: 53900369012 CNPJ: 13.019.295/0005-13
Endereço Completo
AVENIDA ADE AGUAS CLARAS CJ 5 LT 3, Nº S/N , SOL NASCENTE/POR DO SOL, Brasília, DF, CEP: 71987180
5 - NIRE: 11900201524 CNPJ: 13.019.295/0006-02
Endereço Completo
RUA Artur Napoleão Lebre, Nº 3776 , São João Bosco, Porto Velho, RO, CEP: 76803834
6 - NIRE: 14920000004 CNPJ: 13.019.295/0007-85
Endereço Completo
RUA DAS MUZENDRAS, Nº 1299 , JARDIM PRIMAVERA, Boa Vista, RR, CEP: 69314188
7 - NIRE: xxxxxxxx CNPJ: 13.019.295/0008-66
Endereço Completo
AVENIDA Doutor Nicanor Barreto, Nº 4824, CONJ RES DR NICANOR BARRE; , Vale Quem Tem, Teresina, PI, CEP: 64057105
8 - NIRE: 51920022938 CNPJ: 13.019.295/0009-47
Endereço Completo
RUA TRINTA E TRES, Nº 236, QUADRA125 LOTE 07 , BOA ESPERANCA, Cuiabá, MT, CEP: 78068455
9 - NIRE: 13920012265 CNPJ: 13.019.295/0010-80
Endereço Completo
RUA MOZART GUARNIERI, Nº 1, QD D LT 1 CS A LT O , PARQUE 10 DE NOVEMBRO, Manaus, AM, CEP: 69054733
10 - NIRE: 31920133563 CNPJ: 13.019.295/0011-61
Endereço Completo
RUA BRASILIA, Nº 465 , CARLOS PRATES, Belo Horizonte, MG, CEP: 30710270
11 - NIRE: 35920288404 CNPJ: 13.019.295/0012-42

NIRE (Sede)
52202878263

CNPJ
13.019.295/0001-90

Data de Ato Constitutivo
16/12/2010

Início de Atividade
02/01/2011

Endereço Completo
Rua SERRA DOURADA, Nº 333, QUADRA 98, LOTE47, SETOR SANTA GENOVEVA - Goiânia/GO - CEP 74672-680

Objeto Social
ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA; ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO;

Porte
Demais

Prazo de Duração
Indeterminado

Nome Empresarial: RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

NIRE : 52202878263
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: GOC2500002115

Governo do Estado de Goiás
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado de Goiás

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 2



Endereço Completo
RUA MARIA TEREZA, Nº 412, QUADRA14 LOTE 04 , JARDIM SANTA MENA, Guarulhos, SP, CEP: 07096190

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/01/2025, às 08:28:56 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br, com o código JYCDNPM0. 

SUZANA FONTES BORGES FILETI 
Secretário(a) Geral

Nome Empresarial: RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

NIRE : 52202878263
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: GOC2500002115

Governo do Estado de Goiás
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado de Goiás

Continuação

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

2 de 2



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



Certidão de Antecedentes Criminais

Sistema Nacional de Informações Criminais
ePol - SINIC

N° 220483562025
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Polícia Federal

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de Informações Criminais - SINIC, que, até a presente
data, NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA,
país de nacionalidade Brasil, filho(a) de JOSE ALBERTO CRUZ DE OLIVEIRA e IBIS TAVARES DE OLIVEIRA, nascido(a)
aos 20/01/1976, natural de Nova Iguaçu-RJ, CI 3141930 SSP TO, CPF 779.665.891-53.

Esta certidão foi expedida em 07/03/2025 às 16:49 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados.

A autencidade desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/validar-cac/", e digitando o número da certidão
220483562025.

Este documento é valido por 90 dias.



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



Certidão de Antecedentes Criminais

Sistema Nacional de Informações Criminais
ePol - SINIC

N° 220485882025
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Polícia Federal

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de Informações Criminais - SINIC, que, até a presente
data, NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de LUANA LONGA RIZZO TAVARES, país de
nacionalidade Brasil, filho(a) de LUCIANO CASSIO RIZZO e ROSELI MARIA LONGA RIZZO, nascido(a) aos 19/02/1987,
natural de Goiânia-GO, CI 4838926 SSP GO, CPF 023.883.261-92.

Esta certidão foi expedida em 07/03/2025 às 16:53 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados.

A autencidade desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/validar-cac/", e digitando o número da certidão
220485882025.

Este documento é valido por 90 dias.



RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

www.gruporgbrasil.com.br
Fone: (62) 3923-5350
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COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE
 

CONSULTA AOS PORTAIS: 
SICAF, CEIS/CNEP, CNJ, TCU & CGU



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 13.019.295/0001-90
Razão Social: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

Atividade Econômica Principal:

8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA

Endereço:
RUA SERRA DOURADA, 333 - QUADRA98 LOTE 47 - SANTA GENOVEVA - 74.672-680 -
Goiânia / Goiás

Emitido em: 13/03/2025 10:24 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Observações:



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.019.295/0001-90 DUNS®: 90*****10
Razão Social: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
Nome Fantasia: RG SEGURANCA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 27/03/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 09/09/2025 Automática
FGTS 31/03/2025 Automática
Trabalhista Validade: 09/09/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/04/2025
Receita Municipal Validade: 03/05/2025

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 13/03/2025 10:24 de
CPF: 779.XXX.XXX-53      Nome: GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

http://www.tst.jus.br/certidao


 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 02/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 02/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 02/2025 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 02/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 02/2025
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 25/02/2025 11:34:12

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 13019295000190

Limpar filtros

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

25/02/2025, 11:34 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&cpfCnpj=13019295000190&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%… 1/1

https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 02/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 03/2025 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 03/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 03/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 03/2025
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 06/03/2025 09:35:40

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 77966589153

Limpar filtros

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

06/03/2025, 09:37 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&cpfCnpj=77966589153&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Cc… 1/1

https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 02/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 03/2025 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 03/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 03/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 03/2025
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 06/03/2025 09:35:42

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 02388326192

Limpar filtros

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

06/03/2025, 09:38 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&cpfCnpj=02388326192&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Cc… 1/1

https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (25/02/2025 às 11:36) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 13.019.295/0001-90.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67BD.D550.DD1B.5160 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 25/02/2025 as 11:36:00 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=67BD.D550.DD1B.5160&cpfCnpj=13019295000190


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/03/2025 às 09:40) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 779.665.891-53.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67C9.97BB.017F.4827 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 06/03/2025 as 09:40:27 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=67C9.97BB.017F.4827&cpfCnpj=77966589153


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/03/2025 às 09:42) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 023.883.261-92.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67C9.9826.756D.B934 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 06/03/2025 as 09:42:14 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=67C9.9826.756D.B934&cpfCnpj=02388326192


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 
 
CPF/CNPJ: 13.019.295/0001-90 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:37:14 do dia 25/02/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: L0SG250225113714 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: GLAUCO SEBASTIAN TAVARES DE OLIVEIRA 
 
CPF/CNPJ: 779.665.891-53 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:44:54 do dia 06/03/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: VUM7060325094454 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: LUANA LONGA RIZZO TAVARES 
 
CPF/CNPJ: 023.883.261-92 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:45:27 do dia 06/03/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: 2YPI060325094527 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

25/02/2025 11:41:52Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
CNPJ: 13.019.295/0001-90

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

CPF/CNPJ: 13.019.295/0001-90

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:42:26 do dia 25/02/2025 , com validade até o dia 27/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: xI0JeGxcqHsCfl0ViUEh

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


 

___________________________________________________________________________________ 
Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor Santa Genoveva, Goiânia/GO 

Fone: (62) 3923-5350 / licitacao@gruporgbrasil.com.br / www.gruporgbrasil.com.br 

 
Goiânia/GO, 18 de março de 2025. 

 
 
 

À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ - UFJ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024 
 
 
 
 

INDICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO SINDICAL 
 
 
 
 

  RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.019.295/0001-90, situada na Rua Serra Dourada, nº 333, Lt. 47, Qd. 98, CEP: 74672-680, Setor 
Santa Genoveva, Goiânia/GO, por intermédio do Sr.  Glauco Sebastian Tavares de Oliveira, portador 
da Carteira de Identidade nº 3141930 SSP-GO 2ª Via e do CPF nº 779.665.891-53, por meio da 
presente, em atendimento ao item 9.1.2 do Edital, vem informar que seu enquadramento sindical 
se dá junto ao Sindicato das Empresas de Segurança Privada, de Transporte de Valores e de Cursos 
de Formação do Estado de Goiás - SINDESP-GO, tendo em vista que a atividade econômica 
preponderante da empresa é a prestação de serviços de vigilância e segurança privada. 
 

  Em conformidade com esta atividade, a empresa adotou, como base para suas 
relações de trabalho, a Convenção Coletiva de Trabalho - CCT 2025/2026, registrada no Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) sob o nº GO000889/2024. 
 

  A presente visa formalizar o devido enquadramento sindical da empresa, 
reafirmando o compromisso com as normas coletivas aplicáveis e com as disposições do SINDESP-
GO. Além disso, a RG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA se compromete a cumprir integralmente 
todas as normas estabelecidas na referida CCT, zelando pelo cumprimento das condições de 
trabalho e das obrigações previstas. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

 





MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Página 1 de 1

Resultado da Consulta FAP - Ano Vigência 2025

Dados do Estabelecimento
CNPJ 13.019.295/0001-90

Razão Social RG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

Endereço R SERRA DOURADA 333 QUADRA98 LOTE 47, SANTA GENOVEVA, GOIANIA, GO, 74672680

Inicio da Atividade 16/12/2010

Última Atualização na RFB 16/12/2010

Dados do FAP

 Vigência: 2025  Valor: 0,5000  Tipo: Cálculo Original  Realizado em: 30/09/2024

Informações da Extração

 Vigência: 2025  Início Período Base: 01/01/2022  Fim Período Base: 31/12/2023

GFIP: 02/04/2024 Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social - GFIP

Benefícios: 07/05/2024 Sistema Único de Benefícios - SUB

ESocial: 23/07/2024 Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciàrias e Trabalhistas - eSocial

CAT: 15/08/2024 Sistema de Comunicação de Acidente de Trabalho - CATWEB

Expectativa de Vida: 13/03/2024 Ano Referência:2022 IBGE

Dados do Cálculo
0 Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT

0 B91 - Auxílio por incapacidade temporária por acidente de trabalho

0 B92 - Aposentadoria por incapacidade permanente por acidente de trabalho

0 B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho

0 B94 - Auxílio-acidente por acidente de trabalho

0 Nexo Técnico Previdenciário sem CAT vinculada

R$ 0,00 Valor Total de Benefícios Pagos

R$ 12.304.056,16 Massa Salarial

215,50 Número Médio de Vínculos

4.291 Total de Estabelecimentos na subclasse CNAE

4.030 Total de Estabelecimentos na subclasse CNAE com todos os insumos necessários ao cálculo do FAP

80.11-1/01 CNAE - ATIVIDADES DE VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA

Indicadores do Cálculo

 Índice de Frequência: 0,0000  Nº Ordem de Frequência: 1,0000  Percentil de Frequência: 0,0000

 Índice de Gravidade: 0,0000  Nº Ordem de Gravidade: 1,0000  Percentil de Gravidade: 0,0000

 Índice de Custo: 0,0000  Nº Ordem de Custo: 1,0000  Percentil de Custo: 0,0000

 Taxa Média de Rotatividade: 20,3485%  Índice Composto: 0,0000
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